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A gestão hídrica em áreas urbanas, estão sempre trazendo contradições entre o que deve ser 
planejado para atender as necessidades populacionais e ambientais e o que realmente é 
realizado. Ao perceber isto, surgem inquietações sobre como a produção do espaço urbano, em 
cidades ditas planejadas, atua sobre os mananciais hídricos urbanos e como a gestão se 
comporta frente as contradições ideológicas e políticas diante dos diversos descompassos entre 
a apropriação e a gestão destes recursos em áreas urbanas. Neste sentido, tomando como 
exemplo Palmas, TO, concebida sobre o prisma da cidade projetada e planejada há 28 anos 
atrás, esta tese, construída ao longo de mais de 36 meses, tem como cerne, compreender a lógica 
produtiva do espaço urbano desta cidade, frente as contradições de suas gestões administrativas, 
apontando o estado real destes recursos nos dias atuais. A análise teve aporte conceitual em 
diversas leituras técnicas e teóricas de diversos pensadores sobre a temática, para auxiliar na 
compreensão das hipóteses que norteiam esta construção textual. Esta tese, portanto, alicerçada 
em análises gerais e pontuais de textos documentais e científicos, traz a contradição entre o 
discurso da cidade planejada e a realidade urbana desta cidade, que ao nosso entender, como 
será demonstrado no decorrer deste estudo, está longe de ser planejada. Palmas é uma cidade 
como outra qualquer, cheia de problemas, tão graves ou mais sérios do que cidades ditas não 
planejadas, especificamente aqui tratada, em relação aos recursos hídricos. 
 



















Water management in urban areas are always bringing contradictions between what should be 
planned to meet population and environmental needs and what is accomplished. When this is 
perceived, there are concerns about how the production of urban space in planned cities affects 
urban water resources and how management behaves in the face of ideological and political 
contradictions in the face of the various mismatches between the appropriation and management 
of these resources in urban areas. In this sense, taking as an example Palmas, TO, conceived on 
the prism of the city designed and planned 28 years ago, this thesis, built over more than 36 
months, has as its core, to understand the productive logic of the urban space of this city, facing 
the contradictions of their administrative management, pointing out the real state of these 
resources in the present day. The analysis had a conceptual contribution in several technical 
and theoretical readings of several thinkers on the subject, to help in the understanding of the 
hypotheses that guide this textual construction. This thesis, therefore, based on general and 
punctual analyzes of documentary and scientific texts, brings the contradiction between the 
discourse of the planned city and the urban reality of this city, which in our view, as will be 
demonstrated in the course of this study, is far from being planned. Palmas is a city like any 
other, full of problems, so serious or more serious than unplanned cities, specifically here 
treated, in relation to water resources. 
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O manejo dos recursos hídricos em aglomerações urbanas, depois da criação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e da promulgação do Estatuto da Cidade, que 
estabelece e direciona os planos diretores como principal instrumento de gestão das cidades, 
vem enfrentando entraves complexos, devido principalmente à ausência de ordenamentos 
territoriais relacionados diretamente com as políticas hídricas.  
Tais ordenamentos implicam na concepção de que as políticas de uso dos recursos 
hídricos são instrumentos essenciais na ordenação e na produção do espaço urbano. Ademais, 
o uso desse recurso requer políticas de gestão e planejamento estruturadas a partir das ações 
diretas e indiretas dos agentes locais, que muitas vezes não conseguem acompanhar a 
velocidade em que o espaço é produzido.  
Assim, essas considerações remetem a ideia e “(re)coloca em destaque e debate, as 
contradições da produção social do espaço e as formas de como a natureza é apropriada” 
(RODRIGUES,1998, p.13). 
Surge deste modo, a inquietação sobre como a produção do espaço no urbano em 
cidades ditas planejadas, como é o caso de Palmas, TO, objeto de análise e reflexão desta tese, 
atua sobre os mananciais hídricos urbanos e como a gestão hídrica se configura frente às 
contradições de políticas urbanas diante da necessidade de se ordenar e equilibrar os usos deste 
recurso para atender a demanda de toda a cidade e ao mesmo tempo evitar conflitos de escassez, 
de poluição de mananciais, dos problemas de drenagem, e da segregação social acentuada pela 
especulação imobiliária. Sabe-se que esta analogia é intrínseca, pois, de acordo com Almeida e 
Pereira (2009, p.89-91), a água, 
[...] enquanto elemento essencial à vida no planeta inevitavelmente direciona a 
tendência de ocupação do território. Isto é, claro, sempre que possível, já que a lógica 
não impediu que houvesse ocupações em áreas com pouca disponibilidade hídrica [...] 
as taxas de crescimento de inúmeras áreas ribeirinhas demonstram que a pressão sobre 
esses ecossistemas é cada vez maior, resultante da expansão urbana, associada a 
grandes obras de engenharia. 
  
Palmas surge como um novo objeto espacial no urbano brasileiro, projetada e 
configurada, pelo menos em tese, como uma realidade urbana nova, que por sua vez trazia 
consigo, novos objetos e atores em seu processo de implantação. Todavia, o projeto de 
implantação que teoricamente era basilado pela oportunidade de colocar em prática 
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modificações e correções às falhas no ordenamento e no planejamento urbano-ambiental de 
cidades ditas não projetadas e planejadas, perde a ocasião logo na implantação do sítio urbano. 
Logo de início, os pressupostos capitalistas e os ego-políticos regionais de uma oligarquia 
ruralista até então esquecida do norte goiano, bem como as desigualdades resultantes destas 
conjecturas permearam o seu espaço (XAVIER, 2007) causando problemas de ordem 
estruturais e ambientais que veremos no decorrer desta tese.  
A cidade projetada sistematicamente em módulos e estruturas (macroparcelada e 
microparcelada), trazia em seu plano básico original, relativa flexibilidade na implantação no 
espaço urbano escolhido. Entretanto, as primeiras administrações públicas, juntamente com o 
Estado desvirtuaram o projeto, o que ao longo do tempo causou uma expansão urbana 
desordenada, geraram espaços vazios, comprometimento da infraestrutura e equipamentos 
urbanos, segregação social e consequentemente impactos aos recursos hídricos que cortam ou 
margeiam a malha urbana, trazendo problemas de saneamento básico - de drenagem, 
assoreamento e poluição dos canais urbanos.  
Esta problemática apresentada acima nos faz entender que o projeto não buscou 
compreender a dinâmica das relações societárias com a natureza como nos ensina Rodrigues 
(1998, p.23). Em Palmas, percebe-se que o Estado separa o “tempo” do “espaço produzido”. 
Esta afirmação é comprovada pela falta de articulação entre as gestões subsequentes a criação 
da cidade, que olhou a mesma separando o social da natureza, não compreendendo a 
multiplicidade social e as diversas formas pelas quais a sociedade se apropria e transforma a 
natureza, e ao mesmo tempo, produz o social.  
Marx já nos ensinava que “toda produção é a apropriação da natureza pelo indivíduo, 
no seio de uma determinada forma social e por intermédio dela”. (Marx, K. 1974, p.112). 
Portanto, Palmas reflete o crescimento capitalista específico de qualquer espaço urbano, 
reproduzindo as relações econômicas, sociais, políticas e culturais de modo a favorecer a 
degradação direta e indireta dos canais hídricos urbanos, alterando o projeto que previa uma 
cidade planejada e criando distorções na forma estrutural no espaço produzido. É o lugar, como 
qualquer outra cidade, de múltiplas relações desproporcionais entre os agentes políticos e a 
sociedade.  
Diante desta perspectiva, a evolução, o crescimento e o desenvolvimento foram afetados 
moldando a cidade de acordo com o interesse dos seus principais agentes produtores: o Estado 
e a Especulação imobiliária.  
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O estado por sua vez, segundo Xavier (2007, p.57) 
...trabalhou como força fundamental de criação e desenvolvimento da cidade, 
priorizando a construção do sistema viário e da infraestrutura básica de abastecimento 
de água, energia elétrica e outros serviços. As empresas privadas foram chamadas a 
completar o investimento público na construção da cidade, visto que o Estado adotou 
a política privatista. 
 
Ainda sobre as afirmações acima, Palmas não difere de nenhuma outra cidade, o que 
nos leva a ratificar o que Santos (2005, p.105) diz, 
“[...] que seja em maior ou menor grau de diferença e intensidade, todas as cidades 
brasileiras exibem problemáticas parecidas... em todas elas, problemas como os do 
desemprego, da habitação, dos transportes, do lazer, da água, dos esgotos da educação 
e saúde são genéricos e revelam enormes carências...” 
 
Magnavita (2001, p.705) sobre a concepção de criação de Palmas diz que o modelo 
adotado não passou de uma reprodução de modelos conceituais pré-existentes, criticados pelos 
urbanistas “pós-modernos” e arquitetos, incorporando muito mais problemas e limitações do 
que méritos e modernidade.  Portanto, o projeto que previa modernidade, inovação e dinamismo 
ambiental para a capital do Tocantins, configurou-se apenas na reprodução do “discurso da 
cidade moderna”, das hierarquias e segregações, dos zoneamentos e funções, dos símbolos do 
poder e de um sistema viário convencional e simplificado1.   
Por conseguinte, qual é o problema, qual a diferença? Qual a relevância deste estudo?  
A resposta, talvez, venha da reflexão de que, Palmas, mesmo concebida estruturalmente por 
meio de um projeto urbanístico2, dita “planejada” - todavia apenas projetada, nasce com sérios 
problemas3, iguais ou mais graves que as cidades com processos de urbanização muito mais 
antigos. Eis aí a relevância deste estudo: a cidade possui problemas de ordem ambiental, aqui 
especificamente tratados – os hídricos, tão sérios, quanto às cidades que já possuem mais de 50, 
                                                          
1A proposta de planejamento de Palmas visava inovação, mas na realidade não conseguiu ultrapassar as propostas 
urbanísticas existentes, formando-se como uma junção de várias correntes. Cobriu-se com o discurso ecológico de 
qualidade ambiental, com o de conforto e lazer para os habitantes, com o de flexibilidade na construção das 
quadras, mas na realidade toda sua construção envolveu-se com a construção do sistema viário. Ou seja, trata-se 
de um decalque, mesmo que imbuído de boas intenções, das propostas racionalistas seguindo as tendências 
Corbusianas, estético-viária e da Carta de Atenas (XAVIER, 2007, p.62).  
2 É fato também, que na história do planejamento urbano brasileiro desenvolveram-se planos que, de modo geral, 
não conseguiram constituir efetivas ferramentas para o fortalecimento da gestão territorial e urbana e, ainda, 
aprofundaram o modelo urbanístico perverso de cidades excludentes e segregadas (XAVIER, 2007, p.11).  
3 ... que vão desde a escolha geográfica3 para a implantação da nova capital brasileira ao processo político de sua 
criação, atendendo aos anseios de uma sociedade oligárquica que durante o regime militar teve sua importância 
“diminuída” e “esquecida” no processo de desenvolvimento do Brasil. 
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100 anos e que não foram projetadas. Como uma cidade com apenas 27 anos apresenta 
problemas tão sérios ao ponto de causar entraves na gestão do espaço ocupado alterando a 
dinâmica dos recursos hídricos?  Seria devido à forma pela qual os agentes do capital estão 
produzindo este espaço? 
O ritmo de crescimento atual de Palmas evidencia que as dispersões das frentes de 
urbanização não racionalizam o espaço, o que vem acarretando consequências sérias para o 
traçado urbano que vivencia um centro sem adensamento populacional e zonas limítrofes sem 
infraestrutura para se desenvolver em equilíbrio com o ambiente local. Estes fatores causam 
problemas nas estruturas urbanas e na aplicação e execução dos serviços públicos, 
especialmente os relacionados aos recursos hídricos.  
Por sua vez, a segregação da população de baixa renda para as zonas limítrofes da cidade 
trouxe consigo uma degradação ambiental explícita em relação aos recursos naturais, sobretudo 
os hídricos, que se agrava dia-a-dia por causa de ocupações urbanas não planejadas que não 
observam políticas adequadas à realidade do espaço local, causando e agravando problemas 
para a drenagem urbana, para o abastecimento, para a coleta de resíduos sólidos e para o 
saneamento básico, além das ocupações inadequadas às áreas de proteção a mananciais e 
planícies de inundação.  
Nota-se, diante desta problematização, que o poder público em Palmas não consegue 
consolidar uma política gestora de ocupação do seu território e o resultado direto é uma 
descontinuidade urbana que aliada a uma baixa densidade na ocupação de seu solo cria entraves 
e impactos negativos para o ordenamento territorial e consequentemente para a infraestrutura 
hídrica urbana. Mesmo sendo uma cidade nova, problemas básicos em relação ao uso de suas 
águas urbanas já mencionadas, para as zonas periféricas de Palmas, passam também a existir 
em áreas centrais da cidade devido à ausência de uma gestão integrada entre a consolidação do 
espaço urbano, a necessidade de expansão, a preservação e o uso do solo e a sua relação direta 
com as águas urbanas. Essa configuração de problemas comprova a desarticulação entre as 
políticas públicas e o os agentes públicos e privados que produzem o espaço urbano local. Na 
realidade, a cidade, objeto deste estudo, convive com uma expansão urbana em constantes 
contradições com suas reais necessidades de crescimento e desenvolvimento. O poder público 
permite ocupações de áreas públicas, privadas e principalmente de preservação ambiental, tanto 
no plano básico de ocupação4, quanto nas áreas ocupadas destinadas para expansão, chegando 
                                                          
4 O sentido da ocupação do Plano Básico deveria ser Leste-Oeste, entretanto o núcleo se expandiu no sentido norte-
sul, contrariando a lógica de implantação das infraestruturas. Situa-se entre a serra e o rio, e entre os ribeirões 
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a se conceber um descaso com a própria cidade e com a aplicabilidade das políticas existentes 
quanto ao uso do solo e da água urbana. Nessa lógica, a problemática demonstrada aqui nesta 
argumentação, está ligada diretamente aos conflitos de interesses políticos, ideológicos e 
socioeconômicos, na produção do espaço urbano e suas consequências para os recursos hídricos 
na apropriação e gestão do mesmo em Palmas. 
Estudos preliminares5 demonstraram que o projeto inicial não considerou a aplicação de 
políticas de estrutura, saneamento e drenagem relacionadas com os mananciais urbanos6. Em 
um primeiro momento a análise empírica aponta que esta situação se estabelece principalmente 
devido à ausência na aplicabilidade de uma gestão territorial integradora com os recursos 
naturais locais ao longo da evolução urbana da cidade.  
Essa análise, em um segundo momento, nos traz o entendimento de que em Palmas têm 
como principal desafio nos dias atuais promover o adensamento de seus espaços urbanos 
integrando-os o meio natural por meio de políticas públicas e por uma gestão ambiental 
adequada a realidade local. Estes problemas resultaram de erros na implantação do projeto 
inicial e da maneira política pela qual, os governos municipais e estaduais produzem o espaço, 
muitas vezes em detrimento das orientações de seu plano diretor (TEIXEIRA, 2009); em outras 
pela influência de um mercado imobiliário7. Esta reflexão nos possibilita, por exemplo, 
questionar como esse espaço foi organizado no decorrer destas gestões? 
A atual configuração espacial e ambiental de seu traçado urbano, na verdade contradiz 
a afirmação de que a estratégia de implantação de seu projeto inicial estabeleceria uma 
ocupação controlada e uma gestão dos recursos naturais locais, como afirma Teixeira (2009)8. 
                                                          
Água Fria, ao norte, e Taquaruçu, ao sul. Da área destinada a implantação do plano básico os maiores percentuais 
se destinaram as áreas residenciais 36,8%, áreas de preservação 23,7% e ao sistema viário que ocupa 10,9% do 
total. 
5  Estudos como a Qualidade de vida na cidade de Palmas, TO: uma análise através de indicadores habitacionais e 
urbanos. (FAIDA E FERREIRA, 2006); Palmas: uma capital para todos? Xavier (2007);  
6 Dentro desta problemática, a redução da disponibilidade quantitativa e qualitativa da água e dos mananciais 
urbanos tem sido tema de debate no meio político e científico estando diretamente associado ao ordenamento 
territorial e ao processo de urbanização de aglomerados urbanos. Escoamento superficial, impermeabilização do 
solo, geração de efluentes de ordem doméstica, industrial e comercial tratados ou não, dentre outros fatores como 
nos ensina Hardt et al (2008) são os principais problemas enfrentados pela ausência de uma gestão pública 
descentralizada e participativa que envolva não somente a administração pública, mas também a sociedade de 
modo geral. 
7 Decorrentes deste processo observam-se dilemas referentes ao planejamento urbano de Palmas. Os mecanismos 
de formação de preço e de acesso à terra, entenda-se especulação imobiliária, dirigiu boa parte da demanda por 
moradia, sobretudo para os Bairros Satélites. 
8 Segundo o autor a estratégia de implantação do plano previu uma expansão controlada da urbanização. Uma vez 
aberto o sistema viário básico, as quadras seriam progressivamente implantadas como módulos, de acordo com a 
demanda por espaços exigida pelo ritmo de crescimento urbano. Isto permitiria, em princípio, evitar a dispersão 
das frentes de urbanização pela área total prevista para a cidade, garantindo o aproveitamento racional e econômico 
da infraestrutura dos serviços públicos que avançaria, por assim dizer, em ondas. O sentido da expansão das 
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Esta afirmação, explícita também em outras argumentações desta introdução-problematização, 
evidencia que a cidade teve seu projeto de implantação e consolidação desvirtuado pelas gestões 
subsequentes a sua criação o que vem agravando o “estado-real dos recursos hídricos locais”. 
Corroborando com Tucci (2005), o que se observa na atualidade no espaço urbano de 
Palmas, é que uma pequena parte de seu território se “estrutura e se organiza” dentro de normas 
e padrões estabelecidos e bem definidos, o que ele chama de “Cidade Legal” e nós de cidade 
projetada. Por outro lado, a maioria de seu solo urbano é ocupada sem infraestrutura e sem 
planejamento por “diretrizes imobiliárias capitalistas” e por uma população de menor poder 
aquisitivo, que especialmente nos últimos dez anos não vêm conseguindo se estabelecer nas 
áreas centrais e nobres da cidade devido ao alto preço do solo gerado pela especulação, 
migrando para zonas limítrofes. É a “Cidade Ilegal”. Para nós, a cidade real. 
Apontamos inicialmente, que ao longo do tempo, não houve gerenciamentos e controles 
no espaço urbano de Palmas quanto aos recursos hídricos, especificamente tratados nesta 
análise textual, de modo que, o que existiu e existe é uma liberdade para se produzir o espaço 
de acordo com o interesse momentâneo de cada gestão. Outro ponto a ser levado em 
consideração, é que a velocidade de ocupação e produção urbana sempre foram maiores do que 
a gestões estruturais pudessem acompanhar. Palmas, assim, é concebida por concepções 
urbanas e por políticas hídricas equivocadas em gestões subsequentes a sua criação.  
Destarte, a reflexão proposta para esta tese fundamenta e justifica nas inquietações e 
questionamentos apresentados nesta introdução. E algumas perguntas devem ser feitas para 
subsidiar a pesquisa: Qual o estado-real dos recursos hídricos em mais de 27 anos de ocupação? 
Existem contradições entre esta produção e a gestão dos recursos hídricos? Diante da 
problemática apresentada, como e de que forma o espaço urbano em Palmas vem sendo 
produzido? Quem são os agentes produtores deste espaço?  
A metodologia utilizada nesta pesquisa foi direcionada a compreender por meio da 
releitura de documentos e leis, bem como, de dissertações, teses e livros a dinâmica da produção 
do espaço e suas contradições com os recursos hídricos na apropriação do território. Para tanto, 
foram realizadas várias tentativas de visitas a órgãos públicos e privados, a exemplo da 
Secretaria de Meio ambiente Municipal, a concessionária de água, antes Saneatins, hoje BRK, 
nem sempre com sucesso. Sempre houve muita resistência, por parte destas, em apresentar, 
                                                          
quadras obedeceria inclusive às declividades apresentadas pelo terreno para adequação das instalações de 
infraestrutura que pudessem se servir da gravidade, como abastecimento de água, o esgotamento sanitário e a 
drenagem de águas pluviais (TEIXEIRA, 2009). 
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apesar de públicos, dados sobre como o espaço urbano em Palmas, fora construído, bem como 
dados sobre a gestão dos recursos hídrico em Palmas.  
Para a análise histórica do processo de implantação da cidade, buscamos aporte nos 
trabalhos de Rodovalho (2012) e Velasques (2009) principalmente, por que as autoras, fazem 
uma leitura do processo em seus trabalhos acadêmicos. Desta maneira, buscamos uma análise 
sobre a historicidade da implantação de Palmas, dialogando com essas autoras, ora 
concordando, ora discordando de suas arguições. Todavia, foram fundamentais no processo 
construtivo desta Tese, uma vez que, pouco além do que elas já traziam sobre o assunto, fora 
encontrado em documentos oficiais do Estado, da Prefeitura, ou mesmo em cartórios. 
Todo o processo cartográfico, documental em fotos e dados, fora obtido junto a 
Prefeitura por meio de seu site e adequado a nossa temática. Os mapas foram elaborados a partir 
de dados obtidos nas diversas secretarias da Prefeitura, entre elas a de habitação, a de meio 
ambiente, bem como no IBGE, e por meio de trabalhos-campo realizados principalmente em 
2016. Houve, todavia, muito trabalho na elaboração dos mapas, pois os que serviram para 
nortear os construídos para esta tese, eram temáticos e/ou defasados.  
 Desse modo, este estudo, organizado ao longo de 36 meses, teve como cerne 
compreender e caracterizar a lógica produtiva do espaço urbano de Palmas desde sua criação, 
frente aos descompassos das políticas públicas, na apropriação e gestão dos recursos hídricos, 
identificando o estado real deste recurso. Para tanto, é fundamental entender a lógica da 
produção do espaço frente a políticas meramente tecnicistas e poucas refletidas sobre os 
recursos hídricos.  
 Assim, a tese se organiza por meio desta introdução, onde a problemática, o objetivo e 
justificativas são apresentadas e em mais seis capítulos. O primeiro capítulo aborda brevemente 
as questões relacionadas à produção do espaço urbano, a relação entre a sociedade e a natureza 
e as contradições geradas nesta relação no ambiente urbano trazendo o aporte de Harvey, 
Lefebvre, Carlos, dentre outros.  
No segundo capítulo esta análise textual traz a tela, os recursos hídricos e o ambiente 
urbano, construindo brevemente a ideia de como estes recursos se organizam frente aos seus 
usos múltiplos no Brasil e no mundo, as consequências ambientais quanto ao seu uso, à política 
nacional brasileira e tocantinense, terminando trazendo uma leitura sobre distribuição, consumo 
e saneamento básico. 
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No terceiro capítulo, abordaremos as águas urbanas. Neste contexto, refletiremos sobre 
a produção destas neste espaço como um todo e em Palmas, bem como a destinação dos 
efluentes pós-produção; e por último a reflexão sobre a drenagem urbana, princípios e 
norteamentos gerais da drenagem urbana em Palmas. 
No quarto capítulo, Palmas é apresentada brevemente quanto seus aspectos físicos, 
trazendo a caracterização do espaço natural em descrições geomorfológicas, climáticas, 
fitoecológicas, pedológicas e hidrográficas, bem como um breve relato à caracterizando 
socioeconomicamente. 
 No quinto capítulo, esta tese traz a análise sobre o projeto/memorial de fundação de 
Palmas, com a ideia da cidade projetada e a produzida, juntamente com seus contextos e fases, 
bem como o papel da especulação imobiliária ao longo de 28 anos de produção urbana na 
cidade. Traz também uma breve análise sobre os planos diretores que se estabeleceram nestes 
anos, servindo como ferramenta administrativa as gestões.  
 No sexto e último capítulo, apontaremos o estado real dos recursos hídricos em Palmas, 
28 anos após sua criação frente aos descompassos do espaço urbano produzido. E, por fim, as 
considerações finais sobre como o espaço produzido em Palmas trouxe contradições entre o 















PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 
 
 
1.1. A PRODUÇÃO E REPRODUÇÃO DO E NO ESPAÇO URBANO 
 
A formação do espaço urbano e suas múltiplas configurações no meio físico é um dos 
elementos que a ciência geográfica tenta explicar diante da realidade de cada urbano e de cada 
espaço produzido e reproduzido. Somente mediante as leituras e análises sobre estes espaços, 
que poderemos compreender suas organizações socioeconômicas e ambientais em suas diversas 
variáveis. 
Na obra “Metamorfoses do Espaço Habitado” de Milton Santos (1991), a produção 
espacial no urbano, na visão do professor, nada mais é do que a ação do homem sobre o sítio 
natural do urbano em uma relação nem sempre equilibrada, mas necessária, visto que, caso não 
existisse, não haveria produção.  
Esta relação homem x natureza, implícita nas palavras de Santos (1991), que veremos 
mais à frente, ainda neste capítulo, evidencia uma sociedade capaz de produzir e reproduzir seu 
ambiente físico e político sobre a premissa de que aquele espaço se torne seu. Ao perceber o 
meio físico natural como seu, o homem transforma este em mercadoria, em “matéria prima”, 
em elementos negociáveis. Suas ações sobre este, vão resultar em diversos produtos e estes por 
sua vez em mercadorias novamente.  
Para nós, a produção do espaço urbano nada mais é o ciclo da lógica capitalista sobre o 
ambiente natural sobre o efeito da ação social que traz consigo as atividades desenvolvidas pelo 
homem em um constante processo de valorização do espaço, o tornando moeda de troca, 
tornando-o objeto lógico do capital. 
CASTELLS (1977) e GOTTDIENER (1993) explicam o espaço urbano sobre esta 
mesma perspectiva. Castells analisando a Escola de Chicago diz que o espaço urbano é o 
produto material de uma determinada formação social, EM UM DETERMINADO PERÍODO 
HISTÓRICO. Ou seja, para eles, a temporalidade está intrinsicamente ligada aos fatos acima 
descritos. Pode ainda determinar o conceito, a aparência deste espaço mercantilizado por meio 
de estudos sobre seus desdobramentos sociais, que por sua vez, tentaram explicar os modos e 
os mecanismos de como o homem (sociedade) produz e reproduz o espaço em uma relação de 
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força e poder sobre o território e vice-versa. Nesta perspectiva, Carlos (1999) em seus diversos 
estudos sobre o tema, nos chama a refletir sobre a produção do espaço urbano sobre a premissa 
conceitual e dos pensamentos de Lefebvre que vê esta ação sobre o espaço, a produção, por um 
lado, como uma ação para conceber bens e transformar o espaço em mercadoria e por outro, a 
ação da sociedade, que em suas múltiplas relações sociais, ideológicas, culturais, valorais e 
cotidianas, também são parte do processo de produção do espaço urbano.  
Ou seja, Carlos nos alerta para o fato de que, na relação da produção espacial urbana a 
sociedade determina por meio de sua condição de vida, sua classe social, seu status político o 
modo pelo qual o urbano se estabelece sobre o sitio natural escolhido. É implicitamente uma 
relação produtiva do poder entre o homem x natureza! Para Corrêa (1995, p.7) conceituar este 
espaço de relações socioambientais - o espaço urbano - exige uma análise das forças e dos 
agentes que atuam em sua dinâmica, afirmando que: 
[...] o conjunto dos usos da terra justapostos entre si definem áreas, como o centro da 
cidade, local de concentração de atividades comerciais, de serviços e de gestão, áreas 
industriais, residenciais distintas em termos de forma e conteúdo social, de lazer, e 
entre outras aquelas reservadas a futura expansão. 
 
Esta arguição corrobora a relação de poder acima mencionada, pois seguindo também a 
linha de pensamento de Corrêa, ao se estabelecer esta relação – diga de passagem em constante 
desequilíbrio (grifo nosso) – a constituição espacial da cidade tem sua organização fragmentada 
em múltiplos espaços, como é o caso de Palmas, objeto de estudo desta tese, como veremos nos 
capítulos à frente. Para este autor, a fragmentação e articulação sociopolítica sobre o território 
mantêm relações9 diretas e indiretas, produzindo e apropriando-se do espaço. Acrescentamos 
que essas relações tornam o espaço um lugar de desigualdades, seja por meio da apropriação 
ou pela maneira que ele é usado.  
Para nós, a produção do espaço urbano em qualquer que seja o momento ou conjuntura, 
sempre será desigual. Visto que sempre haverá como diz Camargo (2008) em algum momento 
uma “ruptura do meio ambiente”. Corroboramos com o autor ao passo que, “as condições de 
existência das sociedades em seu território acabaram se atrelando ao modo como se organiza 
o seu aparato tecnológico e assim, envolvendo a maneira como essas populações se relacionam 
                                                          
9 Essas relações manifestam-se empiricamente através de fluxos de veículos e de pessoas associadas a operações 
de carga e descarga de mercadorias, aos deslocamentos quotidianos entre as áreas residenciais e os diversos locais 
de trabalho, aos deslocamentos menos frequentes para compras no centro da cidade ou nas lojas de bairro, às visitas 
aos parentes e amigos. Corrêa (1995, p.7). 
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com o meio natural (CAMARGO, 2008, p.18)”. Essa ruptura ambiental a nosso ver é 
estabelecida na transformação do espaço natural em espaço produzido. Ao realizar esta ação, o 
homem organizado em sociedades diferencia seu território de outros, se apropriam da natureza 
de forma diferenciada, todavia, vorazmente, de acordo com o interesse próprio sobre o espaço 
geográfico (CAMARGO, 2008) estabelecendo uma dinâmica espacial que é a base conceitual 
da produção de qualquer núcleo urbano.  
Assim, compreender o arcabouço teórico conceitual da dinâmica espacial é fundamental 
para estabelecer uma análise sobre as contradições urbanas vividas por Palmas, TO em relação 
à apropriação de seus recursos hídricos, bem como das condições em que ocorre esta 
assimilação. 
Portanto, se o espaço é um produto social para Lefebvre (2000), o espaço como 
argumentamos acima é o resultado da ação antrópica sobre ele, seja diretamente ou 
indiretamente, produzindo-o e reproduzindo-o simultaneamente ou em etapas distintas. Este 
espaço produzido, por sua vez, não pode ser mais concebido como vazio, passivo ou então como 
simples produto, não tendo outro sentido a não ser, de ser trocado, de ser consumido, de 
desaparecer (LEFEBVRE, 2000, p.5).  
Ou seja, o espaço urbano ao se tornar mercadoria, transforma-se mediante a um produto 
de sua própria produção em relações estruturais e abstratas do próprio espaço. Portanto ele não 
é mais estático e passivo! Como toda e qualquer mercadoria, para gerar lucro, é preciso se fazer 
circular, reproduzir por meio de relações produtivas. Estas, por sua vez, subsidiam as diversas 
sub-relações estabelecidas para tentar regulamentar o processo produtivo e a sociedade em uma 
lógica contextual produtiva capitalista, do qual pertencemos.  
Essas relações permitem por meio do seu dinamismo produtivo a troca, a apropriação 
do espaço e o consumo do espaço. O espaço assume assim um caráter agressivo, dinâmico e 
mutável, ao passo que estas três prerrogativas agem junto sobre o meio natural. Lefebvre nos 
ensina que o modo produtivo organiza, produz e reproduz em um mesmo período o seu espaço 
e seu tempo, sendo esta a forma dinâmica como ele se concretiza. Estas relações espaço-
temporais não são exatas ou definidas. Elas são produzidas e reproduzidas de acordo com o tipo 
de sociedade que as praticam em determinado tempo e condição espacial.  
Ao se produzir o espaço urbano, o modo produtivo estabelecido “não supõe os impactos 
às relações já estabelecidas”, visto que estas, não são resultantes de um processo produtivo 
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atual, momentâneo, mas sim de uma conjuntura produtiva ao longo da própria história10 
construtiva de qualquer cidade – lugar onde encontramos, segundo Corrêa (1995), os maiores 
conflitos sociais. A estes acrescentamos os ambientais, pois em nossa análise não separamos a 
relação homem x natureza que a nosso ver é à base da cidade11, no sentido de apropriar e 
reproduzir e transformar o meio. Portanto, compreender as ações sobre o espaço urbano de 
ontem e as de hoje, é compreender a cidade em seu processo histórico, levando em consideração 
os múltiplos modos em que seu sítio natural foi apropriado nas “diversas cidades” que se 
constituíram em relações socioambientais desde seu momento de criação. 
Carlos (1994) denomina essas relações por meio da produção e reprodução do espaço. 
Para autora, o espaço existente, oriundo de um processo produtivo anterior é reconfigurado por 
novas produções, o que no caso de Palmas, a priori não se observava, visto que não havia de 
modo temporal o espaço anterior, a “cidade anterior”, mas sim uma construção produtiva e 
configurativa em andamento. Hoje, é possível de certo modo analisar a “cidade projetada e a 
cidade produzida” – apresentadas nos próximos capítulos – de maneira reconhecer a 
reconfiguração espacial atuante em seu dinâmico processo produtivo da cidade.  
Seguindo esta linha de pensamento, a ideia do espaço estático não procede para Palmas, 
visto que, as interações estabelecidas em sua produção contínua, a configura diariamente como 
uma cidade em formação, reordenada conforme a dinâmica produtiva, em maior ou menor grau, 
estabelecida para concebê-la em meio às contradições complexas da interação das dimensões 
socioambientais, políticas e culturais.  O espaço é, portanto, elemento de sua própria produção 
e vice-versa! (grifo nosso). Neste sentido, Lefebvre (2000) mostra a hegemonia do espaço, 
quando nos relata que, o espaço está nas forças produtivas, na divisão do trabalho criando e 
recriando relações e trocas, com a cultura, com o saber, com as instituições e consigo mesmo, 
                                                          
10 Spósito (1988) entende o espaço da cidade como sua história. Nessa perspectiva, a cidade de hoje é o resultado 
cumulativo de todas as outras cidades de antes. Para Weber (apud CAMPOS FILHO, 2009), “a cidade é um 
conjunto de relações sociais que encoraja a individualidade e a inovação, sendo assim instrumento de 
transformação histórica”. Nesse sentido Weber destacava o papel das cidades na passagem da sociedade antiga 
para a medieval, e do feudalismo para capitalismo mercantil (RODOVALHO, 2012, p.37).  
11 De acordo com Rodovalho (2012, p.37) para os estudiosos da Escola de Chicago, como Wirth (1973), uma 
definição significativa de cidade deve procurar selecionar aqueles elementos do urbanismo que a marcam a vida 
dos agrupamentos humanos como um modo distinto, sendo qualquer definição somente numérica de espaço físico, 
densidade ou presença da indústria considerada insatisfatória. Para fins sociológicos, o autor entende que a cidade 
pode ser definida como um núcleo relativamente grande, denso e permanente, de indivíduos socialmente 
heterogêneos. Já para Park (1973, p. 26), também da Escola de Chicago, a cidade é um estado de espírito, um 
organismo de costumes, tradições, sentimentos e atitudes organizadas. A cidade não é puramente uma organização 
física, uma construção artificial, ela “está envolvida nos processos vitais das pessoas que a compõem; é produto 
da natureza e particularmente da natureza humana”. Ele ainda defende que a cidade não é apenas uma unidade 
geográfica e ecológica, é também uma unidade econômica baseada na divisão do trabalho, vendo a cidade como o 
habitat natural do homem civilizado (RODOVALHO, 2012, p.37).  
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quando se vende, se compra, estabelecendo valor, mostrando sua hegemonia. Ele – o espaço – 
intervém quando lhe é conveniente e se abstrai quando não é. Ele é desigual em todo o seu 
contexto, mas coordena sua própria evolução e desenvolvimento. Desta forma, o espaço 
produzido se estabelece em vários planos, e em diversos níveis na cidade, “dando sua forma e 
conjuntura em determinado tempo”.  
Para Lefebvre o espaço é a totalidade de um processo produtivo. É a somatória da 
dialética de quem o produz e de como ele é produzido e reproduzido, bem como pela sua própria 
intervenção na produção de si mesmo. O espaço, portanto, se estabelece como produto-produtor 
na dinâmica espacial geográfica. Nesta prerrogativa, a noção de produção mais uma vez se 
estabelece na relação homem x natureza e suas multiplicidades. A sociedade se estabelece por 
meio de duas formas processuais, uma produtiva e outra reprodutiva (CARLOS, 1994), sobre 
determinado lugar, e em determinado tempo por meio de diferentes agentes. 
 Na forma produtiva, Carlos (1994) explica que o espaço é o reflexo da própria 
produção... É o processo produtivo em si. Na forma reprodutiva, “o processo se estabelece na 
acumulação do capital por meio de sua própria reprodução permitindo apreender a divisão do 
trabalho em seu movimento” (CARLOS, 1994, p.34). Entendemos, assim, que a reprodução é 
dotada de continuidade e está diretamente relacionada com a dinâmica da sociedade produtiva 
de determinado território implícita na acumulação do capital que, por sua vez, estabelece 
contradições e conflitos que são produzidos e reproduzidos no espaço geográfico12. 
Deste modo, o capital atua sobre “legislador” na produção do espaço, na dinâmica 
urbana, na luta e na contradição de classes sociais, na apropriação dos recursos naturais. Como 
alicerce em Palmas, a cidade/sítio se configura diariamente para sua produção e acumulação. A 
urbanização se estabelece e se abstrai continuadamente, mesmo que assinalada por contrastes 
estruturais e sociais desde sua gênese. Deste modo, o espaço urbano é uma abstração da 
reprodução do capital por meio de suas relações sociais consigo mesmo - com a cidade 
(CARLOS, 1994).  
Destarte, a urbanização é a consequência do processo reprodutivo do espaço. 
O processo de urbanização no Brasil é recente e sua análise se dá com maior ênfase a 
partir do ano de 1940 com a observação da crescente migração do rural para o urbano. O urbano 
                                                          
12 Só há espaço geográfico produzido, isto é, criado, por meio do trabalho socialmente necessário que o homem 
desempenha no seu labor cotidiano dentro do modo de produção em que está inserido e submetido. É pelo trabalho 
de cunho produtivo e social, que o ser humano, ao longo de sua história, vem edificando sua condição de ente 
civilizado (GOMES, 1991, p.20). 
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brasileiro é dotado de uma restruturação oriunda de uma ampla concentração e de novas formas 
espaciais que cria novas territorialidades em suas sociedades constituintes e dentro destas, na 
escala interurbana, os fenômenos são criados e recriados, como é o caso da “dispersão urbana”.  
Soares (2006), sobre isso expõe que a... 
[...] dispersão urbana causa modificações na forma do urbano tradicional, gerando 
novas centralidades e periferias; na escala interurbana e regional, são produzidos 
novos processos de desconcentração e reconcentração espacial da população e de suas 
atividades econômicas, bem como da forma como o território se consolida. (SOARES, 
2006) 
  
Compreender a dinâmica destas configurações e reconfigurações do espaço e suas 
decorrências para o meio não é tão simples. Para tanto, buscamos Carlos (1997) que analisa 
estes parâmetros por meio dos contextos socioespaciais a partir do arranjo da produção e suas 
relações sociais que se estabelecem no processo produtivo. Sobre isto, a autora nos ensina que 
o desenrolar das diversas e múltiplas forças produtivas vão sempre produzir novas mudanças e 
consequentemente alterações significativas no espaço urbano. Ainda nos reportando a Carlos 
(1997) é importante compreender que nos dias atuais essas modificações são cada vez mais 
rápidas e profundas, proporcionando novas configurações espaciais, alterando o dia-a-dia da 
sociedade que compõe este espaço por meio de novos relacionamentos e valores.   
Todavia, analisando o discurso da autora acima citada, é possível compreender que estas 
mudanças mencionadas somente trariam melhora na qualidade de vida da população afetada se 
a estrutura capitalista que rege estas reconfigurações viabilizasse economicamente novos 
mecanismos produtivos, o que não ocorre, sobretudo nas zonas limítrofes do urbano. Nestas 
áreas, a lógica produtiva atua como determinante na conformação do espaço ocupado causando 
direta e indiretamente problemas de ordem social e na maioria das vezes, ambiental, como é o 
caso de Palmas em seus limítrofes urbanos.  
Podemos assim dizer que, em cada parte da cidade, o espaço é condicionante a sociedade 
que ali se faz presente gerando contradições em todos os aspectos da relação social na 
apropriação deste lugar. É no espaço urbano que se reproduzem as contradições. É nele que se 
estabelece a divisão social do trabalho, que explicita a diferença entre campo e cidade e coloca 
frente a frente os que são expropriados de seus meios de vida, com os que se apropriam do 
espaço. É neste cenário que ocorre a forma capitalista de exploração social e econômica (Carlos, 
1997, p.69).  
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As cidades são, portanto, o resultado das práticas sociais produzidas em seu território 
sejam eles livres, construídos, imaginários ou reais; projetados ou espontâneos e refletem na 
sua temporalidade as necessidades sociais e físicas dos segmentos sociais instalados no espaço 
urbano. Desse modo, as identidades paisagísticas, os contextos sócios culturais de cada 
subespaço urbano acabam por constituir o “todo”.  
COCOZZA, G. P (2007, p.17) parafraseando ALVES (2006) nos ensina que, 
[...] os processos de transformação urbana sempre foram condicionados pela 
construção de sua memória e pela essência de seus fatos coletivos, uma vez em que a 
cidade, enquanto meio físico concretiza-se não de modo utilitário e coerente, mas, sim 
de modo fragmentado e múltiplo em uma estrutura específica que, determinada pelo 
espaço coletivo urbano, constitui-se nos lócus da comunidade. 
 
Deste modo, como compreender a produção do espaço em suas múltiplas variáveis?  
Segundo Carlos (2007) a noção de produção “tem um conteúdo mais amplo do que 
aquele que a economia lhe confere, pois, esta noção se vincula também a produção do homem 
e de sua humanidade, às condições múltiplas de aspectos da vida em sociedade, e como, por 
ela, é determinada”. Portanto, a noção de produção que tratamos aqui nesta tese está articulada 
nas relações sociais implícitas pelo tempo e lugar em uma produção13 filosófica como Lefebvre 
ensinava. 
 COCOZZA, G. P (2007, p.18) relata que “a criação de uma nova ciência para o espaço, 
passa pelo entendimento das diferentes percepções destas áreas de estudo”. Milton Santos 
(1991, p.64) nos diz que “a produção do espaço é o resultado da ação do homem agindo sobre 
o próprio espaço, intermediados pelos objetos naturais e artificiais”. Diante destas afirmações, 
podemos compreender que a ação do homem sobre o espaço urbano, modifica-o sempre de 
acordo com o seu interesse determinando a forma e o modo pelo qual o espaço é produzido em 
qualquer que seja o nicho urbano, seja central ou periférico. A cidade - resultado da produção 
social humana por meio das trocas e fluxos produtivos - organiza e reestrutura seu espaço para 
                                                          
13 Esta noção envolve a produção stricto sensu e suas relações mais abrangentes, significando, neste contexto, o 
que se passa fora da esfera específica da produção de mercadorias e do mundo do trabalho (sem, todavia, deixar 
de incorporá-lo) para estender-se ao plano do habitar, àquele do lazer e das horas fora das atividades produtivas, à 
vida privada que conserva o sentido das relações entre as necessidades e os desejos que marcam a reprodução 
individual e da sociedade (englobando, também, as ações que fogem ou se rebelam ao “poder estabelecido“). Esta 
noção liga-se inexoravelmente àquela de apropriação e sua análise envolve um sério esforço no sentido de elucidar 
seus vários momentos. O conceito também revela a sua generalização em um processo conflituoso e contraditório 
englobando todas as esferas da reprodução social. As relações sociais, por sua vez, ganham concretude e 
materialidade em um espaço que se produz em um patamar que transcende a ideia clássica de localização dos 
fenômenos e atividades humanas, o que envolve a análise das condições espaço-temporais objetivas que revelam 
e definem esta atividade enquanto prática social.  
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que possa ser habitado. A sociedade é a produtora enfim do espaço! Ela produz e reproduz por 
meio de uma consciência indireta seus bens materiais, se perpetuando como espécie. Contudo 
segundo (Carlos, 1994) o momento histórico é que acaba por caracterizar o espaço, visto que 
as modificações dependem do estágio de desenvolvimento das forças produtivas. Portanto, o 
espaço é um lugar de lutas e conflitos composto por inúmeras contradições.  
COCOZZA, G. P (2007, p.18) sobre a afirmação acima nos diz que: 
[...] o espaço é o local dos conflitos e das contradições, e muitas vezes da alienação 
das relações humanas sobre si mesmas e sobre a natureza. Estes emergem na história 
através da luta de classes e através das suas múltiplas faces, entre o público e o 
privado, entre o fragmento e o todo, entre a forma e a função, entre o abstrato e 
concreto, e entre o ideal e o real. É a contradição da própria existência do homem 
como ser social, onde novos paradigmas de sua produção se alienam da condição 
natural e coletiva para a sua construção qualitativa. 
 
 Lefebvre (2003) afirma que o espaço é a contradição entre as forças produtivas e as 
relações sociais de produção e de propriedade e este se constitui por meio de ordens 
socioeconômicas, políticas e culturais sobre as variáveis paisagens e territórios. Há, portanto a 
apropriação para produção e ao mesmo tempo a produção para a apropriação. Esta dicotomia 
como nos ensina Santos (1991) é o resultado direto das sequências de etapas das forças 
produtivas, materiais e imateriais que produzem e reproduzem a paisagem14 em cada meio 
físico, ocasionando o que ele denomina de metamorfoses do espaço habitado. 
 O espaço é assim o produto das ações perceptivas, da vivência e da concepção humana 
como nos ensinou Lefebvre, muitas vezes oriundas de ações abstratas que são regidas pela 
relação indissociável homem versus natureza como nos ensina Santos (1991, p.26) ... 
[...] O espaço deve ser considerado como um conjunto indissociável de que participam 
de um lado, certo arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais, e, 
de outro, a vida que preenche e os anima, ou seja, a sociedade em movimento.  
  KOLHSDORF (1996, p.21) sobre isso diz que: 
[...] “Espaço urbano e sociedade são duas faces da mesma moeda; ou seja, o espaço é 
um aspecto estrutural da cidade. Seu papel supera o conceito sociológico de suporte 
de atividade, pois não é um meio rígido e neutro, mas capaz de oferecer possibilidades 
e restrições à realização de práticas. Sua natureza social implica que o espaço da 
cidade seja necessariamente histórico no sentido de posicionado em marcas temporais, 
geográficas e culturais.” KOLHSDORF (1996, p.21) apud COCOZZA, G. P (2007, 
p.19). 
                                                          
14 As estruturas desta paisagem, síntese formal e estética da apropriação do suporte físico pela sociedade, alteram 
os condicionantes que dão a ele a legibilidades como tal, modificadas pelas atividades socioeconômicas que 
definem e criam os espaços das práticas humanas, resultando em uma segunda natureza, do homem sobre a 
natureza, entre o sujeito e o objeto. COCOZZA, G. P (2007, p.19)  
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 Ao estudarmos as cidades e suas histórias percebemos que todas sem exceção são 
resultados desde a gênese, de contradições entre o processo e a produção sob sua construção na 
vida cotidiana da sociedade. Por sua vez, estes conflitos geram de um lado, modificações e 
fragmentações na natureza, transformando-a e muitas vezes extinguindo-a do cenário urbano, 
e de outro centralidades e fragmentações de pessoas, riquezas, urbanidade, etc.  
Esta afirmação pode ser corroborada por Lefebvre (2001) que nos ensina que a 
centralidade da cidade é sobre si mesmo seu principal mecanismo de fragmentação e 
segregação, visto que ao mesmo tempo em que cria centralidades em sua malha urbana, cria 
periferias em suas áreas limítrofes e satélites como é o caso de Luzimangues, que se localiza a 
esquerda da cidade, após um divisor físico – o Rio Tocantins – e que hoje vem recebendo um 
assentamento significativo, frente à dificuldade da população pertencer ao núcleo central do 
urbano de Palmas. Não há, portanto, uma relação intrínseca entre os núcleos urbanos de Palmas, 
mas sim uma relação generalizada e fragmentadora por interesse dos projetos capitalistas da 
sociedade que em determinado momento age sobre o lugar, sobre o território, o configurando 
com sua “territorialidade”, criando a nosso ver, vários núcleos urbanos distintos, que por sua 
vez criam a fragmentada identidade da cidade, como é o caso de Palmas. 
A vida cotidiana –“territorialidade”, nesta perspectiva, segundo Carlos (2007) se 
estabeleceria por meio de uma totalidade apreendida em seus momentos de trabalho, lazer e 
vida privada e entre os planos do indivíduo e do coletivo e neste sentido... “guardaria relações 
profundas com todas as atividades do humano – em seus conflitos, em suas diferenças” 
(CARLOS, 2007, p.23). É no dia-a-dia que o humano se estabelece, que a cidade se concretiza. 
É sua vida cotidiana que de maneira direta ou indireta acaba por constituir o espaço em que ele 
vive. Nesta direção, a cidade vista como um espaço produzido ganha novos sentidos, conferidos 
pelos modos de apropriação do ser humano, objetivando a produção de sua própria vida 
(CARLOS, 2007, p.23). A cidade é o fruto das somas, da pluralidade, da vida cotidiana, da 
diversidade de situações que se interagem e se repulsam, configurando uma rede de espaços e 
de relações sociais, de estruturas visíveis e invisíveis, que transforma um fragmento em um 
todo e o todo em fragmento COCOZZA (2007, p.19).  
Segundo Leite (1992, p.76) no, 
[...] processos de apropriação da natureza, qualificação do lugar e constituição da 
paisagem a atenção está deslocada para a ordem do fragmento, percebida por meio de 
situações básicas, monótonas e inalteráveis – em essência, a forma pela qual são 
perpetuadas no lugar interesses de dominação – condenado todos a não perceber o 
movimento real da sociedade, que é o movimento do espaço”. 
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Acreditamos, que no processo de implantação de Palmas, esta atenção explicitada por 
Leite foi desvirtualizada logo de início como veremos mais à frente. Desse modo, as redes 
sociais são diretamente transmitidas no e pelo espaço por meio de significados e valores e 
segundo COCOZZA (2007), o contraponto entre estas variáveis, ou seja, o valor de troca e uso 
são os alicerces para a produção e configuração do espaço em um momento específico. O autor 
busca confirmar tal afirmação nas palavras de Carlos (1996, p.65) que dizem que “o espaço e 
o tempo são cada vez mais, no contexto das transformações do processo produtivo, dominados 
pela troca”. E é na cidade que esta troca ocorre. A cidade é o local dos fluxos e da consolidação 
do ser natural em social (CARLOS, 1996, p. 65) corroborando os pensamentos lefebvrebianos. 
 Compreendemos, assim que o ser humano na ânsia de satisfazer sua egocentricidade e 
desejos capitalistas, nestas trocas acaba por criar marcas que caracterizam os grupos sociais do 
qual pertence, bem como, no espaço e nas diferenças que são explícitas nas formas e funções 
urbanas. Portanto, o espaço urbano, revela-se o eixo da diversidade de relações sociais, bem 
como econômicas. É a base sustentável para o desenvolvimento capitalista dos apropriadores e 
produtores do espaço. É nele que se encontra segundo Santos (2006) a dinâmica da circulação 
do dinheiro sobre o território.  
Também são nestes espaços que se evidenciam as diferenças por causa da 
mercantilização do dinheiro, das assistências sociais do Estado, do acúmulo do setor privado, e 
dos impactos causados por esta relação e por esta centralidade da oferta e demanda de bens e 
serviços que se acentuam de acordo com a classe social nos diversos centros e guetos urbanos, 
estabelecendo novas fases na relação da sociedade com a natureza, sejam trazendo retrocessos 
ou avanços tantos políticos, como estruturais. É a relação política, social, econômica e 
ambiental entre as dimensões sociais e naturais. 
 
1.2. RELAÇÃO SOCIEDADE X NATUREZA – DIMENSÕES SOCIAIS E NATURAIS  
 
Analisar esta relação antiga e cheia de transformações socioespaciais é buscar 
compreender a maneira pela qual o homem se relaciona com a natureza em seus aspectos físicos 
e abstratos, no caso específico da tese, no espaço urbano. Esta relação deve ser refletida em 
sintonia com a dinâmica local, regional ou mesmo global. A escala de estudo deverá ser 
norteada pelos paradigmas construídos ao longo de todo processo civilizatório, frente à 
apropriação da natureza como elemento fundamental ao desenvolvimento humano.   
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Pensar nesta relação para o estudo que ora apresentamos sobre Palmas, é pensar na 
natureza metamorfizada pelas continuas ações humanas e suas consequências para todo o 
sistema hídrico que compõem a cidade. Eis a relevância dessa abordagem.  
Destarte, o estudo desta relação, é dotado, ele próprio, de transformações conceituais na 
modificação direta de como esta analogia foi e é imposta ao longo dos anos por diversos 
contextos políticos, socioculturais e acadêmicos, especificamente os realizados pela ciência 
geográfica, quando a mesma nos traz, por exemplo, como nos ensina Santos (1997) que há uma 
transição contínua da natureza primitiva por uma natureza humanizada15. A troca nesta relação 
não é balanceada e sempre haverá rupturas conceituais e analíticas. Dizemos isto corroborando 
com Camargo (2008, p. 21) que nos esclarece que “cada lugar geográfico é por si só uma 
associação de elementos que interagem em interconexão, cada qual pode ser analisado como 
um subsistema componente de um sistema maior, que é a totalidade”. 
Desse modo, essas associações e conexões, apontam para uma metamorfização do 
espaço habitado, que se encontra cada vez mais artificial, devido principalmente, as revoluções 
tecnologias para se apropriar da natureza. Neste sentido, o homem se torna o principal agente 
na tecnificação da natureza que ele apropria; e por fim, determina uma reconfiguração estrutural 
de si mesma. Esta ideia corrobora com os relatos de Santos (1997) ao explicar que, se em nossa 
evolução humana real não é possível separar o trinômio homem – natureza – gestor, também 
não há como distinguir o que é natural ou o que é produção do homem, bem como onde é 
possível finalizar o social e começar o meio técnico e vice-versa. Se buscarmos a evolução 
humana ao longo de toda sua existência não é difícil perceber que em quase todos os momentos 
de sua pré-organização social houve rupturas ambientais com o território que ele residia ou 
simplesmente passava, seja de modo direto ou indireto. Esta ruptura, por sua vez era causada 
pela tecnologia que cada sociedade em determinado momento do tempo e espaço impunha 
sobre a natureza.  
A produção espacial sobre a dinâmica da paisagem, nesta perspectiva, está diretamente 
ligada à forma de apropriação do meio.  Para Camargo (2008, p.200) “o sistema global atual é 
percebido como um mero reflexo do sistema produtivo, das necessidades de produção e 
reprodução”, ou seja, o sistema é o reflexo da lógica capitalista. Portanto, é indissociável a 
                                                          
15 É essa natureza que hoje se associa aos grandes investimentos, ou mesmo, a dinâmicas naturais provenientes de 
subsistemas externos que se interconectam dialeticamente às atividades humanas. Nesse sentido, o espaço é 
formado por um conjunto indissociável, que une o natural ao social, tornando-o um hibrido (Santos, 1997); por 
isso contribui intensamente para evolução conjunta planetária. 
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relação natureza x homem, independentemente da condição de equilíbrio desta paridade16. 
Ainda na linha de pensamento de Camargo (2008, p.200 apud Santos, 1991), o homem ao impor 
suas vontades ao meio ambiente, cria e recria-o (produz e reproduz – grifo nosso), o que ele 
denomina de “segunda natureza”, tornando-a não mais natural e sim uma natureza social, ou 
como ele denomina, “natureza desnaturalizada17”. Assim os meios e mecanismos da produção 
espacial urbana refletem a sociedade à qual territorializa, seja por meio das funcionalidades ou 
por meio das estruturas socioeconômicas.  
O meio ambiente, portanto, é o reflexo da sociedade que o compõe, transformando-o de 
acordo com a dinâmica local, regional ou global, necessitando sempre de um ponto de análise 
e ligação – não podendo separar em estudo um dos lados desta dicotomia, pois as ações são 
intrinsicamente ligadas18. Entendemos esta relação como um ciclo em que a interferência do 
homem sobre a natureza que ele habita é sempre desestruturada momentaneamente, ao mesmo 
tempo em que se cria uma nova ordem espacial por meio de uma nova reconfiguração e 
readaptação do meio às ações do homem sobre a superfície - Eis uns dos alicerces reflexivos de 
nossa análise. Cabe a este homem perceber as respostas que este meio lhe traz sempre após 
uma ação. Cabe ao homem entender que ele faz parte do sistema e não é controlador deste 
sistema. De outro modo o equilíbrio19 nesta relação seria comprometido. 
Altvater (1995) apud Camargo (2008, p.201) explica que... 
[...] nesse processo de busca de equilíbrio, observa-se o capitalismo e sua inerente 
produção contínua e constante de entropia como uma possível causa do rompimento 
energético, pois segundo o autor, a acumulação capitalista e o princípio da mais-valia 
exigem uma constante demanda de industrialização e de recursos, que interfere 
continuamente nos sistemas naturais. 
  
Segundo Camargo (2008, p.202), “Altvater explica que qualquer que seja o processo de 
transformação, será associado ao um aumento irreversível de entropia20”.  Seguindo esta linha 
                                                          
16 Para o referido autor, ao lado desta unicidade técnica identificam-se os setores do processo produtivo dominante 
que se fizeram hegemônicos a partir de 1945, quando se consagrou o capitalismo tecnológico em todos os recantos 
da terra (SANTOS 1997). Se antes havia várias técnicas pelas quais o homem se relacionava com seu entorno, a 
partir dessa consolidação, apenas uma se fez presente (CAMARGO, 2008, p.200). 
17 Por isso Santos (1998) afirma que a antiga ideia de natureza pura e amiga vem sendo cada vez mais substituída 
pela ideia de natureza artificial, instrumentalizada e social, onde a ordem racional rompe definitivamente com o 
nosso antigo laço de amizade com o meio natural, advindo da Idade Média Camargo (2008, p.200 apud Santos, 
1998, p.200) 
18 Seguimos este raciocino para entender as contradições urbanas em relação aos recursos hídricos em Palmas 
19 Para Altvater, apud Camargo, 2008, p.200. O equilíbrio da Terra e de cada território, em particular, é expresso 
mediante sua produção de entropia. O autor verifica que existe um tênue equilíbrio no balanço energético global, 
em que a energia ofertada é igual à energia absorvida. 
20 Entropia é um conceito da termodinâmica que mede a desordem das partículas de um sistema físico. A entropia 
é uma grandeza na termodinâmica, representada nas formulações da física pela letra S. De acordo com a Lei da 
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de raciocínio, a desordem na natureza seria causada pelo homem em ação direta em seus 
subsistemas, diminuindo a capacidade de troca, alterando o meio ambiente e excluindo a 
capacidade de recuperação da natureza. 
 Eis um ponto de análise, visto que, se o espaço urbano é para o capital a “troca dinâmica 
de mercadorias”, caso a capacidade de troca diminua, a lucro, produto esperado nas ações do 
capital, também diminuiria. Contudo, a lógica capitalista impõe sobre o meio natural à 
exploração total. Não há o pensamento conservacionista. Não há pensamentos além do lucro. 
Há ideia de se explorar toda a capacidade e depois procurar outro lugar para satisfazer seus 
desejos. Se trouxermos a análise para o contexto capitalista, fica fácil compreender, por 
exemplo, a preocupação de alguns setores civis organizados com a utilização dos recursos 
naturais, visto que não há retorno positivo para o meio. Há um acelerado processo de 
degradação para atender as demandas consumistas colocando em xeque o equilíbrio dinâmico 
da relação homem x natureza. 
Trazendo esta reflexão para o sítio natural onde se implantou a cidade de Palmas, a ideia 
de se explorar está presente nas gestões municipais, nos empreendimentos imobiliários, na 
concepção de seus moradores, pois a cidade precisa crescer, precisa de mais e mais mecanismos 
de crescimento. Todavia, o conceito de equilíbrio entre a oferta e demanda é desde sua gênese 
colocada de lado. Percebe-se justamente o contrário. Há uma evidente ausência nas dinâmicas 
e constantes trocas entre o sistema natural e sistema social (sociedade). A nosso ver, o modo 
produtivo do espaço urbano em Palmas será sempre predatório, pois toda ação afetará o 
ambiente e consequentemente seus recursos hídricos. Há assim, um metamorfismo da natureza 
no espaço urbano da cidade que se constitui, seja ela planejada ou não. Há um desiquilíbrio na 
relação produtiva que gradativamente altera a paisagem, a tornando metamorfizada.  
Destarte, a complexidade dos sistemas e subsistemas (em sua totalidade) que compõem 
a natureza nos alerta para a percepção das relações e dos padrões de organização destes nichos 
ambientais. O homem é parte integrante deste todo e junto à natureza está passível das 
transformações que envolvem o espaço global, mediante ao intenso processo tecnológico e a 
velocidade com que a natureza se metamorfiza e se reestrutura, seja em forma, seja em 
                                                          
Termodinâmica, quanto maior for à desordem de um sistema, maior será a sua entropia. Da mesma forma seria o 
sistema da entropia, ou seja, quanto maior o processo de alteração de um estado, maior será a sua desordem. As 
entropias são espontâneas, isso quer dizer que seguem princípios da natureza, sendo irreversíveis. Por exemplo, 
quando um copo com água cai no chão, o resultado da bagunça gerada é a entropia deste ato, no entanto, seria 
impossível fazer a água voltar para o copo, sendo impossível retroceder a entropia. Etimologicamente, o termo 
entropia se originou a partir do grego entropêe, que significa “em mudança”. 
https://www.significados.com.br/entropia/ acessado em 27/01/2017. 
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processos, seja em estruturas e funções, pois de acordo com o que preconiza Camargo (2008) 
estas relações desenvolvem, em conjunto, um sistema paisagístico instável e passível de 
rupturas21. As modificações no meio urbano, portanto, aceleram-se diante desta relação que o 
homem tem com a natureza de não respeitar os constituintes ambientais, o que, por conseguinte, 
acarreta na diminuição da qualidade de vida urbana, provocando crises estruturais e ambientais 
aos sistemas naturais, especificamente os hídricos na cidade produzida.  
Não há, portanto, equilíbrio na relação homem x natureza em áreas urbanas, pois o modo 
de apropriação é e será sempre predatório. Destarte podemos dizer que nenhuma cidade terá 
êxito no planejamento e na apropriação do meio natural, pois sendo predatória, não há a 
possibilidade de equilíbrio.  A balança desta relação estará sempre em desequilíbrio, visto que 
não há como em uma sociedade marcada pela divisão social do trabalho, capitalista – por sua 
vez consumista – não haver impactos e degradação ambiental.  
Portanto, não há como falar em sustentabilidade urbana (grifo nosso). Não no modo 
econômico que construímos a mais de um século de exploração da natureza. Há sim, 
crescimentos populacionais, especulativos, segregatícios. Há sim, ocupação de áreas 
impróprias, aglomerações populacionais e vazios urbanos, favelização, impactos ambientais 
que acabam diretamente afetando os recursos hídricos da cidade, como é o caso de Palmas, 
cidade objeto de estudo desta tese.  
Nesta relação produtiva, a paisagem é constantemente alterada sobre o sítio como 
reflexo da produção desarticulada e em aversão a dinâmica natural deste urbano. Sobre isso, 
Botelho (2011, p.119) nos explica que “a paisagem alterada é um espaço produzido, cujo relevo 
serve apenas de suporte físico, e em que diferentes formas de ocupação refletem o momento 
histórico, econômico e social”. Ou seja, Botelho apenas ratifica pensadores já explicitados nessa 
arguição. De tal modo, na relação homem sobre a natureza, o sítio urbano “trará sempre em sua 
superfície” a consequência, as contradições, a dialética das ações praticadas pelos atores 
produtores do espaço urbano, visto que, o tempo e a historicidade da sociedade, que ocupa este 
sítio em determinado lapso de tempo deram ao sítio identidade – tornaram-no território, 
constituíram sua paisagem – nem sempre equilibrada com a disponibilidade do meio físico 
                                                          
21 Completando, o autor explica que é a partir dessa mecânica, que a dinâmica espacial do sistema planetário recebe 
constantemente a produção de entropia da sociedade contemporânea, podendo suscitar no seu fluxo bifurcações 
caóticas ou auto organizadas, portanto imprevisíveis e ocasionais (CAMARGO, 2008, P.203). 
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natural – quase sempre em desordem ambiental. Portanto, para nós, no caso dos espaços 
urbanos não há verdade no discurso de sustentabilidade urbana. 
Podemos compreender, que a velocidade da produção espacial sobre determinado 
território, é que apontará o caminho adotado em cada sistema envolvido na produção e na 
reprodução de uma cidade. Estas duas ações apontarão de acordo com a vulnerabilidade e 
suscetibilidade de cada meio natural apropriado, a natureza urbana, suas contradições na 
apropriação de seus recursos, caracterizando a identidade dos núcleos urbanos. 
 
1.3. AS CONTRADIÇÕES DO URBANO 
  
Neste tópico, a abordagem a temática se faz necessária para subsidiar o debate sobre 
como o espaço urbano de Palmas, objeto de estudo desta tese é dotado de inúmeras contradições 
alterando a dinâmica e a ideia de cidade planejada desde sua criação.  
O espaço geográfico nada mais é do que o resultado produtivo de uma lógica capitalista 
contraditória por si mesma, visto que o produto não pode ser conciliado, adquirido pela maioria 
da sociedade que o produz. O melhor e o mais caro produto é paras os detentores do capital e 
não para aqueles que trabalham em sua produção.  
Historicamente, Moreira (1985) já apontava por meio de estudos das décadas de 1970 e 
1980 que a concretização do espaço monopolista no Brasil programou novas formas ao 
território, o que segundo, Martins et. al. (1995) “foi combinado de tendências 
homogeneizadoras com diferenciação dos lugares, desterritorializando e reterritorializando 
processos produtivos, sujeitos sociais, ideias e símbolos”. 
Esta lógica é crescente e vorazmente difundida nos dias atuais. Não há uma 
universalização na relação apropriação x produção do espaço produzido. A consequência pode 
assim ser vista nas estruturas populacionais em que vivemos – as cidades.  
Dotadas de contradições e desigualdades socioespaciais que se manifestam na 
organização interna, na relação das classes sociais e na própria estrutura física que recebe o 
urbano gerando por sua vez novas contradições em um ciclo “vicioso” e “reformulador”. 
Carlos (2001) nos ensina que as transformações no processo de reprodução da sociedade 
se concretizam na reprodução espacial, ou seja, ao produzirmos o espaço, modificamos a 
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sociedade, que é, por sua vez, a produtora e reprodutora do espaço. O espaço assim se constitui 
de contradições como consequência da socialização da sociedade que... 
[...] tem por essência a urbanização que se revela na planificação racional do espaço, 
na industrialização global. Esse processo pode ser analisado no espaço metropolitano. 
Enquanto do ponto de vista da realização econômica, o processo de desconcentração 
industrial; do desenvolvimento de novos setores da economia (apoiada no 
desenvolvimento técnico) que ocorre na metrópole produz o fenômeno da "raridade 
do espaço"; do ponto de vista da reprodução social, a perda dos referenciais urbanos, 
produzidas pelas rápidas mudanças cria o estranhamento (CARLOS, 2001). 
 
Destarte, corroboramos com a autora, uma vez que, o processo de produção e 
reprodução do espaço é caracterizado por uma dicotomia de continuidade e descontinuidade. 
Este espaço muitas vezes é constituído de rupturas causadas pelos próprios agentes produtivos 
e pelo Estado em consequência das necessidades e contradições22 que se estabelecem na própria 
produção da cidade.  
Ademais, do ponto de vista da reprodução do capital, o processo de reprodução espacial, 
de acordo com Carlos (2001), com a generalização da urbanização produz uma nova 
contradição ao contexto: 
 
[...] àquela que se refere à diferença entre a antiga possibilidade de ocupar áreas como 
lugares de expansão da mancha urbana (com o parcelamento de antigas chácaras ou 
fazendas...) e sua presente impossibilidade diante da escassez de áreas. Isto porque o 
espaço, enquanto valor entra no circuito da troca geral da sociedade 
(produção/repartição/distribuição) fazendo parte da reprodução da riqueza, 
constituindo-se em raridade (CARLOS, 2001).  
 
 Estas contradições se fazem presente desde os primeiros momentos de implantação de 
Palmas. Dizemos isto, pois analisar o processo – que será melhor detalhado nos próximos 
capítulos – percebemos logo de início que a possibilidade de se ocupar áreas destinadas à 
expansão ocorrem comitantemente com as áreas destinadas às primeiras ocupações. Estas 
contradições segundo a autora, estão presentes nos dias atuais a partir do momento em que o 
processo de reprodução espacial da propriedade privada do solo urbano – condição de 
reprodução da cidade no capitalismo – passa a ser um limite à expansão econômica capitalista23, 
isto é, 
                                                          
22 É nesse processo que o Estado vai intervir através das estratégias de renovações urbanas com o objetivo de 
atenuar as contradições que impedem a reprodução do espaço do "capital", aprofundando os conflitos em torno da 
reprodução do espaço da vida (CARLOS, 2001). 
23 A reprodução do ciclo do capital exige, em cada momento histórico, determinadas condições especiais para sua 
realização; a dinâmica da economia...vem se apoiando, agora, no amplo crescimento do setor terciário moderno - 
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[...] diante das necessidades impostas pela reprodução do capital, o espaço produzido 
socialmente - e tornado mercadoria, no processo histórico - é apropriado 
privativamente, criando limites a sua própria reprodução. Nesse momento, o espaço, 
produto da reprodução da sociedade, entra em contradição com as necessidades do 
desenvolvimento do próprio capital. O que significa dizer que a "raridade" é produto 
do próprio processo de produção do espaço ao mesmo tempo em que sua limitação - 
o que se configura como uma contradição do espaço (inerente ao seu processo de 
produção) (CARLOS, 2001). 
  
Ou seja, Palmas ao permitir o espraiamento de seu urbano, limita a si mesma, a 
possibilidade de uma escassez de áreas para novas ocupações e futuras expansões de seu tecido 
urbano. Ela esgota a possibilidade de produzir e distribuir os elementos urbanos em seu 
território, limitando a produção do espaço – “limitando sua mercadoria, sua capacidade de 
concorrência capitalista” – para reproduzir-se quando necessário. Palmas, assim, comete os 
mesmos erros de cidades já estabelecidas e com sérios conflitos urbanos. Para Botelho, um 
elemento que acentua as contradições no espaço é a concorrência capitalista. De acordo com a 
lógica de seu pensamento do qual corroboramos,  
[...] A concorrência promove, simultaneamente, mudanças nas configurações 
espaciais da produção, mudanças nas combinações tecnológicas, à reestruturação das 
relações de valor e as trocas temporais na dinâmica global de acumulação. O aspecto 
espacial da concorrência é um ingrediente ativo nesta combinação de forças voláteis 
(Harvey, 1990, p.396). A concorrência estimula os avanços tecnológicos, e este levam 
a uma constante desvalorização do capital fixo. Sendo o ambiente construído, em 
parte, capital fixo, ele sofre também as desvalorizações recorrentes proporcionadas 
pelas transformações tecnológicas e organizacionais do capitalismo (BOTELHO, 
2005, P.16-17).  
 
Compreendemos, assim, que o modo pelo qual o capital se apropria e produz o espaço 
urbano é carregado de contradições socioespaciais que nascem da sua produção ou são 
resultados dela.  É prerrogativa analisar, portanto a dinâmica urbana a partir das contradições 
da lógica capitalista de apropriação. Botelho (2005, p.30) buscando aporte nos ensinamentos 
de Lefebvre (1999, p.177-180), sem a prerrogativa de apontar todas as possíveis contradições, 
nos traz as principais (Quadro 1).  
                                                          
serviços, comércio, setor financeiro - como condição de desenvolvimento, numa economia globalizada. Se o 
centro...concentra, hoje, o maior número de edifícios de escritórios, a saturação de sua área tanto para renovação, 
quanto para construção de novos edifícios é um dado importante, que alavanca a ocupação de outras áreas. Com 
isso, a região do centro vai apresentando tendência à perda de participação em detrimento de novas áreas pois as 
áreas centrais se esgotam enquanto oportunidade de negócios, o que já se percebe em Palmas, apesar de sua pouca 
idade (grifo nosso). Tal transformação requer a produção de outro espaço, como condição da acumulação, que se 
realiza a partir da expansão da área central...Se as áreas tradicionais se encontram densamente ocupadas e o sistema 
viário congestionado os novos padrões de competitividade da economia, apoiada num profundo desenvolvimento 
técnico vão impor novos parâmetros para o desenvolvimento desta atividade requerendo a produção de outro 
espaço, diferente daquele do centro histórico. Mas como a centralidade é fundamental neste tipo de atividade, a 
expansão desta área não se fará sem problemas. 
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QUADRO 1 - AS PRINCIPAIS CONTRADIÇÕES DO ESPAÇO SEGUNDO 
LEFEBVRE 
Entre o espaço globalmente produzido, em escala mundial, e suas fragmentações e 
pulverizações que resultam das relações de produção capitalista (da propriedade 
privada dos meios de produção e da terra, isto é, do próprio espaço), o espaço é 
transformado em migalhas, trocado (vendido) aos pedações, conhecido de forma 
fragmentada pelas ciências parcelares, enquanto se forma como totalidade mundial e 
mesmo interplanetária. 
 
A extensão do capitalismo generaliza a análise crítica, feita por Marx, de sua 
constituição trinitária – terra, capital e trabalho. O modo de produção capitalista impõe 
uma unidade repressiva a uma separação (segregação) generalizada dos grupos e 
funções, dos lugares, no espaço urbano. 
 
A cidade se estende desmesuradamente, havendo a absorção do campo pela cidade, 
ocorrendo simultaneamente à urbanização da sociedade e a ruralização da cidade. As 
extensões urbanas (subúrbios, periferias, próximas ou longínquas) são submetidas à 
propriedade da terra, às suas consequências: renda fundiária, especulação, rarefação 
espontânea ou provocada, etc. 
 
O controle da natureza, ligado as técnicas e ao crescimento das forças produtivas, 
submetido unicamente às exigências do lucro conduz a destruição da natureza. 
 
Nenhuma das superações visadas no projeto marxista se realizou (oposição “cidade-
campo”, divisão do trabalho, obra-produto), seguindo-se uma deterioração recíproca 
dos termos não superados, degradação particularmente perceptível e significativa no que 
concerne à cidade e ao campo. 
 
A dispersão nas periferias, a segregação que ameaça as relações sociais se opõe a uma 
centralidade que acentua suas formas, enquanto centralidade de decisões (de riqueza de 
informação, de poder, de violência). 
 
A produção do espaço somente leva em conta o tempo para sujeita-lo às exigências e 
pressões da produtividade. 
 
A automatização – tornando possível o não trabalho – é utilizada pela burguesia 
dirigente para seu uso. Ela estende os lazeres, subordinando-os exclusivamente à mais-
valia, pelo viés da industrialização e da comercialização dos lazeres e dos espaços para 
tais atividades. Esteriliza o não trabalho, consagrando-o à sua própria ociosidade sem 
capacidade criadora. 
 
O indivíduo se encontra ao mesmo tempo socializado, integrado, submetido a pressões e 
limites pretensamelmente naturais que o dominam (principalmente no seu quadro 
espacial, da cidade e suas extensões) – e separado, isolado, desintegrado. Contradição 
que se traduz em angustia, frustação e revolta. 
Fonte: Botelho (2005, p.30 apud Lefebvre (1999, p.177-180) 
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Observar estas contradições trazidas por Botelho seguindo a linha de pensamento de 
Lefebvre nos remete o porquê de Palmas carregar consigo sintomas estruturais e sociais, 
descritos no quadro acima. Seu espaço urbano desde o início é carregado por fragmentações e 
segregações contraditórias ao projeto, bem como pelo modo de apropriação adotado; pelas 
desapropriações além do território escolhido para sua implantação, enquanto se buscava 
conceber a cidade – o todo urbano.  
Palmas, ao ser implantada não estava dotada de capital suficiente para oferecer trabalho, 
moradia. Veremos mais à frente nesta tese, que o modo capitalista de produção cria uma 
segregação social em território brasileiro, somente vista na criação de Brasília – uma segregação 
planejada em relação aos núcleos urbanos, suas funções, estabelecendo o lugar de cada classe 
no espaço urbano. 
Rapidamente, em apenas três anos, não existia o campo, o território já havia se tornado 
real. A cidade incorpora o campo ao incorporar o urbano nas glebas de terras destinadas à 
ocupação. Todavia, Palmas não diferente de outras cidades se vê submetida à propriedade da 
terra e as suas consequências: renda fundiária, especulação e principalmente a rarefação 
provocada. Ao mesmo tempo em que a cidade dita projetada estava se tornando real, “várias 
outras cidades – núcleos urbanos” surgiam ao seu redor e dentro. Sobre isso, o segundo Prefeito 
de Palmas, Eduardo Siqueira, respondendo à pergunta sobre quais os principais conflitos 
urbanos gerados nas primeiras gestões municipais, responde que: 
“O maior desafio foi não permitir que as invasões deturpassem o plano urbanístico 
projetado. As ondas de invasões aconteciam sempre nos finais de ano e feriado, mas 
combatemos com bastante rigor essas invasões” (EDUARDO SIQUEIRA, 2017).  
 
Controlar a apropriação da natureza, conforme subentende a resposta acima do segundo 
prefeito de Palmas, não foi e não tarefa fácil, mesmo hoje, com a cidade já estabelecida. As 
forças produtivas implementadas no urbano promovem constantemente a destruição da 
natureza para se “produzir mais espaço dentro do espaço”. 
Voltando a análise das contradições em modo mais amplo, Harvey (1990, p.396) nos 
ensina que algumas destas transformações, estrategicamente, mudam a posição de cada 
elemento no espaço urbano, seja pelo transporte, seja pela transmissão de informações por meio 
de comunicações. Estas mudanças, por sua vez, colocam os elementos espaciais urbanos 
situados ou não no ciclo de valorização estipulado pelo capital ao se produzir ou reproduzir o 
espaço, tornando-o sempre mercadoria, sempre objeto de troca e acumulação.   
46 
Carlos (2001) nos explica que  
[...] em uma sociedade fundada sobre a troca e a apropriação do espaço, ele próprio 
produzido, enquanto mercadoria liga-se, cada vez mais à forma mercadoria servindo 
as necessidades da acumulação através das mudanças / readaptações de usos e funções 
dos lugares que também se reproduzem sob a lei do reprodutível, a partir de estratégias 
da reprodução, num determinado momento da história do capitalismo, que se estende 
cada vez mais ao espaço global, criam novos setores de atividade como extensão das 
atividades produtivas. Cada vez mais o espaço, produzido enquanto mercadoria entra 
no circuito da troca atraindo capitais que migram de um setor da economia para outro 
de modo a viabilizar a reprodução. Nesse as possibilidades de ocupar o espaço é 
sempre crescente, o que explica a emergência de uma nova lógica associada a uma 
nova forma de dominação do espaço que se reproduz ordenando e direcionando a 
ocupação, fragmentando e tornando os espaços trocáveis a partir de operações que se 
realizam no mercado. Deste modo o espaço é produzido e reproduzido enquanto 
mercadoria reprodutível (CARLOS, 2001). 
 
Corroborando com a ideia explícita por Harvey (1990), na produção do espaço urbano 
o “Novo substitui o velho” desvalorizando o segundo. Portanto, ao se produzir, as inovações 
tecnológicas, bem como a demanda dos agentes produtores, criam-se novos mecanismos, novos 
espaços por meio de novas operações cambiáveis.  
O “espaço velho”, fragmentado e explorado, se vê obrigado a reformular suas 
características para sobreviver à nova configuração espacial, em função da contradição entre a 
abundância e escassez, que de acordo com Carlos (2001) explicam “a emergência de uma nova 
lógica associada e uma nova forma de dominação do espaço” que passa a se reproduzir 
retomando sua ação de valorização sobre o “velho” 24. 
 Estas situações nos fazem refletir como as contradições, sobre a lógica capitalista de 
produção e reprodução espacial, se constituem no urbano, seja nas centralidades25, seja nas 
zonas limítrofes e periféricas da cidade. Será que é a escassez do espaço para produção, próximo 
as centralidades, que obriga os agentes produtores do espaço, bem como o Estado a buscar 
novas áreas para novos usos e expansão da atividade econômica? Será que é a especulação 
imobiliária, que ao buscar mais áreas para aumentar seu capital especulativo, entra em conflito 
com as diretrizes administrativas e políticas que governam a cidade?  
                                                          
24 Deste modo o espaço é produzido e reproduzido de um lado, enquanto espaço de dominação, e de outro, enquanto 
mercadoria reprodutível. Nesse contexto o uso do espaço na cidade subordina-se cada vez mais à troca, a 
reprodução do valor de troca que submete o uso às necessidades do mercado imobiliário (CARLOS, 2001). 
25 Botelho (2005, p.18) sobre estas centralidades das cidades ao longo do processo evolutivo diz que o urbano 
instituiu as economias de localização – aquelas que resultam da aglomeração de atividades similares ou vinculadas 
em um espaço restrito e economias de urbanização – aquelas que beneficiam toda produção, com acesso a 
infraestruturas e meio de comunicação e transportes adequados, a existência de mão-de-obra e quadros técnicos 
qualificados, uma estrutura de reprodução da força de trabalho e consumo etc. Todavia essas economias por sua 
vez, trazem consigo aspectos negativos resultantes da concentração de atividades em um determinado ponto do 
território, como a poluição, saturação da infraestrutura, valorização da terra etc. 
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 Acreditamos que as duas afirmações são responsáveis e criam juntas contradições 
urbanas, visto que, para que o desenvolvimento do ciclo do capital continue, seus atores 
necessitam de uma aliança com o poder político, na medida em que só ele pode atuar em grandes 
parcelas do espaço produzindo à infraestrutura necessária à reprodução, liberando áreas para 
novas ocupações e novas atividades (CARLOS, 2001).  
Deste modo entendemos que as contradições no urbano são diretamente causadas pela 
as estratégias produtivas e das relações entre o capital e o Estado.  
Palmas obedece a essa lógica. 
De acordo com o pensamento de Botelho (2005) diante destas afirmações, é possível 
dizer que não há, portanto, nenhum equilíbrio espacial sob o modo de produção capitalista. 
Assim, como buscar uma relação homem x natureza nas cidades de forma equilibrada? Pelo 
modo de produção capitalista isto seria impossível, pois segundo a autora acima, “faz parte 
deste modo produtivo a constante desvalorização do capital fixo transformado em ambiente 
construído, bem como a recorrente mudança da localização relativa dos diversos capitais 
(BOTELHO, 2005, p.17)”.  
O espaço construído, por sua vez, é dotado de inúmeros contrastes, visto que possui seu 
capital fixo independente do capital produtivo, onde os capitalistas não comprometem 
totalmente seu capital no espaço construído, mas se utilizam de outro espaço, de outro capital 
para produzir e reproduzir-se. O que Botelho (2005) denomina de “capital fixo independente 
do capital produtivo”. Segundo a autora há, portanto, uma especialização no interior da classe 
produtiva no que diz respeito à produção construtiva do espaço. Botelho, sobre esta 
especialização cita Harvey dizendo que... 
[...] as necessidades peculiares de circulação do capital através do ambiente construído 
deram lugar a evolução de um tipo especial de sistema de produção e realização que 
define novos papéis para os agentes econômicos. Os proprietários de terras recebem 
renda, os fracionadores recebem incrementos da renda sobre a base das melhorias, os 
construtores, recebem os lucros da empresa, os financistas proporcionam capital-
dinheiro em troca de juros, ao mesmo tempo em que podem capitalizar qualquer forma 
de ingressos provenientes do uso do ambiente constituído dentro de um capital fictício 
(preço da propriedade), e o Estado pode usar os impostos (presentes e futuros) como 
respaldo dos investimentos que o capital não pode ou não quer empreender, mas que, 
apesar de tudo, servem para ampliar a base de circulação do capital. Estes papéis 
existem sem importar quem os desempenha. Quando os capitalistas compram a terra, 
a fracionam e constroem sobre ela usando seu próprio dinheiro, então assumem 
múltiplos papeis, mas quanto mais capital adiantam dentro deste tipo de atividade, 
menos terão para colocá-lo a produzir diariamente. Por esta razão, a produção e 
manutenção dos ambientes construídos constantemente se cristalizam em um sistema 
sumamente especializado que envolve agentes econômicos que realizam cada papel 
separadamente ou em combinações limitadas (HARVEY, 1990.p 398-399). 
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 O espaço urbano assim agrega os valores impostos pela circulação produtiva do capital 
e cria contrastes urbanos apresentados na forma de impactos ambientais e sociais, segregação e 
centralidades, onde os locais dotados de melhor infraestrutura abrigam os detentores do capital 
e os locais menos aparelhados se tornam zona de intermediação produtiva política para os 
agentes espaciais, bem como seus especuladores. Eis os princípios dos contrastes urbanos 
resultantes do modo de produção sobre o espaço que constrói e reconstrói diante da lógica 
capitalista de apropriar-se da natureza.  
 De acordo ainda com os pensamentos de Harvey, Botelho (2005, p.19) citando-o diz 
que essa situação é inerentemente conflitiva, pois segundo Harvey, 
[...] se a porção do capital que está livre para mover-se aproveita plenamente de sua 
mobilidade potencial, então a outra porção do capital que está presa num lugar 
seguramente sofrerá todo o tipo de revalorizações incertas (tantos aumentos como 
diminuições). Se o capital que está preso dentro do ambiente construído é propriedade 
de um setor separado do capital, então está preparado o cenário para o conflito entre 
os setores (HARVEY, 1990 p.398) 
  
 Portanto, a dinâmica capitalista e as ações do Estado, corroborando com os autores 
acima são os principais agentes contraditórios na produção espacial urbana. Estes ao 
produzirem o espaço urbano causam problemas aos recursos naturais, especificamente aqui, 













OS RECURSOS HÍDRICOS E O AMBIENTE URBANO 
 
 
2.1. OS RECURSOS HIDRICOS NO BRASIL  
 
 Cabe aqui, antes de adentrarmos no contexto discursivo da temática, refletir sobre a 
distinção entre os termos recursos hídricos e águas. Para Santilli (2001, p.144), 
[...] alguns especialistas, o termo recursos hídricos deve ser empregado apenas quando 
se tratar de questões atinentes ao uso, adotando-se a segunda denominação quando, 
ao se tratar das águas em geral, forem incluídas aquelas que não devem ser usadas por 
questões ambientais. Ou seja, sempre que a proteção ambiental das águas for 
considerada, o termo águas deve ser substituído por recursos hídricos (SANTILLI, 
2001, p.144). 
 
 Por concordarmos com a explicação da autora, e por estarmos tratando da produção 
espacial urbana em Palmas em relação ao recurso natural água, tanto quanto ao uso, quanto de 
águas em geral, para não causar dicotomias conceituais, bem como de redação, decidimos 
adotar para esta tese o termo recursos hídricos, de modo a facilitar a compreensão e a dinâmica 
do próprio estudo.  
Portanto, este capítulo traz uma visão breve dos recursos hídricos no urbano brasileiro, 
fazendo relações pontuais com o ambiente urbano de Palmas e seus recursos hídricos. Assim, 
perceber os recursos hídricos como um recurso ameaçado e escasso é contradizer a visão poética 
de que a água se tem em abundância e é passível de renovação na maior parte do planeta. 
Todavia essa visão é recente no cenário mundial, apesar de se conhecer a escassez hídrica em 
diversas partes do mundo a décadas. As primeiras manifestações para proteger e gerir este 
recurso finito e não renovável só aparece na Agenda Política Internacional em meados de 1970, 
no bojo da crise ambiental anunciada pelo Clube de Roma no relatório Os limites do 
crescimento, publicado por Meadows e outros em 1972 (VARGAS, M. C. 2005, p.19). 
 Recurso indispensável à vida e seus elementos, como saúde pública, bem como ao 
desenvolvimento e crescimento econômico, escasso e disputado, este recurso vem sendo 
degradado não apenas pelas atividades urbanas, agrícolas ou industriais, mas principalmente 
pela rápida demanda, pela ineficiência e pelos seus usos múltiplos em diversas atividades 
humanas. (VARGAS, M. C. 2005, p.19). Neste cenário, não diferente de outros países encontra-
se o Brasil. Falar de recursos hídricos nos dias atuais, especialmente no Brasil é analisar a 
importância do planejamento e da gestão da água para o bem comum da sociedade e para o 
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desenvolvimento dos países e suas estruturas administrativas. Os recursos hídricos constituem 
tema central nos debates e seminários ambientais no Brasil e no mundo, e sua importância é 
validada em documentos de eixos diversos, como relatórios, livros, teses e dissertações. 
Detentor de 12% das reservas de água doce do planeta26, o Brasil tem a maior parte de suas 
fronteiras internas e externas definidas por canais hídricos, além de importantes bacias 
hidrográficas e de aquíferos.  
Os recursos hídricos e seus elementos constituintes são essenciais para a vida humana e 
para toda a dinâmica do meio ambiente. No Brasil devido a irregular distribuição da população 
no território, bem como a irregular distribuição dos recursos hídricos, dos 182.633m³/s, cerca 
de 80% ocorre em regiões hidrográficas com densidade populacional inferior a 10 hab./km² 
(ALMEIDA, F. G e PEREIRA, L.F.M. 2009, p. 87). Segundo os autores apud IBGE (1992), 
dados revelam que o Brasil tem muita água, mas sua distribuição geográfica é irregular, sua 
utilização é desproporcional as atividades e seu saneamento básico é precário em muitas regiões 
brasileiras como mostra a Tabela 1.  
 
TABELA 1 – DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA E SANEAMENTO BÁSICO NO 




Total de domicílios 
abastecidos de água 
Total de domicílios com 
captação de esgotos 
1992 2010 1992 2010 1992 2010 
Região Norte 68% 68% 67% 73% 2% 13% 
Região Centro Oeste 16% 16% 80% 94% 33% 41% 
Região Sul 7% 7% 91% 94% 18% 46% 
Região Sudeste 6% 6% 94% 89% 71% 68% 
Região Nordeste 3% 3% 79% 83% 13% 26% 
 Adaptado de (ALMEIDA, F. G e PEREIRA, L.F.M. 2009, p. 87) e atualizado IBGE (2010). 
 
Assim, é necessário que as esferas administrativas, bem como a sociedade promovam 
uma gestão participativa dos recursos hídricos para que haja a garantia plena de acesso à água 
em quantidade e qualidade as populações, visto que o acesso à água é um direito humano, apesar 
                                                          
26 O Brasil possui aproximadamente 12% das águas doces disponíveis em todo o planeta Terra. Esses recursos, 
distribuídos de forma irregular no território brasileiro, que vai de 5°N a 34°S de latitude, estão sob a influência de 
uma grande variedade de processos climatológicos que regulam a distribuição e a disponibilidade da água. A 
precipitação anual média no Brasil (dados históricos 1962–2007, ANA 2011) é de 1.765 mm, variando de 500 
mm/ano no Nordeste do Brasil a 3.000 mm/ano na região Amazônica. O Brasil possui aproximadamente 12% das 
águas doces disponíveis em todo o planeta Terra. Esses recursos, distribuídos de forma irregular no território 
brasileiro, que vai de 5°N a 34°S de latitude, estão sob a influência de uma grande variedade de processos 
climatológicos que regulam a distribuição e a disponibilidade da água. A precipitação anual média no Brasil (dados 
históricos 1962–2007, ANA 2011) é de 1.765 mm, variando de 500 mm/ano no Nordeste do Brasil a 3.000 mm/ano 
na região Amazônica. 
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de este recurso natural ser estratégico e de responsabilidade do Estado. O Brasil segundo a 
Agência Nacional de Água (ANA, 2011) apresenta múltiplos e diversificados uso sobre os 
recursos hídricos e o volume de água utilizada está diretamente ligada às atividades sociais, 
agrícolas e industriais de cada uma das 12 regiões hidrográfica (Figura 1), bem como a 
densidade populacional27 e o grau de urbanização de cada estado e município. Os principais 
usos estão relacionados com atividades de irrigação, rurais, dessedentação de animais, 
atividades industriais e urbanas (Figura 2)28.  
FIGURA 1 – PRINCIPAIS REGIÕES HIDROGRÁFICAS NO BRASIL 
.   
Fonte: (ANA, 2009). Org. Clóvis Cruvinel 2017 
 
FIGURA 2 – PRINCIPAIS USOS MULTIPLOS DOS RECURSOS  
HÍDRICOS NO BRASIL 
 
Fonte: (ANA, 2011). Org. Clóvis Cruvinel 2017 
                                                          
27 Atualmente a população urbana do Brasil representa 84% do total (IBGE 2010), o que gera grandes pressões 
sobre as águas superficiais e subterrâneas. 







2.1.1. Os usos múltiplos dos recursos hídricos. 
  
A permanente necessidade de água, bem como os seus usos múltiplos29 para atender a 
produção espacial urbana, as demandas industriais e agropecuárias tem projetado em cima dos 
recursos hídricos uma constante pressão ambiental que vem alterando todo o sistema seja, 
superficial ou subterrâneo.   
Na produção constante do espaço urbano para atender as necessidades capitalistas, o 
ciclo hidrológico é, muitas vezes, interrompido no andamento natural dos seus subsistemas. 
Ademais, com a evolução urbana, muitas áreas que deveriam estar resguardadas para infiltração 
e drenagem natural são ocupadas indevidamente, dentre outros pontos já mencionadas aqui no 
desenvolvimento do texto.  
Todavia, não só o crescimento populacional aliado a acelerações econômicas amplia os 
usos dos recursos hídricos, mas também o desenvolvimento cultural de uma sociedade, que 
mediante o avanço tecnológico aprimora sua apropriação do espaço natural, resultando na 
maioria das vezes em impactos de maior amplitude ao sistema natural. Desse modo, em relação 
ao ambiente urbano, o efeito da produção espacial orientada pelas atividades econômicas, 
políticas e sociais das atividades humanas altera diretamente a dinâmica hídrica que corta ou 
margeia malhas urbanas, modificando a drenagem natural e o sistema aquático como um todo.  
A acelerada e diversificada produção espacial nas cidades brasileiras resultou em uma 
multiplicidade de impactos, de diversas magnitudes aos recursos hídricos, que cada vez mais, 
exigem tomadas de atitudes pós-impacto, uma vez que, a maioria das cidades como já foi dito 
anteriormente, não possuem planejamento urbano em relação aos seus mananciais, nem tão 
pouco seu saneamento básico. Quantitativamente e qualitativamente os mananciais urbanos a 
cada dia se tornam mais artificiais e reformulados, sem monitoramento, sem gestão, sem 
mecanismos que diminuam os impactos em sua utilização como equipamento urbano. 
A diversificação dos usos múltiplos nas áreas urbanas tem seu agravo na concepção de 
que o avanço tecnológico, econômico, social e cultural ao invés de contribuir para uma gestão 
ambiental equilibrada, transpõe a demanda, e se alia a uma produção especulativa voraz do 
meio ambiente que modifica completamente o sistema hídrico, que por sua vez, dotado de 
                                                          
29 Os usos múltiplos da água incluem, além da irrigação e da utilização doméstica, a navegação, a recreação e o 
turismo. As duas últimas atividades são extremamente importantes em regiões do interior dos continentes, em que 
o acesso em água doce é mais fácil e barato, consequentemente, com pressão considerável sobre os rios, lagos e 
represas (TUNDISI e MATSUMURA, 2011, p.54). 
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complexidade estrutural, se reorganiza em estruturas paisagísticas  de valor estético e 
comportamental para a sociedade que dele apropria. 
 
2.1.2. Os impactos e consequências no uso dos recursos hídricos no Brasil 
 
Presentes e distribuídos em todas as bacias hidrográficas, seja em maior ou menor grau 
de intensidade, os impactos atuam sempre de acordo com o grau de adensamento urbano, e do 
volume de atividades agropecuárias, e industriais. Segundo TUNDISI, J.G. (2014, p.8) o uso 
dos recursos hídricos seja no uso de suas águas superficiais ou subterrâneas são passíveis de 
conflitos (Quadro 2) e estes ocorrem de norte a sul do País especificamente em algumas áreas. 
 
QUADRO 2 - PRINCIPAIS CONFLITOS PELOS USOS MÚLTIPLOS DOS 
RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL 
Usos da água na agricultura e suprimento urbano da água. A pressão sobre os recursos 
hídricos da superfície e a água subterrânea afeta os mananciais de abastecimento para 
as populações urbanas. 
O suprimento público da água pode ser impactado pelo desenvolvimento do 
agronegócio e pelos usos múltiplos na indústria, afetando a qualidade da água, a recarga 
de aquíferos e aumentando os custos de tratamento para a produção de água potável. 
A expansão da disposição de resíduos sólidos do sistema urbano afeta águas superficiais 
e subterrâneas, impactando a qualidade das águas. 
O aumento da descarga de águas residuárias de populações urbanas (esgoto não tratado) 
tem enorme impacto sobre a qualidade das águas superficiais e subterrâneas. 
Atualmente os dados da ANA (2011), indicam que somente 35 % das águas de esgoto 
no Brasil são tratadas. 
Contaminação por substâncias tóxicas, metais pesados, fertilizantes, pesticidas e 
herbicidas utilizados na agricultura, é outro fator que impacta a qualidade das águas 
superficiais e subterrâneas. 
Construções de reservatórios nas bacias hidrográficas afetam os ciclos hidrológicos, 
biológicos e os ciclos hidrossociais. 
Há um impacto permanente sobre a saúde humana e a segurança coletiva da população 
decorrente da contaminação, perda de qualidade e falta de disponibilidade de recursos 
hídricos. 
Fonte: (ANA, 2011). Org. Clóvis Cruvinel 2017 
 
Em Palmas, nos últimos anos, os principais conflitos em sua área urbana em relação aos 
recursos hídricos estão na distribuição e no racionamento de água, insuficientes para abastecer 
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em qualidade e quantidade toda a população. Destarte, hoje a concessionária recebe pressão 
política e econômica para resolver este entrave. Por outro lado, aumenta a pressão nos sistemas 
hídricos, subterrâneos e superficiais como veremos mais à frente nesta tese, além de condicionar 
possíveis aumentos no tratamento para a produção de água potável. Quanto aos resíduos 
sólidos, a cidade precisa resolver urgentemente, a questão de seu descarte em áreas de nascentes 
dos córregos que a abastecem, evitando comprometer ainda mais o sistema hídrico local. 
De modo geral, as bacias hidrográficas urbanas estão sendo impactadas em suas gestões 
devido à perda de biodiversidade aquática, no aumento dos custos para tratar as águas para 
abastecimento, bem como tratar os efluentes domésticos, comerciais e industriais. O motivo 
para esses impactos gestivos está no fato de possuírem um conjunto de inter-relações, bem 
como uma gama de consequências que não só afetam os ecossistemas aquáticos e seus 
componentes, mas também a economia regional, a saúde humana, a disponibilidade hídrica e a 
perda de serviços ecossistêmicos. Há efeitos diretos e indiretos dos processos resultantes dos 
impactos para os sistemas hídricos urbanos (TUNDISI, 2014, p.9).  
É relevante, ainda corroborando com autor acima, entender que, é o uso indevido e 
intensivo dos recursos hídricos, do uso do solo e da produção de resíduos que impactam o ar, a 
água e o solo por meio das águas superficiais e subterrâneas, causando impactos significativos 
às bacias hidrográficas. Estes impactos30e suas consequências (Quadro 3) causam diretamente 
problemas de ordem econômica, social, ambiental. O autor acima, ainda nos diz que quatro 
problemas fundamentais são consequências dos impactos nos recursos hídricos31: 
[...] o aumento da toxidade de águas superficiais e subterrâneas e da biota aquática; o 
aumento dos custos de tratamento de água para produção de água potável; os impactos 
na saúde humana, gerando mais gastos econômicos com tratamentos e internações; 
aumento da vulnerabilidade das populações humanas. TUNDISI, J.G. (2014, p.9) 
 
 Em relação ao espaço urbano, Lacerda e Malm (2008) nos explicam que os principais 
poluentes aos recursos hídricos provêm de efluentes orgânicos que muitas vezes associados ao 
não ou até mesmo ao mau tratamento de resíduos sólidos, bem como do esgoto sanitário 
doméstico acaba por contaminar os canais hídricos que cortam ou margeiam a malha urbana 
produzindo um aumento da DBO e a eutrofização, que segundo Azevedo (2005) “promove o 
                                                          
30 Estes impactos geram insegurança coletiva nas populações, problemas de saúde pública e deterioração dos 
recursos hídricos, aumentando o custo de tratamento da água para melhor potabilidade, e custos elevados na 
recuperação e proteção das reservas das águas superficiais e subterrâneas (Martinelli et al 2010). 
31A sinergia entre extremos hidrológicos, por exemplo, e os usos excessivos do solo, com diminuição das 
coberturas vegetais e remoção de áreas alagadas resultaram em desastres urbanos e de áreas periféricas de grandes 
proporções, causando acidentes com mortes e gerando instabilidade social. 
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crescimento de cianobactérias, dentre outros problemas de ordem hídrica como diminuição da 
qualidade da água”.  
 
QUADRO 3 - PRINCIPAIS IMPACTOS E SUAS CONSEQUENCIAS PARA OS 
RECURSOS HIDRICOS NO BRASIL 
Desmatamento e erosão do solo. 
Aumento da carga de nitrogênio e fósforo e eutrofização a partir das áreas agrícolas e dos 
despejos urbanos não tratados 
Poluição atmosférica e contaminação do ar, solo e água 
Alterações da biodiversidade devido à toxicidade 
Sedimentação de lagos, rios e represas. 
Alterações da biodiversidade devido à introdução de espécies exóticas 
Acidificação. 
Contaminação da água superficial, do sedimento e das águas subterrâneas por metais 
tóxicos. 
Remoção e destruição das áreas alagadas. 
Poluição orgânica (Poluentes Orgânicos Persistentes). 
Degradação das várzeas. 
Degradação de rios (construção de canais, construção de reservatórios, hidrovias). 
Depleção de estoques pesqueiros. 
Despejos de resíduos sólidos urbanos. 
Poluição por despejos de combustíveis. 
Despejos de resíduos sólidos industriais. 
Salinização de reservatórios no Semiárido. 
Despejos de resíduos tóxicos. 
Aumento de contaminação bacteriana e formação de agregados orgânicos bactéria-argila. 
Aumento da distribuição geográfica e da incidência de doenças de veiculação hídrica.  
Aumento dos riscos à saúde pública e da insegurança coletiva das populações. 
 Fonte: apt. TUNDISI, J.G. (2014, p.10 e 11). Org. Clóvis Cruvinel 2017 
 
Entendemos assim que os núcleos urbanos são condicionantes diretos a degradação dos 
mananciais hídricos e que a má gestão destes recursos principalmente em densas populações 
pode aumentar custos para a saúde pública, sendo difícil contabilizar o custo mesmo em dias 
atuais (Marins et al 2002).  
A título de exemplo, os abastecimentos destas áreas urbanas dependem quase sempre 
de água oriundas de regiões e cursos cada vez mais distantes, que muitas vezes em seu curso 
passam por áreas agrícolas, ou mesmo urbanas que trazem consigo problemas hídricos iguais 
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ou mais sérios que a cidade seguinte, o que acaba comprometendo os mananciais hídricos e 
modificando a estrutura urbana que se vê obrigada se adaptar as conflituosas realidades. 
Destarte, as áreas de mananciais hídricos quando ocupadas desordenadamente, sem 
planejamento, se tornam vulneráveis a processos de degradação como assoreamentos, 
desaparecimento de nascentes, desmatamentos e alteração na capacidade e competência do 
canal fluvial. Ou seja, o regime fluvial se altera e consequentemente a dinâmica hídrica cria um 
stress sobre o sistema ambiental local afetando diretamente a população que depende deste 
recurso, seja diretamente ou indiretamente. 
  
2.2. A POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS NO BRASIL 
  
A Lei nº 9433 de 08 de janeiro de 1997, conhecida também como a Lei das Águas, 
institui a Política32 Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). Juntamente com a criação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNGRH) regulamentam a gestão 
hídrica no Brasil. Esta política voltada para a gestão da água busca garantir por meio de leis e 
diretrizes ações para que este recurso essencial ao desenvolvimento e ao crescimento 
econômico de qualquer território seja usado de forma racional e justa· por toda a sociedade. 
Antes, a gestão das águas em território brasileiro seguiu caminho semelhante ao da 
proteção ao meio ambiente. Secundo O ECO (2014), ela 
[...] se dava de forma indireta. A água era acessória a outros interesses, assim seu uso 
era determinado por normas de caráter econômico e sanitário, ou relativas ao direito 
de propriedade. Numa fase posterior, a água ainda tratada com um bem foi alvo de 
legislação própria, o Código das Águas de 1934. Foi a partir da Constituição de 1988 
e, mais tarde a lei de 1997, que houve o reconhecimento da necessidade de proteger 
as águas dentro da estrutura global ambiental, a partir da gestão que se preocupasse 
em integrar os recursos hídricos ao meio ambiente, para garantir o desenvolvimento 
sustentável e à manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado (O ECO, 
2014). 
 
A Lei das Águas (Lei nº 9.433) surgiu em um contexto em que a água se torna cada vez 
mais escassa, com a preocupação de que a sua distribuição seja equitativa (O ECO, 2014). 
Assim era preciso estabelecer objetivos de atuação para que esta Lei fosse aplicada de maneira 
                                                          
32 Uma política é definida como conjunto de princípios e medidas postos em prática por instituições 
governamentais ou outras, para a solução de certos problemas da sociedade. No caso especifico dos recursos 
hídricos e sua política, os princípios e objetivos referem-se aos usos das águas, respeitando os objetivos da política 
social do país (CAMPOS, 2003, p.27). 
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igualitária sobre o uso dos recursos hídricos nacionais. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
preconiza que o objetivo geral desta política hídrica é: 
Estabelecer um pacto nacional para a definição de diretrizes e políticas públicas 
voltadas para a melhoria da oferta de água, em quantidade e qualidade, gerenciando 
as demandas e considerando ser a água um elemento estruturante para a 
implementação das políticas setoriais, sob a ótica do desenvolvimento sustentável e 
da inclusão social (MMA, 2017) 
  
Os objetivos específicos da PNRH segundo o MMA (2017) são assegurar: 
“1) a melhoria das disponibilidades hídricas, superficiais e subterrâneas, em qualidade 
e quantidade; 2) a redução dos conflitos reais e potenciais de uso da água, bem como 
dos eventos hidrológicos críticos e 3) a percepção da conservação da água como valor 
socioambiental relevante (MMA, 2017)”. 
 
 De acordo com Campos (2003) toda e qualquer política hídrica deve preceder de 
objetivos a serem alcançados, bem como de fundamentos organizados em diretrizes básicas a 
serem seguidas, a exemplo de normativas, instrumentos e mecanismos práticos para colocar a 
política em ação.  
Acrescentamos a esta afirmativa que devido ao caráter nacional a PNRH, deve sempre 
ser adequado a regionalidade do território, bem como as suas particularidades socioambientais, 
por meio de estudos técnicos, diálogos com a sociedade e usuários da água, criação de comitês 
de bacia, visando atender na totalidade a gestão hídrica de cada lugar. 
Por sua vez, os objetivos citados pelo autor acima mencionado, devem estar sempre 
amparados pela legislação atual e vigente para que haja sustentação legal; e também de 
instituições governamentais ou não para a execução e acompanhamento dos processos 
decorrentes da utilização do recurso, sempre respeitando os espaços geográficos e suas 
peculiaridades locais33.  
A lei 9.433/1997 que aparelha a Política Nacional dos Recursos Hídricos foi elaborada 
e constituída sobre rigores técnicos que estabeleceram seis fundamentos básicos (Quadro 4): o 
domínio das águas, o valor econômico, os usos prioritários, os usos múltiplos, a unidade de 
gestão e a gestão descentralizada (CAMPOS, 2003).  
                                                          
33 No que se refere ao Brasil, como uma federação, há estabelecidas várias políticas de recursos hídricos estaduais 
e uma nacional. Esta última deve, ou deveria ser suficientemente geral para abrigar os aspectos que podem ser 
aplicados a todos os estados.  As estaduais devem respeitar a Nacional e inserir suas particularidades. E ainda, por 
consistência com o princípio da descentralização, deixar para os comitês de bacias as questões particulares de 
interesses locais, principalmente devido ao tamanho continental do território brasileiro com distintas realidades 
hidrológicas (CAMPOS, 2003, p.28). 
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QUADRO 4: FUNDAMENTOS DA PNRH DE 1997 
Primeiro 
Fundamento 
DOMÍNIO DAS ÁGUAS 
A política de águas brasileira tem seu primeiro fundamento a 





DO VALOR ECONOMICO DA ÁGUA 
Estabelece que a água é um recurso limitado, dotado de valor 
econômicos e estabelece a cobrança da água bruta com os objetivos 
de reconhecer a água como bem econômico; dar ao usuário uma 
indicação do seu real valor; incentivar a racionalização dos usos 
da água e obter recursos financeiros para o financiamento de 
programas formulados nos planos dos recursos hídricos. Todavia, 
o fato de se adotar este fundamento não implica necessariamente 
que a retirada de água bruta deva ser cobrada em qualquer 




DO USO PRIORITÁRIO 
Este fundamento estabelece que em situações de escassez, o uso 
prioritário dos recursos hídricos é para o consumo humano e 




DOS USOS MÚLTIPLOS DA ÁGUA 
A PNRH estabelece que a gestão dos recursos hídricos deva sempre 
proporcionar usos múltiplos da água com o objetivo de maximizar 





DA UNIDADE DE GESTÃO DAS ÁGUAS 
Estabelece a bacia hidrográfica como unidade territorial para 




DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DS ÁGUAS 
Estabelece que a gestão dos recursos hídricos deva ser 
descentralizada e contar com a participação do poder público, dos 
usuários e das comunidades. 
Fonte: Campos (2003). Org. Clóvis Cruvinel 2017 
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 Para uma melhor reflexão sobre os fundamentos, buscamos os ensinamentos de 
SANTILLI (2001, p.148 -153), que sobre os domínios das águas diz que,  
“Toda água é insuscetível de apropriação privada e livre para o consumo humano, 
animal e para fins agrícola e industrial, segundo Silva (1998). Prova disso é que as 
águas situadas em terras particulares devem seguir seu leito, não podendo ser retidas 
pelo particular como coisa de sua propriedade34 (SANTILLI, 2001, p.148)35. 
 
Sobre o valor econômico da água, Santilli (2001) nos ensina que,  
Trata-se da consagração, na lei, do entendimento de que os recursos hídricos são 
esgotáveis e vulneráveis. Machado (1993) lembra que tal entendimento já é 
universalmente aceito, e foi explicitado na Declaração de Dublin, Irlanda, de janeiro 
de 1992, que tratou de questões atinentes aos recursos hídricos. A compreensão da 
água como bem de valor econômico e passível de cobrança pelo seu uso é 
recomendada pela própria Agenda 21 (resultado da Conferência da ONU sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no RJ, em junho de 1992). A própria Lei 
9.433/97, em seu art.19, afirma que a cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 
– reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real 
valor; – incentivar a racionalização do uso da água; – obter recursos financeiros para 
o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos planos de recursos 
hídricos. Assim, serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos à outorga pelo 
Poder Público. Machado (1993) salienta que: “O conceito de que “a água é grátis” 
está profundamente enraizado na cultura de alguns países. Não se costuma imaginar 
o trabalho e o custo agregado no armazenamento, captação, tratamento e distribuição 
da água, quando se abre a torneira de casa e dela verte água”. Deve-se dizer, 
entretanto, que embora a Lei 9.433/97 tenha estabelecido, nos seus arts. 20 e seguintes, 
critérios para fixação de valores e sua aplicação prioritária, o sistema de cobrança pelo 
uso de recursos hídricos é muito recente, e ainda não foi devidamente regulamentado 
e implementado eficazmente no Brasil. De acordo com o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos criado pela lei referida, as Agências de Água 
serão responsáveis pela cobrança em razão do uso de recursos hídricos (SANTILLI, 
2001, p.149) 
 
Sobre o terceiro e quarto fundamento (Do uso prioritário e dos usos múltiplos da água), 
a autora acima nos diz que,  
                                                          
34 Machado (1993 apud Santilli, 2001, p.148) lembra que a característica relevante do conceito de “bem de domínio 
público” não é o fato de este pertencer à União ou aos Estados. Segundo ele, “a dimensão jurídica do domínio 
público hídrico não deve levar o Poder Público a conduzir-se como mero proprietário do bem, mas como gestor 
que presta contas, de forma contínua, transparente e motivada.” Trata-se do dever de prestar informações ao 
público, que a Lei 9.433/97 pretende assegurar através da criação de um Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos (art. 25 e seguintes), cujo funcionamento é regido pelo princípio básico de garantia de acesso aos dados 
e informações a toda a sociedade, e não apenas aos órgãos públicos. Já Filho (1997) entende que o Direito 
Ambiental fez avançar o conceito de “bens de interesse público”, paralelo à divisão tradicional dos bens jurídicos 
entre públicos e particulares. Segundo ele: “Todos os bens, materialmente considerados, sejam ambientais ou não, 
são públicos ou privados. Os ambientais, porém, independentemente de serem públicos ou privados, revestem-se 
de um interesse que os faz ter um caráter público diferente. A diferença está em que, seja a propriedade pública 
ou particular, os direitos sobre estes bens são exercidos com limitações e restrições, tendo em vista o interesse 
público, coletivo, nela existente.” 
35 Para Santilli (2001, p.148), essa citação no mostra que a maior parte dos recursos hídricos (rios, lagos, etc.) é, 
inquestionavelmente, de natureza pública (e de domínio da União e dos Estados), mas ainda que se admitisse a 
existência de águas particulares, (entendimento que parece ter sido superado com a nova lei), estas teriam a sua 
utilização sempre condicionada e limitada pelo interesse público, como todos os bens ambientais 
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Os dois fundamentos estão intimamente ligados e dizem respeito, basicamente, à 
tendência moderna de legislações nacionais e tratados internacionais de buscar um 
equilíbrio entre os diversos usos da água, estabelecendo-se as prioridades a partir das 
necessidades sociais vigentes. Como se sabe, as águas se prestam a diversas 
utilizações, e os especialistas costumam classificar os usos da água em dois tipos: 
consuntivos e não-consuntivos36. A lei nacional optou por estabelecer uma utilização 
preferencial em caso de escassez (para consumo humano e dessedentação de animais), 
embora não deixe de reconhecer outros usos necessários, dependentes de outorga pelo 
Poder Público. O Código de Águas, como já dito, embora tenha enfatizado o uso dos 
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, contém dispositivos que 
buscam um equilíbrio nos usos múltiplos das águas. Assim é que o seu art. 143 
estabelece que, em todos os aproveitamentos de energia hidráulica, devem ser 
satisfeitas exigências acauteladoras dos interesses gerais, tais como: alimentação e 
necessidades das populações ribeirinhas, salubridade pública, navegação, irrigação, 
proteção contra inundações, conservação e livre circulação dos peixes e escoamento 
(SANTILLI, 2001, p.150). 
 
 Quanto ao quinto fundamento que trata sobre a unidade de gestão das águas, Santilli 
explica que,  
Trata-se da adoção do princípio (já consagrado em diversas leis estaduais, como a Lei 
7.663/91, que estabeleceu a Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São 
Paulo) de que a bacia hidrográfica é a unidade físico-territorial de planejamento e 
gerenciamento das águas. Embora a Lei 9.433/97 não tenha estabelecido um conceito 
de bacia hidrográfica, é bem aceita a sua definição como a área total de drenagem que 
alimenta uma determinada rede hidrográfica37. Tal princípio também já tinha sido 
adotado, em 1968, pela Carta Europeia da Água. Vê-se, portanto, que a nova lei 
incorporou expressamente fundamento que encontra amplo respaldo na doutrina 
especializada e em princípios internacionais, embora a sua aplicação prática dependa 
de uma efetiva articulação entre representantes da União, Estados, DF, Municípios e 
usuários das águas e organizações civis (de ensino, pesquisa e dedicadas à defesa dos 
recursos hídricos e dos interesses coletivos), integrantes dos Comitês de Bacia 
Hidrográfica38 criados pela nova lei SANTILLI, (2001, p. 152).  
 
 Por fim, quanto à gestão centralizada das águas, a autora nos ensina que,  
Vários tratados e declarações internacionais (em especial a Declaração de Dublin, 
Irlanda, de 1992) já recomendavam expressamente a descentralização na 
administração dos recursos hídricos, de forma a proporcionar uma parceria entre os 
órgãos públicos, privados e cidadãos interessados no aproveitamento e conservação 
das águas. A Constituição de São Paulo também já estabelecia, entre seus objetivos, 
a “gestão descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos 
                                                          
36 Os consuntivos são aqueles em que há o consumo efetivo da água e, consequentemente, seu retorno ao manancial 
é pequeno, inexistente, ocorre após muitos meses ou em condições de alteração de qualidade (exemplos: usos 
domésticos, dessedentação de animais, agricultura, irrigação, pecuária, empreendimentos industriais que usam 
água no processamento, etc.). Usos não-consuntivos são aqueles em que o consumo de água não ocorre ou é muito 
pequeno e a água permanece ou retorna ao manancial (exemplos: navegação, recreação, piscicultura, etc.) 
SANTILLI, (2001, p. 150) apud IRACHANDE e CHRISTOFODIS (1997). 
37 Santilli (2001) apud Machado (1993) salienta que as bacias hidrográficas devem ser consideradas como um 
“todo indivisível”, e que a gestão dos recursos hídricos deve inserir-se no âmbito da bacia hidrográfica natural e 
não no das fronteiras administrativas e políticas.  
38 Os Comitês de Bacia Hidrográfica fazem parte do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
instituído pela Lei 9.433/97 e têm, entre outras, as atribuições de aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia 
hidrográfica e acompanhar a sua execução. Já os Planos de Recursos Hídricos deverão ser elaborados por bacia 
hidrográfica, por Estado e para o país SANTILLI, (2001, p. 152). 
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naturais e às peculiaridades da bacia hidrográfica”. A lei 9.433/97 procura criar alguns 
mecanismos institucionais de participação dos cidadãos e comunidades usuárias de 
recursos hídricos, incluindo seus representantes no Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos, e nos Comitês de Bacia Hidrográfica, que integram o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. Saliente-se que a participação de órgãos 
públicos nestes colegiados é legalmente limitada à metade do total de representantes, 
de forma a proporcionar, pelo menos em tese, uma representação minimamente 
equitativa de Estado e sociedade. É fundamental que, para uma participação cidadã 
efetiva na definição de políticas públicas atinentes aos recursos hídricos, o Poder 
Público permita o livre e amplo acesso público às informações, o que, em tese, se 
pretende fazer através da criação do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, 
cujo acesso estaria garantido à sociedade SANTILLI, (2001, p. 153). 
 
Estes fundamentos são à base das políticas estaduais no Brasil. No Tocantins estes 
fundamentos são além de base, as diretrizes de suas leis. Apesar de o Estado ser novo, de modo 
geral vem colhendo muitos avanços na política hídrica por meio da criação de comitês de bacia 
em seus principais cursos de água. 
 
2.2.1. A Política Estadual dos Recursos Hídricos do Tocantins 
  
De acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Tocantins (PERHT) de 2001, 
o Estado do Tocantins está inserido na, 
[...] Região Hidrográfica do Tocantins – Araguaia. O sistema hidrográfico do 
Tocantins, totalizando 172.828,2 km2, representa 62,3% da superfície do Estado. Esse 
sistema é formado por 14 bacias hidrográficas, com destaque para a bacia do Rio 
Tocantins, que ocupa cerca de 21 % do território tocantinense. Além da bacia 
homônima, integram o sistema hidrográfico do Tocantins as terras situadas nas sub-
bacias dos rios Santa Teresa, Paranã, Palma, Manuel Alves da Natividade, São 
Valério, Santo Antônio, Crixás, das Balsas, Sono, Perdida, Manuel Alves Grande, 
Manuel Alves Pequeno; e no ribeirão dos Mangues (PERHT, 2001, p.10). 
 
 A PERHT, visando uma gestão mais abrangente dos recursos hídricos estaduais por 
meio das diversas Bacias Hidrográficas do Estado, buscou programar seu plano de ação sobre 
estes recursos por meio da divisão do Estado em áreas Estratégicas de Gestão39. A 
metodologia40 para delimitar as áreas, levou em conta o território geográfico e seus 
                                                          
39 As Áreas Estratégicas de Gestão são resultado de uma regionalização do território estadual, respeitando-se a 
divisão hidrográfica existente, contemplando diversas escalas e variáveis hidrológicas e geomorfológicas do uso e 
ocupação do solo (PERHT, 2001, p.12). 
40 A metodologia de delimitação e redivisão do território geográfico propicia a melhor atuação das entidades 
gestoras nos recursos hídricos. Forma elementos condicionantes da regionalização: densidade demográfica, 
produção industrial, produção pecuária, produção agrícola, geração de energia, áreas de conservação ambiental e 
terras indígenas. A proposta de regionalização resultou em 17 Áreas Estratégicas de Gestão codificadas como 
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condicionantes41 para que as entidades gestoras nos recursos hídricos, como a NATURATINS 
pudessem fiscalizar sobre os elementos condicionantes de cada região do Estado (Figura 3). 
 
FIGURA 3 – ÁREAS ESTRATÉGICAS DE GESTÃO DOS RECURSOS HIDRICOS 
NO TOCANTINS 
 
  Fonte: PERHT, 2001, p.14. 
  
Palmas encontra-se dentro da Área de Estratégia de Gestão 11, e como condicionantes 
para a escolha, foi observado às atividades relacionadas com a agricultura, com a indústria, com 
a concentração populacional, com a geração de energia, com as Unidades de conservação e com 
as áreas indígenas.  
                                                          
AEG, numeradas de montante para jusante, começando pela bacia hidrográfica do Araguaia, a junção das bacias 
hidrográficas do Araguaia e Tocantins e somente a bacia hidrográfica do Tocantins (PERHT, 2001, p.12). 
41Os principais condicionantes foram em relação às atividades agropecuárias, industriais, concentração 
populacional, Geração de Energia, Unidades de Conservação, Áreas indígenas, e sem a observação de usos 
impactantes (PERHT, 2001, p.15). 
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De acordo com a PERHT (2001) esta AEG apresentava até o ano de 2001 um cenário 
(Figura 4) de equilíbrio entre a necessidade destes condicionantes e a oferta de recursos 
hídricos, sem comprometimento ou stress hídrico. Todavia, nenhum outro estudo com as 
mesmas características e detalhamento visando apontar o estado real destas áreas foi realizado 
depois deste que subsidiou a implantação Política Estadual de recursos hídricos. Acreditamos 
que hoje a situação mudou. Citamos como exemplo o racionamento no abastecimento de água 
urbano, na diminuição em volume e vazão de muitos mananciais tributários do Rio Tocantins. 
 
FIGURA 4 – SITUAÇÃO DA AEG 11 - OS CONDICIONANTES SOBRE OS 
RECURSOS HIDRICOS 
 
Fonte: PERHT, 2001, p.26. 
 
Após apresentado brevemente o estudo que basilou a PERHT, podemos relatar que a 
gestão hídrica no Tocantins se iniciou com a criação em 22 de julho de 1998, do Conselho 
Estadual de Recursos hídricos, tendo como principal objetivo definir as diretrizes para a Política 
Estadual de Recursos Hídricos. Instituída pela lei nº 1.307 de 22 de março de 2002, o Estado 
estruturou o setor por meio da implantação da SEPLAN - Secretaria de Planejamento e Meio 
Ambiente42 com a responsabilidade pelo planejamento, coordenação e acompanhamento.  
                                                          
42 A SEPLAN, órgão central do sistema estadual de gerenciamento dos recursos hídricos, é responsável pela 
elaboração do plano estadual, dos planos de bacias hidrográficas, pela estruturação e manutenção do sistema de 
informações e pelo funcionamento do conselho estadual de recursos hídricos. No campo institucional, promove 
necessária articulação com a união, os estados limítrofes e os municípios para a implantação dos comitês de bacias 
hidrográficas e das agências de bacias, bem como o treinamento e a capacitação de técnicos para atender à 
crescente demanda, nos vários níveis profissionais, do setor dos recursos hídricos (SEPLAN, 2004). 
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Para exercer essas funções, o Estado cria paralelamente o Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS e a Secretaria dos Recursos Hídricos para condução da Política 
estadual de aproveitamento dos recursos hídricos, a elaboração e a coordenação de planos e 
programas de irrigação e drenagem, bem como o planejamento e a execução de obras de 
infraestrutura hídrica (SEPLAN, 2004).  A Política Estadual de Recursos hídricos (Quadro 5) 
e o Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (Quadro 6) possuem normativas 
organizadas e distribuídas conforme o demonstra. 
 
QUADRO 5: PRINCIPAIS NORMATIVAS NA POLÍTICA ESTADUAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS DO TOCANTINS 
POLÍTICA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 
FINALIDADES PRINCÍPIOS 
1. Assegurar à atual e as futuras gerações a 
necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade e quantidade adequados aos respectivos 
usos; 2. Incentivar a racionalização dos usos dos 
recursos hídricos; 3. Fomentar o desenvolvimento 
regional com base no aproveitamento múltiplo, 
integrado e sustentável dos recursos hídricos; 4. 
Promover a prevenção e a defesa contra o efeito de 
eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 
decorrentes do uso inadequado dos recursos 
naturais; 5. Obter recursos para o financiamento de 
programa, projetos e intervenções no âmbito dos 
recursos hídricos. 
1. O reconhecimento dos recursos hídricos como 
bem de domínio público, dotado de valor 
ambiental, social e econômico, essencial à vida e 
utilizável segundo premissas de desenvolvimento 
sustentável; 2. A priorização do abastecimento 
humano e dessedentação de animais em situação de 
escassez; 3. A gestão descentralizada, com a 
participação do poder púbico, dos usuários e das 
comunidades, estimulando os usos múltiplos das 
águas; 4. A adoção da bacia hidrográfica como 
unidade física-territorial para o planejamento e 
gerenciamento dos recursos hídricos. 
DAS DIRETRIZES 
1. A gestão sistemática dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, associada aos aspectos de 
quantidade e qualidade; 2. A adequação da gestão dos recursos hídricos as diversidades físicas, sociais 
e econômicas das diferentes regiões do estado e a gestão ambiental; 3. A articulação com o 
planejamento dos setores usuários regional, estadual e nacional; 4. O fomento de projetos de melhoria 
das condições de quantidade e qualidade dos recursos hídricos, com a participação do poder público 
e dos segmentos organizados da sociedade; 5. Assegurar, em caso de escassez hídrica e mediante a 
compensação aos usuários racionados, à garantia do uso dos recursos hídricos de forma prioritária, 
conforme o inciso II do art. 2º desta lei e obter maior retorno econômico. 
DOS INSTRUMENTOS 
1. O Plano Estadual de Recursos Hídricos; 2. Os planos de bacia hidrográfica, incluindo-se o 
enquadramento dos corpos de água em classe de uso preponderante; 3. A outorga de direito de uso 
dos recursos hídricos; 4. A cobrança de taxa pelo uso dos recursos hídricos; 5. A compensação aos 
municípios; 6. O Sistema Estadual de Informação sobre Recursos Hídricos; 7. A Educação 
Ambiental. 
DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS OU AQUÍFERAS 
Seção I – Disposições preliminares; Seção II – Da restrição ao uso das águas subterrâneas 
(Subseção I – da área de proteção máxima; Subseção II – da área de restrição e controle; Subseção 
III – da área de proteção de poços e outras captações. 
Fonte: (SEPLAN, 2004). Org.: Clóvis Cruvinel, 2016. 
 
65 
QUADRO 6: SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS DO TOCANTINS 





Disposições preliminares: (O SEGRH possui os objetivos de 
executar a política estadual de recursos hídricos; formular, atualizar 
e aplicar o Plano Estadual de Recursos Hídricos e os planos de 
bacias; coordenar a gestão integrada dos recursos hídricos; arbitrar 
administrativamente os conflitos relacionados com os recursos 
hídricos; promover a cobrança de taxa pelo uso dos recursos 
hídricos) (O SERGH se organiza no Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos; Comitês de Bacia hidrográfica e agencias de Bacias 
hidrográficas e em órgão dos poderes públicos estaduais e 
municipais cujas competências se relacionem com a gestão dos 




1. Derivar ou utilizar recursos hídricos, independentemente da 
finalidade, sem a respectiva outorga de direito de uso, à exceção do 
disposto no art. 10 desta lei; 2. Fraudar as medições de volume de 
água utilizadas ou declara valores diferentes dos medidos; 3. 
Descumprir determinações normativas ou atos que visem à 
aplicação desta lei e de seu regulamento; 4. Obstar ou dificultar 
ações fiscalizadoras; 5. Perfurar poços para extração de água 
subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; 6. Deixar de 
reparar os danos causados ao meio ambiente, fauna, bens 
patrimoniais e a saúde pública; os infratores estarão sujeitos à 
advertência por escrito feito pelo respectivo comitê de bacia, na qual 
são estabelecidos prazos para correção de irregularidades, multa 
proporcional à gravidade da infração, entre R$100.00 e 
R$10.000,00, o dia, a ser aplicada pela autoridade competente, 
cassação da outorga de uso da água, efetivada pela autoridade que a 
houver concedido e na reincidência a multa será aplicada em dobro. 
Fonte: (SEPLAN, 2004). Org.: Clóvis Cruvinel, 2016. 
 
A Política Estadual de Recursos hídricos de modo geral entende a necessidade da gestão 
das águas superficiais e subterrâneas por meio de uma integração de uma gestão planejada com 
a dinâmica espacial territorial de cada lugar no Estado, levando em conta a necessidade de se 
estabelecer critérios para a necessária cobrança pelo uso desses recursos. No entanto, o 
Tocantins, como um todo, principalmente nas suas maiores cidades – Palmas, Araguaína, Porto 
Nacional e Gurupi – enfrenta sérios entraves ambientais em relação aos manejos destes 
recursos, presenciando impactos de ordem social e ambiental. Nas pequenas cidades, o 
problema vai desde a falta de água para o abastecimento humano, como a escassez hídrica pelo 
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uso indevido dos mananciais conforme mostram diversas matérias jornalísticas a exemplo do 
Portal G1 Tocantins (2016): 
 
[...] Moradores de Fátima, região central do Tocantins, estão convivendo com a falta 
de água há duas semanas. O abastecimento chega pela manhã, dura algumas horas e 
não volta mais. O problema também ocorre em outros municípios da região central e 
norte do estado. "Todo ano nessa época é essa situação. Mas no talão da conta todo 
mês vem certinho. Se você atrasar um dia já vem com multa no próximo", reclamou 
uma moradora. Um comerciante contou que está tendo que comprar galões de água 
mineral para manter o restaurante funcionando. "Pago R$ 7 por galão. Só hoje [quinta-
feira] comprei três, ou seja, foi R$ 21. Mas a taxa mínima é R$ 36, então estou tendo 
prejuízo". Em Presidente Kennedy, os moradores afirmam que está há mais de 20 dias 
com o abastecimento prejudicado. A água chega à parte mais baixa da cidade e os 
moradores da parte alta têm que buscar água todos os dias em outros locais. A 
reclamação é a mesma em Pium, na região central do Tocantins. (PORTAL G1 
TOCANTINS, 2016). [...] ao todo, 19 cidades já decretaram situação de emergência, 
dentre elas quatro pediram ajuda federal por causa da estiagem. O lavrador anda pelo 
curso dos três córregos do terreno dele sem molhar os pés. A terra é cheia de pés de 
buriti e deveria ter água, mas por causa da seca prolongada, só sobrou o solo seco e 
rachado. Com isso, tem sido difícil manter os animais vivos. Duas vacas já morreram 
e as outras 40 cabeças de gado estão bebendo o resto de água da única cacimba que 
sobrou. Para abastecer a própria casa, Domingos recebeu a cisterna do 
programa Tocantins sem Sede, mas ela só foi instalada em junho, quando a chuva já 
tinha acabado. O jeito é comprar água de caminhões pipa. Também não adiantou nada 
a cisterna colocada no quintal da casa de Joana Lima, em outra chácara. Já se passaram 
oito meses e ela nunca foi instalada. Ela só tem água na torneira porque compra de 
caminhão pipa. (PORTAL G1 TOCANTINS, 2016a). [...] Situação de emergência: 
Em todo o estado, 19 cidades decretaram situação de emergência no Tocantins. Quatro 
delas também pediram apoio do governo federal para receber recursos e socorrer os 
moradores. As cidades: São Valério da Natividade; Arraias; Dianópolis; Monte do 
Carmo; Conceição do Tocantins; Lavandeira; Jaú do Tocantins; Novo Alegre; Porto 
Alegre do Tocantins; São Salvador do Tocantins; Santa Rosa do Tocantins; Aurora 
do Tocantins; Combinado; Pindorama do Tocantins; Palmeirópolis; Chapada da 
Natividade; Taipas do Tocantins, Paranã e Natividade. A situação da seca também 
atinge outras regiões do estado (PORTAL G1 TOCANTINS, 2016b) 
  
 Em Palmas, a situação não é diferente. A cidade, dita planejada, sofre diariamente com 
o racionamento na sua distribuição de água, tendo como justificativa, dentre outras, as 
manutenções nas redes distribuidoras, conforme também é relatado pelos meios de 
comunicação a exemplo: 
Moradores denunciam falta de água nas regiões norte e sul de Palmas. Problema foi 
relatado pela população da quadra 408 Norte e no Lago Sul. Fornecedora diz que 
situação é causada por obras e manutenção. Na região sul, o problema se repete todas 
as tardes, segundo relatos da população. "Está faltando água direto. Normalmente 
quando chega pela manhã, falta à noite. Quando chega à noite, de manhã não tem. 
Quando vem, dura poucas horas. Às vezes não tem pressão para subir para a caixa 
d'água. Daí a gente fica só com a água da rua, por poucas horas", contou bancária 
Roberta Azevedo. Roberta diz que já comunicou a fornecedora por diversas vezes. "A 
gente liga na Saneatins. Tenho diversos protocolos de reclamação. Quando eles dizem 
que tem água, não tem pressão para subir para a caixa. É um transtorno porque já 
vivemos em uma quadra que sem asfalto, com muita poeira. Chegar em casa, cansada, 
com filho pequeno e não ter água nem para fazer comida ou tomar um banho é terrível. 
E a conta no final do mês chega", reclama. [...] Moradores da região sul também 
relataram problemas a falta de água. Segundo Enilson Pereira, no Lago Sul o problema 
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se repete diariamente no período da tarde. A companhia de abastecimento de água 
informou que a falta de água na região norte é motivada por causa de manutenções 
durante a semana. Se no período chuvoso, leva quatro horas para voltar ao normal, no 
período seco leva até doze. Já no caso do Lago Sul, o problema aconteceu nesta 
semana por causa de vazamentos criados por obras na região. Como o consumo de 
água está alto, o abastecimento demora em voltar ao normal, afirma a companhia 
(PORTAL G1 TOCANTINS, 2016c). 
 
  São inúmeras as reportagens entre vídeos, textos, entrevistas. Estas situações mostram a 
ausência direta dos órgãos regulamentadores acima mencionados na gestão, bem como em casos 
específicos na outorga de direito do uso dos recursos hídricos no estado, mesmo este construindo 
o elemento central de controle de uso racional da água e de organização do processo de gestão. 
Outro aspecto levantado é que este racionamento de água sempre está relacionado com quadras 
e loteamentos mais afastados do centro. A explicação da Companhia de Saneamento do Estado 
sempre relaciona a manutenção das redes, como dito no parágrafo anterior. Todavia, muitas destas 
manutenções se devem a falta de planejamento da concessionária e da própria administração 
municipal. Afirmamos isto, visto que como em qualquer outra cidade, as obras para 
melhoramento, recuperação e ampliação destas redes adutoras ocorrem próximas ao período de 
chuvas, isso quando ocorrem. Os loteamentos mais atingidos com racionamento de água e déficit 
ou ausência de tratamento de efluentes são sempre os mesmos: Taquaralto, Santa Fé, Setor Sul, 
Bela Vista, Morada do sol, Sol Nascente, Santa Barbara, Jardim Aeroporto, Sonia Regina, Aureny 
I, II e IV e Irmã Dulce no plano sul e no Norte, também as quadras mais afastadas do centro do 
centro, como as 405,305, dentre outras que compõem as ARNOS (Mapa 1).  
Diante dos fatos apresentados podemos compreender que a gestão hídrica é ineficaz para 
atender problemas básicos quanto ao uso e mesmo conservação. Não há no plano diretor 
municipal um enquadramento dos mananciais que permita existir uma relação entre demanda e 
oferta, ou entre quantidade e qualidade.  Na verdade, para que houvesse uma política efetiva, 
neste cenário de descontrole e ausência de gestão, o enquadramento43 dos corpos hídricos urbanos 
deveriam seguir e estar nas pautas das discussões administrativas gestoras na e para produção e 
reprodução espacial urbana, tanto quantitativamente como qualitativamente proporcionando uma 
gestão equilibrada de acordo com a necessidade momentânea de cada loteamento ou quadra, seja 
em novos loteamentos, ou na manutenção e gestão dos existentes. 
                                                          
43
 De acordo com resolução do CNRH n.º 91/08 (CNRH, 2008, Art. 3º), a proposta de enquadramento deverá ser 
desenvolvida em conformidade com o Plano de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica, preferencialmente 
durante a sua elaboração, devendo conter o seguinte: I - diagnóstico; II - prognóstico; III - propostas de metas 
relativas às alternativas de enquadramento e; IV - programa para efetivação.  
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MAPA 1 – PALMAS – ABASTECIMENTO DE ÁGUA POR QUADRA 2016-2017 
 





 Assim, a gestão hídrica do Tocantins, que possui uma área física de 277.721 km², uma 
população estimada em 1.532.902 Hab., com 139 municípios segundo o IBGE (2016), tem 
como instrumentos para administrar, fiscalizar, coibir e cobrar sobre o uso dos recursos hídricos 
no Estado a Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Estadual de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos44, o Conselho Estadual de Recursos hídricos45, o Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos46, o Plano Estadual de Recursos Hídricos47, o órgão gestor de recursos 
hídricos48 e quatro comitês de bacias instalados49. 
 
2.3. RECURSOS HÍDRICOS NO MEIO URBANO 
 
Principal agente modelador do relevo, a água transforma a paisagem, pelo caminho por 
onde ela passa. Neste tópico buscaremos como norteamento a análise do tema, as reflexões de 
Botelho (2011) sobre a temática, ao nos ensinar que... 
[...] A água tem sua entrada nos sistemas terrestres, abrangendo a biosfera, a litosfera, 
a pedosfera e a própria hidrosfera, na forma de precipitação, desencadeando uma série 
de processos e possíveis trajetórias, que dependem não só das características da 
precipitação propriamente, mas também e, sobretudo dos atributos e condições das 
diferentes esferas por onde irá circular (BOTELHO, 2011, p.71). 
 
 Ao percorrer a superfície os recursos hídricos assumem vários caminhos, podendo ser 
interceptada pela vegetação, infiltrada e até mesmo evaporar novamente a atmosfera. 
[...] ao atingir a superfície a água pode, no caso de uma área com cobertura vegetal, 
como uma floresta tropical, assumir diferentes caminhos. Ela pode ser interceptada 
pela copa das árvores e daí evaporada para atmosfera, pode ser armazenada nessas 
copas e depois precipitada, pode escorrer pelo tronco ou atravessar a vegetação a tingir 
diretamente a superfície do terreno (serapilheira), a água pode ser armazenada ou 
escoar sobre ou entre a referida camada orgânica, antes mesmo de atingir o solo. 
Quando finalmente tinge o topo do solo, ela pode infiltrar ou escoar, dependendo das 
características intrínsecas desse solo e das condições do relevo (em especial, a 
declividade da encosta e a rugosidade do terreno). Ao infiltrar o solo, a água poderá 
percolar até grandes profundidades, atingindo e alimentando lençóis subterrâneos e 
                                                          
44 Lei nº 1.307, de 22 de março de 2002, dispões sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos. O Capítulo IV da 
referida lei trata especificamente das águas subterrâneas (ANA, 2017).  
45 Criado pelo Decreto nº 687, de 22 de julho de 1998, e regulamentado pela Lei nº 2.097, de 13 de julho de 2009 
(ANA, 2017).  
46 Lei nº 2.089, de 9 de julho de 2009, dispõe sobre o Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
(FERH/TO) (ANA, 2017). 
47 Aprovado pelo CERH, em 7 de dezembro de 2011 (ANA, 2017). 
48 Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), criada pela Lei nº 1, de janeiro de 2015 (ANA, 
2017).  
49 CBH do Rio Manuel Alves da Natividade, CBH do Rio Formoso do Araguaia, CBH do Entorno do Lago de 





aquíferos, escoar lentamente em subsuperfície, em função de variações nas condições 
de drenabilidade interna ou condutividade hidráulica dos materiais e inclinação do 
terreno, principalmente ser absorvida pelas raízes dos vegetais, ascendendo da 
ciclagem de nutrientes (BOTELHO, 2011, p.72). 
  
Destarte, nas áreas urbanas todo esse sistema e subsistemas em que a água circula são 
drasticamente reduzidos em processos de infiltração e escoamento superficial. Todavia 
analisando esses dois processos, é perceber alterações significativas no modo pelo qual a água 
circula sobre o sistema urbano.  
O urbano, na maioria das vezes, ao ser produzido não leva em suas políticas produtivas 
a necessidade de se manter as coberturas vegetais, parte de seus solos desnudos para infiltração 
e uma drenagem eficiente para o escoamento superficial. Grande parte destas alterações são 
implementadas pela ação do homem ao moldar a superfície nos assentamentos domiciliares, 
comerciais, industriais, lazer e cultura. Esses assentamentos diminuem consideravelmente a 
infiltração, “favorecem” o escoamento das águas, que atingem seu exutório de modo mais 
rápido e concentrado, gerando o aumento da magnitude e da frequência das enchentes50 nessas 
áreas (BOTELHO, 2011, p.73). A estes fatores acrescentamos especificamente problemas 
como assoreamento de canais, escoamento de efluentes não tratados, escoamento de resíduos 
sólidos, alagamentos, etc. Os núcleos urbanos, desse modo, são agentes decisivos no ciclo 
hidrológico, alterando o sistema em sua totalidade. 
 A autora acima mencionada (2011, p.73), complementa o pensamento dizendo que: 
“além destes fatores, somam-se às águas pluviais as águas servidas, de uso doméstico, 
comercial e industrial, que muitas vezes são conduzidas juntamente com as águas pluviais, não 
havendo sistemas de recolhimento e escoamento individualizados”.  
 Corroborando com esta afirmação, refletimos que apesar de tais ações serem proibidas 
no Brasil, é comum e usual nos deparamos com tais situações. Ademais, ao pensar sobre o 
urbano brasileiro, percebemos que todas suas etapas gestativas encontram dificuldade em 
distinguir os sistemas naturais do produzido. Não importa se é uma cidade projetada ou não. O 
planejamento, na maioria das vezes, não observa a importância da água urbana. A administração 
municipal e as concessionárias distribuidoras e responsáveis pelo tratamento não trabalham em 
                                                          
50 Hall (1984) e Tucci (2001) alertam para ocorrência desses processos nas áreas urbanas e Porto et al. (2001) 
afirmam que, em casos extremos, o pico de cheia em uma bacia hidrográfica urbana pode chegar a seis vezes mais 





conjunto, fazendo com que o agrave ambiental ao sistema hídrico urbano só aumente51. As 
cidades, apesar de, em sua maioria, serem dotadas de órgãos gestores que tem função de 
distribuição e tratamento da água, bem como do descarte de efluentes não consegue acompanhar 
a evolução urbana, como é o caso de Palmas. Contudo, se hoje, toda cidade possui órgãos com 
estas finalidades acimas mencionadas, qual seria o problema?  
O problema está na gestão praticada por estes órgãos que não conseguem acompanhar 
a produção espacial, fiscalizando e planejando. Surgem assim “intervalos de gestão” ou até 
mesmo “omissões” relacionadas aos recursos hídricos urbanos. O que deveria ajudar na 
minimização dos impactos a estes recursos acaba por causa, muitas vezes, da ausência do poder 
público, ajudando a degradar o sistema hídrico urbano e por que não dizer o sistema rural, que 
muitas vezes recebe o fluxo hídrico urbano em condições precárias.  
 Desde o surgimento das primeiras comunidades, os recursos hídricos têm papel 
fundamental no desenvolvimento e crescimento desse lugar. Legitimando Botelho (2011) 
entendemos que o uso mais intensivo, principalmente dos canais fluviais foi sendo intensificado 
com o surgimento de núcleos urbanos mais próximos as margens destes mananciais, gerando 
desequilíbrio por interferência direta e indireta52.  Estas ações, quase sempre que dependem das 
necessidades humanas desses núcleos, como a necessidade de energia elétrica, controle das 
enchentes, aumento à área urbana para ocupação, construção, alimentação, irrigação, etc. 
 A necessidade e a dinâmica crescente na concentração dos núcleos urbanos, fizeram 
com que as ações do homem sobre os recursos hídricos urbanos criassem uma nova simetria e 
ao mesmo tempo dissimetrias urbanas, transformando a paisagem dita natural em áreas 
produtivas do espaço urbano, intensificada pela busca de novas áreas para crescer e desenvolver 
as atividades urbanas. Surge assim uma dicotomia que se expressa até nos dias atuais. A nosso 
ver, a necessidade de desenvolvimento e crescimento no processo evolutivo dos núcleos 
urbanos, são, principalmente, aos olhos da administração das grandes cidades, mais prioritárias 
do que a gestão hídrica, mesmo sabendo das consequências e dos problemas possíveis a não 
                                                          
51 As águas servidas são também, algumas vezes, lançadas, diretamente em corpos de água (rios, lagos, 
reservatórios, lagoas, mares e oceanos, antes, aliás, de qualquer tratamento para desinfecção ou descontaminação). 
Estas são práticas altamente nocivas não só por que reduzem o tempo do ciclo hidrológico urbano, mas também 
por que são responsáveis pela degradação da qualidade das águas no ambiente urbano (BOTELHO, 2011, p.73). 
52 No Brasil, as primeiras interferências nos recursos hídricos parecem datar do século XVII, na cidade do Rio de 
Janeiro. Há registro de protestos de padres franciscanos, datados de 1641, reivindicando solução para o mau cheiro 
da Lagoa de Santo Antônio, que havia sido cedida para implantação de um curtume (CEDAE, 2007). A câmara 
catou o protesto e aumentou a vala de sangramento da lagoa, sendo esta considerada uma das primeiras obras de 





levar em importância a dinâmica física do sítio urbano, especificamente aqui abordada dos 
recursos hídricos.  
Destarte, os canais fluviais, como nos ensina Botelho (2011) deixam seu “caráter 
natural por meio de uma ação antrópica pujante e torna-se um canal fluvial urbano”, onde 
suas características morfológicas, seu fluxo, sua viscosidade, seu volume e cor, por exemplo, 
são alteradas drasticamente.  
Botelho (2011, p.76) explica que: 
[...] Tais alterações, no entanto, são marcadas, predominantemente, por obras 
estruturais e mecânicas nos cursos de água, levando ao surgimento de problemas de 
ordem ambientais, que em verdade, não eram novos, ao contrário, já eram bem 
conhecidos: enchentes, destruição de casas e patrimônios, propagação de doenças de 
veiculação hídrica, surgimento de focos de vetores, perdas humanas. 
  
O homem na ânsia de trazer maior conforto e melhor condição de vida para si enquanto 
sociedade transforma os canais fluviais, altera a drenagem - executando obras de engenharia na 
transformação física da paisagem - e como resultado destas ações, na maioria das vezes, devido 
a não observação do trabalho fluvial (transporte, sedimentação e erosão), coloca o núcleo 
urbano sob consequências de problemas mais sérias, como os alagamentos, as inundações, o 
acúmulo de sedimentos nos cursos fluviais, etc. 
 Esses problemas muitas vezes de aporte imediato, surgem mais tarde em condições de 
soluções mais complexas e difíceis, forçando ações imediatas da administração pública, que 
por sua vez, não conseguem, mesmo construindo estruturas, como as galerias de drenagem, 
conter os problemas, visto que não é realizado um estudo para compreensão de todo o sistema. 
As ações geralmente são pontuais, como é o caso da drenagem urbana em Palmas que veremos 
mais à frente.  
Botelho (2011, p.76) complementa o raciocínio explicando que, 
[...] Diante de águas fluviais que extravasam seus leitos e inundam áreas adjacentes, 
mormente ocupadas pelas atividades antrópicas, o homem precisava criar mecanismos 
para fazer escoar rapidamente essas águas, impedindo seu transbordamento. Além 
disso, grandes áreas planas e baixas, de maior interesse histórico para ocupação, 
frequentemente correspondem às planícies de inundação de rios que por elas 
meandram. Rios meandrantes em espacial passaram a serem vistos como um 
problema, pois diminuem a área útil ser ocupada (2011, p.76). 
  
Assim, é possível refletir sobre as consequências destas intervenções levando em 





aumenta a velocidade do fluxo do canal, não permitindo que o mesmo transborde ao longo de 
suas cheias53. Entretanto, a nosso ver, ao aplicar medidas de canalização fluvial, a administração 
pública quer na verdade, aumentar a produção do espaço e em muitas vezes esconder os 
efluentes que se misturam com a água natural escoada, “transportando o problema”, como é o 
caso de efluentes líquidos e sólidos para longe dos olhos da população do núcleo urbano.  
Aliado ao descaso e ao desprovimento de recursos, em alguns casos a administração 
mesmo tomando medidas de engenharia, negligência o problema em sua totalidade, descartando 
em seu planejamento os apontamentos hidrológicos como um sistema pertencente e decisivo na 
produção do espaço urbano.  
 Outro ponto de relevante análise é que os núcleos urbanos, a exemplo de Palmas, têm 
suas concentrações populacionais na maioria das vezes dispersas e segregadas e esta realidade 
tem impacto direto nos recursos hídricos urbanos a partir da migração de pessoas para as áreas 
limítrofes do urbano devido condição social, pela especulação imobiliária, pelo próprio 
ESTADO que impõe em grande parte de seu território, o modo como o espaço urbano é 
produzido e ocupado pela população. 
Ao migrar para as áreas periféricas, a população se depara com áreas desprovidas em 
sua maioria de infraestrutura ou quando possuem, são de forma precária em relação às áreas 
centrais. Especificamente os relacionados aos recursos hídricos. Dizemos isto, visto que de 
modo geral, a ocupação destas áreas é quase sempre acompanhada de total carência cultural, 
política e econômica, ou seja, a população não tem a educação ambiental, ou quando tem não 
consegue praticá-la. De um lado existe a pressão especulativa sobre os recursos hídricos e de 
outro a pressão para se preservar estes recursos.  
Moretti (2004) relata que o processo de urbanização traz aos recursos hídricos impactos 
na quantidade e na qualidade das águas dos canais hídricos urbanos (Quadro 7). Segundo o 
autor acima, o conjunto desses impactos tem ação direta nas enchentes, que se manifestam mais 
frequentemente e com maiores consequências. No caso de Palmas, como veremos mais à frente, 
o maior problema não são transbordamentos da calha fluvial, mas sim os alagamentos 
localizados em vários pontos da cidade em períodos de chuva, devido à ausência de drenagem, 
ou quando ela existe, de eficiência mínima, pois não suporta o volume de água precipitado. 
                                                          
53 Durante a canalização, ao dotar o curso d’água de uma seção transversal como forma geométrica definida, 
normalmente o revestimento, diminui-se o atrito das águas com o fundo e as laterais. Ao alterar o percurso original 
do rio, reorientando sua corrente, eliminando suas curvas e tornando seu traçado retilíneo, diminuem sua extensão 





QUADRO 7 – IMPACTOS NA QUANTIDADE E NA QUALIDADE DA ÁGUA NOS 
CANAIS HIDRICOS URBANOS 
TIPO DE IMPACTOS 
Aumento na vazão nos períodos de chuva em decorrência da 
impermeabilização. 
Redução da vazão dos canais fluviais no período de estiagem pela redução da 
infiltração da água no solo. 
Aumento da erosão do solo e da quantidade de sedimentos sólidos na água 
Presença de lixo lançado diretamente no canal fluvial ou carreado pelos 
sistemas de captação de águas pluviais. 
Presença de esgotos, oriundos das redes de coleta de esgotos, dos 
lançamentos em valas a céu aberto, que desembocam nos cursos d’água e dos 
lançamentos irregulares nos sistemas de drenagem de águas pluviais. 
Fonte (MORETTI, 2004, p.215). Org. Clóvis Cruvinel, 2016 
 
 Acrescentamos a reflexão de Moretti (2004), que há mais problemas do que ele 
apresenta, a exemplo da má-drenagem, do acúmulo de água. A maioria das administrações e 
gestores urbanos prefere “canalizar o problema” como já fora explícito anteriormente, não 
observando e não planejando, por exemplo, as diretrizes para o abastecimento de água quando 
do período de estiagem; não fiscalizando os lançamentos de efluentes líquidos e os descartes de 
sólidos na rede de drenagem ocasionando problemas constantes de poluição, mau cheiro, 
mortalidade da biota local, etc. Isto é papel da gestão, que deve ser alicerçada por uma 
administração participativa entre gestores, população e órgãos. 
 
2.3.1. Gestão dos recursos hídricos urbanos  
 
 As águas urbanas54, seguindo o pensamento de TUCCI (2008), são aquelas que 
englobam o abastecimento de água e o saneamento - que por sua vez envolve a coleta de 
tratamento de efluentes domésticos e industriais, não incluindo a drenagem urbana, gestão de 
resíduos sólidos – visto ao sistema possuir uma visão desatualizada da gestão das águas urbanas. 
Seguindo esta linha de pensamento do autor, este recurso traz consigo a probabilidade que 
permite o desenvolvimento ambiental à possibilidade de uma gestão integrada dos recursos 
                                                          
54 As águas urbanas englobam o sistema de abastecimento de água e esgotos sanitários, a drenagem urbana e as 






hídricos necessários para planejamento, implementação e manutenção da infraestrutura da 
cidade (TUCCI, 2008, p.1). Desse modo, é preciso contextualizar o tema.  
Nos anos 1990, o setor de água e saneamento passou por uma drástica transição no 
âmbito de sua gestão. De acordo com Vargas (2005),  
[...] passou por um processo inacabado de transição55: a passagem de um modelo de 
organização setorial baseado na gestão estatal verticalmente integrada e centralizada 
dos serviços, em que o monopólio de fato dos prestadores públicos não submete ao 
controle de instituições reguladoras autônomas, para um modelo descentralizador e 
flexível com operadores públicos e privados disputando um mercado ao mesmo tempo 
aberto e regulado (Vargas, 2005, p.59) 
  
O ritmo lento desta transição evidenciou juntamente com um alcance limitado das 
mudanças neste setor, que as tendências descentralizadoras e privatizantes enfrentariam muitos 
obstáculos no plano político institucional que defendiam o antigo modelo de gestão anterior, 
centralizando o poder de decisões e ações (VARGAS, 2005). Destarte, com o passar do tempo, 
a evolução da gestão hídrica no Brasil, mostrou-se no papel, um instrumento descentralizador. 
Todavia, na ação direta, muitos resquícios da centralização de decisão aliada à ausência e 
omissão do Estado em muitos cenários vêm dificultando a gestão que por sua vez se vê rodeada 
de conflitos sociais, políticos e econômicos. 
No contexto urbano brasileiro atual, de um lado os problemas ambientais de ordem 
hídrica se avolumam de forma significativa e acelerada. De outro, as soluções para estes, cada 
vez mais, se tornam ausentes ou lentos. No entanto, a sociedade atual, por meio do acesso 
imediato as informações, tem consciência dos impactos e das gravidades destes, mas pouco se 
faz enquanto população pertencente e usuária do sistema56.  
A gestão das águas urbanas nos dias atuais perpassa pela necessidade de um 
desenvolvimento equilibrado entre o usuário e o recurso. Ela vai mais além, pois não há como 
falar em sustentabilidade vivenciando o modo capitalista - consumista na voraz produção 
urbana. Essa preocupação utópica em falar em sustentabilidade hídrica, discursada pela grande 
mídia, pelas administrações municipais, estaduais e federais, ou pelo próprio capital privado, a 
                                                          
55 Obviamente, não se tratava de um movimento inelutável, totalmente independente de orientações políticas, mas 
sim, de uma tendência forte imposta por constrangimentos macroeconômicos ligados ao endividamento externo 
que atingem à maioria dos países em desenvolvimento no marco da atual globalização do capital financeiro 
(Vargas, 2005, p.59). 
56 Para nós, a sociedade modo geral somente se preocupa com a questão hídrica, quando isso afeta de alguma 
maneira seus rendimentos, seu bolso, ou quando o problema de racionamento no abastecimento de água afeta sua 





nosso ver não passa de um mecanismo de defesa do próprio sistema capitalista, que ao fazê-lo 
distrai o contexto social para continuar agindo de forma desiquilibrada frente ao meio ambiente. 
Ou seja, a relação sociedade x natureza apresentada no primeiro capítulo desta tese se torna no 
processo produtivo do espaço urbano, a exemplo de Palmas, uma dicotomia de valores, pois há 
muito tempo, a balança estabelecida nesta relação encontra-se desequilibrada.  
Contudo, o mundo urbano hoje trabalha com a ideia de uma nova visão espacial em 
relação à gestão das águas: uma visão mesmo que insuficiente, porém, de caráter holístico, 
tentando compreender mesmo que tardiamente a necessidade do planejamento conter a 
dinâmica hídrica local, regional ou nacional. 
É notório que, as preocupações da sociedade com problemas ligados ao uso e ao manejo 
das águas urbanas levaram-na a debates e inovações nas últimas décadas, trazendo novas 
expressões, como gerenciamento de recursos hídricos, a gestão de águas e uso racional da água, 
amplamente divulgadas em meios de comunicação, e, principalmente na academia (CAMPOS, 
2003). Nasce, portanto, segundo o autor “a aceitação de que devemos mudar a maneira pela 
qual tratamos nossos recursos hídricos, conservando para o futuro e para as futuras gerações 
(CAMPOS, 2003, p.19). 
As gestões urbanas de modo geral, começam a perceber que existe uma necessidade 
atual de se estabelecer novos paradigmas na gestão hídrica, por meio de novos modelos de se 
fazer gestão, apesar das diversas conjunturas hídricas que um espaço urbano pode conter.  
Gerenciar os recursos hídricos urbanos, de modo geral, não é uma tarefa simples, muito 
pelo contrário, é uma tarefa complexa, pois vai exigir a aplicação de medidas estruturais e não 
estruturais57 de controle sobre o sistema e subsistemas deste recurso em benefício da população. 
Todavia, a gestão deve sempre estar de acordo com os princípios de equilíbrio ambiental, 
logicamente atendendo a relação estabelecida entre “o sujeito, o objeto e ação” (GRIGG, 1996).  
A gestão deve preceder a relação de dependência da água por meio da bacia hidrográfica 
ou da jurisdição administrativa do município ou da área urbana, dependendo da escala de 
estudo. Dizemos isto, visto que as bacias de drenagem urbanas transcendem os limítrofes da 
cidade e muitas vezes a gestão ou as iniciativas gestivas perpassam os limites municipais. 
                                                          
57 As ações estruturais são aquelas que requerem a construção de estruturas, para que se obtenha controles no 
escoamento e na qualidade das águas, como a construção de barragens e adutoras, a construção de estações de 
tratamento de água, etc. as ações não estruturais são programas ou atividades que não requerem a construção de 





Portanto, a gestão pode ser realizada tanto no âmbito local (urbano), quanto no âmbito regional 
(município).  
Tucci (2005, p.109) diz que, 
A gestão pode ser realizada de acordo com a definição do espaço geográfico externo 
e interno a cidade. Os Planos das bacias hidrográficas têm sido desenvolvidos para 
bacias grandes (>3.000 km2). Neste cenário existem várias cidades que interferem 
umas nas outras transferindo impactos. O Plano da bacia dificilmente poderá envolver 
todas as medidas em cada cidade, mas devem estabelecer os condicionantes externos 
às cidades como a qualidade de seus efluentes, as alterações de sua quantidade, que 
visem à transferência de impactos (TUCCI, 2005, p.109). 
 
 Destarte, os espaços das águas urbanas assumem diversas competências e estas, por sua 
vez são dirigidas e organizadas de acordo com a bacia hidrográfica e com o município (Figura 
5).  
 
FIGURA 5 - ESPAÇOS DE GESTÃO DAS ÁGUAS URBANAS. 
 
Fonte: adaptado de TUCCI, 2005, p.110. Org. Clóvis Cruvinel, 2017 
BACIAS 
HIDROGRÁFICAS
Domínio Estado ou governo federal
Gestores Comitês e agências
Características
Gestão da quantidade e qualidade da 
água no sistema de rios que formam a 
bacia hidrográfica, evitando a 
transferência de impactos.
Instrumento Planos de bacia
MUNÍCIPIOS
Domínio Munícipio ou região metropolitana
Gestores Munícipios
Características
Minimizar os impactos de quantidade e 
qualidade dentro da cidade, nas pequenas 
bacias urbanas e não transferir os impactos 
para os sistema de rios.
Instrumento
Planos diretor urbano ou plano integrado 






 Assim, a gestão dos recursos hídricos urbanos envolve uma gama de ações dentro da 
perspectiva da produção do espaço urbano de acordo com sua dependência da água, tendo como 
agentes de análise a bacia hidrográfica ou a jurisdição administrativa do município, do Estado 
ou Nação conforme nos explica Tucci (2008, p.108). Todavia, ao afirmar tais posições, o autor 
traz consigo as mesmas inquietações nossas, no sentido de que hoje, a tendência da gestão dos 
recursos hídricos tem sido realizada por meio dos comitês de Bacias. Entretanto, o uso do solo 
é de competência do município ou de um consórcio destes.  
Ou seja, a gestão muitas vezes se depara com conflitos de ordem políticas, 
físicoambientais externos ao espaço geográfico da cidade. Ainda conforme o autor acima, 
O mecanismo, já previsto na legislação, para gestão dos impactos da qualidade da 
água externa às cidades é o enquadramento do rio dentro dos padrões do Conama. No 
entanto, esses padrões não estabelecem padrões para controle do aumento da vazão 
por causa da urbanização Tucci (2008, p.108). 
 
A nosso ver, a estrutura gestora dos recursos hídricos urbanos é falha e ineficiente, como 
no caso das maiorias da cidade e não diferente de Palmas no Tocantins, visto que os elementos 
que deveriam compor esta gestão não são aplicados, o que acaba criando conflitos difíceis de 
serem solucionados. Ou seja, quando se pensa no planejamento e gestão do uso do solo, na 
maioria das vezes os recursos hídricos são apenas tratados como limitantes geográficos, pelos 
planos diretores. A cidade produzida não é a mesma prevista nos planos de ações. Podemos até 
dizer, que nunca será mediante as conjunturas políticas que envolvem momentaneamente cada 
cidade e seus contextos. A cidade, portanto, do Plano Diretor não é a cidade real (grifo nosso).  
Sua produção em relação à gestão hídrica não estabelece o necessário para o equilíbrio 
entre a produção e a preservação. Quando a faz, é apenas superficial, como é o caso de Palmas. 
Uma relação é necessária entre a infraestrutura proporcionada para atender a sociedade e a outra 
para atender o meio natural - ambas atribuições da gestão municipal ou dos empreendedores 
privados, a exemplo das imobiliárias, ou donos de loteamentos. 
 Não há, portanto, uma gestão que aplique conjuntamente os elementos fundamentais de 
pesquisa e avaliação, da aprovação de projetos, monitoramentos e fiscalização para que a gestão 
hídrico-urbana seja realmente real e não apenas, um instrumento de lei descrito em normativas 
municipais, estaduais ou nacionais. Apontamos tais argumentos, visto que, a gestão é limitada 





projeto urbanístico de criação de Palmas, como veremos mais à frente, mas que, todavia, não 
aconteceu, não funcionou, pelo menos até os dias atuais. 
Tucci (2008, p.99-100) nos explica que esta visão é limitada por que o gestor não 
consegue equacionar a gestão integrada do solo urbano e da sua infraestrutura em relação aos 
seus recursos hídricos, tanto pela falta de conhecimento e concepção inadequada dos 
profissionais para o planejamento e controle dos sistemas, tanto pela visão setorizada do 
planejamento urbano e pela falta de gerenciamento. Acrescentamos, a esta afirmação, o fato de 
que estas avaliações são apenas um lado da questão. O outro lado, para nós, mais ponderativa, 
é a produção veloz do espaço urbano que não deixa estes pontos descritos pelo autor 
acontecerem – por isso dizemos que a gestão é utópica.  
Ao produzir o espaço urbano, por exemplo, os atores não solicitam o conhecimento da 
população ou mesmo de profissionais sobre a área e os contextos a serem produzidos. A 
produção simplesmente acontece. Tanto a população, como profissionais (engenheiros, 
arquitetos, geógrafos, biólogos, etc.), apenas contemplam as interposições produtivas, 
seguindo-as muitas vezes, mesmo que não sejam adequadas.  
A produção do espaço urbano segue a sua lógica lucrativa, e não a do conhecimento 
estrutural ou ambiental. A produção é parcial, limitada ao contexto lucrativo do momento e do 
lugar. Entretanto, o tempo da gestão é diferente do tempo evolutivo da cidade. Há um 
descompasso que não consegue estruturar mecanismos para planejar e gerir a complexidade 
hídrica dos cursos de água urbano, do saneamento, do abastecimento de água e da drenagem 
urbana, por exemplo. Assim as contradições na produção do espaço urbano e na gestão hídrica 
deste espaço, se fazem presente do pensamento à execução, limitando o acesso ideal a 
população urbana aos recursos hídricos de modo geral. 
 
2.4. O ACESSO AOS RECURSOS HÍDRICOS 
 
 Apesar de a água ser um recurso natural renovável, ocupando cerca de 70% da superfície 
de nosso Planeta, apenas 3% desta água é doce. Os outros 97%, salgada. Dos 3%, 2,5% está 
confinada nas geleiras. 0,5% da água restante no planeta estão confinadas em aquíferos 
subterrâneos, o que dificulta sua exploração. Apenas 0,04% da água na superfície estão 





FIGURA 6 – DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NO PLANETA CONFORME 
DISPONIBILIDADE 
 
Fonte: SAVEH (2017) apud UN Water, 2006. Disponível em: https://saveh.com.br/artigos/a-disponibilidade-de-
agua-no-mundo-e-no-brasil/ 
  
Todavia, a água é um recurso limitado devido a sua distribuição ser desigual no mundo. 
Segundo a SAVEH (2017), 60% da água doce disponível está concentrada em dez países: 
Brasil, Rússia, China, Canadá, Indonésia, EUA, Índia, Colômbia e Congo. Isto somado as 
múltiplas densidades populacionais mundiais, produzem uma disponibilidade de água per 
capita variada (Figura 7). 
 Ao contextualizar as duas figuram acima apresentadas, é notório que o planeta tem água 
suficiente para atender a demanda mundial. Contudo, como ela não se encontra com facilidade 
de exploração, seu custo, a torna economicamente cara. Deste modo o acesso à água é desigual 
em distribuição, qualidade, quantidade e economicamente para a população mundial. Diante 
disto, a SAVEH (2017), nos explica que,  
Em consequência disto, estudos feitos pela Organização Das Nações Unidas (ONU) 
nos mostram que cerca de 10% das pessoas no mundo não têm acesso a uma 
quantidade mínima de água potável para consumo diário e grande parte do mundo já 
enfrenta problemas de escassez hídrica ou tem risco de enfrentar períodos de escassez. 
A Figura 8 mostra o panorama do risco de escassez de água no mundo, através de um 
índice que vai de baixo até altíssimo risco. Ela nos mostra que mesmo em países com 
recursos hídricos abundantes existem riscos de escassez, seja por efeitos climáticos 
ou por dificuldades logísticas para o fornecimento de água, como observamos na crise 






FIGURA 7 - ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE DE ÁGUA PER CAPITA 
(M³/PESSOA/ANO) 
 
Fonte: SAVEH (2017) apud (Revenga, C., 2000) em UN Water, 2006. Disponível em: 
https://saveh.com.br/artigos/a-disponibilidade-de-agua-no-mundo-e-no-brasil/ 
 
FIGURA 8 - CONSUMO EFETIVO DE ÁGUA NO MUNDO 
 






 Neste sentido, SEVAH (2017) nos ensina que,  
[...] o Brasil é um país privilegiado, por dispor de mais água doce do que qualquer 
outro país no mundo, no entanto, mesmo aqui já sentimos o efeito da escassez - 
historicamente durante as secas que assolam o Nordeste, e mais recentemente no 
episódio de racionamento na cidade de São Paulo – entre outros exemplos. Cerca de 
75% da água do Brasil está localizada nos rios da Bacia Amazônica, que é habitada 
por menos de 5% da população. A disponibilidade de água é menor aonde a maior 
parte da população se encontra, nas cidades costeiras, como Aracajú, Rio de Janeiro e 
São Paulo, criando regiões de médio e alto risco de escassez na costa brasileira. Para 
piorar a situação, o Brasil registra elevado desperdício nas redes de distribuição: 
dependendo do município, até 60% da água tratada para consumo se perde, 
especialmente por vazamentos nas tubulações. 
 
Tendo o aporte conceitual acima relatado, podemos trazer a reflexão de que as 
necessidades vitais para higiene e alimentação da população, bem como para as diversas 
atividades econômicas, dependem diretamente da água doce, cujo estoque representa menos de 
1% da disponibilidade hídrica mundial, tendo sua capacidade de renovação e autodepuração - 
mediante processos naturais - comprometida por atividades de desmatamento, poluição, bem 
como devido à exploração dos mananciais (VARGAS, M. C. 2005, p.20).  
Segundo dados da ONU (2016), um terço da população mundial ainda não tem acesso 
à água tratada. Entretanto, no Brasil as condições segundo a mesma organização vêm evoluindo 
significadamente nos últimos 25 anos (LAPORTA, 2015). Todavia, segundo a autora apud 
Wijesekera58, estes dados apontam a necessidade de diminuir as desigualdades para que haja 
equilíbrio entre a necessidade e a oferta.   
Ademais, Laporta (2015) nos relata que a falta de progresso nos serviços de saneamento 
básico ameaça minar os avanços obtidos com maior acesso a água potável no mundo, 
especialmente nas áreas de saúde pública e sobrevivência infantil. 
Sobre o acesso a água a Laporta apud UNICEF (2015) revela que,  
[...] O acesso à água potável no planeta avançou em vários países nas últimas décadas, 
segundo o estudo. Cerca de 2,6 milhões de pessoas passaram a acessar o recurso desde 
1990, e 91% da população mundial já viu melhorias na qualidade de água que 
consomem para beber – e esse número continua crescendo. "O modelo global até 
agora é de que os mais ricos avançam primeiro, e apenas quando eles têm acesso os 
mais pobres começam a evoluir. Se nós conseguirmos alcançar acesso universal à 
água tratada até 2030, precisamos nos assegurar de que os pobres comecem a 
progredir imediatamente”. (LAPORTA, 2015). 
 
E ainda que,  
[...] Cerca de 2,3 bilhões de pessoas obtiveram o acesso a fontes de água potável 
melhorada desde 1990. Como resultado, o ODM de reduzir pela metade a 
                                                          





porcentagem da população global sem acesso a água potável foi alcançado cinco anos 
antes do prazo, fixado em 2015. Atualmente só há três países - Moçambique, Papua 
Nova Guiné e República Democrática do Congo– onde mais da metade da população 
não tem acesso a água potável (UNICEF, 2015) 
 
Mas, apesar das prerrogativas em debate e dos progressos acima mencionados, as 
disparidades estão presentes em todo o planeta. A UNICEF (2015) diz que dos 748 milhões de 
pessoas em todo mundo que ainda não tem acesso à água potável, 90% vivem em zonas rurais 
e estão sendo deixados à margem dos progressos alcançados por seus países. Situação diferente 
do Brasil em relação à localidade, visto que no país a maioria das pessoas que não possuem 
acesso à água está nas áreas urbanas.  
Segundo Tucci (2008, p. 103),  
Os serviços de água possuem problemas crônicos: preservação dos mananciais 
urbanos, perda de água na distribuição e falta de racionalização de uso da água em 
nível doméstico e industrial. O desenvolvimento urbano tem produzido um ciclo de 
contaminação, gerado pelos efluentes da população urbana, que são o esgoto 
doméstico/industrial e o esgoto pluvial (TUCCI 2008, p. 103) [...] segundo o autor, 
esse processo ocorre em razão de: despejo sem tratamento dos esgotos sanitários nos 
rios, contaminando este sistema hídrico [...] O esgoto pluvial transporta grande 
quantidade de poluição orgânica e de metais que atingem os rios nos períodos 
chuvosos. [...] Contaminação das águas subterrâneas por despejos industriais e 
domésticos, por meio das fossas sépticas, vazamento dos sistemas de esgoto sanitário 
e pluvial, entre outros [...] Depósitos de resíduos sólidos urbanos, que contaminam as 
águas superficiais e subterrâneas, funcionando como fonte permanente de 
contaminação [...] Ocupação do solo urbano sem controle do seu impacto sobre o 
sistema hídrico.Com o tempo, locais que possuem abastecimento tendem a reduzir a 
qualidade da sua água ou exigir maior tratamento químico da água fornecida à 
população Tucci (2008, p. 103). 
 
 Nesta lógica Vargas (2005) diz que o abastecimento de água potável e o esgotamento 
sanitário devem ser vistos como direito e necessidade fundamental das pessoas. Ademais, nos 
explica que o acesso aos recursos hídricos, no que tange ao consumo de água, é regido pela 
disparidade na diferença das classes sociais. “A demanda da sociedade por água desde a 
antiguidade depende diretamente do padrão social, de sua renda, da facilidade de acesso, da 
disponibilidade e principalmente do uso”. A nós cabe, a reflexão de que essa discriminação 
sempre existiu... É uma questão da “relação de poder” no amplo sentido com a natureza 
Ribeiro (2004) nos explica que tal fato não se dá apenas pelo consumo direto, mas 
também pela ampliação do consumo indireto (processamento de mercadorias) que ocorre de 
forma desigual por todo o planeta por questões políticas, sociais e especulativas.  Entretanto é 





p. 148) “algumas modificações estão em curso no sistema global, indicando ao menos uma 
reforma capitalista”.  Ademais... 
Técnicas como o sistema de gestão ambiental, a certificação ambiental e os planos de 
recuperação de áreas degradadas confirmam que os capitalistas estão preocupados, 
conscientes ou não, com a finitude da base material da reprodução da vida. A adoção 
de tais instrumentos, mesmo que inicialmente apenas para geral um selo ambiental 
que consiga atrair clientes mais exigentes, indica a possibilidade de um capitalismo 
renovado (RIBEIRO 2008, p. 148). 
  
Ao nos trazer esta reflexão o autor coloca em xeque uma mudança drástica no modo 
pelo qual estamos nos apropriando, produzindo e reproduzindo o espaço em relação aos 
recursos naturais. Acreditamos que mudança não seja o termo correto, mas, sim reformulação 
na produção do espaço urbano. Pensamos assim, uma vez que, o capital não deverá mudar sua 
forma de se apropriar da natureza, mas sim reformular os mecanismos para continuar 
transformando-a de acordo com sua necessidade. Nenhum ator que age sobre o espaço natural, 
seja por meio de novas tecnologias ou de forma rudimentar preocupa-se com sustentabilidade59, 
palavra esta, de simbologia complexa e na qual foge do interesse capitalista.  
 No entanto, concordamos com Ribeiro (2008) quando o mesmo diz que “o padrão 
hegemônico esgotará os recursos naturais se nada for feito”. As atitudes na apropriação da 
água, mesmo confrontantes a interesses políticos e comerciais devem preceder o princípio de 
um ciclo ambiental em que, é notório saber, que o esgotamento de determinado recurso pode 
acarretar no fim da produção e do próprio fornecimento, como já fora mencionado em outros 
momentos desta tese. Reportando a Ribeiro (2008) novamente “esvaziar o significado de 
consumo” nos dias atuais e “partir para o debate mais nobre sobre a existência” apesar de 
necessário, nos parece ainda utópico do ponto de vista administrativo do recurso, mediante os 
interesses de ordem prioritária, pelo menos aos olhos dos gestores atuais, como é o caso da 
recente crise econômica mundial. 
 O acesso à água, apesar de parecer trivial, deve ser participativo de gestões articuladoras 
e democráticas, permitindo que a produção espacial, utilize deste recurso de forma equilibrada 
                                                          
59 É provável que, nos anos recentes, nenhum conceito tenha sido citado tantas vezes, discutido e empregado em 
tantas pesquisas, como o conceito de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade. Existem hoje várias visões 
de sustentabilidade. Diversas interpretações desse conceito foram elaboradas de acordo com a área e os objetivos 
dos estudos desenvolvidos, o que levou à ampliação excessiva de seu significado Mikhailova (2004). Assim para 
efeito de análise da tese seguiremos a definição da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CMMAD), da Organização das Nações Unidas (ONU) “[...] sustentabilidade é a capacidade de satisfazer as 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas próprias 





e não alienada, esgotando-o. A escassez hídrica não é recente e os modelos e padrões 
socioespaciais criados pela ausência da água são devastadores em qualquer região global. O 
sistema hídrico mundial necessita ser baseado na descentralização e na preservação60 por meio 
de novas relações socioambientais, permitindo, posturas que levem, a título de exemplo, 
manejos adequados frente à demanda e oferta dos cursos de água urbanos, a drenagem, ao 
escoamento superficial, ao saneamento básico. 
 
2.5. SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL  
  
O que vem a ser Saneamento Básico? Há várias definições, bem como aportes teóricos 
e conceituais. Num sentindo amplo, saneamento são todas as ações adotadas sobre o meio 
ambiente visando o equilíbrio entre a promoção, manutenção e controle da saúde da população 
residente em determinado lugar e tempo e os recursos naturais que servem para subsistência 
desta. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2017), “saneamento é o controle 
de todos os fatores do meio físico do homem, que exercem ou podem exercer efeitos nocivos 
sobre o bem-estar físico, mental e social”. Rooke e Ribeiro (2010, p.1), explicam que de “outra 
forma, pode-se dizer que saneamento caracteriza o conjunto de ações socioeconômicas que 
tem por objetivo alcançar a salubridade ambiental61”. 
 A oferta do saneamento no Brasil, bem como no mundo, sempre associará os múltiplos 
sistemas que constituem a necessidade deste, como infraestrutura física, educacional, legal, 
institucional, política, cultural, social e econômica. Estes sistemas é que determinaram a 
aplicação dos serviços de 
[...] abastecimento de água as populações – com qualidade a qualidade compatível 
com a proteção de sua saúde e em quantidade suficiente para a garantia de condições 
básicas de conforto; coleta, tratamento e disposição ambientalmente adequada e 
sanitariamente segura de águas residuárias (esgotos sanitários, resíduos líquidos 
industriais e agrícolas); acondicionamento, coleta, transporte e destino final dos 
resíduos sólidos (incluindo os rejeitos provenientes das atividades doméstica, 
comercial e de serviços, industrial e pública); coleta de águas pluviais e controle de 
empoçamentos e inundações; controle de vetores de doenças transmissíveis (insetos, 
                                                          
60 Na escala planetária esse novo sistema terá que ser baseado no multilateralismo. Essa é uma das maiores 
dificuldades a serem superadas, já que a afirmação da soberania se mantem como forma de gestão e unidade 
territorial de valor nas relações internacionais contemporâneas (RIBEIRO, 2008 p. 149) 
61 Entende-se como salubridade ambiental o estado de higidez (estado de saúde normal) em que vive a população 
urbana e rural, tanto no que se refere a sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de endemias ou 
epidemias veiculadas pelo meio ambiente, como no tocante ao seu potencial de promover o aperfeiçoamento de 
condições mesológicas (que diz respeito ao clima e/ou ambiente) favoráveis ao pleno gozo de saúde e bem-estar. 





roedores, moluscos, etc.); saneamento dos alimentos; saneamento dos meios de 
transportes; saneamento e planejamento controle da poluição ambiental – água, ar, 
solo, acústica e visual.territorial; saneamento da habitação, dos locais de trabalho, de 
educação, de recreação e dos hospitais (ROOKE e RIBEIRO (2010, p.1) apud 
(GUIMARÃES, CARVALHO e SILVA, 2009).; 
 
Estes sistemas ao serem adotados, geralmente em determinada região, lugar ou 
território, impede ou deveria impedir efeitos nocivos às pessoas que ali residem e tem suas 
atividades.  
Direito assegurado pela Constituição Federal e definido pela Lei nº 11.445/2007, o 
saneamento básico está longe de ser uma realidade totalitária em todas as cidades brasileiras. 
Palmas, não diferentemente de outras cidades, perpassa por problemas de infraestrutura quanto 
as instalações operacionais de abastecimento de água e coleta de efluentes, bem como de suas 
águas pluviais. Para se ter uma ideia, somente 25 anos depois de sua criação que medidas 
efetivas estão sendo tomadas quanto ao saneamento, drenagem, etc. Todavia, é importante 
conhecer e estabelecer nesta escrita alguns preceitos históricos sobre o tema. No período 
colonial, as ações de saneamento, quando havia, eram feitas de modo individualizado 
resumindo-se a chafarizes e drenagem de terrenos. Historicamente, o primeiro registro de 
saneamento básico em terras brasileiras, é datado de 1561, quando Estácio de Sá, mandou 
escavar primeiro poço para abastecer a cidade do Rio de Janeiro.  
O primeiro aqueduto (Arcos da Lapa) é datado de 1723, tendo suas obras iniciadas em 
1673. Este foi construído para transportar águas do Rio Carioca em direção ao Chafariz. Em 
1746 inauguram-se as linhas adutoras para os conventos de Santa Tereza, e na Luz, em São 
Paulo. O primeiro chafariz na capital Paulista foi construído em 1744 e em 1842, a cidade 
contava com cinco (AGEA, 2016). 
 Já no final do século XIX, ocorrem as primeiras manifestações no intuito de organizar 
os serviços de saneamento ao mesmo tempo em que as províncias entregaram as concessões às 
companhias estrangeiras, principalmente inglesas. São Paulo inicia o sistema de abastecimento 
de água encanada entre 1857 e 1877, após assinar contrato com a empresa Achiles Martin 
D’Éstudens. Porto Alegre “conclui seu sistema” em 1861 e o Rio de Janeiro em 1876. O sistema 
do Rio de Janeiro se tornou o pioneiro na inauguração em nível mundial de uma estação de 
tratamento de água (ETA), utilizando o decantador Dortmund, com seis filtros rápidos de 
pressão ar/água (AGEA, 2016). Contudo, o Brasil não satisfeito com a qualidade dos serviços 
prestados pelas companhias estrangeiras, considerando-o péssimo, no início do século XX, 





de saneamento (AGEA, 2016). Destarte, falar em saneamento no Brasil é falar de algo recente 
em termos históricos e culturais. O “negócio da água” dava seus primeiros passos com o 
surgimento das autarquias e mecanismos de financiamento para o abastecimento de água, com 
influência do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), depois renomeada Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA). 
 Em 13 de outubro de 1969, segundo a AGEA (2016), o Decreto Lei 949, autorizou que 
o Banco Nacional de Habitação (BNH) a aplicar nas operações de financiamento para o 
saneamento, além de seus próprios recursos, os do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). Depois em 1971, institui-se o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), 
consolidando valores surgido nos anos de 1950, como autonomia e auto sustentação, por meio 
de tarifas e financiamentos baseados em recursos retornáveis. As decisões se tornaram 
concentradas e centralizadas pelas companhias estaduais sobre os serviços municipais (AGEA, 
2016).  
No entanto, com a falência da PLANASA e a extinção do BNH, o setor de saneamento 
viveu um período institucional sem muitos avanços. Em 1991, o Congresso Nacional iniciou os 
debates com a tramitação do PLC199 – que dispunha sobre a política nacional de saneamento. 
Após quatro anos de discussões foi vetado integralmente a PLC, sob a alegação do governo de 
que era incompatível com a lei de concessões. Em 1995, a Lei de Concessão nº 8.987 
regulamentou o artigo 175 da Constituição, que previu a concessão de serviços públicos e 
autorizou a outorga desses serviços. Foram tentadas estratégias de privatização com outros 
projetos de Lei para o saneamento, como o PLS266 – que buscava transferir a titularidade dos 
serviços para o Estado, com um inter-relacionamento entre união, Estados, distrito federal e 
municípios (AGEA, 2016). Depois vieram o PL 4.147/200162, a Lei da Parceria Público-Privada 
(PPP) nº 11.07963, a resolução nº 518 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)64, 
a Lei de Consórcio Público  nº 11.10765, e por fim a Lei federal nº 11.445 de nominada de Lei 
                                                          
62 O PL 4.147/2001 foi mais uma tentativa de tomar dos Municípios a titularidade dos serviços de saneamento. 
Todos os projetos foram negados no Congresso Nacional por iniciativa do movimento municipalista brasileiro, 
que batalhou pelo arquivamento definitivo de tais propostas (AGEA, 2016). 
63 Em 2004, a Lei da PPP (Parceria Público-Privada), nº 11.079, definiu regras gerais para licitar e contratar 
parcerias público-privadas por parte dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais, permitindo 
que fossem realizadas as primeiras concessões para companhias privadas (AGEA, 2016). 
64 A resolução nº 518 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama e do Ministério da Saúde, estabeleceu 
normal e padrões de potabilidade da água para o consumo humano, iniciando a formação do marco legal do setor 
de saneamento no Brasil (AGEA, 2016). 
65 Em 2005, a Lei de Consórcio Público nº 11.107 definiu as condições para que a União, Estados, Distrito Federal 





Nacional do Saneamento Básico (LNSB)66 que estabeleceu as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico no Brasil, determinando que a União elabore o Plano Nacional de 
Saneamento Básico (PNSB) e os municípios por sua vez os seus planos municipais.  
Visto este breve aporte histórico, refletiremos sobre o saneamento básico no Brasil 
partindo da premissa de que produzir o espaço urbano para atender as necessidades humanas 
em todas as suas estruturas físicas e sociais, econômicas, políticas e culturais, requer uma 
quantidade de água, que nos dias atuais agride ferozmente os recursos hídricos, chegando ao 
ponto de esgotamentos pontuais.  
A água é desde sempre, a mesma. Contudo, a disponibilidade e quantidade de água 
potável diminuem ano após ano, devido aos impactos hídricos e ao aumento da carga hídrica a 
ser reciclada no sistema hidrológico. Além da educação ambiental urgente e de uma nova 
maneira de enxergarmos o sistema de águas em nosso planeta, soluções técnicas e imediatas 
são necessárias para tentar diminuir o “esgotamento do sistema hidrológico como um todo”. A 
principal é o saneamento básico que traz a prerrogativa da educação, da conscientização, da 
técnica e da aplicabilidade de técnicas e mecanismos de gestão para a manutenção dos recursos 
hídricos. 
Até final do século passado, investir em saneamento básico no Brasil era ainda 
precedido de muita dificuldade e atrasos e quando existia, ocorria pontualmente em períodos 
longínquos e sem sequência, com exceção das décadas de 1970 e 1980 que juntas produziram 
avanços na leitura deste setor fundamental na dinâmica espacial de qualquer território, bem 
como na qualidade de vida de modo geral. Esta realidade traz até os dias atuais consequências 
marcadas por desigualdades e déficit ao acesso, principalmente em relação à coleta e tratamento 
de esgoto (BEVILACQUA et.al.2011). A esta afirmação acrescentamos a captação e 
distribuição da água, bem como a drenagem urbana que juntas hoje constituem o cerne do 
saneamento básico no Brasil, mesmo havendo maior interesse manifestado pelo Estado e pela 
sociedade. Assim sendo, de que forma o saneamento básico se encaixa na escrita dessa tese. 
                                                          
66 A Lei Federal nº 11.445 esclareceu e deu encaminhamento a várias questões que não estavam cobertas pela 
legislação até então, definindo diretrizes nacionais para a prestação de serviços de água e esgoto, fixando os direitos 
e obrigações da União de manter, estabelecendo regulação, inspecionando e planejando políticas para o setor. A 
lei determinou a criação de entidade reguladora específica em cada instância governamental e estabeleceu 
objetivos para o planejamento municipal de saneamento e criou mecanismos legais e políticos de pressão para 
atingir metas. Após a aprovação do marco regulatório, em complemento a Lei nº 11.445, os municípios passaram 
a se estruturar como poder concedente. Desde então, tem sido crescente a participação de empresas privadas no 
setor de saneamento, chegando em 2014 com pouco mais de 10% do setor e a expectativa da ABCON (Associação 
das Concessionárias Privadas de Água e Esgoto) é de que a iniciativa privada atinja 30% do setor até o final de 





Ora, principalmente na questão das políticas públicas67 e seus mecanismos gestores no 
ordenamento territorial que constantemente é alterado pela produção do espaço urbano. Estas 
políticas são quase sempre carentes de organização institucional, planejamento, participação da 
população, empreendedores, ou seja, de todos os usuários68.  
Se levarmos em conta, as cidades brasileiras e seus modelos gestores quanto ao 
saneamento básico é nítido perceber a ausência quase que total entre uma relação técnica e a 
prática de políticas voltadas para preservação ambiental e da saúde social, como já explicitado 
nos parágrafos acima. Os conceitos na formulação por parte dos gestores não obedecem a 
parâmetros reais de cada sítio e situação hídrica, havendo generalizações estruturais, políticas, 
gerando desequilíbrio entre a necessidade e oferta. Torossian (2017), diz que: 
O país está sujo [...] A falta de saneamento básico atinge todo o Brasil, mas concentra-
se em maior parte na região Norte, segundos dados do Ministério das Cidades e do 
Instituto Trata Brasil (2014 e 2016, respectivamente). Ananindeua, cidade da região 
metropolitana de Belém (PA), é um exemplo do descaso com o tema. Segunda cidade 
mais populosa do estado, com cerca de meio milhão de habitantes, não possui sistema 
de coleta de esgoto entre os moradores. Zero. Algo como cidades europeias do século 
XIX. Porém, o problema não é uma exclusividade daquela região. O saneamento 
básico deficiente também está presente em grandes cidades das regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Sul. No Rio Grande do Sul, considerado um estado desenvolvido, a 
maior parte da coleta de esgoto é feita por meio de fossas sépticas ou rudimentares 
(TOROSSIAN, 2017).  
 
Apesar dos avanços sociais implementados no Brasil, nos últimos anos, principalmente 
na última década, o saneamento básico realmente ainda mostra um país sujo como explicita 
acima Torossian. De acordo com levantamento do Instituto Trata Brasil – ITB, o país... 
[...] não conseguirá alcançar a universalização do sistema nos próximos 20 anos se o 
trabalho de implantar serviços de água e esgoto continuar no ritmo observado. A 
pesquisa, chamada de Ranking do Saneamento Básico nas 100 Maiores Cidades, 
inclui os dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) do ano 
base de 2012. A conclusão aponta para uma lentidão nos investimentos no saneamento 
por parte das três esferas de governo — nacional, estadual e municipal. O projeto de 
contemplar 100% das localidades brasileiras com saneamento básico nos próximos 20 
anos, portanto, já está comprometido (TERA AMBIENTAL, 2015). 
                                                          
67 Questões relativas à formulação de políticas públicas de saneamento e à gestão de seus respectivos serviços são 
reconhecidas como fundamentais no que se refere à ampliação dos benefícios à população. Contudo, a despeito 
deste reconhecimento, estes temas não têm sido sistemática e suficientemente discutidos com o rigor necessário. 
Escassos debates são realizados, o que não assegura um acúmulo suficiente de reflexões sobre os temas e, muito 
menos, uma visão interdisciplinar de sua complexidade RUBINGER (2008, p.10).  
68 No Brasil, a integração entre aspectos técnicos e o processo de formulação e implementação de políticas públicas 
tem recebido pouca atenção no que se refere ao desenvolvimento conceitual e ao debate intelectual, tanto por parte 
do governo, como principalmente da área acadêmica. Destaca-se a necessidade de se impulsionarem abordagens 
que visem esta integração, que se mostra fundamental para potencializar o aprimoramento da qualidade da 






 De acordo com o Portal TERA AMBIENTAL (2015),  
Um ponto mostra a distorção entre as 100 maiores cidades e o restante do país. Do 
universo pesquisado pelo Trata Brasil, em média, 62,4% da população tem coleta de 
esgoto, enquanto que a média nacional, somados todos os municípios, é de 48,3%. O 
tratamento de esgoto chega a 41,3% da população do conjunto dos 100 municípios. 
Já a média nacional é de 38,7%. Apenas duas capitais estão entre as melhores cidades 
no quesito saneamento: Belo Horizonte, com 100% de coleta de esgoto, e Curitiba 
(98,5%). Santos e Franca, ambas em São Paulo, foram os outros municípios a 
alcançarem 100%. Na parte de baixo da tabela, quatro capitais estão entre as dez piores 
cidades: Teresina (PI), com 16,3% da população com saneamento, Belém (PA), 7,2%, 
Macapá (AP), 6%, e Porto Velho (RO), 2,2%. A pior cidade do país nesse quesito é 
Ananindeua, no Pará, localizada a 19 km de Belém: o município não possui rede de 
esgoto (TERA AMBIENTAL, 2015). 
 
  
Quanto ao quesito tratamento, outro fato que nos chama atenção, neste estudo 
apresentado pelo ITB, é que nas capitais brasileiras o tratamento de efluentes aponta uma queda, 
apresentando piora tanto na lista das dez melhores como nas piores. De acordo com o relato de 
(TERA AMBIENTAL, 2015),  
Apenas uma cidade tem 100% de tratamento: Santos. E somente uma capital entra no 
ranking: Curitiba, com 88,3% da população atendida. No outro lado da tabela, a 
situação piora consideravelmente. Seis municípios não possuem tratamento de esgoto, 
sendo duas capitais, Cuiabá e Porto Velho. Na lista das dez piores, está Belém, com 
apenas 2,2% da população atendida por tratamento. (TERA AMBIENTAL, 2015). 
  
 Deste modo, acreditamos que um dos maiores desafios para o saneamento básico nas 
cidades brasileiras, é enfrentar o desperdício de água, quanto tratamento, abastecimento, e 
drenagem pluvial. É preciso diminuir as perdas do sistema. É preciso investir em saneamento 
levando em consideração o que se arrecada com os serviços. Assim, percebemos que o 
saneamento básico no Brasil é ainda um grande entrave para as gestões urbanas, apesar de ser, 
como já foi dito, um direito constitucional. Problemas de abastecimento de água e coleta de 
esgotos são um dos fatos que deixam o Brasil em atraso quanto suas políticas públicas urbanas. 
Sartori (2016) analisa este contexto, a partir da reflexão de que, 
[...] o número de brasileiros que não tem acesso à água tratada chega a 35 milhões 
(Figura 9), segundo o Instituto Trata Brasil. E pior: mais de 100 milhões de pessoas 
não tem as suas casas ligadas a redes de esgoto no Brasil. E apenas 40% dos esgotos 
são tratados – a região norte é a que mais sofre, com apenas 14% do esgoto sendo 
tratados. Estima-se que o país demoraria cerca de 20 a 30 anos para universalizar o 
saneamento básico, e gastaria 500 bilhões de reais na empreitada. São números 
inaceitáveis para um país com o potencial de crescimento do Brasil69 (SARTORI, 
2016). 
                                                          
69 Ainda segundo estudo do Instituto Trata Brasil, o Brasil apresenta milhares de casos de internação por diarreias 
todos os anos, a maioria devido à falta de saneamento. Os números são assustadores: 400 mil casos em 2011, sendo 
mais da metade de crianças entre 0 a 5 anos. É estimado que 65% das internações em hospitais de crianças com 
menos de 10 anos sejam devido à deficiência ou ausência de esgoto e água tratada. Isso afeta o indivíduo em todas 





FIGURA 9 – SITUAÇÃO DAS CIDADES BRASILEIRAS QUANTO A COLETA DE 
ESGOTO. -  
 
Fonte: UOL Notícias. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-
estado/2016/03/16/metade-da-populacao-brasileira-nao-tem-coleta-de-esgoto.htm. Acessado em 05/11/17. 
 
Todavia, o autor acima, nos diz que, 
 
[...] é preciso começar de algum lugar e rápido. Os benefícios de se ter água tratada e 
coleta e tratamento de esgoto são inúmeros e é essencial para o bem-estar da 
população. Eles trazem melhorias na educação, expansão do turismo, valorização de 
imóveis, preservação dos recursos hídricos e o principal: traz saúde e qualidade de 
vida para as pessoas. Infelizmente o que a realidade nos mostra é a existência de 
doenças e uma taxa de mortalidade infantil que poderiam ser erradicados com atitudes 
do governo. 
 
                                                          
as prioridades e a corrupção do Brasil só resultam em estatísticas de saúde pública iguais de um país com pobreza 
extrema. Os dados ainda mostram que a desigualdade está viva e forte. Apesar da carência de saneamento acontecer 
em todo país, o maior impacto ainda é sentido pela população mais vulnerável, e que reside em áreas irregulares 
onde a infraestrutura sanitária é precária ou inexistente. Essas pessoas são obrigadas a conviver com doenças como 
hepatite A, problemas de pele, dengue, e com acúmulo de lixo e poluição extrema. Isso acontece tanto por desleixo 
das autoridades em carregadas quanto pelo difícil acesso a lugares não urbanizados ou improvisados que não 
apresentam estrutura adequada. É a região norte, com apenas 14,36% de esgoto tratado e o índice de atendimento 
total é de 7,88%. No Nordeste, 28,8% do esgoto é tratado; no Sudeste 43,9% é tratado e o índice de atendimento 
total é de 78,33%; e a região Sul apresenta 43,9% de esgoto tratado. A região Centro-oeste tem o melhor 
desempenho com 46,7% de esgoto tratado, mas a média não atinge nem metade da população. Os dados são do 
Instituto Trata Brasil que ainda conclui: 4 milhões de brasileiros não tem acesso a banheiro. E do total, 48,6% da 





 Mas como melhorar essa situação acima relatada? Como melhorar o saneamento básico 
no Brasil?  
A nosso ver, o governo federal ao criar a Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 200770 
instituindo a legislação brasileira sobre o Saneamento básico, deu o primeiro passo, visto que, 
antes desta lei cada lugar estabelecia as normas e diretrizes. Todavia, como foi apresentado 
acima, percebemos que houve atrasos na aplicação da lei nas cidades brasileiras. Mas uma vez, 
a produção espacial urbana em relação ao saneamento não foi, e não é igualitário nos centros 
urbanos no Brasil, principalmente na região norte, onde a cidade em estudo se localiza. 
Em entrevista concedida ao Portal UOL em 02/02/2017, o presidente da ABES, 
Roberval Tavares diz que “O grande avanço foi o contorno legal, para que as empresas 
públicas e privadas tivessem estabelecidas regras [...], mas, quando a gente olha os 
indicadores, embora tenha havido avanço em algumas regiões, os índices, na média, são para 
lamentar”. Tavares, ainda afirma que “o pouco avanço se deve a histórica falta de interesse 
dos governantes, visto que o grande princípio para melhoria está relacionado à prioridade de 
governo, tanto do legislativo, quanto do executivo. Tem que colocar com agenda de Estado, de 
forma perene” (TAVARES, 2017). 
 Assim, o saneamento básico é fundamental para a gestão das águas urbanas e estas por 
sua vez são fundamentais para um saneamento básico aplicado, participativo que vislumbre 
condições melhores para o ambiente urbano, como se espera da cidade em estudo.  
No próximo capítulo, assim abordaremos as águas urbanas - suas contextualidades, 













                                                          
70 Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei 









3.1 A PRODUÇÃO E AS ÁGUAS URBANAS 
  
Ao analisarmos o processo de produção do espaço urbano e consequentemente a 
qualidade ambiental, percebemos que juntamente com todos os processos e variáveis que fazem 
e constrói o urbano, como por exemplo, o crescimento desordenado da malha urbana, o que 
mais atinge e contribui para a degradação - de forma indireta no primeiro momento - as águas 
urbanas, é a ausência do controle da administração pública local. Esta ausência causa graves 
problemas que são diretamente relacionados com a ocupação e ordenamento territorial de 
qualquer urbano. Mas o que fazer?  
A aplicação de instrumentos legais, como leis de uso e parcelamento, e o próprio Plano 
diretor permitem maior controle sobre a especulação imobiliária e fundiária sobre os vazios 
urbanos, bem como nas áreas já ocupadas pela população. A água enquanto elemento 
fundamental à vida no planeta decisivamente direciona a tendência de ocupação do território71, 
segundo ALMEIDA e PEREIRA (2009, p. 89),  
[...] no Brasil, as facilidades das comunicações e o escoamento de mercadorias por via 
marítima ou fluvial constituíram o fundamento do esforço colonizador português. As 
concessões feitas pela Coroa Portuguesa fora área beira-mar sempre priorizavam as 
áreas ribeirinhas navegáveis... o que marcou profundamente o modelo de ocupação 
no Brasil, recaindo sobre os ecossistemas hídricos forte pressão e degradação 
(PEREIRA, 2004) 
 
 O modelo de crescimento brasileiro ocorre primordialmente nas margens dos canais 
fluviais. Mais de metade da população brasileira segundo os autores vivem a uma distância 
inferior a 60 km de distância do mar, ou em áreas cortadas um ou mais cursos de água, a 
exemplo de Palmas, TO. Ademais, todas as ações produtoras do espaço, como as relacionadas 
ao setor industrial, ao setor de serviços e comércio utilizam desses mananciais em seus projetos, 
em suas atividades, enfim, no dia-a-dia de seus segmentos.  
                                                          
71 Isso, é claro, sempre que possível, já que esta lógica não impediu que houvesse ocupações em áreas com pouca 
disponibilidade hídrica, como é o caso hoje de 180 países e territórios, que dispõe de pouca quantidade de recursos 
hídricos renováveis disponíveis per capita, considerando toda água encontrada na superfície ou em lençóis freáticos 





A degradação, assim, é observada não somente pela supressão das espécies vegetais e 
ocupação de áreas, mas como nos explica ALMEIDA e PEREIRA (2009, p.91) “por problemas 
decorrentes do desprezo pelo papel que alguns desses ecossistemas desempenham, absorvendo 
e retendo água de chuva, controlando cheias de rios ou defendendo a faixa costeira de 
ressacas”. No processo produtivo do espaço urbano, os impactos aos mananciais hídricos se 
tornam mais significativos em decorrência dos problemas de infraestrutura, seja por meio das 
interrupções dos sistemas naturais de drenagem, seja no lançamento de efluentes tratados ou 
não, seja nos despejos de origem industrial, seja no lançamento de resíduos sólidos que alteram 
fluxo, seja na competência e capacidade de transporte dos canais fluviais, seja na possibilidade 
da impermeabilização do solo urbano. Ademais, o intenso desmatamento e a ocupação das 
matas ciliares – em alguns casos com a substituição total da mesma por empreendimentos de 
alta renda ou por ocupações irregulares das classes sociais desassistidas – só fazem aumentar 
os impactos ambientais locais.  
Sobre esta afirmação, ALMEIDA e PEREIRA (2009, p.92) nos dizem que “as taxas de 
crescimento de inúmeras áreas ribeirinhas demonstram que a pressão sobre esses ecossistemas 
é cada vez maior e resultante da expansão urbana, associada a grandes obras de engenharias, 
como aterros, loteamentos, pavimentações etc.”.  
 A história, segundo os autores acima citados, revela que muitas civilizações tinham com 
os recursos hídricos uma relação direta e uma verdadeira dimensão de influência da organização 
dos espaços, como fora os incas. O arranjo espacial mostra a história de que já no século XII, 
havia povos que racionalizavam este recurso natural tão importante, especificamente nos dias 
atuais, de alta produção espacial.  
Seguindo esse pensamento, é possível perceber que a ideia da gestão de bacia não é uma 
temática atual, de tal maneira que Worster em 1980, em sua obra La Democracia de Cuencas, 
recuperada na visão de John Wesley Powell72 (2001) apud de ALMEIDA e PEREIRA (2009, 
p.94) já trazia que... 
[...] cada Cuenca dentro de cada área de drenaje, sostenia Powel, deberia ser medida 
y aberta a los colonizadores como uma sola unidad integrada. Los colonizadores que 
ingresaran à la cuenca deberia poseer em común esa tierra, o la mayor parte de ella, 
                                                          
72 Woster coloca Powell na condição de profeta do ambiente habitado, o profeta das bacias hidrográficas, o profeta 
da democracia das bacias. Powell percebeu, já naquela época, a paisagem norte-americana de um modo 
revolucionário: com uma série de bacias, antes mesmo do que como uma série de unidades político-administrativas 
artificialmente construídas. Dentro dessas bacias imaginou uma nova sociedade que exibia suas raízes, uma 
sociedade comprometida com valores comunitários e democráticos, e com comprometimento com a proteção 





así como el agua. Juntos, deberia estabelecer regulamentos para administrar tod uso 
dentro de uma misma área de captura. (WOSTER, D. 2001) 
  
Corroborando com as ideias dos autores, é notório perceber que a ausência das políticas 
hídricas na produção do espaço, no sentido real da ação é fator de peso crítico no planejamento 
urbano, pois os agentes produtores deste espaço agem sem compromisso com a gestão das águas 
causando impactos diretos e indiretos nos corpos hídricos, tornando-os preocupação para 
órgãos gestores do meio ambiente e de grande parte da sociedade mundial na produção espacial 
do urbano, nos dias atuais.  
Assim, a produção espacial do urbano perpassa as questões meramente estruturais e 
sociais. É precedida de mecanismos que incluem os recursos naturais e sociais que atuam e se 
edificam sobre determinado território73 construindo sua ordem territorial. Apenas obras 
estruturais não é solução para os problemas, mas sim mecanismos de ajuda no planejamento e 
na gestão, visando implementar no espaço urbano obras que trate o ambiente reconhecendo seu 
caráter mutável e frágil e passível de ações equivocadas da população em relação a sua 
preservação e sustentação.   
Para Almeida (2002), o ordenamento é um dos instrumentos da gestão ambiental à 
produção do espaço urbano, uma vez que, se deve proceder-se harmoniosamente com suas 
funções normativas, fiscalizadoras, controladoras, preventivas e corretivas, visando não correr 
o risco de que apenas algumas parcelas do urbano sejam privilegiadas pela aplicação da 
organização e infraestrutura.  
 Deste modo, é importante que a administração pública, democratize, descentralize74 e 
participe a população abordada nas ações produtoras do espaço, de suas obras e decisões sobre 
o espaço, por meio de políticas hídricas urbanas e mecanismos de gestão a fim de conter o 
                                                          
73 A visão das autoridades nas últimas décadas (1970-1990) indicava que a solução para as questões hídricas estava 
nas obras de engenharia e não na gestão das bacias hidrográficas, que deveriam ser tratadas como um sistema vivo. 
Esse modelo levou a inúmeros projetos de retificação de cursos de água, que objetivavam a drenagem de áreas 
alagadiças, construção de barragens e açudes e projetos de transposição de águas que modificavam por completo 
a dinâmica natural de diversos ecossistemas ALMEIDA, F. G e PEREIRA, L.F.M (2009, p.95). Aqui citamos o 
exemplo de São Paulo que viveu intensamente esse processo na sua produção espacial. 
74  A filosofia por trás da chamada gestão descentralizada é a seguinte: o que pode ser decidido no âmbito de 
governo regional, e mesmo local, não será tratado em Brasília ou nas capitais de Estados. Quanto a gestão 
participativa, trata-se de um processo que permite que os usuários, a sociedade civil organizada, as ONGs e outros 






acelerado e intenso agrave aos sistemas hídricos que cortam ou margeiam o território ocupado 
ou a se ocupar.  
Para isto, a construção de um Plano Diretor Participativo, é o ideal na gestão do 
território. Mas, qual seria o papel do Estado? Na avaliação de Almeida (2002) apud ALMEIDA 
e PEREIRA (2009, p.100), em países como o Brasil, o Estado precisa... 
[...] assumir papel central no caminho da sustentabilidade, pois seu sistema social é 
marcado por injustiças, precariedade de serviços, desemprego e concentração de 
renda. Daí a necessidade de um Estado ativo (não coadjuvante de forças hegemônicas) 
e de uma gestão descentralizada, participativa e integrada (ALMEIDA, 2002). 
  
 Na produção do espaço, assim, o conhecimento da dinâmica ambiental local é que deve 
subsidiar e instrumentalizar os processos que transformam o lugar, ao passo que, os impactos 
na implantação das atividades atingiam eficientemente a qualidade no meio ambiente tanto em 
relação ao meio físico, quanto ao meio social em suas complexas interações entre o homem x 
natureza, pois sempre iram preceder e proceder a novas e intensas relações entre si, pelas ações 
estruturais, sociais, tecnológicas e econômicas (LEFF 2001, p.160). 
 Botelho (2011, p.93) mediante aos apontamentos verificados acima, explica que, 
[...] diante das variadas e intensas intervenções antrópicas no sistema hidrográfico em 
ambientes urbanos, faz-se necessária a adoção de novos paradigmas, novos conceitos, 
novas visões e novas medidas, de modo a combater e prevenir problemas ambientais, 
notadamente as enchentes e a degradação dos corpos hídricos. 
 
3.1.1. Produção das águas urbanas em Palmas. 
 
 Até 2016, a concessão dos serviços de água e Esgoto estava sob o controle da 
Saneatins/Odebrecht. Desde 1999, a Prefeitura Municipal de Palmas e esta concessionária, por 
meio da concessão nº 385/99, firmaram contrato para exploração em regime de exclusividade, 
dos serviços públicos de água e esgoto do município (PMSB, 2014, p. 6). A vigência da 
prestação deste serviço data até o ano de 2032.   
Todavia, desde 2016, a empresa Saneatins/Odebrecht, vendeu parte de seu capital para 
BRK Ambiental75, sendo que está de acordo com a Prefeitura de Palmas, continua com os 
                                                          
75 A BRK Ambiental é a maior empresa privada de saneamento do país e está presente em mais de 180 municípios 
brasileiros, beneficiando a vida de 15 milhões de pessoas. Além de desenvolver soluções para preservar os recursos 
naturais e melhorar a qualidade de vida dos moradores das cidades em que se faz presente, a companhia opera 





mesmos direitos e deveres até o ano de 2032, quando a cessão de exploração e uso deverá ser 
renovada76.  
De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico de Palmas - o PMSB, em seu 
volume 2 de 2014, desde 1989, foram investidos neste setor, R$ 155.100.603,75(Cento e 
cinquenta e cinco milhões, cem mil, seiscentos e três reais e setenta e cinco centavos). Deste 
valor, aproximadamente 53,6% foram investidos no sistema de água e 43,4% no sistema de 
esgoto (PMSB, 2014, p. 6). No entanto, estes dados são de 2012, referentes ao relatório contábil 
da então Saneatins (figura 10).  
FIGURA 10 – INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ÁGUA E ESGOTO DE PALMAS 
ATÉ 2012 
 
Fonte: Fonte: Relatório Contábil da Foz | Saneatins/ Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB Palmas | 
Volume II | ÁGUA E ESGOTO 
                                                          
Aquapolo, maior projeto de água de reuso do Hemisfério Sul, que produz água industrial a partir do esgoto 
doméstico no ABC paulista. São duas plantas de tratamento de resíduos industriais no território nacional. Parte 
integrante da Brookfield, empresa canadense que chegou ao Brasil em 1899 e investe e administra ativos em mais 
de 30 países, nos cinco continentes, a BRK Ambiental ainda tem o FI FGTS como parceiro minoritário (30% das 
ações) e reforça a tradição de seus sócios em contribuir com o desenvolvimento econômico e social, investindo 
num setor importante para o futuro do país e da qualidade de vida de milhões de brasileiros. 
76 O contrato de concessão nº 385/99 para exploração dos serviços públicos de água e esgoto no Município de 
Palmas prevê a exploração dos serviços de água e esgoto na zona urbana do município, cujo perímetro urbano é 
determinado pela Lei Municipal Complementar nº 155/2007. Quanto às áreas ainda não urbanizadas do município 
de Palmas, a execução da infraestrutura dos sistemas de abastecimento de água e esgoto sanitário é de 
responsabilidade do incorporador, conforme as diretrizes que estão na revisão na lei nº 468/94, que dispõe sobre o 
Parcelamento do Solo Urbano do Município. Esta obrigação também está ratificada no Contrato de Concessão nº 
385/99, cláusula sexta, item 6.2, letra “m”, onde compete ao Poder Concedente: m) condicionar a aprovação de 
novos loteamentos à consulta à SANEATINS sobre a disponibilidade dos serviços e ao cumprimento, pelo 





Percebe-se ao analisar esta figura que os maiores investimentos se concentraram nos 10 
primeiros anos. Eis que surge assim uma pergunta: Por que nestes anos iniciais estas obras não 
fizeram muita diferença para implantação do desenho urbano?  
Para nós, de acordo com o que foi possível levantar em 2016 junto a SEPLAN – 
Secretaria de Planejamento do Tocantins, a Prefeitura Municipal de Palmas e a Saneatins, a 
resposta à pergunta está no fato de que os investimentos foram parcos em relação a necessidade, 
nos anos subsequente a fundação, admitindo ambas, que foi possível acompanhar a evolução 
espacial do urbano e ao mesmo tempo equipá-las com as infraestruturas necessárias.  
 De 2012 até 2016, segundo a Saneatins/Odebrecht cerca de 35 milhões de reais foram 
investidos em Palmas. Entretanto, em procura a BRK – que assumiu recentemente a gestão da 
água em Palmas – a mesma não confirmou este valor, justificando que não poderia informar 
devido ao processo de inventário que segue fazendo desde a compra da Empresa.  
Cabe regular e fiscalizar os serviços da água e esgoto em Palmas, desde 2010, por meio 
do convenio nº55/2010 com a prefeitura municipal à Agencia Tocantinense de Regulação 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - ATR77. Mas, a agência encontra entraves 
políticos em exercer seu papel regulador e fiscalizador. Dizemos isto, visto que, em Palmas, os 
problemas de saneamento básico existem como dito, desde sua fundação, e mesmo assim a 
agência vem, na nossa visão, fiscalizando aquém do que deveria. 
 Hoje em Palmas, de acordo com o PMSB (2014, p. 7) 99% da população urbana é 
atendida com abastecimento de água, com os padrões de qualidade no atendimento sendo 
respeitados. Sabemos, porém que este dado não é todo real. Quando pesquisamos em jornais 
locais, o tema falta, racionamento de água na cidade, os fatos nos revelam outra realidade 
(figura 11). 
Quanto ao esgoto, o atendimento segundo a BRK (2016) alcança 60% da população 
urbana. A Concessionária relata também que todo esgoto coletado é tratado. Todavia, há muitos 
pontos de lançamentos de efluentes diretamente nos cursos de água, principalmente na região 
dos Aurenys e em algumas quadras da região sul próximas ao córrego Prata, no Córrego Brejo 
                                                          
77 Criada em 2 de janeiro de 2007, através da lei 1.758, a ATR tem o objetivo de regular, controlar e fiscalizar os 
serviços públicos delegados pelo estado do Tocantins, nos setores de geração e distribuição de energia elétrica, 
saneamento, compreendendo o abastecimento de água, esgoto sanitário, a drenagem e a disposição de resíduos 





Comprido e no próprio reservatório UHE Lajeado/Rio Tocantins - descarte esse feito pela 
Universidade Federal do Tocantins/Campus de Palmas como demonstra a figura 12. 
 
FIGURA 11 – REPORTAGENS SOBRE O ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM 
PALMAS 
 






FIGURA 12 – LANÇAMENTO DE EFLUENTES BRUTOS NO RESERVATÓRIO 
UHE LEM/RIO TOCANTINS 
 
Fonte: Portal T1 Notícias de 27/02/2015. Acessado em: 15/10/2016. 
 
O Sistema de Abastecimento de Água – SAA está em sua maior parte integrado à ETA 
006, que abastece parte da região central de Palmas (Plano Diretor/Plano Básico) e da região 
Sul (Aureny, Taquaralto, Taquari). Existem ainda outros sistemas menores que complementam 
as vazões necessárias ao abastecimento, compondo assim o abastecimento da sede municipal. 
O SAA conta ainda com o abastecimento dos Distritos de Buritirana e Taquaruçu78, que 
possuem sistemas de produção e distribuição independentes. 
                                                          
78 Apesar dos dois distritos serem, tanto Buritirama, como Taquaruçu, como áreas urbanas pelo IBGE, para fins 





O Sistema de Esgotamento Sanitário – SES possui coleta e tratamento de esgotos 
independentes para a região central de Palmas (Plano Diretor/Plano Básico) e da região Sul. 
Apenas a sede municipal possui atendimento em esgoto (PMSB, 2014, p.7). 
 O abastecimento de água de Palmas se organiza por meio de cinco sistemas produtores 
(captações)79 localizadas na área urbana representando uma capacidade de 1.013 l/s conforme 
dados do PMSB (2014). Para este Plano de acordo com a Tabela 2, a capacidade das ETAs que 
atendem Palmas é: 
 

























 ETA 006 700 Ribeirão Taquaruçu 450 250 
ETA 003 100 Ribeirão Água Fria 100 - 
ETA 005 80 Córrego Brejo Comprido 80 - 
ETA 008 38 Subterrâneo/poço 38 - 
ETA 009 95 Subterrâneo/poço - 95 
Subtotal 1.013  668 345 
Fonte: adaptado do PMSB (2014), volume 2. Org. Clóvis Cruvinel 2016 
  
Todavia, a Agência Nacional de Águas (ANA) em 2006 (Quadro 8) já trazia dados que 
avaliavam a oferta e a demanda de água em Palmas (Figura 13), sugerindo que a concessionária 
de água a partir de 2015 encontrasse outro manancial para completar o sistema de abastecimento 
que já se mostrava aquém da demanda (Figura 14). 
Nossa análise vai um pouco mais além, buscando estabelecer uma relação com o projeto 
inicial. Este previa uma população em 20 anos pós-fundação com cerca de 1.200.000 habitantes. 
Se com a estimativa de pouco mais de 280.000 os problemas no sistema são diários quanto ao 
abastecimento, evidenciado por racionamentos e rodízios de água, não fica difícil imaginar o 
cenário com uma população maior e com indústrias necessitando de água em sua produção. 
                                                          
79 Todas as captações existentes no município possuem outorga expedida pelo Instituto Natureza do Tocantins – 





















QUADRO 8 - SITUAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM 




População urbana (2017*) Demanda urbana (cenário 2015) 915L/s 


















Situação (até 2015) 
Ribeirão Taquaruçu ETA 06 Taquaruçu 53% Requer novo manancial 
Córrego Água Fria ETA 03 Água Fria 16% Requer ampliação de sistema 
Córrego Brejo 
Comprido 
ETA 05 Brejo 
Comprido 
12% Requer novo manancial 
Poços Palmas ETA 9 ETA 09 poços 12% Requer ampliação de sistema 
Poços Palmas ETA 8 ETA 08 poços 8% Requer ampliação de sistema 
SOLUÇÕES PROPOSTAS PARA OFERTA DE ÁGUA 
MANANCIAIS SISTEMA R$MIL (JUL2010) 
NATUREZA DA 
OBRA 
Reservatório UHE Luís 
Eduardo Magalhães 
/Lajeado 
Captação Reservatório 20.049 
Implantação de novo 
sistema com captação 
em manancial 
superficial 
Fonte: ANA 2017. Org. Clóvis Cruvinel/2016 
 
De acordo com o PMSB de 2014, a rede de abastecimento de água existente em Palmas, 
abrange toda a área urbana, e sua extensão tem uma totalidade de 1.341.090 metros. O sistema 
é todo hidrometrado. Não há dados atuais fornecidos pela concessionária de água, mas em 2012 
totalizava 78.306 unidades. O consumo per capita de água varia para cada uma das regiões que 
compõem área urbana, sendo que o valor médio para a sede municipal é de cerca de 
160l/hab./dia. Os índices de perda de água (IPD) no abastecimento também varia de acordo 





 Destarte, o sistema de abastecimento de água adotado até 2014 ainda pela 
Saneatins/Odebrecht como já apontado anteriormente, possuía bem definido quais loteamentos 
e quadras eram abastecidas por cada Estação de Tratamento de Água (ETA). Estas, por sua vez, 
espacializadas pela malha urbana enfrentavam segundo a Concessionária de água problemas 
em devido não possuir ligação entre as estações, o que ocasionava limitação na distribuição de 
água para atender com eficiência a cidade. 
 Tal situação evidencia mais uma vez que o projeto da “Cidade Planejada” não previu 
um estudo sobre como e de que modo Palmas deveria ser em relação a sua rede de 
abastecimento hídrico. Ratificamos aqui mais uma vez que o projeto de implantação da cidade 
apresentava falhas quanto a estrutura urbana a ser implantada. Assim, a estrutura organizacional 
do abastecimento de Palmas até 2014 era composto pela ETA 3 com capacidade de produzir 
100l/s de água, localizando-se no Ribeirão Água Fria e abastecendo grande parte da região norte 
e centro-leste da malha urbana de Palmas.  
A ETA 5, com capacidade de produzir 80 l/s de água, localizava-se no Córrego Brejo 
Comprido e abastecia grande parte da região norte e centro-leste da malha urbana de Palmas.  
A ETA 6, localizada no Ribeirão Taquaruçu, com a capacidade de produzir 700 l/s de 
água abastecia Palmas em quase sua totalidade, indo do centro até as áreas limítrofes ao sul da 
malha urbana.  
A ETA 8, localizada ao norte, especificamente na Vila União, dotada de 8 poços 
tubulares profundos, tinha a capacidade de produzir 38 l/s de água e abastecia somente uma 
pequena faixa no norte-oeste de Palmas.  
Por fim a ETA 9, localizada no loteamento Taquari, com seus 4 poços tubulares 
profundos, produzia 95 l/s e abastecia somente o bairro com o mesmo nome. (Mapa 2) 
 A partir da recomendação da ANA, e entendendo a necessidade de se interligar as redes 
de captação de água para melhor o sistema de abastecimento, a ainda Saneatins/Odebrecht, 
adotando um sistema de elevatórias e novas adutoras, em 2016 consegue que todo o sistema 
fosse interligado, o que segundo a concessionária melhorou a distribuição em 70%, visto que 
as possíveis manutenções e rodízios (admitindo o problema de captação de água) pudessem 
ser realizados sem prejudicar completamente o abastecimento. Hoje a distribuição concentra-
se segundo a concessionária na ETA 6, na maior captação. Nesta estação desde 2016 há um 
complemento de captação no reservatório UHE Lajeado/Rio Tocantins atendendo orientações 






MAPA 2 – DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM PALMAS ATÉ 2014 
 






MAPA 3 – DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM PALMAS A PARTIR DE 2016 
 






Deste modo, o sistema de abastecimento de água em Palmas a partir de 2016 está 
interligado por meio de suas redes de captação, sendo que as dinâmicas para estas ETAs 
funcionarem  de acordo com  a Saneatins/Odebretch seguirá dois parametros para exploração 
e uso: o período chuvoso e o período de estiagem (Figura 15). 
 
FIGURA 15 – FLUXOGRAMA DO ABASTECIMENTO ATUAL DE ÁGUA EM 
PALMAS 
 
Fonte: Saneatins 2016. Org. Clóvis Cruvinel 2016 
 
3.2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO DE PALMAS 
 
 De acordo com o PMSB (2014, p.16) o sistema de esgotamento sanitário de Palmas 
abrange somente 50,3% da população urbana. Já a concessionária de água, como já dito, 
anteriormente diz que 60% da área urbana é abrangida. Todavia, tanto o PMSB, como a 





existe lançamento de efluentes in natura nos cursos de água, o que de acordo como verificamos 
e exemplificamos não retrata a realidade. Na região Sul até os dias atuais, apenas três 
loteamentos possuem sistema de coleta de efluentes sanitários: os Aurenys I, II e III. Todo o 
efluente produzido é conduzido para tratamento na ETE Aureny (Mapa 4). Todavia, esta 
afirmação trazida no PMSB (2014, p.16) também está diferente da realidade (Figura 16). 
Segundo o portal G1, em matéria veiculada em 11 de outubro de 2016,  
[...] moradores convivem com vazamento de esgoto há cerca de dois anos. Situação 
foi registrada na Avenida M, no Setor Aureny III. Sempre que o reservatório enche os 
efluentes transbordam [...] Moradores da avenida M, no setor Aureny III estão 
convivendo com um vazamento de esgoto há cerca de dois anos. Segundo a moradora 
Amarildes Almeida, existe um reservatório que enche e transborda, fazendo com que 
o esgoto caia perto da casa dela[...] conforme a moradora, o problema é agravado 
quando chove. Ainda segundo ela, existe um córrego que passa no fundo da casa e o 
esgoto chega até lá, prejudicando o meio ambiente (G1 TOCANTINS, 2016). 
 
FIGURA 16– TRANSBORDAMENTO DE REDE COLETORA DE EFLUENTES. 
 







MAPA 4 – PALMAS – DISTRIBUIÇÃO DAS ETEs E EEEs 
 






De acordo com a Concessionária de água o problema ocorre em funções de ligações 
irregulares que direcionam de forma indevida a água da chuva para a rede de esgoto, bem como 
o descarte de lixo na rede, que causa obstruções, agravando a situação (G1 TOCANTINS, 
2016). Eis um ponto importante a ressaltar e refletir. A própria concessionária admite em 
resposta a um canal de notícias que nem todo o efluente é tratado e que existem problemas nas 
redes coletoras de efluente, bem como, que estes efluentes chegam in natura até cursos de água.  
Como uma cidade planejada pode ter problemas desta ordem? Onde está o 
planejamento? Onde fica o papel da gestão, a integração entre Prefeitura e concessionária?  
Existe mesmo fiscalização?  Segundo o PMSB (2014, p.18) na Região central de Palmas, a 
implantação do sistema de esgotamento sanitário foi concebida inicialmente para instalação de 
uma unidade de tratamento para cada uma das bacias existente no macro parcelamento. O 
sistema assim seria composto por cinco bacias de esgotamento no macroparcelamento80. Para 
o tratamento dos efluentes gerados na região central estão em operação duas ETEs (Mapa 4): a 
ETE Prata e a ETE Vila União.  
As quadras que compõem a bacia do Prata têm seus efluentes tratados na ETE Prata e 
as quadras que compõem as bacias do Córrego Brejo Comprido e Sussuapara tem seus esgotos 
tratados na ETE Vila União (PMSB, 2014, p.18). Salientamos que essa organização de 
distribuição de tratamento, está passando por reformulações e que até o fechamento da tese, não 
havia ainda se estabelecido um novo ordenamento na tratativa dos efluentes em Palmas (Tabela 
3). 
TABELA 3 – ORGANIZAÇÃO DAS ETEs EM PALMAS 
ETE’S TECNOLOGIA DE TRATAMENTO 
 
Q (L/S) CORPO RECEPTOR 
ETE Aureny 
 
Tratamento biológico através de Lagoas de 
Estabilização + Tratamento Terciário através de 
Flotação 
30 Taquaruçu Grande 
ETE Prata (**) 
 
Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (UASB) + 
Flotação 
55 (*)  
 





Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente + Flotação 
(UASB) + Tratamento Secundário por Lagoa Aerada 
(em processo de desativação) 
140  
 
Ribeirão Água Fria  
 
Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente + 
Flotação (UASB) _ Lodos Ativados com 





Ribeirão Água Fria  
 
(*) tem capacidade para até 70 l/s, mas opera com 55 l/s em função de limitação do corpo receptor; (**) operará até 2017, 
sendo o esgoto encaminhado para ETE Vila União; (***) terá capacidade para 440 l/s em 4 módulos. Entrará em operação 
com inicialmente 2 módulos. 
Fonte: PMSB, v.2, 2014, p.16 
                                                          
80 As outorgas de direito de uso de recursos hídricos para diluição dos esgotos tratados são expedidas pela Agência 
Nacional de Águas por se tratarem de lançamentos no Reservatório da UHE Lajeado, situado no rio Tocantins 





3.3. DRENAGEM URBANA 
 
A drenagem urbana é uma rede de infraestrutura da cidade condicionada como um 
equipamento urbano que por sua vez pertence a um conjunto de sistemas que compõe o leque 
do saneamento ambiental, congregando de forma integrada o sistema de abastecimento de água, 
o sistema de esgotamento sanitário, o sistema de drenagem de águas pluviais e o sistema de 
coleta de lixo (CARNEIRO e MIGUEZ, 2011).  
Dentro deste contexto de saneamento ambiental, os autores cima ainda nos explicam 
que, 
[...] o sistema de drenagem é responsável, primordialmente pela coleta, 
manejo e disposição das águas pluviais em corpos d’água aptos a sua 
recepção.  Nesta definição, utiliza-se a palavra manejo para dar maior 
abrangência ao tratamento dado às águas coletadas. Tradicionalmente, esta 
etapa se referia, exclusivamente. A condução de escoamentos. Mas, 
recentemente a condução é uma das possibilidades, mas também se devem 
incluir as possibilidades de amortecimento e infiltração (CARNEIRO e 
MIGUEZ, 2011, p. 30). 
 
A maioria das cidades brasileiras, devido a sua produção espacial, sofre diariamente 
com problemas relacionadas à má drenagem, a exemplo dos alagamentos, das inundações - 
decorrentes principalmente de ordenamentos territoriais equivocado, da falta de planejamento 
e gestão hídrica.  Estes, por sua vez, trazem consigo descontroles estruturais no arranjo espacial 
dos cursos de água naturais devido à pluralidade física do espaço urbano. 
 No contexto das cidades, a drenagem é função essencial na conjuntura da implantação 
e da expansão do urbano, devendo estar presente em toda discussão de planejamento e gestão. 
Ademais, os problemas de ordem ambiental relacionados a ela - que de modo geral todas as 
cidades mundiais enfrentam em menor ou maior grau - na maioria das vezes, são causados pela 
falta de recursos técnicos e financeiros, em outras pela omissão total do poder público. 
 Contudo, é ausência do Estado, como figura gestora do espaço urbano, que acelera os 
impactos a este meio ambiente hídrico, principalmente devido à supressão de medidas 
mitigadoras no planejamento e execução de seus planos diretores, bem como na ausência de 
políticas hídricas destes planos ao longo da evolução da cidade. A ausência de interação entre 
os sistemas gestores do saneamento ambiental (abastecimento, esgotamento, drenagem e coleta 





 Ressaltamos que esta interação se mostra evidente na medida em que se percebe que são 
sistemas complementares, e não excludentes entre si. “O correto funcionamento de um é 
condição essencial para eficiência do outro (CARNEIRO e MIGUEZ, 2011, p. 31)”. 
 Canholi (2005, p.15) relata que “a drenagem urbana - tanto no mundo como no Brasil 
- foi tratada em relação aos parcelamentos do solo” orientada pela produção espacial do 
urbano, que na maioria das vezes, causava “crescimento das áreas urbanizadas de modo 
acelerado e sem observar a importância da drenagem no planejamento de sua expansão”. 
 No Brasil, a maioria das cidades se depara em suas gestões com desafios estruturais para 
gerenciar crises relacionadas à drenagem urbana, pois os órgãos gestores, bem como o poder 
público são praticamente incapazes de agir sobre os problemas com eficiência e planejamento. 
As gestões municipais são isoladas e não participativas, causando descontrole na execução de 
medidas eficazes para alterar ou mesmo mitificar danos aos cursos naturais de água urbanas, 
bem como danos causados às suas estruturas físicas (galerias coletoras, boca de lobo, etc.) nas 
áreas urbanizadas81. 
 Um dos maiores problemas que o poder público enfrenta em relação às drenagens 
urbanas corroborando com Philippi Jr. et. al. (2005) é a insuficiência de critérios técnicos 
capazes de ordenar as obras hídricas no espaço urbano – não há estudos hídricos para o 
assentamento de novos loteamentos, nos estudos de expansão que busquem relacionar a micro 
com a macrodrenagem. O que existe são projetos isolados incompatíveis com a cidade, que, 
por sua vez possui áreas distintas e características heterogêneas.  
Tucci (2002) vai além, dizendo que devido à complexidade e interdisciplinaridade da 
temática, elaborar um planejamento integrado para a drenagem das cidades se torna 
praticamente impossível devido à velocidade com que o espaço urbano é produzido, bem como 
pelo desinteresse dos agentes que o produzem. 
 Com a evolução técnica e tecnológica no processo de apropriação do espaço urbano, as 
planícies fluviais gradativamente foram sendo ocupadas e os cursos de água urbanos foram se 
tornando retificados e retinilizados em galerias a fim de permitir o avanço urbano sobre o canal 
e assim conseguir mais áreas para serem ocupadas. Todavia aqui ressaltamos, que ao invés de 
                                                          
81 O aumento das áreas urbanizadas e, consequentemente, impermeabilizadas, ocorreu a partir das zonas mais 
baixas, próximas às várzeas dos rios ou a beira-mar, em direção às colinas e morros, em face da necessária interação 
da população com os corpos hídricos, utilizados como fonte de alimento e dessedentação, além da vida e transporte. 





ocupações ordenadas, muitas vezes essas áreas eram invadidas por “sem tetos”, sem nenhuma 
estrutura para seu assentamento, agravando ainda mais os problemas socioambientais.  
Mediante a esses problemas, as soluções nunca eram de amplo aspecto, mas apenas 
pontuais, não impedindo, por exemplo, possíveis transbordamentos das calhas fluviais sobre 
vias marginais, alagamentos em alamedas pós-chuva, escoamentos superficiais sem 
direcionamento, etc., como é o caso da cidade em estudo. A nosso ver, as gestões apenas 
transferem os impactos de lugar, pois corrigindo apenas pontualmente, a jusante destes 
impactos surgirá outros problemas de ordem maior, como as inundações pontuais.  
Canholi (2005, p.15) no ensina que, 
[...] as soluções adotadas para tais problemas, de um modo geral, apresentam caráter 
localizado. Os trechos de canais, ampliados aqui e acolá, reduzem o prejuízo das áreas 
afetadas, mas por causa da transferência de vazões, as inundações agravam-se para 
jusante, uma vez que a drenagem urbana é fundamentalmente uma questão de 
“alocação de espaços”. Isto é, a várzea utilizada pelo rio ou córrego nas cheias, 
suprimida pelas obras de urbanização, será sempre requerida a jusante (Canholi, 2005, 
p.15). 
 
 Esta visão sistematizada pelo autor remete a uma análise - meramente técnica - da 
engenharia. A visão geográfica, ou seja, a análise espacial do todo, engloba muito mais do que 
o aspecto físico dos problemas decorrentes da evolução das cidades, visto que, os engenheiros 
ao serem “responsabilizados” pela drenagem urbana, não visualizam o espaço geográfico, mas 
apenas, o “local-problema”, dentro deste espaço, visando apenas sanar o problema 
paisagisticamente e pontualmente.  
Ao longo do tempo, as ocupações nestas planícies mostraram certo descontrole na 
produção espacial urbana, visto que, geomorfologicamente, estas áreas deveriam estar sempre 
reservadas para os meandros dos canais. Ocupar estas margens, na tentativa de ampliar as áreas 
urbanizadas trouxe ao longo da história somente problemas como é o caso das grandes 
metrópoles, a exemplo de São Paulo com os Rios Pinheiros e Tietê.  
A ganância da produção do espaço, intermediada pelos seus atores, conotam um 
raciocínio caótico sobre a dinâmica territorial em relação ao saneamento, bem como sobre as 
relações espaciais com a dinâmica hídrica natural de cada corpo hídrico, influenciando desde a 
drenagem natural destes corpos, como a política de saneamento básico de cada cidade.  Canholi 
(2005, p.11), diz que “a maioria das cidades brasileiras vive um estado caótico, principalmente 





Corroborando com o autor, acreditamos que para “estabelecer e ordenar” a drenagem 
hídrica urbana nas cidades brasileiras, diante dos múltiplos contextos que ela carrega, é 
necessário, primeiramente estabelecer normativas e diretrizes, onde a partir de uma revisão dos 
conceitos e projetos urbanos, possa surgir possibilidades de uma nova visão aplicada ao 
planejamento hídrico urbano, de modo a atender as demandas locais em sintonia com os 
aspectos físicos das fases de expansão da cidade. Evitando assim, ficarem simplesmente 
transferindo os problemas para gestões subsequentes, aumentando significadamente os 
impactos socioambientais e econômicos envolvidos na ampliação e na gestão das drenagens 
urbanas ao longo da evolução urbana da cidade. Os Planos diretores seriam os documentos 
ideais para preconizar esta ideia (grifo nosso).  
Os planos diretores em relação à drenagem urbana82 tem papel de relevância, como 
afirmamos no parágrafo acima. Eles devem traçar as diretrizes em que os problemas da 
drenagem urbana possam ser observados e tratados de forma integrada - uma vez que, a 
drenagem é um fenômeno de abordagem ampla e não apenas local.  
Estes planos diante dos cenários urbanos e suas particularidades devem promover 
estudos - por meio de novas interpretações - para que novas soluções estruturais sejam 
apresentadas sempre em consonância com as diretrizes do planejamento, qualquer que seja o 
tempo, qualquer que seja a forma de apropriação espacial urbana.  
Canholi (2005, p.16), explica que: 
O conceito inovador mais adotado para readequação ou aumento da eficiência 
hidráulica dos sistemas de drenagem tem por objetivo promover o retardamento dos 
escoamentos, de forma aumentar os tempos de concentração e reduzir as vazões 
máximas; amortecer os picos e reduzir os volumes de enchentes por meio da retenção 
de reservatórios; e conter, tanto quanto possível, o run-off83 no local da precipitação, 
pela melhoria das condições de infiltração, ou ainda em tanques de contenção 
(CANHOLI, 2005, p.16). 
  
Entretanto, discordamos do autor quando o mesmo baseado nos ensinamentos de 
Sheaffer e Wright (1982) diz que “planejar ou gerenciar sistemas de drenagem urbana envolve 
                                                          
82 Na formulação do plano diretor de macrodrenagem, deve-se considerar que a drenagem é um fenômeno de 
abordagem regional: a unidade de gerenciamento é a bacia hidrográfica, portanto, pode transcender os limites 
administrativos do município... Além disso, a macrodrenagem faz parte da infraestrutura urbana: seu planejamento 
deve ser condicionado a outros planos de gestão urbana, principalmente aqueles que envolvam os recursos hídricos 
Canholi (2005, p.16).  
83 Run-off  ou escoamento superficial é a terminologia usada em hidrologia que define o fluxo de água que ocorre 
na superfície do solo quando este se encontra saturado de humidade. Um dos estudos da hidrologia ocorre a 
respeito do escoamento, por meio do aproveitamento da água superficial que é acumulada, e também por propor 





administrar um problema de alocação de espaço”. Esta visão trata apenas a forma estrutural, 
física do problema.  Ela descarta o social, o político e o ambiental. Não tem como gestar os 
problemas das drenagens sem levar em consideração os atores que produzem sobre o espaço 
físico. Não há a nosso ver uma dissociação entre “gestão física” e “gestão social”, mesmo estas 
tendo viés de discussões particulares e dicotômicas. São ambas, necessárias no debate da 
construção contínua do urbano. 
Dizemos isto, por que se não houver uma abordagem que una estes três parâmetros na 
gestão administrativa da cidade, a solução será apenas parcial e não resolverá o problema na 
sua totalidade84. Tentar justificar a urbanização caótica dotada de usos inadequados dos solos, 
de drenagens irregulares e ineficientes, para criar novas demandas e novas obras – simplesmente 
por fazer, por se construir (para alocar outro espaço para receber, por exemplo, o esgoto 
doméstico, ou o escoamento superficial) - é um equívoco, pois apenas transferirá o impacto, 
tendo não apenas um para se resolver, mas dois, e sucessivamente mais, se esta lógica for 
seguida. 
 Outro ponto, a ser analisado é a importância de preceder as ações em cidades em 
expansão como é o caso de Palmas. Para tanto, o plano diretor deve anteceder os problemas 
urbanos por meio de ações que visem mitigar e compatibilizar uma produção espacial 
responsável e evitar o caos presenciado em outras cidades como é o caso de Brasília, Goiânia, 
São Paulo, etc., que enfrentam problemas estruturais, que para serem corrigidos demandariam 
tempo e dinheiro, bem como uma mudança total na gestão hídrica urbana, bem como 
administrativa.  
 Mário Thadeu Leme de Barros (2004) na introdução do livro Drenagem Urbana e 
Controle de Enchentes de Canholi (2005, p.13) nos ensina que, 
É essencial a conexão do planejamento da cidade com o planejamento do uso da água 
urbana, tratado no âmbito da pequena bacia hidrográfica urbana... Pois estes 
problemas transcendem os limites dos municípios, devendo ser tratados de forma 
integrada, considerando as conexões hídricas existentes, independentemente das 
divisões administrativas... O planejamento deve ser multidisciplinar e participativo 
(BARROS, 2004 in CANHOLI, 2005, P.13). 
  
Corroborando  com as arguições de Barros, entendemos que os fracassos nas gestões 
hídricas urbanas na maioria das cidades brasileiras são devido ao isolamento de propostas 
                                                          
84 Não basta resolver, a título de exemplo o esgotamento sanitário, se não houver uma mudança filosófica da gestão 
frente à população e vice-versa para fins de conservação do sistema diante da necessidade e da prerrogativa de 





administrativas que não possuem planejamento em seus projetos e segmentos85, oriundas de 
várias oscilações políticas da gestão, da falta de comunicação entre prefeitura e órgãos gestores 
de água.  
 Destarte, diante das reflexões acima apontadas, entendemos que a gestão da drenagem 
urbana, respeitando os limites geográficos, deve garantir o equilíbrio institucional, econômico 
e ambiental de qualquer meio urbano por meio de gerenciamentos flexíveis a cada área, a cada 
particularidade do solo, dos canais e dos assentamentos mediante as demandas atuais e futuras, 
estando sempre atenta a necessidade para modificação do sistema de acordo com o crescimento 
da malha urbana, bem como o crescimento populacional.  
Para tanto, ao planejar a drenagem urbana segundo Wanielista e Yousef (1993, apud 
Canholi, 2005) deve se observar, 
[...] entre outras atividades, levantamento das características físicas de toda a bacia 
hidrográfica; de formulação de planos alternativos de controle ou correção de sistema 
de drenagem com a explicitação da metodologia; da viabilidade técnica e econômica 
das alternativas, considerando também os aspectos sociopolíticos (aceitação pela 
comunidade) e ambientais; e uma metodologia consistente para a seleção da 
alternativa ótima. (WANIELISTA e YOUSEF, 1993, apud CANHOLI, 2005)86. 
   
Destarte, de acordo com as premissas apresentadas na análise do discurso deste autor, 
um plano de drenagem...  
[...] para que surja efeito na produção espacial urbana precisa estar amparado por um 
estudo global para que possa diagnosticar os problemas existentes ou previsíveis no 
horizonte do projeto adotado... e determinar, hierarquizar e redimensionar as soluções 
mais adequadas do ponto de vista técnico, econômico e ambiental (CANHOLI, 2005, 
p. 28 e 29) 
De modo geral, os sistemas de drenagem apresentam dois subsistemas principais 
característicos de acordo com (CARNEIRO e MIGUEZ, 2011): a macrodrenagem e 
microdrenagem87.  
                                                          
85 Barros explica que a visão holística dos problemas urbanos atuais está diretamente ligada ao planejamento e 
gestão das cidades, tanto que a drenagem urbana apresenta interfaces com diversos elementos da infraestrutura 
urbana e deve ser tratada de modo especial, cabendo destacar o papel que ela exerce em relação a fatores 
socioeconômicos e ambientais, sobretudo na recuperação e restauração de áreas degradas pela urbanização 
depredatória (BARROS, 2004 in CANHOLI, 2005, P.13).  
86 Percebemos que Canholi, na análise da drenagem, reconhece por intermédio de outros autores citados acima, 
importância da gestão levando em consideração a relação homem x natureza, se contradizendo nas arguições 
apresentadas em parte de seu estudo.  
 
87 Por microdrenagem pode-se entender os sistemas de condutos construídos destinados a receber e a conduzir 
águas da chuva vindas de construções, lotes, ruas, praças, etc. – em uma área urbana, a microdrenagem é 
essencialmente definida pelo traçado das ruas. Já a macrodrenagem corresponde a rede de drenagem natural, pré-





A microdrenagem urbana é definida pelo sistema de condutos, em nível de loteamento 
ou de rede primária urbana. Possui como elementos tradicionais, segundo (CARNEIRO e 
MIGUEZ, 2011) as,  
[...] sarjetas: faixas de via pública, paralelas e vizinhas ao meio fio, formando uma 
calha que recebe as águas  pluviais que incidem sobre as próprias vias e as que para 
ela escoam; sarjetões: calhas localizadas nos cruzamentos de ruas, formadas pela 
própria pavimentação destas e que se destinam a orientar o fluxo das águas que 
escoam pelas sarjetas das ruas principais, quando passando por ruas secundárias; 
bocas de lobo e caixas-ralo: pontos de captação de águas pluviais, localizadas em 
pontos convenientes das sarjetas, conforme a necessidade de descarga destas ou nos 
pontos mais baixos da malha viária. As bocas-de-lobo e as caixas ralo devem ser 
projetadas para manter o escoamento nas sarjetas dentro do limite previsto, evitando 
o alagamento das vias além destes limites; galerias: canalizações públicas usadas para 
conduzir águas pluviais provenientes das bocas de lobo ou caixas ralo e das ligações 
privadas de casas, prédios ou lotes; tubos de ligação: são canalizações destinadas a 
interligar bocas de lobo ou caixas ralo a poços de visita; Poços de visita: são 
dispositivos localizados em pontos estratégicos do sistema de galerias, para 
permitirem adequada mudança de direção, declividade ou diâmetro, para manterem 
trechos de galeria entre dois poços de visita sempre acessíveis, além de garantirem a 
inspeção e limpeza das canalizações (CARNEIRO e MIGUEZ, 2011, p. 31e 32). 
  
Ainda de acordo com os autores, em uma visão tradicional, o dimensionamento de uma 
rede de drenagem de águas pluviais transcorre em linhas gerais na...  
[...] subdivisão da área em sub-bacias e traçado da rede, que deve ser lançada em 
planta baixa, de acordo com as condições naturais de escoamento, procurando 
adequar-se às condições topográficas, por sub-bacia, e acompanhando o traçado 
urbano; na determinação das vazões que afluem até a rede de condutos, através do 
método racional, por exemplo, ou outro método hidrológico que venha ser 
conveniente e por fim no dimensionamento hidráulico da rede de condutos, para 
conduzir a vazão máxima encontrada no tópico anterior (CARNEIRO e MIGUEZ, 
2011, p.32). 
  
Por sua vez, a bacia hidrográfica ou bacia de drenagem compõe a rede básica da 
macrodrenagem. É a rede estabelecida pelos canais naturais que a constitui. Todavia, com a 
produção espacial do urbano e as demandas por áreas a serem ocupadas, ou mesmo pela 
necessidade de áreas já urbanizadas, as gestões tendem a incorporar estruturas hidráulicas com 
o objetivo de adaptá-la a nova reorganização espacial urbana buscando um escoamento mais 
rápido para as descargas dos canais que cortam a cidade, evitando problemas como inundações, 
alagamentos e acumulação de detritos e poluição no urbano. Diante dos canais urbanos e da 
necessidade produtiva do espaço urbano, a “lógica planejada” induz um macrodrenagem 
                                                          






artificial, de robustez hidráulica; contudo, as consequências são imediatas, principalmente as 
de ordem ambiental e socioeconômicas. 
 A macrodrenagem tem como função na estrutura urbana88, receber e realizar a condução 
dos descartes líquidos da rede de microdrenagem. Todavia ela recebe muito mais do que 
deveria, como resíduos sólidos, efluentes não tratados, rejeitos químicos, solo lixiviado, matéria 
orgânica, dentre outros. Podemos assim, compreender que uma depende intrinsicamente da 
outra em perfeito funcionamento, pois falhas no sistema podem gerar perdas econômicas, 
empobrecimento progressivo das populações afetadas, degradação urbana e ambiental 
(CARNEIRO e MIGUEZ, 2011).  
 A macrodrenagem destina-se ao escoamento final das águas que escoadas 
superficialmente chegam até os canais naturais89. De acordo com GOIS (1998), a 
macrodrenagem “é composta pelo sistema de microdrenagem, galerias de médio e grande 
porte, canais naturais e canalizados, destina-se ao escoamento final das águas escoadas 
superficialmente, inclusive as captadas pelas estruturas de microdrenagem”. 
 Desse modo, o sistema de drenagem90 de uma cidade, seja macro ou micro, deve estar 
basilada em estruturas que estejam em consonância com os aspectos legais e técnicos de um 
projeto urbanístico. E que acima de tudo equilibre a necessidade de crescer, desenvolver com a 
dinâmica ambiental, ao passo que as falhas no sistema sejam praticamente nulas, ou quando 
houver, que sejam solucionadas o mais rápido possível. 
 
                                                          
88A importância da macrodrenagem, está na sua relação direta com a microdrenagem adequadamente 
dimensionada e com capacidade de funcionar a contento. Se a macrodrenagem não tiver condições de absorver o 
volume de água advindo da microdrenagem, esta fica retida sobre a superfície, gerando escoamento não desejado 
sobre as ruas. Ademais pode ocorrer o extravasamento das águas da macrodrenagem, gerando áreas alagadas e 
formando grande remansos. Quando a macrodrenagem, por sua vez, está adequadamente dimensionada, mas a 
microdrenagem é insuficiente, ou está obstruída por lixo, por exemplo, os alagamentos tendem a ser mais 
localizados e a recessão da cheia mais rápida, pois as águas das chuvas que não conseguiram seguir seu caminho 
de projeto, definido pela microdrenagem local, acabam escoando por outro caminho até achar uma porta de entrada 
para a macrodrenagem, que tendo capacidade, leva esta água embora. Certamente, porém os transtornos aqui 
também são grandes, pois, como no caso anterior, as ruas acabam funcionando como canais até se restabelecer ou 
se complementar, quando insuficiente, a ligação entre a micro e macrodrenagem (CARNEIRO e MIGUEZ, 2011, 
p. 32) 
89 Estas águas na maioria das vezes são oriundas da rede de microdrenagem (CARNEIRO e MIGUEZ, 2011, p. 
32). 
90 O sistema de drenagem é um instrumento urbano de prevenção e de limitação das alterações dos recursos hídricos 
e do escoamento superficial”. Deste modo sua relevância na produção do espaço não pode ser descartada, colocada 
a posto. O planejamento da rede de drenagem urbana deve preceder ou caminhar junto com a produção e 
reprodução do espaço urbano. Seus fundamentos estão basicamente em não transferir os impactos a jusante, 
evitando a ampliação das cheias naturais, recuperar os corpos hídricos, buscando o reequilíbrio dos ciclos naturais 











4.1. CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO NATURAL 
 
 Palmas localiza-se na porção central do Estado do Tocantins (Mapa 5), a margem direita 
do Rio Tocantins, na porção norte do território brasileiro.  
O município está geograficamente localizado entre as coordenadas 9º55’41” e 10º 21’ 
36” de latitude sul e 47º47’32” e 48º22’27” de longitude oeste (PMP, 2015). O município 
possuía, antes da criação do reservatório acima mencionado, 2.218.934 km² e após a construção, 
2.051.935km² (PMP, 2015). Uma redução de 166.999km². 
 O sítio escolhido91 - de limites bastante marcantes e de forte identidade paisagísticas - 
para receber a área urbana da capital do Tocantins está delimitado, a leste pelas Serras do 
Carmo e Lajeado; a oeste limitado pelo Rio Tocantins (reservatório UHE LEM).  
A área projetada para ocupação inicial se estabelecia entre os ribeirões Água Fria ao 
norte e Ribeirão Taquaruçu Grande ao sul92. Esta área é composta por vegetação dominante 
do cerrado e relevo caracterizado por superfícies suavemente aplainadas.  
Segundo Fighera (2005), devido as estes limites físicos do sítio, o projeto para a cidade 
desenvolveu-se de modo linear. Para a autora, estas barreiras naturais influenciaram e 
contribuíram para que o enquadramento urbanístico e paisagístico da cidade ocorresse. Todavia, 
é imperativo dizer que a escolha trouxe consigo problemas de ordem ambientais, que já foram 
e serão ainda abordados nesta tese.  
A estruturação urbana sobre o espaço natural devido à descaracterização do projeto 
inicial, aliada a ausência do poder público nas gestões ao longo da construção da cidade foi 
conduzida sem a conjugação entres os ciclos naturais e as técnicas de uso dos recursos 
disponíveis, ao contrário do que Silva e Magalhães (1993) acreditam. 
                                                          
91 O sítio urbano definido apresentava limites bastante marcantes e uma forte identidade paisagística - a Serra 
formando uma barreira natural protegida por uma Reserva Ecológica Estadual - e um futuro Lago a ser formado 
pela Usina Hidrelétrica do Lajeado, previsto para situar-se a 50 km a jusante da cidade de Palmas, inundando uma 
significativa faixa de terra até a cota 212m. Estes limites condicionaram o desenho urbano: “a montanha, o lago, 
os fundos de vale e a estrada que liga Tocantínia a Porto Nacional são os grandes condicionantes do traçado 
urbanístico” (FIGHERA, 2005, apud PLANO BÁSICO/MEMÓRIA – GRUPOQUATRO, 1989, p. 6) 
92 Como veremos mais à frente, hoje esta localização precisa ser reformulada de modo documental e 





MAPA 5 - LOCALIZAÇÃO DE PALMAS  
 





Discordamos dos autores, visto que ao contrário do que eles acreditam – de que a 
estruturação dos espaços urbanos não ocorre sem grandes transformações no ambiente – 
acreditamos, que acontece justamente ao contrário e com muita intensidade, causada pelos 
atores na produção espacial, interferindo diretamente no equilíbrio do sistema natural que 
recebe o urbano, na qualidade de vida da população residente, etc. Cordeiro (1993) relata que,  
[...] que apenas a análise do sítio, envolvendo aspectos topográficos, geológicos, 
hidrológicos, climáticos, entre outros, não é suficiente para evitar problemas 
ambientais em novos assentamentos urbanos, se o processo de implantação não for 
criterioso as premissas iniciais. Torna-se imprescindível que uma série de cuidados 
sejam levados em conta, como, por exemplo, evitar o desmatamento desnecessário 
(FIGUERA, 2005 apud CORDEIRO 1993). 
 
É prerrogativa dizer que apesar dos arquitetos buscarem alternativas para os impactos 
ao meio natural para implantação da cidade93, as mesmas, como já dito, foram colocadas de 
lado para atender os interesses capitalistas da época, que, reformulados e atualizados, 
continuam nos dias atuais, ditando as regras de seu processo produtivo do espaço urbano. 
Todavia, é importante conhecer um pouco deste sítio, onde Palmas se estabeleceu suas 
características fisiogeográficas, para complementar a reflexão que ora se faz sobre a cidade e 
sua relação com seus recursos hídricos. Deste modo apresentamos a seguir uma breve 
caracterização física de Palmas94. Bem como, um pouco de suas características econômicas. 
 
4.1.1.  Descrição Geomorfológica 
 
A área urbana de Palmas está sobre uma morfologia com feições bem delimitadas. De 
acordo com dados da SEPLAN (2014), suas principais feições geomorfológicas apresentam na 
forma de Colinas e Morrotes, Colinas Amplas e Rampas, Escarpas e Espigões, Colinas e 
Morrotes de Cimeira, Morros muito dissecados e terraços fluviais (Mapa 6).  Se observarmos o 
Mapa 6, veremos que a área urbana de Palmas está basicamente sobre as feições de colinas95 e 
                                                          
93 Um dos fatores determinantes na escolha do local da cidade “foi o padrão ambiental local, a morfologia, a 
cobertura vegetal e as relações que a cidade teria com o meio ambiente próprio aonde ela se insere, e o Estado do 
Tocantins” (FIGUERA, 2005 apud PLANO BÁSICO/MEMÓRIA – GRUPO QUATRO, 1989, p. 4). 
94 Ressaltamos aqui porem a dificuldade em se obter os dados. Na prefeitura, os mapas, os dados estão 
desatualizados e sendo reformulados pela gestão atual. Na SEPLAN/ESTADO, os dados e estão também 
desatualizados e os poucos que estão disponíveis, foram repassados a este pesquisador. Para a confecção dos 
mapas, foi preciso buscar em teses, dissertações, documentos de órgãos públicos, como IBGE, Prefeitura 
Municipal, SEPLAN, dentre outros, a complementação destes dados para que fosse possível apresentar o mínimo 
possível para uma breve reflexão. 
95 Colina – termo usado na descrição da paisagem física, pelos geomorfólogos para indicar pequenas elevações do 
terreno com declives suaves e inferiores aos outeiros. A altitude das colinas não excede a 50 metros. São também 





Morrotes96, de colinas amplas e rampas97 e sobre terraços98 ligados como, dito acima, ligado a 
morfologia hídrica do Rio Tocantins. A oeste da malha urbana, em suas áreas limítrofes 
encontram–se as feições de morros muito dissecados, colinas e Morrotes de cimeira e escarpas 
e espigões. 
As colinas e Morrotes localizados na margem esquerda do Rio Tocantins, se 
caracterizam por apresentar processos de escorregamentos e quedas de blocos localizados e de 
baixa intensidade, associados à inclinação de suas encostas. Estas encostas, se em contato com 
o reservatório, poderão apresentar problemas de instabilidade, uma vez que em estudos locais, 
hoje, já mostram evidencias de rastejos, localizados e de baixa intensidade (IBAMA, 2015). As 
colinas Amplas e Rampas ocorrem de modo restrito ao Rio Tocantins e de modo geral fazem 
contato suave com os relevos de Terraço, ou com as planícies de inundação e terraços baixos 
(IBAMA, 2015). Os terraços também ocorrem como relevos isolados, em ambas as margens do 
rio Tocantins no trecho estudado, sendo que de modo geral apresentam contato com a planície 
de inundação e com os terraços baixos. Sua variação altimétrica está na faixa de 160m a 235m 
em relação ao canal (IBAMA, 2015). 
Há também a presença de relevos planos sub-horizontais ou convexos, sendo o perfil 
das vertentes longos e retilíneos, podendo apresentar rupturas que formam ressaltos geralmente 
junto aos padrões de drenagem (SEPLAN, 2004; ESTADO DO TOCANTINS, 1989, 
FIGHERA, 2005). De modo geral, Palmas está sitiada sobre pequenas amplitudes e baixas 
declividades que variam de 1 a 5% e suas formas são subniveladas com caimento de leste para 
oeste, com altitudes que giram em torno de 280 a 300 metros para 200 metros junto ao Rio 
Tocantins e sobre planícies aluvionares de grande extensão ligadas a morfologia do Rio 
Tocantins (ESTADO DO TOCANTINS, 1989 e SEPLAN, 2004). 
                                                          
comumente aparentadas as montanhas, diferindo apenas no fato de estarem isoladas uma das outras, e com baixas 
altitudes. A colina constitui, em geral, uma forma de relevo derivada. Algumas colinas possuem aspectos 
particulares (GUERRA, 1993, p.97-98). 
96 Morrotes – pequenos morros cuja altitude é menor do que 100 a 200 metros. (GUERRA, 1993, p.299). 
97 Rampa – o mesmo que declive, usado, porém, pelo geólogo e geomorfólogos quando se descuram um pouco da 
linguagem técnica. Este topônimo é, todavia, muito empregado pelos engenheiros construtores de rodovias e 
ferrovias (GUERRA, 1993, p.349). 
98 Terraço – superfície horizontal ou levemente inclinada constituída por depósito sedimentar, ou superfície 






MAPA 6 – PALMAS - GEOMORFOLOGIA 
 






4.1.2 Breve descrição do clima 
 
Segundo Fighera (2005, p.83 apud Santos 2000) todo o município de Palmas apresenta 
apenas dois tipos climáticos de acordo com a classificação de Thornthwaite99: o B1wA’a’ – 
úmido e o C2wA’a’ – subsumido.  
Silva (2004) nos explica que o predominante é o tropical quente úmido, com duas 
estações bem distintas: uma seca e outra úmida. As médias mensais apresentam-se superiores a 
25º (26,7ºc de média), atingindo a temperaturas máximas de 41º (FIGHERA 2005, p.83).  
Ao longo do ano, as temperaturas médias variam 2,1ºC, sendo que setembro é 
considerado o mês mais quente do ano, com uma temperatura média de 28ºC 25,9ºC é a 
temperatura média de junho e a temperatura média mais baixa de todo o ano (CLIMATE-
DATA.ORG, 2017). 
Segundo o MMA – Ministério do Meio Ambiente (2013) a precipitação média anual 
varia entre 1.600 a 1700 mm. Há muito mais pluviosidade no verão do que no inverno. A 
diferença média de precipitação entre o mês mais seco e o mês mais chuvoso nos últimos anos 
vem sendo de 295 mm. O mês mais seco é julho e tem 1mm de precipitação. O mês de janeiro 
é o com maior precipitação, apresentando uma média de 296 mm (CLIMATE-DATA.ORG, 
2017). 
A umidade relativa do ar é mais elevada no período do verão e início do outono 
(dezembro a abril), apresentando valores médios próximos a 80%. De junho a outubro, a 
umidade relativa entra em declínio e apresenta médias mensais abaixo de 70%. Agosto tende a 
ser o mês mais seco, com 48% de umidade. (CLIMATE-DATA.ORG, 2017). 
Esta relativa precipitação interfere na gestão hídrica da cidade, visto que, anualmente 
são transportados, pelo escoamento superficial, resíduos sólidos (solo, material de construção 
civil, etc.) e rejeitos líquidos (óleo, graxas, produtos químicos, etc.), que atingem os sistemas 
naturais e artificiais de drenagem pluvial, trazendo problemas como alagamentos e inundações, 
dentre outros. 
De modo geral assim, podemos apontar o perfil climático da área urbana de Palmas 
tendo uma pluviosidade variando entre 1600 a 1700 mm, com a temperatura média do ar entre 
27 e 28ºC e dentro de uma regionalização climática C2VA’a’ (Mapa 7) 
                                                          
99 A classificação do clima de Thornthwaite é um sistema de classificação climática criado por Charles Warren 
Thornthwaite, no qual o fator mais importante é a evapotranspiração potencial e a sua comparação com 






MAPA 7: PALMAS - DADOS CLIMÁTICOS 
 





4.1.3.  Descrição Fitoecológica 
  
De acordo com (FIGHERA 2005), a paisagem Fitoecológica (Mapa 8) que cobre a 
maior parte do Tocantins é o domínio cerrado100. A densidade é considerada média e tem maior 
presença na proximidade dos recursos hídricos. Há presença de particularidades estruturais 
regionais em relação à tipologia do cerrado. De acordo com SEPLAN (2004), as formações 
florestais e úmidas encerram uma flora própria, associada à rede de drenagem. 
 Todavia o Tocantins se insere com grande parte de seu território em uma zona de 
ecotónos (transições do cerrado do planalto central para o clima semiárido do Nordeste, para a 
Floresta Amazônica, no limite setentrional e para a Floresta Tropical em uma pequena faixa 
intermediária) com significativa diversidade em flora e fauna (TOCANTINS EM DADOS, 
1996). 
O município de Palmas, por sua vez está inserido na área central do território 
tocantinense e caracteriza-se por apresentar dois componentes distintos no domínio cerrado: O 
arbustivo arbóreo e o herbáceo subarbustivo. A vegetação possui uma variação na sua 
fisionomia que se situa desde os campos limpos do cerrado, passando pelas formas tipicamente 
de savanas até a floresta (ESTADO DO TOCANTINS, 1989 e SEPLAN, 2004). 
Na malha urbana de Palmas, existem atualmente 13 Unidades de Conservação (Mapa 
8), sendo que quase todas vêm sofrendo degradação causada pela ausência de fiscalização e 
pelo avanço das construções periféricas (Figura 17). 
Um exemplo dessa degradação localiza-se em uma das regiões mais densamente 
ocupadas – os Aurenys. A UC’s do Córrego Machado vem sofrendo interferência nos últimos 
anos principalmente pelo avanço de sua planície de inundação por construções residenciais que 
avançam para dentro da várzea por meio de aterros, o que vem causando mudança da drenagem 
destes canais, assoreamentos, contaminação do aquífero, desmatamento da mata ciliar, dentre 
outros impactos (Figura 18). 
 
                                                          
100 O Cerrado é encontrado em mais de dez estados brasileiros e cobre uma área de 180 milhões de hectares 
(PINTO, 1993). Este bioma é relacionado ecológica e fisionomicamente às Savanas. Em seu sentido lato 
caracteriza-se por vegetação tortuosa com galhos e arbustos de caule grosso. As folhas e os folíolos são geralmente 
grandes (EITEN, 1993). O cerrado apresenta uma área de aproximadamente 2.000.000 Km², representando cerca 
de 23 % da área do território brasileiro e ocupando a maior parte do Brasil Central. “Pelas suas características 
ecológicas, geopolíticas, demográficas, socioeconômicas e culturais, o cerrado é o bioma da integração nacional” 
(ALMEIDA JR., 1993, p. 569). Esta fitofisionomia apresenta dois estratos, um arbóreo com arvoretas tortuosas e 
espaçadas e outro rasteiro, formado por um denso tapete gramíneo-herbáceo (SEPLAN, 2004) (FIGHERA 2005, 





Fighera, (2005 apud Silva 2004) acrescenta que o município de Palmas apresenta 
formação arbórea aberta101, com ou sem floresta de galeria102, gramínea lenhosa103, formações 
ciliares e semideciduais104 e dentro de sua área urbana apresenta várias UC’s. Todas elas vêm 
sofrendo degradação devido à expansão urbana e a ausência de fiscalização por parte do poder 
público, o que modo indireto compromete os cursos de água que cortam estas UC’s. 
 
FIGURA 17 – IMPACTOS AMBIENTAIS NAS UC’S DO CÓRREGO MACHADO 
 
Fonte: Foto Clóvis Cruvinel 2016 
                                                          
101 É caracterizada por várias formações herbáceas intercaladas por pequenas plantas lenhosas até arbóreas. 
Apresentam uma fisionomia bem característica, constituídas por espécies de porte arbóreo-arbustivo ou arbustivo, 
com substrato rasteiro (FIGHERA 2005, p. 85 apud SEPLAN, 2004). 
102 Dentre as formações vegetais do Cerrado, a Mata de Galeria ou Mata Ciliar ou Mata Ripária, como é conhecida 
por alguns pesquisadores, encontra-se associada aos cursos d´água. Esta formação apresenta uma importância 
econômica, ambiental e científica para a conservação das águas e do solo, além disso, mesmo representando 
pequena porção do cerrado, destaca-se por sua riqueza e biodiversidade e seu papel de proteção dos recursos 
naturais (REZENDE, 1998). A Mata de Galeria caracteriza-se por formações vegetais de porte alto e denso. Tal 
vegetação está associada ao acúmulo de nutrientes no solo e à umidade permanente, exercendo importante papel 
ecológico de proteção dos mananciais e de refúgio para a fauna, principalmente quando de ocorrência de 
queimadas frequentes na região de estudo (FIGHERA 2005, p. 85 apud SEPLAN, 2004). 
RIBEIRO & SCHIAVINI (1998) definem Mata de Galeria como as formações florestais às margens de linhas de 
drenagem bem definidas. O termo Mata Ciliar tem uma definição mais ampla do que o empregado para Mata de 
Galeria, sendo utilizado para vegetação florestal ao longo de rios de grandes larguras, onde as copas da vegetação 
não se tocam de ambos os lados das margens. Conforme REZENDE (1998), apesar dessas formações estarem 
protegidas por Lei Federal e Estadual, caracterizando-se Áreas de Preservação Permanente, estas vem sofrendo 
paulatinamente um processo de desmatamento de suas coberturas vegetais, tornando-se alvo de preocupação por 
parte de muitos pesquisadores e da comunidade envolvida.  
103 São formações essencialmente campestres naturais e também antropizadas pelo uso com o pastoreio intensivo 
(SEPLAN, 2004). 
104 Apresenta uma formação arbórea alta, com porte de 15 a 20 metros, onde poucas são as espécies que não perdem 
as folhas na estação seca. É uma vegetação rica em diversidade de espécies, atuando de modo decisivo na 
contenção de processos erosivos e como fonte importante de alimento e refúgio da fauna (FIGHERA 2005, p. 85 





FIGURA 18 – IMPACTOS AMBIENTAIS NO CÓRREGO MACHADO 
 







MAPA 8: PALMAS – REGIÕES FITOECOLÓGICAS E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 





4.1.4. Descrição pedológica 
 
A constituição pedologia (Mapa 9) em Palmas corresponde a quatro tipos de solos – 
neossolos, latossolos, plintossolos e cambissolos - caracterizados individualmente de acordo 
com suas respectivas áreas. 
A maior parte do urbano de norte a sul está sobre os latossolos que possuem 
características minerais homogêneas, com pouca diferenciação entre os horizontes, além de 
possuírem características de boa drenagem e uma pequena área ao norte dos plintossolos.  
Nas áreas limítrofes a sudoeste encontramos manifestações de neossolos e na parte 
direita da malha urbana de médio-sul a área de expansão norte a presença de cambissolos  
 Os latossolos possuem cores vermelho- amareladas, são profundos e propiciam boa 
drenagem e normalmente baixa fertilidade natural. Os plintossolos105 conotam materiais 
argilosos, coloridos, que endurecem quando expostos. Todavia, por se tratar de solos que 
propiciam boa drenagem, a gestão hídrica deve estar preparada e prevenida para situações de 













                                                          
105 Os Plintossolos Pétricos (Solos Concrecionários ou Concrecionários Lateríticos), geralmente de melhor 
drenagem, caracterizam-se pela presença no perfil dos horizontes diagnósticos concrecionário e/ou litoplíntico. 
Têm ocorrência mais restrita aos planaltos das Regiões Centro-Oeste e Norte (Tocantins-Goiás-Matogrosso) e 
alguns platôs da Amazônia. São usados apenas para pastoreio extensivo quando sob vegetação campestre ou de 
Campo Cerrado, ou com pasto plantado com espécies forrageiras rústicas (Características associadas - Horizonte 







MAPA 9: PEDOLOGIA DA AREA URBANA DE PALMAS.
 






4.1.5. Breve descrição hídrica. 
 
 Faremos uma breve descrição da hidrografia neste tópico, visto que no capítulo 6, a 
mesma será apresentada de forma a caracterizá-la dentro do contexto proposto nesta tese de 
apontar as contradições da produção do espaço urbano em relação aos seus recursos hídricos. 
 A hidrografia da área ocupada pela cidade de Palmas é constituída de uma rede de 
drenagem significativa. As bacias urbanas são bem drenadas, com volume e vazão que 
contribuem diretamente para o Rio Tocantins106.  
 A maior parte das nascentes dos principais cursos destas bacias, bem como de seus 
tributários localizam-se no sopé da Escarpa da Serra do Lajeado, que margeia todo o lado direito 
do tecido urbano. Antes da implantação de Palmas, seus principais usos eram dedicados a 
pequenas plantações de subsistência, a criação de gado leiteiro e de engorda atendendo 
principalmente aos moradores das pequenas fazendas e ao povoado Canela. Suas matas ciliares 
encontravam-se de certo modo protegidas por densas matas ciliares. Contudo, em alguns 
trechos destas, já se apresentava degradação por conta das atividades agrícolas. 
 Com a implantação do urbano, a área é antropizada muito rapidamente e sua hidrografia 
consequentemente também. De modo geral, o município de Palmas é drenado por duas bacias 
hidrográficas: a do Rio Tocantins e a do Rio Balsas. Sua área urbana é drenada por tributários 
diretos do Rio Tocantins que hoje tem suas águas confinadas em um reservatório criado para a 
geração de energia elétrica em 2002. 
 Os principais cursos de água que cortam a área urbana da cidade (Mapa 10) são: 
 Ribeirão Água Fria 
Córrego Sussuapara 
Córrego Brejo Comprido 
Córrego do Prata 





Córrego Pé do Morro 
                                                          
106 A relativa riqueza hídrica local, com boa disponibilidade, foi um dos fatores positivos para a escolha do local 





MAPA 10: BACIAS HIDROGRÁFICAS URBANAS DE PALMAS 
  
 





4.2. BREVE CARACTERIZAÇÃO SOCIECONOMICA  
  
De acordo com o censo demográfico do IBGE de 2010, o município de Palmas, possui 
228.332 habitantes e uma população estimada em 2017 em torno de 286.787 hab. (IBGE, 2017), 
apresentando um crescimento anual médio de mais de 10.000 habitantes, em uma área territorial 
de 2.218.943 km² (Tabela 4).  
 





1991 24.334 - 
1996 86.116 353% 
2000 137.045 159,13% 
2005² 208.168 151,89% 
2010 228.332¹ 109,68% 
2017² 286.787 125,60% 
1 – Maior parte da população residindo em área urbana. 2 - Estimativa 
Fonte: IBGE - http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2017/estimativa_tcu.shtm.  
 
De acordo com Parreira (2010) e Veloso (2014), Palmas é constituída em sua maior 
parte de população migrante, oriunda principalmente de cidades do interior do Estado - atraídas 
pelas oportunidades de emprego e melhor condição de vida - visto que a maioria das cidades 
do Tocantins, segundo o IBGE (2010) não propiciam condições socioeconômicas, 
infraestruturas urbanas, educação, bem como oferta de emprego para manter sua população107.  
Acrescentamos, a presença de população migrante de outros estados, principalmente do 
Maranhão e Piauí que hoje compõem esta estimativa. Deste modo, com base no perfil de seus 
moradores levantado pelo censo demográfico do IBGE de 2010 é possível estabelecer a 
procedência da população residente em Palmas em relação ao Estado (Tabela 5). De acordo 
com o IBGE (2015), o salário médio mensal praticado em Palmas era de 4,1 salário mínimo e 
a proporção de pessoas ocupadas em relação a população total era de 50,4%. Em comparação 
as outras cidades do Estado, ocupava a primeira posição de um total de 139 municípios. Em 
relação a outras cidades brasileiras, ficava em trigésimo nono lugar num total de 5570. 
Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 
tinha 30% da população nessas condições. Em 2010, seu PIB per capita (Mapa 11) era de 
aproximadamente R$ 24.657,41 e, tinha 57,9% do seu orçamento proveniente de fontes 
externas (IBGE, 2010). 
                                                          







MAPA 11 – RENDA PERCAPITA POR LOTEAMENTOS E QUADRAS (2010) 
 





TABELA 5: ORIGEM DA POPULAÇÃO DE PALMAS.  
Origem migratória População (hab.) % 
Distrito Federal 3.118 1,37 
São Paulo 5.183 2,27 
Minas Gerais 6.640 2,91 
Piauí 7.525 3,30 
Pará 10.090 4,42 
Goiás 23.302 10,21 
Outros Estados 24.412 10,67 
Maranhão 29.570 12,95 
Interior do Tocantins 118.496 51,90 
População Total 228.336 100 
Fonte: Censo demográfico do IBGE (2010). Org. Clóvis Cruvinel, 2016 
 
Os maiores investidores em Palmas, de acordo com a Prefeitura Municipal são os setores 
da construção civil, a exemplo das construtoras Araguaia, EMSA, JRC; o setor imobiliário, a 
exemplo dos grupos Rezende, Buriti Imóveis; Empresas como Energisa e BRK (PREFEITURA 
DE PALMAS, 2016). (Tabela 6): 
 
TABELA 6: OS MAIORES INVESTIDORES EM PALMAS POR SETOR. 
% Investimentos 
Origem  % 
Setor Imobiliário 24 
Empresas de capital misto e estatais 16 
Construção civil 31 
Comércio e serviços 29 
Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas (2014). Org. Clóvis Cruvinel, 2016 
 
No ano de 2014 segundo a Prefeitura de Palmas, a arrecadação tributária aumentou em 
mais de 60%, onde seus moradores pagaram quase R$ 211 milhões em tributos. No ano anterior 
a arrecadação foi de R$ 133 milhões. Esse aumento da arrecadação foi possível graças a revisão 
tributária em conjunto com a implantação do novo código tributário e a revisão toda planta 
genérica de valores108 que atingiu diretamente os proprietários de grandes glebas urbanas, que 
estavam reservadas para especulação imobiliária. Mais de R$426 milhões é o valor devido no 
ano de 2016 referente ao IPTU dos 50 maiores contribuintes de Palmas. Atualmente, apenas 
oito grandes grupos (entre pessoas físicas e jurídicas) são proprietários de mais de 70% do 
espaço territorial urbano e que desde a sua criação não recolhem o imposto devido à Prefeitura. 
Dentre estes, estão grupos como a EMSA e o Grupo 10. Até o ano de 2012 estes grupos 
recolhiam apenas o ITR109. 
                                                          
108 define o valor venal dos imóveis, base de cálculo para o IPTU e o ITBI 
109 Apenas um desses devedores (pessoa física), proprietário de áreas vazias próximas a Praia do Prata, deve R$ 






PALMAS – DO PROJETO A REALIDADE 
 
 
5.1. A CIDADE PROJETADA 
 
 Neste capítulo, apresentaremos uma reflexão sobre a concepção urbanística de Palmas, 
quanto ao seu projeto buscando compreender as contradições entre a cidade projetada e a cidade 
produzida ao longo de 28 anos de fundação da cidade de Palmas. Para essa reflexão, buscamos 
o aporte teórico em outros trabalhos que tinham em seus objetivos a análise sobre a capital do 
Tocantins.  
Esse aporte foi fundamental, visto que existe uma dificuldade muito grande em 
encontrar dados, documentos da época da fundação, mesmo em órgãos estaduais, e/ou mesmo 
na Prefeitura. Há na verdade, muitos relatos e histórias fragmentadas sobre a cidade. Há uma 
repetição do discurso político em vários trabalhos acadêmicos, mas pouca reflexão sobre os 
contextos que estabeleceram o momento histórico de sua criação e a importância desta fundação 
para o ambiente que se constituiria resultando na cidade que tempos hoje.  
 Destarte, esta tese, não saindo de sua linha de pesquisa, apresenta a seguir uma reflexão 
dialogada com autores que já realizam estudos sobre a cidade no intuito de subsidiar nossas 
arguições, pontuações, bem como nossa análise sobre a produção espacial urbana de Palmas e 
suas contradições frente à apropriação dos recursos hídricos.  
 Velasques (2010, p.51) em sua tese de doutorado ao apresentar o projeto urbanístico de 
Palmas, nos diz que,  
[...] a elaboração de planos/projetos para capitais encerra uma das atividades mais 
antigas do urbanismo, que objetiva a definição física da organização do espaço de uma 
cidade como centro do poder político e, na maioria dos casos, aliado ao econômico), 
impondo-lhe uma imagem com forte identidade (VELASQUES 2010, p.51). 
 
 Cremos que a autora tenta contextualizar o momento de criação de Palmas frente aos 
processos urbanísticos até então elaborados a fim de criar e ordenar o espaço. A nosso ver era 
mais uma tentativa – depois de vários erros e desafios frustrados - de se estabelecer uma ordem 
                                                          
IPTU no coração do plano diretor e tem-se notícias que recolhia indevidamente à União o ITR de cerca de R$ 






territorial desde o momento de criação de uma cidade, a exemplo de Belo Horizonte, Goiânia e 
Brasília.  Entendemos que a identidade de uma cidade, de um território não é estabelecida 
apenas por meio de um projeto, de um desenho, ou de poucas diretrizes. A identidade 
paisagística ou social surge das relações estabelecidas ao longo de um tempo por estes dois 
elementos – natureza x sociedade. 
 Em seu estudo Velasques (2009) reporta-se a Lacaze (1992), nos ensinando que, 
[...] a proposta de composição urbana inicia no que este autor denomina de dialética 
das formas entre os elementos estruturantes e os elementos variáveis, que se conforma 
em um jogo complexo de referências, onde se misturam o peso das tradições históricas 
gerais e locais, determinantes sociais e políticas e a criatividade dos autores (...) (p.28) 
... Desta forma, deveria ser estudado com um sistema portador de significações 
históricas e sociais. 
 
 Ao se reportar a Lacaze (1992), Velasques (2009) contradiz sua ideia de que os 
momentos de criação de Palmas por meio de planos “encerraram um tempo” na arquitetura 
urbanística conceitual da “criação urbana”. Pensamos diferente, pois o desejo e a necessidade 
se ordenar o território ocupado e a se ocupar sempre estarão presentes em discursos políticos, 
em projetos técnicos, bem como na prerrogativa administrativa de qualquer cidade.  
Todavia, toda produção espacial urbana carregará traços da territorialidade de quem a 
produz. Neste sentido, corroboramos com Lacaze, visto que Palmas, mesmo sendo estabelecida 
por um plano urbanístico conceitual, ao ser implantado teve que enfrentar a variáveis, as 
referências, as tradições sociais, políticas, econômicas e culturais, daqueles que à implantavam. 
 Planos e projetos urbanísticos meramente descritivos – para a cidade que se sonhava 
concretizar, com poucas diretrizes, como foi o projeto urbanístico de criação de Palmas, 
ajudaram a produção espacial urbana a conceber espaços desordenados, fragmentados, 
espraiados e desestruturados, ambientalmente alterados na cidade destinada a receber a capital 
do mais novo estado brasileiro, o Tocantins.  
De modo geral, ao folhear o projeto/memorial que estabelece os planos para implantar 
a cidade, veremos em suas páginas esboços, croquis que demonstram como e de que modo 
deveria ser a fundação de seu urbano; veremos a ordem a se seguir para ocupar o sítio, suas 
áreas de expansão e parcas preocupações com o ambiente natural, limitando-se ao contexto 
paisagístico110.   
                                                          
110 Deste modo, amparado nestas arguições de Velasques, podemos dizer que o projeto/Memorial de Palmas é 





Na verdade, sentimos falta de uma integração técnica de profissionais capacitados para 
conceber realmente um espaço planejado, que levasse em conta todos os contextos naturais do 
sítio e de projeções futuras de ocupação baseadas na necessidade e na procura pelos espaços, e 
não, o que é disposto pelo projeto, que cria uma ocupação segregada e passível de complicações 
urbanísticas em nível de estrutura física e social.  
Entretanto, é possível perceber traços de conceituais de planejamento quanto suas bases 
normativas as origens migratórias, relações ambientais, viabilidade e pontualidade nas etapas e 
modos de implantação – todavia, para nós segregador e cheio de lacunas. 
 Ora estabelecer projeções demográficas e as fases para se ocupar seu tecido urbano, a 
nosso entender foi um risco não calculado, uma vez que a situação migratória no Brasil naquele 
período diferia do momento de implantação de Brasília, Goiânia, ou Belo Horizonte, cidades 
também ditas planejadas.  
Essa opção descrita no plano de criação de Palmas estava alicerçada na visão utópica de 
que 20 anos após a criação da cidade-capital ela estaria com ares metropolitanos em 
funcionalidade e estrutura111.  
  Para Velasques (2009), o projeto é “descritivo, aponta as justificativas e decisões e 
atem-se unicamente aos princípios norteadores do desenho do plano básico de Palmas”. 
Trindade (1999, p,88) aponta que o projeto, “o que eles chamam de projeto da capital do 
Tocantins” não passou de um desenho com características e condições do sítio escolhido para 
implantação”.  
Corroboramos com os autores acima, visto que tivemos a mesma impressão meramente 
descritiva ao analisar o projeto. E, de certo modo, compreendemos o motivo. Para nós, a pressão 
do ESTADO para se conceber um plano moderno de implantação da capital, todavia 
rapidamente, limitaram o projeto.  
Por outro lado, o projeto nasce limitado por que não consegue conhecer realmente a área 
a ser ocupada e quem realmente ocuparia, quando e quem estabeleceria os moldes. Houve a 
                                                          
cidade, a origem de Palmas, a escolha da área destinada a fundação da capital, suas áreas de expansão e as 
preocupações com suas áreas limítrofes, rurais e os impactos e conflitos que a cidade poderia causar ao longo de 
sua implantação, bem como a proteção ambiental das áreas de reserva e do lago/reservatório, bem como as 
destinação de áreas verdes no parcelamento das quadras (VELASQUES, 2009, p.52). 
111 O projeto/memorial apresenta as projeções demográficas e as progressivas fases de ocupação de sua malha 
urbana, com base em um horizonte temporal que compreende as duas décadas seguintes a fundação da capital – 
momento no qual os autores do projeto previam que a cidade alcançaria uma escala metropolitana (VELASQUES, 





nosso ver por parte dos arquitetos projetistas o: “Está aqui o projeto, foi feito, sigam ele!”. O 
Estado não tendo qualificação técnica e nem gente suficiente para analisar o projeto 
criticamente e, principalmente com tempo – verificando assim falhas ou não – “vai fazendo 
como entende”, sob a justificativa de que precisavam correr contra o tempo - Palmas precisava 
surgir e rápido – E assim, seguindo “certa ordem” – a ordem do estado – ela surgiu!” 
 
5.1.1 Escolha e implantação do sítio – história e contextos  
  
Fundada em 20 de maio de 1989 para sediar a capital do recente criado estado do 
Tocantins, a cidade Palmas surge para abrigar “o poder oligárquico dos coronéis do antigo e 
esquecido norte goiano que traziam consigo um antigo processo de luta separatista que 
conseguiu sua vitória com a promulgação da Constituição Federal do Brasil um ano antes de 
sua fundação112”. Com a promulgação da Constituição em 1988, institucionaliza-se113 a ideia 
do novo estado e consequentemente de uma nova capital (VELASQUES, 2009) até a criação 
da definitiva.  
Rodovalho (2012) relata que no § 2º do referido artigo da Constituição Brasileira - 
recém-aprovada em 1988 - trazia a determinação que ficaria a cargo do Poder Executivo 
designar umas das cidades do Estado para sediar a nova capital provisória, até que Assembleia 
Constituinte aprovasse a sede definitiva do governo.  
Pires (2008) diz que em sete de dezembro de 1988, Wilson Siqueira Campos114 
juntamente com Raimundo Boi115, manifestam a intenção de escolher Miracema do Tocantins 
(Figura 19) como sede provisória do poder estadual e que a nova capital deveria estar no centro 
geográfico do Tocantins. 
                                                          
112 No entanto, cabe aqui destacar que até a consolidação deste acontecimento, outros importantes movimentos de 
caráter autonomista foram organizados ao longo da história, e a despeito de não alcançarem o êxito desejado por 
seus líderes, tornaram-se fundamentais para a compreensão de alguns aspectos presentes no projeto de Palmas, 
concebido no final da década de 1980 (Velasques, 2009, p.37). 
113 Pelo artigo 13 das disposições constitucionais de 1988, o Tocantins é instituído em 05 de outubro do mesmo 
ano, sendo seu território oriundo do desmembramento do norte goiano. Destarte, o Estado recém-criado passa a 
pertencer a região norte do Brasil. 
114 José Wilson Siqueira Campos, nascido em Crato, CE em 01 de agosto de 1928, mais conhecido pelo seu 
sobrenome Siqueira Campos, foi o primeiro governador do Tocantins, cargo que desde a criação do Estado assumiu  
quatro vezes (1989 a 1991), (1995-1998), (1999-2002) e (2011-2014), sendo que renunciou em 05 de abril de 2014 
o seu último mandato (GOVERNO DO TOCANTINS – SECOM, 2017). 
115 Raimundo Nonato Pires dos Santos, conhecido como Raimundo Boi, (Miracema do Tocantins, 31 de 
agosto de 1946) é um médico e político brasileiro. Foi deputado estadual por dois mandatos, vice-
governador (também por dois mandatos) e governador do estado do Tocantins, no período de 4 de 
abril de 1998 até 1 de janeiro de 1999, após a decisão do então governador Siqueira Campos de renunciar ao cargo 





FIGURA 19: LOCALIZAÇÃO DA PRIMEIRA SEDE  
ADMINISTRATIVA DO TOCANTINS. 
  





Assim, Miracema do Tocantins é escolhida para sediar a capital provisória em meio a 
lutas políticas das principais cidades do antigo norte goiano para receber a capital 
definitivamente: Araguaína ao norte, Porto Nacional e Paraíso no médio-centro e Gurupi ao 
sul. Rodovalho (2012, p. 68 apud Silva 2012) relata que “a escolha do Governador teria sido 
motivada pelo fato de até então a cidade não estar na disputa para sediar a capital”.  
Todavia, sobre este período, Wilson Siqueira Campos (2017), primeiro Governador, e 
político criador do Estado do Tocantins, revela que “havia nove cidades candidatas a se tornar 
capital provisória, entre as quais Araguaína, Colinas, Paraíso, Gurupi, Porto Nacional e 
Miracema”. Segundo Campos, “estas duas últimas, localizavam-se em regiões mais próxima 
da área do centro geodésico do Brasil, onde eu já planejava instalar a capital definitiva 
(CAMPOS, 2017)”. Ou seja, Miracema estava na luta para sediar a capital, mesmo que 
provisoriamente.   
Cabe aqui, refletir sobre as palavras grifadas por nós acima. Siqueira Campos admite, 
mesmo não sendo uma novidade histórica, muito pelo contrário, que apesar do estudo realizado 
pelo IBGE e pelo Grupo Quatro (veremos mais à frente), a nosso entender que a ideia e local 
“para se implantar a capital já estava decidido em sua cabeça antes mesmo da criação do 
Estado”. Tal afirmação das palavras dele mostra o poder político que ele exercia sobre o 
território, quando no momento da implantação de Palmas. 
No início de 1989, a Assembleia Legislativa empossava seus primeiros parlamentares, 
com a obrigação de legislar a constituição estadual - promulgada em 05 de outubro do mesmo 
ano, que juntamente com o Governador Siqueira Campos, constituía os principais agentes 
políticos na e da criação de Palmas - cada um representando um grupo político com interesses 
bem definidos quanto à fundação e parcelamento territorial de Palmas.  A câmara era composta 
pelos deputados:  
Raimundo Nonato Pires dos Santos – Presidente, Raul de Jesus Lustosa Filho - 1º Vice-
presidente, Paschoal Baylon das Graças Pedreira - 2º Vice-presidente, Lindolfo Campelo da 
Luz -1º Secretário, Genival Aires Negre - 2º Secretário, João Mascarenhas de Moraes - 3º 
Secretário, Pedro Braga da Luz - 4º Secretário, Antônio Jorge Godino, Carlos Arcy Gama de 
Barcelos, Merval Pimenta Amorim, Francisco de Assis Sales, Iron Marques da Silva, Luiz 
Tolentino, João Renildo de Queiroz, Joaquim de Sena Balduíno, Joaquim Machado Filho, 
Manoel Alencar Neto, Arlindo Silvério de Almeida, Paulinho Bertoldo Martins, Uiatan 
Ribeiro Cavalcante, Vicente Ferreira Confessor, Izidório Corrêia de Oliveira, Jurandir 
Oliveira Sousa, José Everaldo Lopes Barros (RODOVALHO, 2012, p.69). 
 
Destarte, surge assim uma nova luta, só que agora interna para implantação da nova 
capital. Após as eleições essa nova luta, dotada de interesses múltiplos, busca definir as bases 





regionais116 que apontaram a direção da escolha da sede administrativa estadual, descartando 
logo nas primeiras reuniões que nenhuma cidade já constituída, e até então pertencente ao 
estado de Goiás, nem mesmo as principais cidades como “Gurupi, Porto Nacional e 
Araguaína117, sendo consideradas como candidatas naturais118” como expõe Velasques (2009, 
p.43) poderiam sediar a capital. Aos olhos dos fundadores (principalmente de Siqueira 
Campos), o Tocantins necessitava de um projeto que concebesse uma nova cidade, dotada de 
planejamento desde a sua implantação119, de uma nova e moderna identidade.   
De acordo com Velasques (2009, p. 43) o governador eleito120 “a despeito das 
expectativas e especulações adotou outra postura, qual seja, ignorou as disputas internas e as 
articulações políticas em jogo para anunciar que seria construída uma nova cidade, na região 
central do estado, para sediar a nova capital121”. Assim, logo após a aprovação pela 
                                                          
116 Com referência aos fatores políticas Lira (1995), Oliveira Filho (2012) e Silva (2012) colocam que nesse 
momento foi uma verdadeira briga política, ou intensa disputa entre as principais cidades do estado para sediar a 
capital. Araguaína, que era nesse momento a mais importante cidade do estado, tinha pretensões de ser capital. 
Porto Nacional, por razões históricas, alegava ser a melhor escolha, bem como Gurupi que havia tido algum 
desenvolvimento após a construção da BR-153 (RODOVALHO, 2012, p.67). 
117 A estas cidades acrescentamos Paraíso do Tocantins que é cortada pela BR-153, principal corredor que liga o 
norte-sul do Brasil. 
118 Pois dispunha de estrutura administrativa consolidada, com sedes, órgãos e departamentos herdados de Goiás, 
que permitiriam uma melhor e mais rápida adequação às exigências para a formação da estrutura político-
administrativa compatível com uma capital de estado, bem como o peso populacional das supracitadas cidades, 
que poderiam decidir a escolha (VELASQUES, 2009, p.43). 
119 Todavia, até a fundação e implantação de Palmas em 1989, a cidade de Miracema do Tocantins, localizada 
cerca de 78 km da sede atual é escolhida para sediar provisoriamente a recente administração tocantinense. 
120 Esta postura revela duas características extremamente peculiares à figura do governador Siqueira Campos: a 
primeira, do ponto de vista simbólico, refere-se à exacerbação do significado da criação do estado do Tocantins, 
no sentido de enaltecê-lo como uma vitória sem precedentes na história de luta pela autonomia do norte de Goiás, 
assentada especialmente na persistência, na bravura e na ousadia. A segunda característica, que coloca em destaque 
o aspecto político, faz alusão à construção de um personagem mítico e sua ―notável capacidade de liderança‖, 
que possibilitou a criação de um dos mais fortes e influentes grupos partidários do país em nível estadual, 
denominado ―União do Tocantins - explicando, em grande medida, decisões de caráter personalista. Para quem 
se autodenominava o criador do estado, desenvolvimento era sinônimo de grandes obras de infraestrutura, como 
rodovias, pontes, usinas hidrelétricas e aquela que se tornaria a maior e mais emblemática de todas: a construção 
de uma nova cidade para abrigar a futura capital (Velasques 2009, p. 43 apud RODRIGUES, 2008). 
121 Outra decisão, contrária à disputa em questão, dizia respeito à escolha da cidade de Miracema do Norte (atual 
Miracema do Tocantins), igualmente localizada na porção central tocantinense, como capital provisória 





Assembleia Legislativa do Estado122, o sítio123 para implantação da sede administrativa do 
Tocantins é escolhido com ajuda do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 124 
que traz para o Estado a opção da implantação em um quadrilátero localizado entre as cidades 
de Porto Nacional, Paraíso do Tocantins, Miracema do Tocantins, Miranorte, Tocantínia, Pedro 
Afonso, aparecida do Rio Negro e Taquaruçu do Porto. (Figura 20).  
Velasques (2009, p.45) sobre este quadrilátero nos ensina que... 
[...] situaria medianamente entre as redes de cidades já existentes no Estado com 90 
km de aresta e 8.100km² no centro do território tocantinense entre os paralelos 9º e 9º 
30’ de latitude sul e os meridianos de 48º e 48º 50’ de longitude oeste, abrangendo 
parte dos municípios de Miracema do Tocantins, Miranorte, Paraíso do Tocantins, 
Taquaruçu do Porto e Porto Nacional de acordo com a Lei Estadual nº 9 de 23 de 
Janeiro de 1989 publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins de nº 4 de 16 de 
Fevereiro de 1989). O quadrilátero é cortado pela BR-153, entre Paraíso do Tocantins 
e Miranorte; pelas rodovias estaduais TO-370, ligando as cidades de Miracema do 
Tocantins e Novo Acordo; a TO-050 ligando a cidade de Porto Nacional a Tocantínia, 
além do Rio Tocantins (VELASQUES, 2009, p.45). 
 
 
De posse do quadrilátero escolhido para implantação de Palmas pelo IBGE, o governo 
estadual contrata os arquitetos Luiz Fernando Cruvinel Teixeira e WalfrIdo Antunes de Oliveira 
Filho do Escritório de Arquitetura, Urbanismo e Planejamento – Grupo Quatro125 com a 
                                                          
122 A Lei Estadual nº 009, de 23 de janeiro de 1989, em seu art. 1º declara de utilidade pública para efeito de 
desapropriação toda a área do quadrilátero de 8.100 km², definida anteriormente como a área para abrigar a capital 
definitiva do estado do Tocantins. Ainda no art. 2º, atribui ao chefe do Poder Executivo a competência de 
desapropriar as áreas para sediar a capital definitiva, inclusive aquelas destinadas à expansão urbana; edificar ou 
transferir a terceiros as áreas integrantes do projeto urbanístico e as localizadas no espaço de expansão urbana; 
fazer inscrever nas escrituras de alienação a terceiros cláusula de retrovenda na forma a ser definida na lei de uso 
do solo; Regulamentar o uso do solo da área declarada de utilidade pública contemplando a preservação do meio 
ambiente e da qualidade de vida, a instituição de um plano diretor e de um projeto urbanístico com partido 
tecnicamente definido para a cidade e para as áreas de expansão urbana, inclusive programando a estrutura de 
crescimento da capital definitiva (RODOVALHO, 2012, p.70). 
123 Em 9 de dezembro de 1988, Henrique Santillo, então governador do estado de Goiás, com o decreto nº 3.086, 
já declarava o quadrilátero de 8.100 km² como de utilidade pública, para fins de desapropriação dentro do qual 
seria construída a capital definitiva do Tocantins (JORNAL DO TOCANTINS, 1988 apud RODOVALHO,2012 
p.67). 
124 A área escolhida e determinada por estudos conjuntos do Ministério do Exército e do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) apontava a região central (centro geométrico ou centro geográfico) do estado 
(LIRA, 1995; OLIVEIRA FILHO, 2012; SILVA, 2012) como onde seria instalada a capital a fim de constituir 
uma noção de centralidade. Essa noção seria capaz de promover por igual as vantagens de localização e 
proximidade da capital para todas as regiões do estado (RODOVALHO,2012 p.67). 
125 O supracitado escritório foi criado em 1974, e sua equipe inicial também era formada pelos arquitetos Walmyr 
Aguiar e Solimar Damasceno. No caso de Luiz Fernando e Walfredo Antunes, responsáveis pela elaboração do 
projeto de Palmas, ambos ocuparam importantes cargos dirigentes em órgãos de planejamento e desenvolvimento 
urbano e regional das esferas municipal (prefeitura de Goiânia) e estadual (governo de Goiás) nas décadas de 70 e 
80 (SEGAWA, 1991). Do mesmo modo, merecem destaque as experiências no âmbito acadêmico realizadas em 
consagradas instituições no exterior: Luiz Fernando especializou-se em estudos tropicais na Architectural 
Association School of Architecture (AA) em 1969; em 1980, Walfredo Antunes concluiu Curso de Mestrado em 
Planejamento Regional e Urbano na London School of Economics (LSE), ambas na Inglaterra. Esta bagagem 
acadêmica “acima da média” – sobretudo quando consideramos os contextos temporal e espacial – conferiu aos 





finalidade de finalizar e definir por meio de estudos a localização mais adequada e elaborar o 
projeto urbanístico da nova cidade dotado de diretrizes para a implantação da capital. 
Velasques (2009) nos explica que por critério de exclusão, os arquitetos acima 
mencionados, selecionaram no interior deste quadrilátero, quatro subáreas, a fim de que os 
trabalhos pudessem ser norteados em trabalhos de campo. De acordo com a autora, esta divisão 
em subáreas e estes levantamentos in loco em cada uma destas subáreas tinham... 
 
 
[...] a finalidade de estabelecer parâmetros prévios, entre estes um horizonte 
populacional de 300.000 habitantes, podendo abrigar até 1.500.000 habitantes e para 
isso a área urbanizável deveria compreender um total de 100 km², contida em uma 
área de expansão duas vezes maior (VELASQUES, 2009, P.47). 
 
 
Os aspectos geopolíticos e fisiográficos em conjunto com o levantamento em campo 
pelos arquitetos e suas equipes definiram que as áreas a esquerda da BR-153, bem como aquelas 
próximas às sedes municipais existentes eram propícias a implantação da cidade, “levando em 
consideração obstáculos naturais como partes da Serra do Lajeado e sociais, como as áreas 
indígenas da reserva Xerente (VELASQUES, 2009, P.48)”.  
Todavia, corroborando com a autora e com os estudos do Grupo Quatro, os critérios 
avaliados e considerados propícios deveriam estar em relação direta com as características do 
relevo, abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem, geotécnica, solos e aptidão 
agrícola, recursos paisagísticos e ambientais e finalmente intervenções humanas 
(GRUPOQUATRO, 1989).  
No entanto, como veremos mais à frente, o projeto previa que independentemente da 
subárea escolhida estes parâmetros deveriam ser observados e aplicados – mas sem detalhar 
como, o que no decorrer da produção espacial urbana de Palmas tornou-se distante por parte da 
                                                          
goiano, traduzida não apenas pela elaboração de inúmeros projetos expressivos – desde planos de expansão urbana 
para municípios do interior de Goiás à edificações e equipamentos de grande porte – como também expressiva 
projeção no meio político. Deste modo, o “Grupo Quatro” afirmou-se como principal referência do segmento no 
estado de Goiás – estendendo-se posteriormente também ao Tocantins destacada por ambos em entrevista 
concedida ao presente trabalho – ajuda a compreender, ao menos em parte, as razões que motivaram a escolha dos 
mencionados arquitetos como responsáveis pela elaboração do projeto de Palmas. Cumpre lembrar que a 
contratação direta do Escritório por parte do governo estadual também foi embasada e, ao mesmo tempo, facilitada 
por uma maior flexibilidade garantida pela legislação vigente à época, qual seja, o Decreto-Lei nº. 2300/1986, que 
regulamentava as licitações e contratos realizados pela Administração Pública, sobretudo no que concerne à 
comprovação dos casos de dispensa de licitação, previstos no Art. 22, referentes às situações de urgência na 
contratação e execução de obras e serviços, bem como na contratação de serviços técnicos com profissionais ou 
empresas de notória especialização. Posteriormente, quando da regulamentação da Lei nº. 8666/93, que substituiu 
à anterior, os casos de dispensa de licitação foram não apenas mantidos como ampliados, embora condicionados a 





ineficiência e descaso de seus gestores na observação e aplicação destes parâmetros importantes 
e relevantes na produção e no ordenamento territorial de qualquer núcleo urbano. 
 
FIGURA 20 - LOCALIZAÇÃO DO QUADRILÁTERO ESCOLHIDO PELO IBGE 
PARA IMPLANTAÇÃO DA CIDADE DE PALMAS. 
 
Fonte: Grupo Quatro /Memorial Descritivo do Plano Básico de Palmas.  
 
O estudo destas subáreas pelo GRUPOQUATRO apontou dentro do quadrilátero quatro 
possíveis sítios para implantação de Palmas (Figura 21). 
A área de Santa Luzia (Figura 21) de acordo com (Velasques, 2009, p. 35 apud 
GRUPOQUATRO 1989) compreenderia a área localizada entre a ocorrência de furnas ao 
Norte, na altura do Córrego do Lajeado e à margem esquerda do Rio Tocantins. Todavia, 





estar sobre morfologia de planalto e a ocupação por meio de áreas planálticas seriam restritas 
para a produção do espaço urbano, encarecendo a infraestrutura e inserção regional de Palmas. 
A área Carmo (Figura 21) compreendia a área do platô da Serra do Carmo, localizada 
a direita do Rio Tocantins e a margem da Rodovia TO-222. Entretanto, possuía o impasse de 
sua área abrigar a reserva indígena da etnia Xerente, e os possíveis conflitos descartaram logo 
de cara a implantação (RODOVALHO, 2012, p.70). 
A área de Mangues (Figura 21) compreendia o Ribeirão Mangues, ao sul e o Santa 
Luzia ao Norte, e era limitado pelo Rio Tocantins a leste e pelos contrafortes da Serra das 
Cordilheiras a oeste. A área de Canela (Figura 21) compreenderia a sub-região limitada pelo 
Rio Tocantins à esquerda e a direita pela Serra do Lajeado, ao sul pelo povoado Canela e ao 
norte pela grande proximidade entre a serra mencionada e o Rio Tocantins. Rodovalho (2012) 
diz que, para estas duas últimas áreas, o estudo foi feito levando em consideração aspectos 
físicos e sociais. 
 
FIGURA 21 - LOCALIZAÇÃO DAS SUBÁREAS NO QUADRILÁTERO 
ESCOLHIDO PELO IBGE PARA IMPLANTAÇÃO DA CIDADE DE PALMAS 
DELIMITADAS PELO GRUPOQUATRO.  
 
 






Após o estudo e seleção destas quatro grandes áreas, seguindo os critérios e parâmetros 
estabelecidos e já apontados acima, ainda se fazia necessário identificar as potencialidades126 
de cada um destes dois sítios, visto que, os dois primeiros haviam sido descartados, a fim de se 
escolher àquele que estaria mais próximo aos anseios paisagísticos e urbanos estabelecidos 
pelos arquitetos e governantes. 
  No documento entregue ao Estado com a análise solicitada o GRUPOQUATRO, por 
meio de seus técnicos apontou que:  
Uma vez terem se sobressaído às áreas (...) descritas, e como todas apresentavam 
vantagens e desvantagens de caráter diverso, optou-se por estabelecer um processo de 
ponderação, que melhor traduzisse o potencial maior ou menor de cada uma. Tal 
procedimento foi realizado atribuindo-se pontos a cada das subáreas em relação a cada 
fator limitante, em uma escala de 1 (um) até 5 (cinco). O intervalo dessa escala foi 
adotado por apresentar valores absolutos a cada pontuação. A expansão desse 
intervalo poderia criar problemas de valorização que confundissem os resultados. Por 
idênticas razões, resolveu-se atribuir pesos a cada um dos fatores limitantes mais 
significativos, de vez que alguns se apresentavam como condicionantes mais 
ponderáveis que outros. Assim, as condições de relevo e hidrografia, sendo 
consideradas como limitantes fundamentais, tiveram atribuição de peso (3). Logo a 
seguir, em ordem de importância considerou-se a ecologia e paisagem e as condições 
de acessibilidade como merecedores de peso (2). Por fim, decidiu-se atribuir peso (1) 
a condições de abastecimento de energia e peso negativo (-1) à aptidão agrícola 
apresentado pelas áreas (Velasques, 2009, p. 48 apud GRUPOQUATRO 1989, p. 39). 
 
Aplicado o sistema acima descrito sobre as quatro subáreas do quadrilátero, Velasques 
(2009, p.49) nos revela que, de acordo com fatores como relevo, hidrologia, ecologia e 
paisagem, acessibilidade, energia e aptidão agrícola, os técnicos chegaram a seguinte pontuação 
(Tabela 7). 
 
 TABELA 7 - RESULTADO DA ANÁLISE DO SISTEMA PONDERATIVO 
APLICADO NA ESCOLHA DA CIDADE DE PALMAS 
Área Pontuação 
Subárea – Mangues 45 pontos 
Subárea – Canela 43 pontos 
Subárea – Santa Luzia 36 pontos 
Subárea – Carmo 16 pontos 
Fonte: GRUPOQUATRO. Org.: Clóvis Cruvinel 2017 
                                                          
126 Na continuidade do estudo, o arquiteto coloca que foram acrescentando ao estudo características mais 
aprofundadas como o potencial de superfície, condições climáticas e de solo e potencialidade para implantação da 
infraestrutura principal, como as estradas. Esse estudo fixou um novo quadrilátero de 24x24 quilômetros, que 
abrangia, desde Miracema, parte da margem esquerda do Rio Tocantins, avançava sobre Tocantínia e chegava ao 
sul de onde estava o pequeno povoado de Taquaralto. Posteriormente esse quadrilátero foi aumentado em 12 





Seguindo assim o resultado, a área que atenderia todos os parâmetros elencados e 
analisados pelo sistema ponderativo na análise dos técnicos apontava para a implantação da 
nova capital na área de Mangues. Todavia, Canela, teve pontuação bem próxima, dentro dos 
mesmos parâmetros e acaba sendo escolhida pelo Estado para implantação de Palmas. Vale 
ressaltar que todas as duas áreas com maior pontuação pertenciam ao município de Porto 
Nacional. 
Por que não escolheram Mangues? Os critérios técnicos levaram a esta área. Por que 
escolheram Canela? A resposta técnica, nem mesmo o Grupo Quatro revela. Para nós, como já 
dissemos anteriormente, foi uma escolha meramente política, e não técnica. O estudo fora 
realizado apenas para dar legitimidade à escolha. Tanto Canela, quanto Mangues, de acordo 
com os estudos realizados a pedido do Estado apresentaram potencialidades. Hoje, 28 anos 
depois, Mangues (hoje Luzimangues) (Figura 22), área escolhida pelo Grupo Quatro se torna a 
cada dia uma “cidade” dotada de equívocos ocupacionais e de uma voraz produção espacial 
ditada pela especulação imobiliária, semelhante ao que ocorre em Palmas, a cidade vizinha. 
 
FIGURA 22 – AREAS COM MAIOR PONTUAÇÃO TÉCNICA PARA 
IMPLANTAÇÃO DE PALMAS – MANGUES E CANELA, 28 ANOS DEPOIS. 
 
 





Velasques (2009, p.50) nos relata que paralelamente com o trabalho que o GRUPO 
QUATRO realizava, a Assembleia Legislativa debatia em um ato político e a nosso ver, 
meramente por razões políticas e pessoais, o futuro da localização da capital, formando uma 
comissão composta por deputados estaduais a fim de acompanhar todo o levantamento técnico. 
Aqui, cabe nossa reflexão: acompanhar o processo técnico caberia aos legisladores somente 
na forma de averiguar como e de que forma o estudo estava sendo realizado e se estava 
atendendo os parâmetros estabelecidos e acima de tudo se a área escolhida poderia receber a 
nova cidade de acordo com parâmetros socioambientais e urbanísticos legais para época. 
“Não dar palpites, não intervir no estudo técnico”. 
Porém, Velasques nos explica que havia muito mais em jogo, do que uma simples 
escolha técnica, de um simples estudo. No campo político, o debate estava no fato de decidir 
em que margem do Rio Tocantins deveria ser construída a cidade. O jogo de interesses políticos 
saltava a frente dos ambientais ou urbanos, e o Estado ditava o ritmo e as conjunturas da criação. 
 Segundo Rodovalho (2012, p.66), 
O Governo do Estado do Tocantins teve fundamental atuação no processo de 
formação do espaço urbano da nova capital, não só com as determinações das 
articulações políticas que levaram à escolha da capital provisória, mas também a 
escolha do local para a construção e implantação da nova capital. Para Lira (1995), 
este parágrafo da Constituição Federal foi o primeiro sinal de que a haveria 
“complicações políticas” na definição da nova capital do Estado do Tocantins e abriu 
uma brecha para uma estratégia traçada pelo primeiro governo do Tocantins, que 
resultou na criação de Palmas (RODOVALHO, 2012, p.66). 
 
Seguindo a linha de raciocínio de Velasques, se a opção fosse à esquerda, consolidaria 
o eixo de urbanização formado a partir da rodovia Transbrasiliana - a BR-153; se a opção fosse 
a partir da margem direita, iniciaria uma nova área de urbanização em um “recorte espacial 
historicamente fragilizado do ponto de vista econômico, conhecido como corredor da miséria127 
(Velasques 2009, p.50)”. Sobre esta afirmação, Teixeira (2009) explica que se acreditava que 
com a presença da nova capital implantada a partir do lado direito do Rio Tocantins, seria 
                                                          
127 Até o final do século XVII, as longas distâncias e as significativas limitações dos meios de comunicação e 
transporte que caracterizavam o ainda pouco explorado interior do território brasileiro, conduziram as terras que 
compreendiam o norte goiano a uma condição de relativo isolamento. A configuração de um ―isolamento relativo, 
e não de caráter extremo, devia-se à marcante presença de dois dos mais importantes rios brasileiros, o Tocantins 
e o Araguaia, que possibilitavam a realização de deslocamentos fluviais, seja para o extremo norte do país, onde 
cresciam povoados nas províncias do Grão-Pará e do Maranhão, a reboque da exploração das chamadas ―drogas 
do sertão; seja em direção ao sul de Goiás e parte das províncias de Minas Gerais e do Mato Grosso, onde as 
expedições organizadas pelos desbravadores bandeirantes haviam encontrado as primeiras jazidas auríferas e de 





possível promover maior desenvolvimento socioeconômico para as regiões128 e cidades que 
estavam deste lado do Rio, bem como maior probabilidade ao crescimento populacional. 
Discordamos de Teixeira, pelo fato de que, apesar do discurso ser este, 28 anos depois, a região 
encontra-se em lento processo de crescimento e desenvolvimento socioeconômico, a título de 
exemplo das cidades de Aparecida do Rio Negro, Novo Acordo, Santa Tereza, Lagoa do 
Tocantins, São Félix do Tocantins e Mateiros. Há lacunas temporais nestas cidades. O tempo 
parou para elas em relação ao que se previa.  
No entanto, ao contrário do que se esperava, mostrando o poder centralizador do Estado 
– na figura de seu governador Siqueira Campos, comete a nosso ver, o primeiro erro da 
fundação de Palmas, ao arbitrariamente referendar com a maioria dos deputados estaduais, 
decisivamente e antecipadamente que Palmas deveria ser criada do lado direito do Rio 
Tocantins, em Canela e não em Mangues.  
Cabe a nós então perguntar: Para que o Estudo, as ponderações, os parâmetros 
levantados, a contratação de técnicos especialistas se o Estado não observaria a análise e 
simplesmente de forma autoritária definisse o sítio a ser ocupado?  
Para Brito (2009) o argumento e justificativa apresentada seriam de que “pensar uma 
nova cidade, uma nova capital para o governo “Siqueira Campos” era pensar em um novo 
tempo, em uma nova cidade”. Discordamos desta justificativa apresentada pelo autor, pelo 
simples fato de o novo tempo, a nova cidade, até mesmo por estudos técnicos, também poderia 
sitiar a nova capital.  
Portanto, o discurso, bem como a escolha, mas uma vez, afirmamos é política. O 
discurso era totalmente contraditório, visto que um novo tempo, uma nova cidade deveria surgir 
sem os erros cometidos por outras cidades ao longo de sua história. Se o estudo por técnicos 
especialistas apontou a área propícia para este “novo”, por que os políticos, a oligarquia 
ruralista, os deputados, o governador, “os senhores esquecidos do norte goiano” não 
aceitaram? Esta é a pergunta que novamente fazemos!  
Talvez a resposta esteja no escrito entre crases logo acima. “Os senhores esquecidos do 
norte goiano” queriam mostrar a todos o seu poder, sua autoridade sobre o novo território que 
acabavam de criar, mesmo que para isso trouxessem as velhas territorialidades, como 
aconteceu. Contudo, concordamos e acrescentamos ao pensamento de Veloso (2004) que o 
objetivo mais importante dessa nova cidade, desse novo tempo, desse novo e idealizado urbano, 
                                                          
128 Entretanto, acreditamos não ter surtido o efeito esperado, visto que a região mesmo em dias atuais continua 
desfavorecida de desenvolvimento e crescimento como é o caso das cidades de Aparecida do Rio Negro, Novo 





estava no sentido da formação de uma nova produção espacial urbana, carregada desde a gênese 
de um novo mercado consumidor-produtivo, capaz de transformar uma região agrícola, em um 
novo urbano, composto de novas arquiteturas, de novas urbanidades. Logicamente 
apresentando uma apropriação do espaço diferente do que existia até 1990, mas, podendo, 
mesmo assim, estar de acordo com os sonhos e desejos de poder dos “senhores esquecidos”.  
Palmas deveria se estabelecer alicerçada em “um novo modelo de cidade” no espaço 
urbano brasileiro, por meio de uma nova realidade, novos objetos e conjunturas. Mas, o que se 
observou é que mesmo basilado em um projeto urbano, as oportunidades de se colocar em 
prática a correção de erros de cidades já existentes - trazendo consigo modificações quanto ao 
seu ordenamento, bem como aos planejamentos urbano-ambientais - desde a escolha do sítio, 
trouxe para sua fundação problemas de ordens estruturais e ambientais antigos e já conhecidos 
da maioria das cidades brasileiras.  
Sua implantação nasce equivocada. A escolha do sítio é equivocada. Atende 
pressupostos políticos e não socioambientais, fazendo com que os pressupostos capitalistas, os 
egos políticos regionais e as desigualdades resultantes destas conjecturas permeassem a 
sociedade e o espaço urbano de Palmas até os dias atuais (XAVIER, 2007). 
Magnavita (2001, p.70) sobre a concepção da criação de Palmas diz “que o modelo 
adotado não passou de uma reprodução de modelos conceituais pré-existentes, criticados pelos 
urbanistas “pós-modernos” e arquitetos, incorporando muito mais problemas e limitações do 
que méritos e modernidade129”. Assim, em 20 de maio de 1989, a pedra fundamental era lançada 
pelo governador Siqueira Campos na área geograficamente denominada de Canela130 com a 
realização de uma missa campal (Figura 23). Estava oficialmente dado o primeiro passo para a 
fundação da capital do Tocantins – PALMAS131. 
Junto a este evento, (Rodovalho, 2012, p.76) nos diz que “o projeto urbanístico de 
Palmas é apresentado pelo GRUPO QUATRO precedido pelo ideal de uma cidade ecológica 
                                                          
129 Portanto, o projeto que previa modernidade, inovação e dinamismo ambiental para a capital do Tocantins, 
configurou-se apenas na reprodução do “discurso da cidade moderna”, das hierarquias e segregações, dos 
zoneamentos e funções, dos símbolos do poder e de um sistema viário convencional e simplificado.  A estratégia 
de implantação do plano urbanístico previa uma expansão controlada para ocupação do território, conforme a 
demanda pelo crescimento surgisse, mas não ocorreu e hoje, 27 anos depois de sua criação, o que chama a atenção 
é um espaço espraiado e segregado, carente de funções urbanas básicas em quase toda malha urbana e uma 
degradação ambiental significativa. 
130 O distrito de Canela pertencia ao município de Taquaruçu do Porto emancipado com a criação do Estado e 
depois mais tarde, esse município volta a ter status de distrito de Palmas com a sua implantação (Velasques, 2009). 
131 O nome da capital foi segundo Campos (2017) uma homenagem à vila São João da Palma que abrigou a capital 
da antiga Comarca do Norte de Goiás, sob a liderança de Teotônio Segurado131. Campos, diz que “seguindo os 





e humana em contraposição às opções de uma cidade cheia de status, espaços futuristas ou 
uma cidade absolutamente geométrica”. 
Não corroboramos com este relato trazido pela autora acima. Basta observar a planta 
elaborada, para ver que a geometria fez parte de todo o processo, criando espaços ditos não 
futuristas, mas distante dos traçados comuns até então das cidades brasileiras, com exceção da 
capital federal. Quanto ao status, como veremos mais à frente, ele está enraizado nas entrelinhas 
do projeto que segrega a população e cria no macroparcelamento, explicitamente, quadras para 
classe média e a elite, repetindo de certo modo, o modelo de ocupação de Brasília. 
 
 
FIGURA 23: LOCAL DE LANÇAMENTO DA PEDRA  
FUNDAMENTAL DE PALMAS, 1989 
 
Foto: Márcio de Pietro. Disponível em: http://secom.to.gov.br/noticia/119318/MárciodePietro, 2016. 
 
 
5.1.2. O Projeto/Plano Básico 
 
 Após esta breve contextualização histórica, apresentamos uma reflexão sobre o projeto 
urbanístico de Palmas. Conforme, Velasques (2009, p. 53) o projeto/memorial (por ela assim 
descrito) propõe que, 
 
[...] a “área definida para implantação localiza-se no centro geográfico do Estado, em 





Tocantins (desde 2002 – tem seu leito alterado formando o Reservatório da Usina 
Hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães) e nos sentidos norte e sul pelos ribeirões Água 
Fria e Taquaruçu Grande , respectivamente (Figura 24) A extensão da faixa de 
urbanização deveria concentra-se em uma área retangular de 12x32 km, totalizando 
38.400ha, à margem direita do Rio Tocantins Velasques (2009, p. 53). 
   
FIGURA 24 - LIMITANTES FÍSICOS DO PROJETO DE PALMAS 
 
Fonte: Imagem Daniel R. Santos (2010).  
 
Velasques, citando um dos arquitetos do projeto, Luiz Fernando Cruvinel, relata que em 
uma entrevista ao Jornal do Tocantins em 31 de agosto de 2007, o arquiteto relatou: "após 
muitas discussões e ponderações, conseguimos chegar a um consenso sobre a região. Quem 
criou o traçado de Palmas foi Deus, através da natureza, pois a serra e os rios já desenhavam 
a cidade. Definimos apenas como se dariam as ocupações”. Esta observação ratifica trecho 
descritivo do projeto/memorial destacado por Velasques (2009, p.53), 
“Os vapores das nascentes da sinuosa Serra do Lajeado e do curso do Tocantins, se 
fundem em nuvens, de cuja integração da energia positiva, emanada das águas 
correntes, com a massa calma do plano de água da futura represa do Lajeado, 
sobressaem os terrenos da cidade (GRUPOQUATRO, 1989, p. 2). 
 
É importante, refletir sobre esta passagem trazida pela autora acima. Percebe-se que 
geograficamente, a escolha não existiu de verdade. Era um sonho idealizado em um projeto 
utópico e abstrato. Não havia o “concreto”. “A cidade deveria nascer, pois Deus havia 
escolhido o lugar” e “caberia aos arquitetos somente desenhar”! Ora, o discurso era vazio, não 





arcabouço a escolha! Isso fica evidente na fala do arquiteto projetista. E os laudos sobre meio 
ambiente, sobre o sítio, etc.? Eis outro ponto de reflexão que trazemos em nossa análise. Fica 
claro que o meio ambiente era visto somente como elementos físicos-paisagísticos de 
embelezamento e como limitantes do território. Nada mais do que isso! Velasques (2009, p.54-
55) em suas palavras citando Teixeira (2009) traz outro trecho que corrobora as arguições aqui 
estabelecidas: 
[...] com efeito, o sítio urbano escolhido, seja pela extensa faixa de terra com baixas 
declividades, seja pelos limites claramente definidos e ainda pela forte identidade 
paisagística, surge como uma das características mais enaltecidas pelos autores do 
projeto. Neste sentido, as condições topográficas amplamente favoráveis, associadas 
à presença marcante do rio – posteriormente transformado em lago artificial – e a 
serra, ambos alinhados no sentido norte-sul, garantiram, nas palavras de Teixeira 
(2009), um enquadramento urbanístico e paisagístico perfeito, aliando beleza cênica 
e funcionalidade, além de constituírem fatores determinantes na proposição de uma 
planta linear para a cidade (VELASQUES 2009, p.54-55) (Figura 25) 
 
FIGURA 25 - PERFIL DO PROJETO SENTIDO LESTE-OESTE: SERRA DO 
LAJEADO, PLANÍCIE, LAGO / RIO TOCANTINS 
 
Fonte: GRUPOQUATRO, 1989 apud Velasques (2009). 
 
Destarte, podemos mais uma vez afirmar que o projeto não observou, questões de ordem 
hídrica, como os cursos de água ou mesmo qualquer outro recurso ambiental com a preocupação 
técnica para se fundar e/ou produzir uma cidade, uma capital de um estado, que por si só, traz 
consigo em qualquer tempo, a velocidade do crescimento e do desenvolvimento, bem como os 
problemas que estes causam.  
Todavia, o projeto “utópico” que trazia consigo uma visão holística cheia de conjunturas 
abstratas, apontava que o melhor para o tecido urbano seria ser construído sobre contornos 
ortogonais, o que Velasques chama de clássica grelha ou tabuleiro de xadrez. Para os autores 
do projeto seria mais econômico e o jeito mais fácil de adequar o sítio. Citando Teixeira (2009, 
p.95) Velasques explicita que o autor expõe que a escolha, deve-se também pela simplicidade 
quase didática para implantação da cidade. 
Aqui, é importante fazer outra ponderação e reflexão sobre esta passagem textual. Se o 





impressão que temos a olhar o desenho do macroparcelamento de Palmas, é que cada arquiteto, 
assessores, ou estagiários, buscaram desenhar, compor este desenho a ser implantado sobre 
o sítio de acordo com sua vaidade e desejo (Grifo nosso) (Figura 26).  
 
FIGURA 26: DESENHO DO MACROPARCELAMENTO/PLANO BÁSICO DE 
PALMAS 
 





Não há simplicidade, não se adequa o sítio, não leva em consideração os mananciais, a 
não ser como limitantes à expansão urbana, que juntos com a disposição das quadras em 
módulos e o sistema viário, deveriam agir como disciplinadores principais da ocupação urbana 
em Palmas, o que não ocorre. Ao analisar o desenho temos a certeza que didaticamente houve 
discrepância com o projetado e o executado. O desenho acima mostra o que está parcelado nos 
dias de hoje. Alamedas e ruas sem saídas, ocupação inadequada próxima aos mananciais, 
quadras com arranjos espaciais que dificultam à logística e a mobilidade, bem como problemas 
para uma ocupação ordenada. 
Quanto ao sistema viário (Figura 27), estabeleceu-se um eixo no sentido norte-sul, 
formado pela Avenida Teotônio Segurado e outro pela Avenida Juscelino Kubitscheck no 
sentido Leste-Oeste. Paralelamente a estas duas principais vias, alamedas arteriais Norte-sul 
(NS) e Leste-Oeste (LO) foram criadas, sendo que em seus cruzamentos, segundo Velasques 
(2009, p.55-56) “inscrevem-se rotatórias dimensionadas seguindo tráfego e a densidade de cada 
área”. A autora ainda traz que no cruzamento dos dois principais eixos foi projetada uma grande 
praça (posteriormente denominada - Praça dos Girassóis132), destinada a sediar os edifícios 
públicos mais importantes dos poderes executivo, legislativo e judiciário do estado do 
Tocantins, como o Palácio Araguaia (sede do governo), os edifícios das secretarias, a 
Assembleia Legislativa e o Tribunal de Justiça Velasques (2009, p.56).  
Corroborando com Velasques, buscamos ainda Trindade (2009), que em sua dissertação 
de mestrado relata que originalmente a Praça dos Girassóis também abrigaria uma catedral 
católica, um museu e diversos monumentos artísticos que remetessem, sobretudo, a elementos 
da história e da cultural regional (TRINDADE, 2009 apud Velasques, 2009, p.56). 
É importante dizer quanto às rotatórias que ao longo dos anos subsequentes a fundação, 
as mesmas têm se mostrado um grande equívoco para a cidade. A mobilidade para pedestres se 
torna cada vez mais caóticas, visto que não existe faixa para circulação, ou mesmo, tempo para 
se locomoverem em meio a quantidade de veículos, principalmente nos horários de pico (para 
tentar resolver o congestionamento nos picos diários, a administração atual vem criando 
retornos antes das mesmas).  
                                                          
132 Em torno da referida praça foi prevista a localização de usos e atividades urbanas capazes de fortalecer e 
consolidar a área em questão como a principal centralidade da cidade, a partir da instalação de bancos, escritórios, 
clínicas médicas, lojas do comércio varejista em geral, farmácias, restaurantes, bares, cinemas e até mesmo 





FIGURA 27 – SISTEMA VIÁRIO PREVISTO NO PROJETO/PLANO BÁSICO DE 
PALMAS 
 





Há problemas de má-drenagem com pontos de alagamentos devido a uma pavimentação 
que não obedeceu à topografia local, bem como acidentes com vítimas fatais frequentemente 
(Figura 28) 





Fotos A, B e C - acidentes; Foto D – estrutura e forma (fonte: 
http://palmasemtransito.blogspot.com.br/2009/08/qual-o-problema-nas-rotatorias.html); Foto E – Primeira 
Rotatória de Palmas (Fonte Thenes Pinto); Foto F – Alagamentos (Fonte: G1 Tocantins) 
  
Analisando as arguições acima, bem como os apontamentos, é possível entender que o 
projeto, ao adotar rotatórias no cruzamento de suas avenidas, queria dar fluxo a veículos, mas 
tornou a cidade impraticável para os pedestres. No caso de Palmas, não disciplinou o trânsito, 









o descaso da administração pública por anos, aumentou o número de acidentes, trouxe 
problemas de ordem estrutural, como alagamentos, mobilidade caótica etc.  
Deste modo, ao dizermos isto, estamos indo contra a percepção de (Teixeira, 2009 apud 
Velasques, 2009, p.58) que aponta, 
[...] conforme indicado em passagem anterior, os cruzamentos das avenidas arteriais 
foram destacados por meio de rotatórias (Figura 28), que no contexto mais amplo do 
sistema viário, particularmente da dinâmica do fluxo de veículos, visa disciplinar o 
trânsito e diminuir o risco de acidentes (TEIXEIRA, 2009 apud VELASQUES, 2009, 
p.58).  
 
Ainda de acordo com a autora (2009, p. 57), ainda como parte da estrutura viária básica 
de Palmas, configuram-se dois outros eixos auxiliares que,  
[...] determinam os limites do plano nas suas faces leste e oeste: trata-se, 
respectivamente, da rodovia estadual TO-134 (atual TO-050), que acompanha o 
alinhamento da serra do Lajeado e abrigaria as quadras destinadas ao uso 
predominantemente industrial; e da Avenida Parque, projetada para margear o futuro 
lago e junto à qual foram previstas amplas áreas verdes para o lazer e a prática 
esportiva Velasques (2009, p. 57) (vide Figura 27). 
 
 A opção por adotar o Grid, ou sistemas de quadras pelos arquitetos, de acordo com 
Velasques (2009, p.58) viabilizaria, 
[...] não apenas a formação de uma unidade estrutural e morfológica – claramente 
estabelecida pela associação entre a distribuição das densidades de ocupação e a 
hierarquização da malha viária – como também possibilitaria numa significativa 
dimensões aproximadas de 700x700 metros a partir de referências como as de 
viabilidade econômica das new towns, dos estudos técnicos especializados de Juan 
flexibilidade na implantação do projeto, abrigando o uso residencial com densidade 
máxima prevista de 300 habitantes por ha (VELASQUES, 2009, p.58). 
  
 No entanto, ao analisarmos esta forma de Grid para Palmas, discordamos da autora 
quanto à viabilidade desse sistema de ordenamento, não pela descrição conceitual, mas por 
saber e observar, anos depois, que este sistema falhou logo na sua implantação. A ocupação 
ocorreu de forma irregular, não respeitou a densidade desejada e descrita no projeto e em 
algumas quadras houve uma ocupação quase 30% maior do que o previsto, segundo dados da 
CODETINS e da própria prefeitura de Palmas.  
Para nós fica evidente a fragilidade do projeto, visto que, o poder dos agentes políticos-
fundadores, não encontrou nenhum em entrave em descaracterizá-lo, trazendo, todavia, 
problemas infraestruturais muito mais graves do que aqueles que poderiam ser gerados 
obedecendo ao que dizia o projeto/memorial.  Portanto, a nosso entender, houve e há até hoje 
uma desvirtualização do projeto. Adaptações foram feitas nesses 28 anos de fundação de 





agentes especuladores e do próprio Estado. Aqui acrescentamos as gestões municipais, que a 
cada quatro anos, traziam consigo uma nova maneira de gestão e de abordagem sobre o sítio 
urbano. 
 Seguindo a descritiva de Velasques sobre o projeto/memorial, as vias confrontantes com 
os limites das quadras foram concebidas de acordo com o sistema de circulação arterial 
(avenidas N-S‘s e L-O‘s) (vide Figura 27) , enquanto no interior de cada quadra a abertura 
progressiva dos loteamentos particulares definiria um sistema de arruamento vicinal com 
alamedas, de modo a garantir segurança aos pedestres e áreas verdes indispensáveis ao conforto 
e ao lazer da população (VELASQUES, 2009, p.58).   
Esse zoneamento das vias nas macro e micro quadras em Palmas, trouxe problemas de 
circulação, principalmente nas quadras internas ou micro quadras. Como não houve uma 
ocupação não ocorreu conforme o que previa o projeto, muitas quadras ficaram e ainda se 
encontram com espaços vazios, muitos destes, desprovidos de qualquer manutenção, gerando 
insegurança, dentre outros problemas para a população. Onde deveria haver áreas verdes, áreas 
de matagais predominam (Figura 29). 
 
FIGURA 29 - SITUAÇÃO DE ALGUMAS QUADRAS INTERNAS DE PALMAS, 
QUANTO AS AREAS VERDES E SEGURANÇA. 
 





Portanto, aos olhos dos arquitetos, o zoneamento descritivo no memorial, que buscava 
uma viabilidade mais acessível quanto a mobilidade, segurança, preservação do sistema, dentre 
outras prerrogativas, não aconteceu, nem quanto ao uso do solo, nem quanto aos ordenamentos 
territoriais subsequentes a fundação. Todavia, o projeto, elaborado pelo Grupo Quatro, na lógica 
de Velasques (2009, p.61) trouxe uma lógica de ocupação que não pode ser desprezada, até 
mesmo porque, era o ordenamento que agradava o grupo de arquitetos, bem como satisfazia o 
desejo do Estado, principalmente na figura do fundador de Palmas, o Governador Siqueira 
Campos.  
Após o traçado delimitado, o projeto trouxe o zoneamento de Palmas, dividido a priori, 
em áreas residenciais, administrativas, de comércio e serviços centrais, de comércio e serviços 
vicinais, de comércio e serviços urbanos, em áreas de lazer e cultura e área de equipamentos 
(Quadro 9) 
 
QUADRO 9 - ZONEAMENTO DE PALMAS CONFORME O PROJETO 
(AR‘s) Áreas Residenciais 
(AA‘s) Áreas Administrativas 
(AC‘s) Áreas de Comércio e Serviços Centrais 
(ACSV‘s) Áreas de Comércio e Serviços Vicinais 
(ACSU‘s) Áreas de Comércio e Serviços Urbanos 
(ASR‘s) Áreas de Serviços Regionais 
(ALC‘s) Áreas de Lazer e Cultura 
(AE‘s) Áreas de Equipamentos 
Obs.: todas complementadas pelas respectivas localizações Noroeste (NO), Nordeste 
(NE), Sudoeste (SO) e Sudeste (SE). 
Fonte: Projeto/ Memorial de Palmas/ Velasques (2009) 
 
 
Velasques (2009) ainda sobre este zoneamento nos relata que com base no tipo de uso 
previsto e sua posição no conjunto do sistema viário da cidade, a... 
[...] Avenida Teotônio Segurado foi caracterizada como o principal corredor de 
transporte de Palmas. Neste sentido, para as quadras aí localizadas foi programada a 
instalação de atividades de comércio e serviços urbanos geradoras de fluxo intenso de 
veículos e pessoas – como hotéis, shopping centers, supermercados, instituições de 
ensino e edifícios de uso misto – bem como a localização de grandes equipamentos 
públicos – hospitais, sedes da polícia militar e do corpo de bombeiros, complexos 
esportivos, centro de convenções entre outros. Em ambos os lados da avenida, as 
quadras foram divididas em dois conjuntos, com igual uso, mas diferentes na 
ocupação (SEGAWA, 1991, p. 99). [...] Avenida Juscelino Kubitschek, outro 
importante eixo viário, foi pensada como um prolongamento natural da área de 
comércio e serviços central localizada no entorno da Praça dos Girassóis. Para os 
autores do projeto de Palmas, a previsão para esta área seria a formação e consolidação 
de uma forte centralidade, caracterizada pela concentração de atividades do setor 
terciário. Em síntese: o papel da avenida em tela consistia, fundamentalmente, na 





maioria das cidades, qual seja, um ponto de convergência para as compras e o lazer 
por excelência, além de irradiador de novas tendências e ideias (SEGAWA, 1991 apud 
VELASQUES, p.62-63)  
[...] no eixo da rodovia estadual, foram destinadas atividades de caráter regional, 
especialmente devido ao alto nível de incomodidade, exemplificado, entre outros 
fatores, pala geração de tráfego de carga mais pesada e pelos impactos ambiental e de 
vizinhança produzidos – que incluem desde indústrias, oficinas mecânicas e postos de 
abastecimento de combustível a centrais de armazenamento e abastecimento, 
equipamentos esportivos e estação rodoviária. Finalmente, o eixo viário 
compreendido pela Avenida Parque concentraria equipamentos para o conjunto da 
população‖ (GRUPOQUATRO, 1989, p. 04) associados às funções de recreação, 
turismo, esporte e educação. Projetada como uma transição entre as habitações e o 
lazer, seu objetivo era potencializar a integração do futuro lago formado no rio 
Tocantins, bem como a extensa faixa de área verde a ser preservada com o conjunto 
da cidade, por meio da instalação de parques públicos, clubes, marinas e centros 
universitários (VELASQUES, p.62-63) 133  
. 
 
 Todavia, logos nos anos iniciais a esta implantação urbana sobre o sítio, mais uma vez 
se percebeu a descaracterização do projeto/memorial. A separação – vicinal, urbana, regional 
e especial – não exerce na prática a realidade da ocupação dos espaços urbanos em Palmas.  
Acreditamos que isso ocorreu por dois motivos básicos: pelo Estado, que determinava 
e distribuía os assentamentos populacionais no tecido urbano nos primeiros anos e pela presença 
da especulação imobiliária que desde o início exerceu forte influência na produção do espaço 
urbano em Palmas, gerando certa desordem, quanto aos tipos de atividades previstas no 
zoneamento, ou seja, há residências em áreas destinadas para Lazer e Cultura, áreas destinadas 
a indústrias e comércios com residências, e vice-versa. Apesar, de não ser em grande parte a 
ideia inicial do projeto, de qualquer forma nos mostra que este, mais uma vez não é seguido.  
Velasques (2009, p.62), em sua análise, de certo modo, acreditava que esse “zoneamento 
apontava para uma flexibilização, visto que possibilitaria uma variabilidade de soluções em 
cada caso, inclusive quanto aos tipos construtivos permitidos para as edificações. Nosso 
entendimento, não vai totalmente contrário a esta reflexão. Todavia, enxergamos que todos 
estes processos estabeleceram uma dinâmica produtiva evolutiva no urbano em Palmas, 
caracterizando-a de modo que o “macroparcelamento fosse preservado”, ou seja, o desenho que 
o projeto inicial traz é mantido, mas sua organização quanto ao ordenamento territorial sofre 
alterações (Mapa 12). 
                                                          
133 [...] particularmente no aspecto concernente à localização dos equipamentos públicos e privados, estes 
obedeceram a critérios determinados, sobretudo, pela área de alcance e pelos distintos níveis de incomodidade 
produzidos, cujo resultado conduziu à proposição de quatro categorias hierárquicas, a saber: vicinais, urbanos, 
regionais e especiais. Uma vez implantada a rede básica de quadras, a partir da abertura das vias arteriais, cada 








MAPA 12 – ORDENAMENTO TERRITORIAL DE PALMAS 2017 
 





Para a autora, acima mencionada, a porção central das quadras, ao descrever o projeto 
citando (SEGAWA, 1991; TEIXEIRA, 2009) 134, relata que as mesmas previam equipamentos 
públicos básicos como praça, escolas, centros comunitários e bibliotecas. Sabemos, hoje, 28 
anos depois, ao analisar e percorrer toda a malha urbana da cidade, que a grande maioria das 
quadras internas é desprovida de um ou de todos os equipamentos acima descritos. A maior 
parte das quadras centrais do macroparcelamento (as ocupadas pela população de média à alta 
renda) possui um ou mais equipamentos urbanos. As áreas mais afastadas umas têm outras não 
tendo critérios ou sequência de implantação.  
Outra análise possível de se fazer continuando a fazer uma leitura sobre a Tese de 
VELASQUES (2009), é que de acordo com o projeto de Palmas as localizações ideais de 
atividades, quais sejam - institucionais, de comércio, serviço e indústria, ao longo dos grandes 
eixos viários; de moradia e lazer, próximo às áreas naturais preservadas – buscavam de acordo 
com sua descrição, privilegiar, de modo geral, “características como a preservação nativa do 
cerrado, os ventos predominantes, a moldura da paisagem pela serra e pelo reservatório UHE 
LEM/Rio Tocantins, o bom funcionamento dos acessos viários e a economia com os custos da 
infraestrutura urbana da cidade (VELASQUES, 2009, P.63-64)”. 
Ora, ao realizar esta releitura, percebemos que é a primeira vez ,de modo pontual, que 
o projeto traz algo relacionado à preservação direta da vegetação, mas não da paisagem do sítio 
como um todo, ou seja, não expõe, como a ocupação urbana deveria se comportar perante aos 
cursos hídricos, as matas galerias, bem como ao uso do solo desta vertente do Rio Tocantins, 
muito menos em relação às nascentes destes cursos que bordejam as escarpas da Serra 
mencionada. É esta nossa principal crítica ao projeto elaborado pelo Grupo Quatro e também 
ao Estado que não observa as condições ambientais do sítio morfológico para se implantar a 
cidade. Entendemos, e o que fica claro em nossa análise, é que a cidade foi produzida e está 
sendo produzida equivocadamente quanto ao equilíbrio entre a necessidade e a disponibilidade 
dos recursos naturais, principalmente relacionados aos recursos hídricos locais. A produção 
espacial urbana não se adequa ao projeto, que por sua vez, trazem conceitos equivocados para 
o sítio, bem como não observa ao longo da implantação a complexidade dos múltiplos impactos 
ambientais urbanos que esta fundação causaria.   
                                                          
134 Por sua vez, ao comércio e aos serviços de caráter vicinal, de afluência mais imediata e cotidiana da população, 
foram destinados os trechos mais ou menos regulares das vias arteriais. Assim, delineou-se a feição urbanística 
das quadras tipicamente residenciais, planejadas como unidades básicas de organização da vida na cidade 





De acordo com Coelho (2010, p. 19) esta complexidade de processos impactantes 
apresenta dois desafios básicos. “De um lado, é preciso problematizar a realidade e construir o 
objeto de investigação” – fica evidente que houve no mínimo displicência na elaboração do 
projeto de Palmas (grifo nosso); “De outro, é necessário articular uma interpretação coerente 
dos processos ecológicos (biofísico-químicos) e sociais à degradação do ambiente urbano” – 
novamente evidente visto que as administrações municipais não buscaram interpretar a 
situação-real dos recursos naturais dispostos no sítio urbano (grifo nosso). 
 Destarte, refletimos sobre as arguições acima, buscando o aporte em Santos (1979,1996) 
e Gottdiener (1993). A produção do espaço, suas formas e seus contextos particulares e próprios 
tem como característica estabelecer a relação entre produtor e produto ao longo do tempo e da 
técnica. Desse modo, ao estabelecer o projeto, os arquitetos vislumbraram a Palmas de 1990 e 
a futura de 20 anos depois. Todavia, não a conceberam para a realidade, nem mesmo para as 
evolutivas nuances de um espaço urbano evolutivo, que tem em sua própria concepção a 
historicidade dos momentos em que se produz, seja por movimentos sociais, econômicos ou 
políticos, que por sua vez, trazem sempre consigo a metamorfose do espaço produzido. 
 Para Velasques (2009), parafraseando sua escrita, em um contexto mais específico, os 
arquitetos apresentaram duas preocupações em relação às arguições acima apontadas. A 
primeira referia-se à articulação multimodal regional da capital e sua integração com as 
demais cidades do estado e do país (VELASQUES, 2009, p.65). Mas, para nós isto não deveria 
ser sequer uma preocupação, mas sim uma obrigatoriedade quanto à localização e em relação 
com as outras cidades do Tocantins e do Brasil, até mesmo por Palmas ser a capital de um 
estado. A cidade seria a sede de um “novo território brasileiro”. Ademais, a escolha e 
justificativa do sítio para a fundação da cidade têm em seus discursos políticos da época 
justamente a necessidade de articulação e integração com os núcleos urbanos do antigo norte 
goiano. Velasques, portanto, em 2009 já questionava de modo reflexivo esta situação em sua 
tese de doutorado.  
A segunda preocupação, segundo a autora, diz respeito “aos fatores climáticos da área, 
em especial a predominância das altas temperaturas durante todo o ano e ao clima chuvoso 
do verão e seco do inverno”. Para Velasques (2009, p.65) isso fica evidente pelas,  
[...] propostas de arborização, beirais e marquises nas áreas destinadas às atividades 
de comércio e serviços, de habitações personalizadas com lotes de tamanhos variados, 
a determinação de baixas densidades no interior das quadras residenciais e o alto 
índice de áreas verdes, observado tanto na escala da cidade quanto na escala da quadra, 





composto por parques ecológicos, parques urbanos, parques lineares, jardim botânico 
e zoológico, além das matas ciliares ao longo dos córregos Velasques (2009, p.65). 
 
Analisando esta fala da autora em tela em relação as estas duas preocupações dos 
projetistas de Palmas, entendemos que se tratavam apenas, do arranjo paisagístico do espaço 
sobre o espaço e da relação econômica da capital com as outras cidades estaduais e nacionais. 
Não há relação estrutural no projeto além da descritiva do que Palmas precisava ter e conceber. 
Coelho (2010, p.27) nos ensina que ao se estabelecer um estudo urbano e suas relações 
com o espaço natural e seus recursos naturais, o pesquisador, o arquiteto, o engenheiro, o 
administrador, etc. devem levar em consideração os pesos variados para a localização – Como 
já apontada nesta tese, à escolha do local para implantação foi tendenciosamente política e os 
arquitetos projetaram uma cidade utópica para o sítio real (grifo nosso); para a distância e para 
a topografia, para a geologia, distribuição de terra, crescimento populacional, estrutural social 
do espaço urbano e processo de seletividade suburbana ou segregação social – o projeto não 
observou a morfologia local (não há uma visão do espaço geográfico, de engenharia, de 
biologia sobre o espaço escolhido – simplesmente uma visão de um grupo de arquitetos que 
vislumbravam uma nova concepção de cidade moderna. A geologia sequer, a nosso ver foi 
pensada.  
Palmas está sobre uma morfologia sedimentar, tendo como principal rocha o arenito, 
passível de infiltrações mais rápidas e como consequência contaminação de seus aquíferos, 
dentre outros problemas como assoreamentos, erosões etc. A cidade possui uma segregação 
social “planejada” que se compara somente a realizada em Brasília. Ao mesmo tempo que, se 
a ocupação das áreas centrais de Palmas ocorria por pessoas de classe média a alta, a 
população de baixa renda era literalmente “empurrada” para áreas limítrofes da cidade (grifo 
nosso);  
Quanto ao crescimento populacional, ao buscar os ensinamentos e relatos de Velasques 
(2009, p.66), discordamos da autora que diz que,  
[...] ao tratar dos cuidados regionais que o plano contém, percebe-se uma clara 
preocupação com a possibilidade de uma ― excessiva urbanização localizada sobre a 
capital, buscando-se assim estimular a expansão de centros urbanos próximos com o 
fim de equilibrar e otimizar as deseconomias advindas da concentração, gerando uma 
relação mais harmônica e integrada entre as atividades locais e regionais na 
constituição de uma rede de cidades. O documento recomenda, portanto, a dispersão 
das atividades urbanas no âmbito regional e a concentração da ocupação (programada 
por fases) na capital, o que remete ao início das discussões na academia europeia sobre 






Para nós, apesar do projeto trazer, ele não diz como fazer, ou mesmo como orientar a 
administração de acordo com suas prerrogativas. Não há uma excessiva urbanização em 
Palmas, pensando na totalidade de seu território, todavia, há uma descontinuidade na ocupação, 
com mais concentrações em determinados locais, e menores ou quase nenhuma em outros 
pontos deste urbano.  
Não houve uma relação harmônica entre o espaço ocupado e o produzido; há certa 
dispersão das atividades urbanas, mas aquém de uma cidade que abriga uma capital de um 
Estado. Diferente do que estabelecia ao projeto quanto à diretriz de ocupação da cidade.  
A ocupação do sítio urbano de Palmas, destinado a 1,2 milhão de habitantes (GRUPO 
QUATRO, 1989) foi projetado de acordo com o memorial do plano básico em três grandes 
áreas: uma área macroparcelada, localizada entre os ribeirões Água Fria, ao norte e Taquaruçu 
Grande, ao sul, com extensão de aproximadamente de 11.085 hectares e duas áreas de expansão, 
uma ao norte do macroparcelamento, com 4.625 hectares e outra ao sul com 4.869 hectares 
(OLIVEIRA e BESSA, 2015, p.4). Estas áreas deveriam ser ocupadas obedecendo a critérios 
que visavam manter em “harmonia” sobre o que era “produzido com o que era natural” em uma 
relação homem x natureza ordenada capaz de reduzir os impactos ao meio ambiente urbano. 
 Os arquitetos no projeto/memorial, estabeleceram que o centro da cidade devesse 
receber a primeira leva de moradores, ou seja deveria ser o centro, a primeira parte do território 
a ser adensado, compreendendo uma possível população de 100.000 habitantes, o que de acordo 
estimativas dos autores, poderia ocorrer em um período de cinco a dez anos, dependendo do 
ritmo de crescimento (VELASQUES, 2009). Somente então a segunda fase, de um total de 
cinco, seria deflagrada, em área imediatamente contigua à anterior (VELASQUES, 2009, p.67). 
Controlar e concentrar a expansão urbana eram uma necessidade prevista pelos 
arquitetos que projetaram que as quadras seriam progressivamente criadas e ocupadas em 
módulos, conforme a demanda por novas áreas, evitando dispersões e garantindo acesso e 
qualidade aos serviços públicos que também estavam sendo implementados juntamente com a 
infraestrutura necessária (SOUZA, 2015). 
Segundo Souza (2015 apud Bazzolli, 2012), a princípio deveria se urbanizar 1.624 
hectares, área suficiente para 120.000 habitantes, até o quinto ano da fundação da cidade e que 
se fosse seguido à projeção inicial, Palmas teria 200 mil habitantes até o décimo ano, podendo 
chegar ao 15º ano com 800.000 habitantes, sem causar transtornos de ordem social, com uma 





crescimento populacional nasce em total discordância com o fluxo migratório brasileiro para a 
época. Palmas, só passaria de 200.000 habitantes cerca de 20 anos após sua criação. 
A ocupação em etapas deveria seguir normativas que diziam em tese que cada etapa só 
deveria ser ocupada quando a anterior estivesse com sua capacidade de adensamento quase 
completa. Desse modo, o ordenamento territorial seria controlado. 
É nesse momento que se rompe o projeto com o planejamento pela força do próprio 
ESTADO. Desse modo não é possível distinguir as fases de ocupação pelo projeto, mas sim 
visualizar o processo produtivo do espaço urbano por meio das ocupações ao longo dos anos. 
 A produção espacial urbana em Palmas é constituída por uma situação dicotômica: “a 
cidade projetada – destinada a acontecer em fases e a cidade produzida – espraiada, 
obedecendo a ordem territorial especulativa e dotada de sérios problemas ambientais”.  
A primeira deveria seguir as diretrizes estabelecidas pelo projeto/memorial elaborado 
pelo grupo de arquitetos do Grupo Quatro. A segunda mantém traços do projeto, mas se 
reformula várias vezes atendendo a capital especulativo e as vontades individuais de cada 
administração municipal ao longo de 28 anos.  
É importante conceber que mesmo seguindo o modelo descrito no projeto, problemas 
de ordem ambientais, como ausência de integração entre natureza e produção espacial 
aconteceriam, pois na nossa visão geográfica, a escolha do sítio nasce equivocada - partindo do 
pressuposto de que não houve um estudo detalhado para implantação da cidade – e se era para 
ser uma cidade planejada, por que não houve?  
Estes e outros problemas de cunho social, econômico e urbano-ambiental surgiram e 
descaracterizaram o projeto. Palmas, a nosso ver, portanto, hoje, em relação ao planejamento é 
uma cidade como qualquer outra - não projetada ou planejada - apresentando problemas iguais 
ou mais graves em comparação a cidades que já tem mais de cinquenta anos como Brasília e 
Goiânia.  
 É importante dizer que o projeto atende as aspirações apenas momentâneas da época da 
fundação. Atende interesses de uma oligarquia ruralista que queria mostrar seu poder, sua 
influência para o Brasil, pós-constituição de 1988. A cidade, ao contrário do que se pregava em 
discursos políticos de palanque, nasce sem identidade e governada por essa oligarquia e pelos 
seus braços direitos, pelos grupos imobiliários e pelas construtoras e segue até hoje essa linha 
diretiva.  Palmas desde sua gênese é submetida aos caprichos de um governo, que reconhecemos 
ter a importância para a criação, mas que fez do projeto um mero calhamaço de papel para 





Portanto, discordamos do Grupo Quatro (1989, p.3) que afirmam que Palmas não nasce 
sobre preceitos futuristas – a nosso entender eles tentam em seu esboço urbanístico criado e 
denominado de macroparcelamento da cidade, mesmo dizendo que não, seguirem os preceitos 
adotados na construção de Brasília, criando formas sem nexo, irracionais em relação a 
morfologia local (vide Figura 26) – para tanto, se aportaram em novas concepções que até para 
os dias atuais seriam difíceis de implantarem.  
Para este grupo de arquitetos, segundo Velasques (2009, p.67) “o projeto da futura 
capital do Tocantins foi precedido do sonho não de uma cidade moderna, mas ecológica e 
humanística”. 
 Importante aqui, dizer, que o próprio discurso é equivocado e difere do projeto... Como 
pensar em uma cidade ecologicamente e humanisticamente correta, se o que percebemos em 
nossa análise, é que desde o início da implantação, Palmas se constitui uma cidade com 
problemas sérios de mobilidade, de drenagem, com a presença de segregação social, de espaços 
vazios, dentre outros. Portanto, não foram somente as subsequentes administrações municipais, 
com seus equívocos e ausências que moldaram Palmas, como ela está hoje, mas também, o uso 
inicial de um projeto arquitetônico incompleto135 para atender as necessidades que o lugar, a 
sociedade exigia. 
Para finalizar esta breve análise do projeto/memorial, mais uma vez, corroborando com 
Velasques (2009), que contribuiu para este debate de ideias, conceitos e fatos apresentados 
neste tópico, apresentamos, a síntese do projeto baseado no que o que a autora chamou de 
quadro-síntese do projeto/memorial de Palmas em sua tese de doutorado (Figura 30). 
Destarte, vinte e oito anos pós- implantação, o ordenamento territorial de Palmas se 
estabelece ainda com particularidades do projeto. No entanto, como já dito em passagens 
anteriores nesta tese, visando atender aos interesses administrativos e especulativos de grupos 
empresariais, a ocupação territorial em Palmas se reconfigura, tornando-a quanto ao projeto 
inicial, uma cidade diferente e dotada apenas da falsa presença das diretrizes iniciais, até mesmo 
por que, a cidade de Palmas hoje é mais do que o macro previsto e desenhado no 
memorial/projeto. Palmas, hoje, possui áreas urbanas além do que previa o “desenho inicial”.  
                                                          
135 Apesar de o projeto trazer diretrizes para arborização, estruturas físicas diferenciadas para as áreas especificam 
e zoneadas, determinar densidades populacionais especificadas para cada zona, de modo geral, o projeto não traz 
em seu arcabouço diretrizes ambientais ecológicas e sociais que poderiam estabelecer diferentes ações para cada 
gueto do espaço urbano produzido. Diante, de tais fatos, a não observação e correção pela administração municipal 
proporcionaram um aumento e ao mesmo tempo uma dissipação dos problemas relacionados com a produção do 
espaço e os recursos ambientais, especificamente aqui tratados, os hídricos, com o passar dos anos, trazendo “uma 





FIGURA 30 – PROJETO DE PALMAS EM SINTESE 
Fonte: Síntese do projeto de Palmas elaborado por VELASQUES, 2010. Org. Clóvis C. 2016 
 
 
É importante dizer isto, visto que ao longo dos anos a produção espacial gerou várias 
Palmas, que se distinguem quanto à infraestrutura, equipamentos públicos, mobilidade, gestão, 
administração, logística de ordenamento etc... Hoje a grande Palmas, produz e reproduz uma 
organização espacial não diferente de outras cidades ditas não planejadas, mas na maioria das 
vezes iguais a cidades que produzem seu espaço desordenadamente, seguindo o interesse 










Implantação orientada, conforme ventos 
predominantes, emoldurada por dois 
marcos paisagísticos: serra e lago; sistema 
viário hierarquizado e orientado que define 
as quadras e a demarcação de áreas de 
preservação ambiental; rotatórias nos 
cruzamentos viários; zoneamento das 
quadras: residencial, comércio e serviços, 
industrial, lazer e de proteção ambiental; 
articulação multimodal regional de 
transportes; área institucional central, no 
cruzamento dos dois eixos principais 
viários; sistema de áreas verdes: parques 
ecológicos, parques lineares, jardim 
botânico, zoológico, matas ciliares junto 
aos córregos, alem das áreas verdes 
obrigatórias do parcelamento das quadras; 
DIRETRIZES
Evitar desperdício nos gastos com 
implantação de infraestrutura; 
programação da ocupação da área 
urbana por fases, através de fitas, 
Leste-Oeste; localização dos 
equipamentos de acordo com 
escalas: regionais, urbanos e 
vicinais; integração viária com 
rede de cidades do estado; 
proposição de usos de beirais e 
marquises nas edificações; baixas 
densidades residenciais; 
OBJETIVO
Integração com a 
natureza através de 
traçado simples e 
lógico; Promoção da 
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5.1.3. Os Contextos na implantação de Palmas 
 
Palmas é de acordo com Veloso (2014) criada em um contexto político brasileiro de 
reforma urbana. O autor relata que a fundação da cidade, 
 
[...] acontecia em meio ao movimento social Pró-Reforma urbana136, que ganhou 
importância nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988 e que na cidade, a 
proposta “inovadora” da lei foi rompida, surgindo assim, em meio ao cerrado 
tocantinense, uma cidade cheia de utopias no plano “ideal” e marcada pela ausência 
de cidadania no plano real (VELOSO, 2014, p.53 apud BRITO, 2009). 
 
 De acordo com Silva (2010, p.16) há cidades que,  
 
[...] surgem e se constroem a partir de uma significativa duração de tempo, a partir de 
um processo histórico que desenha cada uma, paulatinamente, estendendo os seus 
traçados e as suas formas. A memória coletiva constituindo-se numa narrativa se 
expressa simbolicamente nos artefatos urbanos, nas palavras dos moradores, ou seja, 
a construção da cidade e de sua memória ocorre nas pequenas e grandes ações, 
conquistas e relações entre os atores sociais e seu espaço específico. Desse modo, 
então, sua paisagem e tudo o que ela comporta é uma narrativa, ao mesmo tempo 
material e simbólica, dessa construção temporal do espaço travada por homens e 
mulheres que compartilham do mesmo legado (SILVA 2010, p.16).  
  
Reportando ainda a Silva (2010), percebemos que, Palmas surge em outro contexto 
temporal, em outra perspectiva urbana. A capital “surge marcada por uma ausência de tempo, 
de memória...”. “Sai do lápis de um arquiteto, do projeto do urbanista, de uma afirmação 
política (SILVA 2010, p.16)”. 
Ou como nos ensina Silva (2008), corroborando o que apresentamos até aqui nesta tese, 
surgindo do “total imaginário de uma cidade projetada, da necessidade de implantá-la em um 
curto espaço de tempo, e com o intuito de apresentar o novo, apresentar traços e encaixes na 
realidade pós-modernista”. Para a autora, Palmas, é uma cidade do “tempo ausente que, 
                                                          
136 No período da redemocratização, ao longo da década de 1980, a reforma urbana entrou novamente em pauta e 
ganhou um maior apelo durante os debates e articulações da Constituição Federal de 1988. Em 1985, foi criado 
aquele que seria considerado a principal frente de luta por essa questão no Brasil, o Movimento Nacional pela 
Reforma Urbana, que se iniciou com uma série de lutas locais por moradias e ganhou, gradativamente, um escopo 
de luta pela cidade como um espaço democrático em termos de acessos, educação, cultura, infraestrutura, saúde e 
segurança. Esse movimento reuniu vários grupos não institucionais, além de federações, sindicatos, arquitetos e 
uma grande quantidade de intelectuais. Vale lembrar que, apesar de esses movimentos serem majoritariamente de 
esquerda, as políticas de reforma não necessariamente correspondem a uma perspectiva socialista, ao contrário do 
que muitos imaginam. Trata-se, na verdade, de uma perspectiva reformista da sociedade e que já foi até mesmo 
realizada em países capitalistas desenvolvidos, como é caso da França com a exemplar reforma urbana de Paris, 
aplicada ainda no século XIX. Após a promulgação da Constituição Federal, os movimentos sociais iniciaram a 
pressão para a articulação de suas reivindicações por meio da organização do Fórum Nacional de Reforma Urbana 
(FNRU). Com isso, importantes avanços foram alcançados, com destaque para a criação do Estatuto das Cidades, 
oficialmente sancionado em 2001. Apesar disso, ainda não houve no país uma verdadeira política que permitisse 





diferentemente das demais cidades não planejadas ou projetadas, tem seu espaço-temo surgido 
simultaneamente”. Para ela, Palmas “foi projetada e surgiu nesta compactação temporal, sua 
paisagem urbana detém contextos cheios de simbolismos que jogam com a subjetividade do 
tempo (SILVA, 2008 p,8)”.  
Segundo, Reis (2011, p.73) a criação de Palmas foi... 
[...] a prática mais ressaltada por Wilson Siqueira Campos na construção de seu 
projeto político para o Tocantins, unindo em seus discursos137 a continuidade da 
ocupação territorial do centro brasileiro, de interiorização do país, de desbravamento 
do cerrado, por meio de ações capazes de garantir o crescimento de uma região até 
então desprovida. 
 
Assim, analisar o momento da implantação de Palmas, as conjunturas que o recém-
criado estado se encontrava e a dinâmica contextual no Brasil de 1990 pós-reformulação da 
Constituição Brasileira se faz necessário para compreendermos o projeto dito modernista feito 
para receber a capital do Tocantins.  
Sobre este momento, Ferraz (1993, p.46-79) escreveu: 
No fim do século passado, foi Belo Horizonte, hoje com dois milhões de habitantes. 
Depois, no final dos anos 30, veio Goiânia, ocupada agora por 1 milhão de pessoas. 
Nos anos 50, Brasília surgiu no Planalto Central como a maior aventura desse tipo. 
Neste momento, toda a febre envolvida no nascimento de um Estado e de uma capital 
está concentrada no cerrado do Tocantins, em Palmas mais precisamente (FERRAZ, 
1993, p.46-79). 
 
Dizemos necessária esta análise, pois a produção e ocupação do espaço se deram por 
meio de projetos políticos que deveriam estar carregados de planejamento e diretrizes gestoras 
para o urbano previsto apenas no imaginário de seus idealizadores. Eis um ponto de reflexão 
que traz à tona o pensamento de como uma cidade é projetada para construir um novo tempo, 
um novo arranjo espacial em pleno cerrado brasileiro fugindo de erros cometidos por outras 
cidades, por outros projetos. Era a oportunidade de apresentar uma ideia de progresso e 
desenvolvimento por meio de novas concepções urbanísticas e geográficas. 
Reis (2011) relata que nos discursos, Siqueira Campos promulgava a ideia da cidade 
Moderna, capaz de apresentar para todo o Brasil e para o próprio Estado uma ruptura ideológica, 
                                                          
137 A ideologia que antecede o discurso é baseada na construção de um ‘novo país’, de um ‘país moderno’, e, no 
caso de Palmas - o “novo El Dourado’. A propaganda sobre a criação de Palmas correu os quatro cantos do país, 
gerando expectativas baseadas em promessas políticas carregadas de ufanismo. É o que se demonstra na matéria 
da Revista Veja do dia 4 de agosto de 1993, intitulada: “A última fronteira: setenta mil brasileiros vivem a aventura 





política e cultural do “velho norte goiano” e das demais cidades brasileiras não dotadas de 
projetos e conceitos urbanísticos modernos. Siqueira apoiou-se em suas próprias ideias, que de 
acordo com Moraes (2006) estavam basiladas na historicidade de “outras cidades planejadas”, 
sem identidade e vínculos com raízes históricas para criar uma cidade nova e moderna no meio 
do cerrado Brasileiro.  
Reis (2011, p. 76) citando Moraes (2006) diz que: 
O domínio do Estado e do poder político está presente também nas definições de 
construções das novas cidades-capitais, na escolha do sítio, na seleção dos projetos 
urbanos a serem implementados. O Estado idealizou cidades pelo prisma da 
modernidade pretendida à época138. Podemos dizer que os detentores políticos do 
poder buscam o urbanismo moderno para o desenvolvimento regional como forma de 




Para tanto, era necessário romper os paradigmas da estrutura urbana na visão do 
estadista. “Siqueira queria um marco na história do Tocantins, bem como para o Brasil139, 
assemelhando-se a Pedro Ludovico em Goiânia e a Juscelino Kubitscheck em Brasília (Reis, 
2011. p.76)”, o que para autora evidencia as nítidas semelhanças urbanísticas com a Capital 
Federal e justifica a afirmação pela matéria publicada na Revista Veja em 06 de setembro de 
1989 que chama a atenção sobre um trecho sobre o planejamento da nova capital: 
“o governador Siqueira Campos pretende adotar experiências urbanísticas que 
tiveram êxito em cidades europeias e asiáticas – mas ele não sabe muito bem em que 
elas consistem. O Governador mandou um emissário à Europa e à Ásia com a tarefa 
de colher essas ideias novas. (REIS, 2011, apud Revista Veja,1989)”. 
 
A autora ainda completa que a matéria prossegue insinuando ‘plágio’ ao plano piloto de 
Lúcio Costa:  
“A maior inspiração para o projeto de Palmas, porém, é mesmo Brasília, a capital 
federal fundada por Juscelino Kubistchek em 1960. A exemplo do Lago Paranoá, de 
Brasília, Palmas também será banhada por um lago artificial. A cidade será cortada 
por eixos em forma de cruz, num plágio do projeto urbanístico de Lúcio Costa para as 
avenidas da capital da República (REIS, 2011, apud Revista Veja,1989)”.  
                                                          
138 O Estado é o grande patrocinador da construção de novas-cidades-capitais no interior do Brasil, em áreas 
desabitadas, isso por meio de suas lideranças políticas, para ganho político próprio (REIS, 2011). Foi assim que 
Ludovico permaneceu no poder em Goiás e, mais tarde, Siqueira Campos, no Tocantins. Era o fortalecimento do 
poder central na modernidade política dos anos de 1930 e a introdução de uma nova expansão capitalista no Centro-
Oeste rumo ao Norte, implementada com o apoio de Getúlio Vargas e, posteriormente, com José Sarney 
(MORAES, 2006).  
139 Com a intenção de criar a novidade, a cidade-monumento, existia sim uma necessidade, só que de natureza 
política, de perpetuação da figura do idealizador; neste sentido, a iniciativa dos gestores é similar também nos 
casos e Belo Horizonte, Goiânia e Brasília. É impossível falar de Brasília, por exemplo, sem remeter à forte 
imagem de Juscelino Kubitschek. O projeto de Palmas está diretamente ligado ao discurso ideológico de Siqueira, 
sobretudo nos princípios de concepção urbana e arquitetônica da cidade, princípios esses que serão executados, 





O momento político e a realidade da época em tela traziam pelos meios de comunicação, 
outra ponderação além das acimas mencionadas. Com o surgimento da nova capital brasileira, 
despertou-se segundo Machado (2011, p.48) uma... 
[...] atenção para as possíveis vantagens de se investir em um lugar com oportunidade 
para todos: surgia assim o novo eldorado brasileiro, que buscava atrair milhares de 
trabalhadores, de todas as partes do país, com a perspectiva de fartura de empregos 
onde a demanda era elevadíssima e havia acentuada escassez de mão-de-obra 
qualificada (MACHADO, 2011, p.48). 
  
No entanto, em contradição a essa promissora cidade que surgia em meio ao cerrado 
brasileiro, Machado (2011, p.49) ainda nos relata que,  
[...] a leitura dos principais jornais do país em relação ao Tocantins em muito se 
distanciava da imagem de “terra de oportunidades”. Em uma reportagem de 1º de 
novembro de 1988 do Jornal O Estado de São Paulo, assinada por Rosângela Bittar, o 
novo estado brasileiro fora descrito como: “essencialmente rural, vivendo um caos 
econômico e social com uma potencialidade mineral e hidrelétrica inexplorada, uma 
fertilidade agrícola parcialmente utilizada e uma monocultura: a pecuária. O 
Tocantins será mais um a se manter com verbas do governo” [...] (BITTAR, 1988). 
A matéria prossegue destacando que a industrialização era praticamente inexistente, 
além da pífia contribuição sobre circulação de mercadorias e serviços – ICMS em 
torno de 7%, quando ainda pertencia a Goiás. (BITTAR, 1988). 
  
Machado (2011, p.49 apud DOMINGOS, 1988) complementa a momento histórico de 
criação do Tocantins no momento de sua criação e consequentemente de sua capital, trazendo 
a reportagem do Jornal do Brasil, que dizia, 
[...] em sua matéria publicada em 18 de julho de 1988, chamando a atenção para a 
especulação imobiliária desenfreada que tomou conta das principais cidades do 
Estado – Araguaína, Gurupi e Porto Nacional – acrescentamos Paraíso do Tocantins 
na mesma situação, bem como a relatos de vários moradores reclamando do aumento 
abusivo do preço dos lotes e aluguéis e em muitos casos, chegando a dobro do valor 
praticado em cidades de maior porte como a cidade de Goiânia na época. 
 
 Silva (2008) mediante ao cenário imaginário e especulativo acima descrito, “buscou 
considerar o tecido urbano em implantação distinto de tudo até então constituído”. Todavia 
ressalta também a comparação com Brasília por peculiaridades de suas criações e construções 
do que propriamente por igualdade em projetos, artefatos urbanísticos e arquitetônicos 
(RODOVALHO, 2012). 
 Na mesma perspectiva pessimista, corroborando nossa ideia de que Palmas surge 
meramente de uma forte tentativa de demonstração de poder político e econômico, o Jornal 





1988) publicou em reportagem intitulada “Criação do Estado do Tocantins leva UDR ao Poder”, 
apontando que... 
[...] a nova unidade da federação “já nascia com a marca de uma das mais poderosas 
organizações políticas do país” (AMARAL, 1988). A matéria trazia uma emblemática 
entrevista com o então presidente da Federação da Agricultura do Estado de Goiás – 
FAEG, Aroldo Rastoldo, que, sem rodeios, afirmou: “só se elege para qualquer cargo 
político no Tocantins quem mostrar total afinidade com as posições da entidade” 
(MACHADO, 2011, apud AMARAL, 1988). 
 
  Rodovalho explica que no momento de criação de Palmas, a implantação rompe com 
os preceitos do zoneamento modernista, retomando a princípio referências de cidades 
tradicionais, pois se origina como relata “de um cruzamento cortado por uma colina suave e 
que tem como referência um palácio (Silva, 2008, p.23)”. 
 Ao analisarmos o projeto de Palmas, é notório verificar que o mesmo faz uso de soluções 
urbanistas modernas, para as cidades até então estabelecidas no contexto brasileiro, e que o 
mesmo tinha aplicabilidade equilibrada para a implantação do urbano no sítio escolhido. 
Diferentemente do projeto de Brasília, Velasques (2010) explica que o projeto de Palmas 
ultrapassa o modelo de Atenas, seguido e adotado na construção da capital federal.   
Portanto, não pode ser considerada, mesmo pelo senso comum, uma cópia de Brasília. 
Velasques é taxativa em afirmar que o projeto para implantação de Palmas é resultado de 
contemporaneidade urbanística para época que fora arquitetado140.  A nosso ver, o projeto como 
Silva (2008) explicita traz sim traços de Brasília, bem como atitudes semelhantes, quanto ao 
parcelamento urbano, segregação social, desenho urbanístico como retratou Reis (2011) citada 
acima no texto. Assim, entendemos que nesse sentido, Velasques (2010), repete o discurso dos 
arquitetos de que não houve cópia de Brasília. Para nós Palmas segue os moldes, mesmos que 
parciais da Capital Federal.  Walfrido Antunes de Oliveira Filho (2012), um dos arquitetos 
projetistas de Palmas em entrevista à Rodovalho (2012, p.66) defendia que, 
[...] defendia que o modernismo na escala urbana é a corrente que propunha os planos 
de massa, como fora feito em Brasília, no qual as configurações das construções 
atendem um padrão estético, um padrão formal, o que segundo o mesmo, não 
aconteceu em Palmas ao longo de sua implantação urbana. Para ele, os principais 
caminhos de solução do desenho em Palmas são de funcionalidade prevalecendo sobre 
a forma. Desse modo, “Palmas pode ser chamada de moderna ou contemporânea, 
mas não é modernista”. 
                                                          
140 A proposta urbanística para a nova capital do Tocantins resulta, pois, de uma experiência contemporânea para 
o urbanismo pensado em sua época, cujo contexto histórico e os acontecimentos possuem inúmeras semelhanças 
com a concepção de Brasília – o que não poderia deixar de acontecer face à importância simbólica e urbanística, 
além da proximidade com a capital federal – ainda que referenciada não por este projeto, mas por outros, mais 






 Destarte, sob estas conjunturas políticas e especulativas sobre o recém-criado estado e 
sua capital, Palmas surge em meio a uma acelerada e descontinua produção urbana de seu 
território constituindo um espaço geográfico cheio de dicotomias. A Palmas que se projeta é 
esquecida e surge a Palmas produzida semelhante a qualquer outra cidade brasileira em 
contextos urbanos. 
 
5.2. A CIDADE PRODUZIDA 
 
 O espaço urbano de Palmas oriundo de um projeto arquitetônico que deveria nortear 
ações a serem tomadas no sentido de garantir inserção regional, promover um ordenamento 
territorial controlado em relação às demandas e ao sítio urbano e ao intenso processo de 
produção espacial, natural de uma capital de estado não acontece. Assim, como o que ocorreu 
em Goiânia, as forças políticas de Goiás, desejando participar da política que acontecia no novo 
estado, segundo Brito (2010) buscou estruturar uma forma de afastar as forças políticas 
regionais já existentes, e para isso criou um novo centro de poder que pudesse afastar aos 
antigos donos no poder e quebrar sua hegemonia.   
 Deste modo, a cidade de Palmas deveria aos olhos destes políticos nascer dotada de uma 
nova centralidade econômica que pudesse mostrar no antigo norte goiano, agora Tocantins, 
existia um grupo que tinha poder e que este, por sua vez, era capaz de modificar o cerrado 
transformando-o em uma cidade moderna, atendendo os anseios políticos do grupo que lutara 
pela criação do Estado, especificamente o grupo comandado pelo então recém-empossado 
Governador Siqueira Campos. Para tanto, logo nas primeiras ocupações, percebemos o poder 
do Estado desarticulando e descaracterizando o processo de ocupação para atender as demandas 
do próprio governo, causando certa “desordem” no espaço que se criava. O adensamento 
previsto no projeto não ocorre e como consequência, problemas socioambientais surgem. Estes 
problemas, comuns em cidades já estabelecidas não serviram de exemplo para os gestores 
fundadores da capital. A nosso entender sequer foram percebidos.  
Coriolano (2010) nos relata que estes problemas proporcionaram logo de início uma 
cidade espraiada quanto sua ocupação, gerando o que ela denomina de cidades opostas. De um 
lado, a “cidade formal – planejada, repleta de padrões e formalismos modernistas, rica em 





repleta de irregularidades, desigualdades sociais, e degradação ambiental – o lugar dos 
excluídos”. 
Corroboramos com a autora que a cidade se constitui em dois espaços distintos. Todavia, 
discordamos quando a mesma diz que a cidade formal era constituída dos elementos acima 
descritos. A cidade que ela chama de formal, apresenta apenas o caráter de possuir um projeto, 
um desenho de partida para sua implementação e a cidade que ela chama de informal, por sua 
vez, não tinha. Esta era a diferença entre as duas por um tempo. Mas de modo geral, ambas 
“cidades” começaram a conviver com a realidade descrita por ela da cidade informal. Palmas 
se fragmenta, em núcleos urbanos espraiados fisicamente e em classes sociais, repleta de 
intenções sociais e políticas. Carregadas de identidades diversas. 
(PUMAIN, 1995) ressalta que são as intenções das ações sociais que podem de modo 
direto ou indireto subsidiar o ordenamento espacial urbano. Seguindo este raciocínio, se as 
ações previstas e planejadas não são seguidas, ao invés de um arranjo espacial em simetria, 
teremos uma assimetria, e consequentemente um descontrole pela ausência de gestões que 
consigam sanar os equívocos ao tentarem estabelecer ordem ao espaço urbano. 
Considerando as ações sociais, (OLIVEIRA e BESSA 2015, p.2 apud Hayek 1973;1983 
e Kerstenetzky, 1999) distinguem dois tipos de ordem e relativiza suas variações explicando 
que “uma ordem construída com intencionalidade (ordem intencional), com fins 
predeterminados, e outra ordem produzida espontaneamente (ordem espontânea), não 
plenamente deliberada, com fins não determinados, com fins em aberto”.  
Todavia, nos dois tipos de ordem, os contextos se inter-relacionam em relações 
inesperadas não pretendidas uma das outra, seja em contrariedades, variações e efeitos 
excedentes (Kerstenetzky, 1999). Para as autoras acima, tal reação,  
 
[...] pode se dar tanto no sentido de evitar os desvios, como no sentido de gerar maior 
desvirtuamento, inclusive com efeitos deletérios sobre a ordem intencional, 
principalmente se a ação for dotada de potência excessiva, promovendo 
consequências indeterminadas (OLIVEIRA e BESSA 2015, p.2). 
 
 As autoras ainda correlacionam o pensamento com Machado (1999) que,  
[...] expõe que a ordenação territorial, qualquer que seja o padrão, não é produto 
somente de intencionalidades, apontando uma perspectiva que correlaciona ordem 
intencional (determinação), produto de deliberações políticas, econômicas e sociais, e 
ordem espontânea (indeterminação), fruto de circunstâncias aleatórias não 
propriamente deliberadas, que contrariam o curso dos eventos da ordem intencional, 
promovendo consequências inesperadas, não pretendidas, indeterminadas (Oliveira e 






Acreditamos que Palmas é constituída e construída basilada tanto de intencionalidades 
políticas, econômicas e sociais, quanto por ordem espontâneas, geradas a partir do aleatório, do 
possível, daquilo que não estava deliberado pelo projeto, e que por sua vez, contrariaram as 
expectativas de seus fundadores, criando uma cidade cheias de conflitos entre a ordem 
necessária e desordem não pretendida. Tal afirmação, corrobora com as autoras acima, de que 
o espaço urbano produzido de Palmas não possui até os dias atuais uma ordem específica em 
seu processo evolutivo. 
Assim, “a cidade é desde sua gênese fruto desta ordem e desordem” (Oliveira e Bessa, 
2015, p.3). Ao tentar se estabelecer-se no espaço físico, em um primeiro momento, é imposta 
uma ordem intencional, determinada e orientada pelo projeto que concebia a cidade, que 
utopicamente imaginou uma cidade planejada sobre aportes ecológicos, modernos e estruturais.  
Em um segundo momento, percebe-se a presença de uma ordem espontânea, 
indeterminada: produzida pela ação individual e coletiva de agentes especuladores e do próprio 
Estado sobre o território; produzida pela migração de trabalhadores que traziam consigo sua 
esperança de uma vida melhor, mas economicamente excluídos para habitarem e fazerem parte 
do primeiro momento, do primeiro espaço. 
De modo geral, o que ocorreu em Palmas quanto à ordem de sua ocupação, foi o que as 
autoras acima chamam de “ordem cambiante entre a intencional e a espontânea (Oliveira e 
Bessa, 2015, p.3)”. Ou seja, o espaço urbano estava sendo produzido ao mesmo tempo por 
normativas arbitradas pelo poder político que desejava ver a cidade crescer e desenvolver, mas 
que se via refém da especulação imobiliária que passa a ditar as regras sobre o espaço urbano 
ocupado e o a ser ocupado. Estas ações levam a cidade a vivenciar ao mesmo tempo ordem e 
desordem, reproduzindo esta dicotomia em todos os núcleos urbanos, seja no determinado pelo 
projeto, seja fora dele, nas cidades informais de Coriolano (2010) ou cidades ilegais de 
(TUCCI, 2005), ambas citadas nesta tese. 
Outra ponderação de extrema relevância que as autoras mencionadas acima nos trazem 
é a descontinuidade entre as ações planejadas determinadas pelo projeto de implantação de 
Palmas e as ações espontâneas ligadas às ocupações de terras por migrantes de trabalhadores 
pobres, que devido a estratégias conservadoras de agentes políticos e do segmento imobiliário 
transformaram e remodelaram o projeto, o plano básico inicial por meio de ações arbitrárias 
(OLIVEIRA E BESSA, 2015).  
Como resultado dessas ações,  
[...] houve intermediações de interesses no processo de consolidação do poder local e 





projeto original e orientaram a produção de uma cidade desordenada. Assim, diante 
de ações espontâneas, observa-se um conjunto de ações intencionalmente marcadas 
por arbitrariedades, por imposições e, até mesmo, por coerções, como fruto de 
ajustamentos particulares. Essas ações comprometeram o projeto original da capital, 
ou seja, contrariaram a ordem intencional, e criaram uma nova ordenação para o 
espaço urbano da cidade (Oliveira e Bessa, 2015, p.3). 
 
Seguindo esta linha de pensamento, a especulação imobiliária agiu juntamente com 
Estado gerando uma produção espacial inerente aos seus objetivos e longe de uma gestão 
ordenada do território. O “Estado assume o papel especulador” desapropriando terras rurais e 
as vendia como terra urbana valorizada por ações governamentais (TEIXEIRA, 2009). 
Segundo Souza (2015, p.43) em janeiro de 1990,  
 
[...] inicia-se a venda dos lotes por leilão público impulsionando as primeiras veias de 
um mercado imobiliário perverso e excludente que tão logo se estabeleceria na cidade. 
Áreas, como a expansão norte e sul, pertencentes a quinta etapa, que deveriam ser 
ocupadas somente após a urbanização de 70% da área projetada, foram logo ocupadas, 
embora desprovidas de infraestrutura básica.  
 
A autora acima, ainda relata que em entrevista feita a Segawa (1991), Teixeira, sobre 
esta situação imposta logo no começo de Palmas - que descaracterizava o projeto inicial - 
explica que, 
 
O governo resolveu abrir frentes de ocupação de maneira diferente daquela planejada, 
doando lotes em áreas afastadas da parte central da cidade para migrantes. Na 
realidade, o governo fez uma distinção entre pessoas de maior e menor poder 
aquisitivo. O governo deu terreno de graça para a população pobre: criou a cerca de 
20 km de Palmas, próxima a uma localidade chamada Taquaralto que não era mais do 
que um aglomerado de casas, a vila Aureny; depois a Vila Aureny I, II, III [...]. Por 
várias experiências passadas, isso é uma equação conhecida: não basta fazer uma ação 
filantrópica, dando terreno ou material de construção. Essa população precisa ter o se 
chama de “inserção urbana”: precisa ter terreno, mas também emprego, renda para 
pagar água encanada, energia elétrica, etc. (TEIXEIRA, 1991). 
 
  
O projeto cai por terra pela ação direta do Estado agindo especulativamente na venda de 
terras com a justificativa de levar infraestrutura à cidade que ali se produzia em meio ao caos 
político de doação de áreas, glebas e lotes com o uso da terra como mercadoria política e em 
favor de um mercado imobiliário (RODOVALHO 2012), que 28 anos depois dominaria o 
território urbano palmense, como veremos mais à frente. (grifo nosso).  
Souza (2015, p. 45 apud Teixeira 2009) diz que, 
[“...] uma cidade, antes de ser um produto acabado, é um processo sem fim”. Os 
planejadores buscaram desenvolver um plano a fim de definir questões e regras 
básicas de organização do espaço urbano capazes de orientar a implantação da cidade 
ao longo do tempo. Entretanto, “o processo de gestão e implantação da cidade por 
parte do governo foi orientado principalmente por questões políticas em detrimento 





 De acordo com as ponderações mencionadas, é possível perceber que a gênese de 
Palmas é dotada de um projeto de urbanização que se descaracteriza logo na sua implantação 
tornando seu espaço urbano espraiado, desarticulado e com inúmeros problemas de ordem 
social e ambiental. Os custos da produção espacial em consonância com descontrole no 
ordenamento territorial em relação ao meio ambiente, especificamente em relação aos recursos 
hídricos, causados por uma força imobiliária especulativa iniciada pelo governo estadual e 
intensificada pelos grupos privados, aqui tema de análise transformaram a cidade em “várias 
cidades segregada dentro de si mesma” cheia de dicotomias socioambientais. 
 Podemos apontar que as administrações subsequentes a fundação se viu obrigadas a 
tentar controlar o processo de ocupação, o que segregou mais ainda a população que migrava 
para Palmas, devido ao papel da especulação imobiliária e sua ação direta no centro da cidade, 
mostrando que o próprio governo permitia tais ações, tentando manter a todo custo, pelo menos 
algumas diretrizes do projeto inicial. Assim, a população de baixa renda é direcionada para a 
periferia da cidade, que por sua vez, não dotava de infraestrutura adequada. Brito (2010) sobre 
isso nos diz que, 
Neste caso, a ocupação controlada parte do pressuposto de que o governo rompeu as 
estratégias de implantação para manter o domínio da ocupação das áreas centrais, a 
fim de evitar que fosse construído qualquer tipo de construção característica de 
população de baixa renda Brito (2010).  
 
 Mas como ocorreu essa ocupação?  
 Em 1988 antes da implantação da cidade, a área a ser ocupada era constituída apenas de 
estradas vicinais e estradas de ligação entre as cidades de Porto Nacional, Tocantínia, Aparecida 
do Rio Negro e do ainda para o distrito de Taquaralto pertencente a Porto.  
 Em 1989 (Figura 31), os primeiros arruamentos surgem, além da constituição já 
mencionada no ano anterior. Ao mesmo tempo em que o “plano urbano básico” vai se 
concretizando, a região de Taquaralto começa a receber novos moradores que vieram para o 
trabalho de construção de Palmas.  
Destarte, um ponto importante a refletirmos, aqui nesta tese, é o de se compreender 
como a cidade foi construída, sua concepção política e física dotada do fato de a mesma abrigar 
a capital do Estado do Tocantins, recém-criado. Não bastava apenas um projeto arquitetônico. 
A cidade deveria ter seus alicerces fundados por diretrizes geoeconômicas, geoambientais, que 
buscasse atender o que o governo discursava e entendia “como um novo tempo, uma nova 





O projeto já detalhado nesta pesquisa pensava em uma cidade que pudesse se estabelecer 
como uma cidade metropolitana em apenas cinco anos (ratificamos a ideia utópica do projeto). 
Para tanto, em cima de palanques, os discursos governamentais de 1989, 1990 e 1991, buscaram 
a todo custo a mecanismos para isto.  
Ações como convites para as pessoas migrarem para a nova Palmas, eram veiculados 
em TV e rádios na época141 como nos relata Brito (2010, p.26)  
[...] os discursos frequentes feitos pelo Estado sobre o canteiro de obras passaram a 
sensibilizar as pessoas para vir a Palmas, não apenas no intuito de morar, como 
também no de investir no novo Eldorado da Amazônia (Brito, 2010, p.26). 
 
FIGURA 31 - LOCAL ESCOLHIDO PARA IMPLANTAÇÃODE PALMAS E EM 1989 
 
Foto: autor desconhecido. 
 
  A ideia no começo surgiu efeito, principalmente para as pessoas oriundas de 
outros estados, como Maranhão, Pará, Goiás, Piauí e Bahia. O interessante, é que a população 
que residia no próprio estado não acreditava que Palmas aconteceria. Moradores de cidades 
próximas como Porto Nacional, Miracema e Paraíso do Tocantins demoraram a conceber a 
ideia de uma cidade que sairia do nada, apesar de muitas pessoas oriundas destas cidades 
estarem presentes no dia do lançamento da pedra fundamental (figura 32).  
A cidade surgia como uma oportunidade para as pessoas construírem suas vidas. Essa 
era premissa para que houvesse uma busca migratória para a cidade que precisaria acontecer. 
                                                          
141 Eu mesmo cheguei a ver na TV Anhanguera de Goiás, chamadas e propagandas chamando as pessoas para 
mudarem para o Tocantins, especificamente Palmas, e para ajudar, aquele que viesse com sua família, ganharia 





Brito (2010, p.26) nos diz que “essas justificativas atreladas a um discurso chamativo, foram 
fundamentais para que Palmas ganhasse população e também se estruturasse como principal 
centro do Tocantins”. Discordamos do autor, no sentido que Palmas ganha população devido 
ao momento político da época, que trazia no discurso a possibilidade do novo, do diferente de 
outros centros urbanos. Por ser capital, geopoliticamente, a cidade se tornaria o centro político 
e econômico do Estado. Destarte, o discurso e a veiculação de chamadas migratórias foram 
importantes.  














Como consequência, o Estado paga um alto preço, pois a migração acontece e a 
população sem espaço prometido e esperado, vê Palmas surgir em vários cantos do sítio 
delimitado e principalmente fora dele, onde a população de maior poder aquisitivo se assentava 
no centro e as que vieram realmente construir Palmas se assentavam a 28 km do centro urbano, 
em zonas desprovidas de urbanização ou ainda sendo implantadas. Isto ocorre em Brasília e 
ocorre novamente anos depois em Palmas. 
A ideia no momento da criação de Palmas, é que em poucos anos a dependência que a 
região tinha de muitos serviços, entre eles, médicos, econômicos, culturais, etc., principalmente 
de Goiânia pudessem ser minimizados. Todavia, é notório, observar que isto começa a 
acontecer próximo a 2010, com a vinda de grandes redes de supermercados, que se instalam na 
capital, a exemplo do EXTRA, MACRO e ATACADÃO; de grandes centros médicos, como o 
LIFE, HOSPITAL UROLÓGICO, CENTRO MÉDICO, etc., dentre outros segmentos, como 
da educação, administração.  
Esta arguição difere-se da relatada por Brito (2010, p. 26) que diz que logo no princípio 
de Palmas,  
[...] uma estrutura para o atendimento dos serviços de saúde e educação se tornou 
necessária e premente. Em pouco tempo, a cidade conseguiu criar uma aparelhagem 
hospitalar que garantiu um atendimento regional. O sistema de comunicação foi 
estruturado e a informação que passou a ser vinculada no Estado começou a ser 
produzida na cidade. Com a produção da informação monopolizada por Palmas, a 
venda da cidade por meio de seu projeto e conforto também se viu facilitada (BRITO, 
2010, p. 26). 
 
 Quanto ao setor de informação ressaltada pelo autor acima, salientamos apenas, que a 
principal rede que se instala, é de origem goiana, que já cobria todo o estado, trazendo para 
Palmas, apenas mais uma filial. As demais se estruturam em Palmas ao longo dos anos. 
Entretanto, isso, realmente, não impediu as veiculações chamativas para a nova cidade. Mas 
como era esta imagem? O que estas chamadas em redes televisivas e de rádio traziam? Brito, 
diz que, 
A imagem divulgada era de uma cidade bem planejada e com oportunidades de 
trabalho para todos até o ano 2000, período que chamamos de cidade canteiro de 
obras, um intervalo de tempo de onze anos que vai desde a sua fundação, em 1989, 
até o ano 2000. Fase em que a propaganda da cidade girava em torno da oferta de 
trabalho e do investimento em imóveis. Depois desta data, até os dias atuais, a cidade 
vive um período de cidade em consolidação, em que o chamativo não é mais 
concentrado na oferta de serviços ou de imóveis, mas principalmente na oferta de 






 Mais uma vez refletimos sobre a conjuntura real da época em Palmas. A cidade ora 
divulgada, estava longe de receber as pessoas em um núcleo planejado e urbanizado até o ano 
2000. O canteiro de obras que autor cita, estava ainda sobre forte pressão para estabelecer o 
macroparcelamento, ou seja, o desenho de Palmas projetado pelo Grupo Quatro – e aí se 
encontra uma de nossas reflexões nesta análise de que ao nosso entender “o espaço urbano foi 
sendo produzido como dava e do jeito que dava” (grifo nosso).  
 Neste jeitinho, a cidade foi sendo ocupada na mesma lógica, e o que se viu nos anos 
subsequentes foi uma cidade dotada de problemas urbanos, a exemplo da mobilidade, do 
saneamento básico e principalmente má-drenagem com alagamentos e escoamentos pluviais 
que alteraram de imediato a dinâmica hídrica dos córregos urbanos, como nos mostra a Figura 
33, que traz a situação da drenagem em 1991 em uma das principais alamedas da cidade, em 
frente ao maior centro comercial da época – o Wilson VAZ. 
FIGURA 33 – DRENAGEM NAS ALAMEDAS DE PALMAS, 1991 
 
Fonte: Foto Thenes Pinto, 1991 
  
Entretanto, reconhecemos que o investimento para que Palmas surgisse em meio a área 
escolhida para sua implantação foram grandes e audaciosos, mas parcos para atender todas as 
diretrizes que trazia o projeto. Com isso, a nosso ver, o sistema todo, ou seja, a cidade sofre 
muito quanto a sua organização espacial.  
 Apesar das inúmeras “obras faraônicas (grandes e caras)”, como relata Brito (2010, 





terraplanagem adequada, drenagem (macro e micro) observadas nas ocupações e construções, 
foram sendo deixadas de lado. O que se via era realmente surgir, obras para abrigar as sedes de 
secretarias, da assembleia, bem como do governo e do poder municipal (Figura 34). 
FIGURA 34 – OBRAS EM PALMAS NOS SEUS PRIMEIROS ANOS 
 
Fonte: https://www.clebertoledo.com.br/n90706. Acesso em 26/05/2017. 
  
A população que chegava (Figura 35) na expectativa da cidade planejada prometida se 
deparava com um canteiro de obras gigantesco, mas não voltado para a população142. 
                                                          
142 Para que Palmas pudesse ter o papel decisivo de capital regional, foram necessários, além de investimentos em 





FIGURA 35 - TRABALHADORES CHEGAM A PALMAS, 1991 
 
Fonte: Wilson Siqueira Campos/ Arquivo Pessoal 
 
As ruas iam surgindo de acordo com as ideias do governo, não de acordo com a 
necessidade. Os espaços vazios iam se constituindo e com isso a ideia da ocupação urbana de 
acordo com as diretrizes do projeto inicial foi sendo descaracterizadas, com a presença de 
construções que atingiam quase toda a área do macroparcelamento (Figura 36) e principalmente 
ao sul destes na região de Taquaralto e dos Aurenys. 
O projeto que previa a ocupação em etapas e obedecendo a critérios que serão vistos a 
seguir demonstra uma descaracterização mediante a um processo estrutural que não observou 
critérios que permitissem um equilíbrio entre demanda e oferta. O espaço produzido atinge nos 
primeiros anos em cheio os mananciais hídricos tanto quanto ao uso, quanto na ausência de 
preservação de seus sistemas. Há um crescimento urbano que não consegue caminhar junto com 
o desenvolvimento esperado pelos projetistas de Palmas.  
                                                          
marketing e propaganda de uma possível cidade, que garantiria um nível de qualidade de vida acima do padrão 
regional e igual ao das capitais de outros Estados, com boa oferta de lazer, ampla estrutura de locomoção, sem 






FIGURA 36 – CENAS DE PALMAS EM 1991 
 
Fonte: http://conexaoto.com.br/2011/05/19/palmas-desenvolvimento-urbano-e-seus-desafios-em-seus-22-anos. 
Acesso em 16/10/2016. 
  
 É importante contextualizar o momento de implantação pré-fases de ocupação de 
palmas para compreendermos a situação da localidade naquele momento de fundação. 
  Logo após o lançamento da Pedra fundamental, no dia 20 de maio de 1989, Palmas, 
segundo palavras do governador Siqueira Campos, ao Jornal do Tocantins (1989) estava pronta 
para ser implantada a cidade mais moderna do país. Todavia, a ocupação dos terrenos demorou 
a acontecer, principalmente porque de acordo com Rodovalho (2012, p.85) “a venda de terrenos 
demorou-se a iniciar em função da falta de Cartório de Registro de Imóveis”. Segundo a autora, 
“somente em dezembro de 1989, o governo do Estado do Tocantins publicou o primeiro edital 
de concorrência pública de alienação de imóveis de loteamento na capital definitiva 
(RODOVALHO, 2012, p.85) 143”. 
 Quando começa a implantação de palmas, com as primeiras construções e vendas de 
lotes, o então distrito de Taquaralto já era segundo a autora acima a localidade de maior atração 
por aqueles que queriam estar próximo da construção da capital, inclusive servindo de 
alojamento para os funcionários das empresas construtoras de Palmas (RODOVALHO, 2012, 
p.87). A autora em tela nos revela que de acordo com Rego (2012), o governador Siqueira 
                                                          





Campos, pregava que o macroparcelamento de Palmas deveria ser ocupado por, “não digo 
pessoas mais ricas, mas tinha que ser mais valorizado. E a periferia seria Taquaralto144, que 
era uma pequena vila com pouco mais de dez casas” (grifo RODOVALHO, 2012, p.87). 
 A nosso ver, Taquaralto desde o início se tornou um território crucial para implantação 
de Palmas, tanto que hoje, sua estrutura urbana não depende do suporte do centro da cidade. 
Taquaralto nos dias atuais, apesar de ser um bairro da cidade, se configura “outra cidade” 
diferente em estrutura física e constituição urbana.  
 Para Silva (2008), Taquaralto na época da implantação de Palmas, tornou-se cidade 
dormitório, dotada de casas populares, de pouca valorização e estava geograficamente “bem 
localizada” para aqueles que precisavam de moradia para continuar trabalhando na construção 
de Palmas. Deste modo, sua população aumentou significadamente em pouco mais de dois 
anos145. 
 Oliveira Filho (2012) apud Rodovalho (2012, p.87) conta que, 
Taquaralto não foi alvo de atenção por parte do projeto, como também não foi o 
povoado de Canela, pois imaginavam que com a capital sendo construídas, essas 
pessoas seriam atraídas para morar na nova cidade, entretanto “houve um momento 
em que ao contrário, e também são coisas que às vezes a gente peca, devia-se ter 
intuído (...) eu penso que a gente deveria ter pensado nisso, deveria ter tido qualquer 
tipo de regra ou ter qualquer providência para regular o crescimento daquilo lá, porque 
na realidade foi virando um apoio das obras e lá foi crescendo de uma forma talvez 
até mais espontânea sem as regras e com uma força até razoável enquanto a cidade 
aqui se fazia”. 
 
 Oliveira Filho citado pela autora acima mencionada admite, como arquiteto projetista 
da cidade ora em análise, que deveriam ter pensado na possibilidade de crescimentos aleatórios 
ao planejamento e de como contê-los. Ao admitir isso, entendemos que a preocupação com os 
impactos ao meio ambiente, especificamente aos hídricos, devido a um possível crescimento 
populacional desordenado, não aconteceu apesar do discurso de cidade ecologicamente 
planejada. As “regras estabelecidas” para implantação de Palmas não acontecem fora do 
macroparcelamento. É neste sentido que dizemos que na área escolhida para implantação de 
Palmas, núcleos urbanos dicotômicos surgiram e hoje caracterizam Palmas, em “núcleos 
                                                          
144 Com a oferta de terrenos e a política de doar lotes na região, logo se tornou um núcleo urbano e cresceu muito 
no período inicial da cidade, principalmente a área comercial devido à necessidade de consumo, mesmo que básico, 
da população que ali residia (RODOVALHO, 2012, p.87). 
145 O proprietário de uma das imobiliárias da região afirma que em menos de três meses já havia vendido cerca de 
dois mil lotes no local principalmente a famílias humildes que trabalham na construção da capital. Com esse grande 
crescimento, os problemas de infraestrutura começam a aparecer, como falta de energia e água tratada 





distintos, ambíguos e dotados de diferentes constituições sociais, culturais e ambientais” (grifo 
nosso). Deste modo, o governo ao colocar em fase seu processo de implantação da cidade, se 
depara com o contexto de “outras cidades, outros núcleos urbanos” surgindo ao mesmo tempo 
dentro do território em que se construía a modernidade urbana sonhada pelos seus idealizadores 
e em seus limites, favelizando o contorno espacial da cidade que mal acabara de nascer. 
 Como foi apresentado, Palmas surge em meio a um turbilhão de contextos e 
contradições entre discursos e práticas, influenciando diretamente como a cidade se 
estabeleceu. A cidade dita planejada cresce em realidade distinta ao seu tempo, distante do 
urbano moderno proposto, mais próxima da mesmice e dos mesmos erros de outras. Todavia, 
28 anos depois de sua fundação, o discurso utópico da cidade planejada ainda persiste e mais 




5.2.1. A ocupação de Palmas 
 
Velasques nos ensina que a ocupação em fases proposta em forma de caracol pelos 
arquitetos projetistas, buscava integrar o conceito de viabilidade e destaca os benefícios deste 
tipo de ocupação reportando-se ao GRUPO QUATRO (1989) que explica,  
[...] que a concentração de pessoas em determinado lugar, num primeiro momento, 
valoriza e melhora a vida para todo mundo. (...) ao longo de determinado tempo, os 
custos de construção de infraestrutura são constantes, mas os preços de terreno não. 
Estes crescem na medida de sua ocupação. Então você trabalharia com uma equação 
ideal, na qual se teria sempre mais dinheiro para o mesmo tanto de infraestrutura 
(GRUPO QUATRO,1989 apud VELASQUES, 2009, p.80). 
 
 Para esta ocupação em fases, Velasques ainda observando o projeto diz que,  
[...] foi observado o fator dos ventos predominantes na direção Leste-Oeste, que 
poderiam ser aproveitados para minimizar os efeitos da alta temperatura e do período 
seco, com uma orientação correta dos edifícios a serem construídos. Sobre a definição 
dos usos do solo, os autores pretendiam não engessar as zonas a partir de 
determinações excessivamente detalhadas. Neste sentido, adotaram classificações 
genéricas mais realistas, reprovando o projeto de Brasília neste ponto, além de optar 
pela concentração dos serviços urbanos em um eixão viário mais denso, precisamente 
o norte-Sul, com uma escala de compatibilidade que oferecesse um bom sistema de 
transportes multimodal, com ônibus, metrô e VLT (VELASQUES, 2009, p.80-81). 
 
No entanto, os projetistas, e acreditamos que a administração que implantou a cidade, 





reproduzidas no espaço urbano modifica intensamente o contexto paisagístico de qualquer área, 
parcela, ou gueto urbano, principalmente quanto sua forma. Ou seja, o projeto existe, foi feito! 
Todavia, uma cidade projetada ou não, carrega consigo constantemente a necessidade de 
planejamentos constantes aliados por gestões participativas e antenadas para a demandas tanto 
sociais, políticas e ambientais, pois caso não seja observado estes pontos, a cidade produzida 
reproduzirá tanto os erros como os acertos anteriores. 
Palmas, mesmo com o projeto inicial deveria ter sido repensada e reestruturada de modo 
que as transformações ocorressem de forma ordenada e de acordo com a demanda local. Mas 
acreditamos que isto não foi prioridade para nenhuma das gestões em 28 anos de fundação. Para 
elas, era simplesmente crescer a qualquer custo. O planejamento deveria ser recorrente. Isto é 
ser cidade planejada! Cidade planejada requer pensamentos, gestões, reenquadramentos, 
planejamentos diários e não simplesmente um projeto inicial, um desenho urbanístico. 
Planejamento urbano é mais do que um simples projeto. Dizemos isto seguindo a linha de 
pensamento de Spósito (2001), que nos ensina que, 
[...] o planejamento urbano constitui-se em uma ferramenta de governo, compreendida 
como uma técnica para a organização e o gerenciamento de serviços. Ainda segundo 
a autora, o planejamento urbano ocorre como uma atividade cíclica, sempre após uma 
intervenção em determinada área, fazendo-se necessário monitorar e propor soluções 
de possíveis modificações no espaço urbano (SPÓSITO, 2001, p. 315).  
 
 Portanto, as fases projetadas de ocupação deveriam estar alicerçadas constantemente por 
técnicas organizacionais e por uma gestão de múltiplos serviços visando compreender 
ciclicamente as intervenções necessárias em cada ocupação, em cada reordenamento do espaço 
afim de que a cidade tivesse uma sequência de ocupação que garantisse condições de 
infraestrutura e aparelhamento de equipamentos urbanos e distribuídos igualmente para toda a 
população. Sabemos, contudo, ser uma ação utópica mediante a voracidade do capitalismo que 
administra as áreas urbanas produzindo e reproduzindo lucrativamente o urbano de qualquer 
cidade.  
Palmas não se abstrai desta afirmação, pois mesmo estabelecido os critérios para a 
implantação, corroborando com SILVA (2010, p.92), “as ações que se seguiram foram de 
desconstrução, procurando fazer de certa ordem a desordem e, nesse movimento, ideias 
opostas coexistiram, colidiram-se e se interpretaram”. Para a autora, Palmas foi concebida sob 
um processo que 
[...] esquadrinham o plano e a ocupação da cidade e apontam leituras que absorvem 





recorrentes, mas rompem e se deslocam. Observam-se territorializações de ideias num 
recorte que se desterritorializa em outro, por vezes ainda se reterritorializa num 
terceiro ou apenas se mantêm irrompido, inconcluso, movediço, formando oposições 
paralelas que mesclam os fatos as suas subjetivações SILVA (2010, p.93). 
 
Assim, a PRIMEIRA FASE DE OCUPAÇÃO (Mapa 14) trouxe consigo a 
desarticulação do espaço projetado a ser ocupado visto que o planejamento esperado não fora 
seguido diante da especulação imobiliária que desvirtualizou as normativas estabelecidas, 
gerando uma desordem espacial frente à legalidade e a demanda populacional vigente. Segundo 
Brito (2010), a título de exemplo, em 1991, das 21 quadras aptas à ocupação nesta fase, apenas 
10 foram legalizadas. Esta primeira fase de ocupação, consistia segundo Brito (2010, p,29)  
[...] em uma faixa de três quilômetros compreendido entre os córregos Brejo 
Comprido e Suçuapara. Seriam as quadras que margeiam a Avenida JK. Essa fase 
abrigaria uma população estimada de 230.000 habitantes, considerando a densidade 
de 300 hab./ha, conforme previsto no projeto urbanístico. Em 1991, de acordo com 
dados das cadernetas de setores do IBGE, a população nessa primeira fase era de 4.312 




 O projeto trazia que para se operacionalizar esta primeira etapa de ocupação o canteiro 
de obras deveria estar amparado por alojamentos e vilas residenciais146 para abrigar uma 
população segundo o autor acima mencionado, de 3.000 pessoas, o que corresponderia às 
famílias de 1.000 trabalhadores que estariam construindo a cidade (BRITO 2010). Segundo o 
mesmo autor,  
[...] Todo o processo foi feito para amenizar gastos públicos em infraestrutura, que 
ficaria então a cargo da iniciativa privada, que abriria os loteamentos, faria a 
infraestrutura, e as áreas, mesmo para fins públicos, teriam que ser adquiridas através 
de um departamento estatal criado para resolver interesses comerciais. Inclusive, as 
terras de Palmas foram todas comercializadas primeiramente pela Codetins4, e, mais 
tarde, pela Agência de Desenvolvimento do Tocantins, órgãos que pertencem ao 
Governo Estadual, estranhamente ficando apenas para o poder público municipal a 
responsabilidade da fiscalização e manutenção básicas (BRITO, 2010, p.28-29).  
 
 Se todo o processo foi feito para amenizar gastos públicos, por que foram provisórios? 
Temporários? A maioria das construções teve caráter provisório, apesar de utilizarem bastantes 
recursos públicos. Eram construídos galpões grandes para atender secretarias e outros fins e 
casas populares bem na região central, o que mais tarde praticamente todas foram destruídas 
para novas construções (Figura 37).  
 
                                                          
146 “As primeiras moradias, estas só pros Lordes da Corte, as quais enfileiravam uma na rabeira da outra na 
cabeceira da JK, eram casas de madeira, envernizadas e com varandas e tudo mais, muito luxo pra época” 





FIGURA 37 – PRIMEIRAS CONSTRUÇÕES EM PALMAS 
 
Fonte: Wilson Siqueira Campos – Acervo Pessoal 
 
A infraestrutura, por sua vez, conforme o autor acima relata ficou a cargo da iniciativa 
privada. Para tanto o estado trocou quadras bem localizadas, lotes e mais lotes por essa 
infraestrutura, a nosso ver, superfaturada. A EMSA Construtora, por exemplo, em troca de 
realizar parte desta infraestrutura recebeu como pagamento quadras e lotes em áreas nobres da 
cidade e até o ano de 2017, estavam servindo de reserva imobiliária, quando, por pressão da 
administração pública atual, começou a negociar estas áreas.  
Como exemplo, duas quadras localizadas em áreas nobres próximas a orla da Praia da 





de infraestrutura interna encontram-se bastante adiantadas e as primeiras construções devem 
começar no início de 2018. 
 As pessoas de baixa renda e/ou trabalhadores, diferentemente das empreiteiras e 
construtoras, bem como grupos imobiliários e relacionadas com o governo, que chegavam a 
Palmas encontram situação distintas. Enquanto as primeiras eram direcionadas a se 
estabelecerem fora do macro parcelamento projetado, o segundo grupo apenas detinha o poder 
sobre a gleba de terra destinada a eles. Muitos sequer estabeleciam moradia.  
Todavia, coube à administração municipal restringir e condicionar os assentamentos no 
urbano. E a CODETINS comercializa-los. Veremos mais à frente como isso ocorreu. De acordo 
com Brito (2010, p.29) “Um dos principais aspectos dessa etapa era a instituição de restrições 
e condicionantes que determinavam que as terras só seriam vendidas com tempo determinado 
para nelas se construir, e no caso do descumprimento, o proprietário sofreria severas 
sanções”. 
A SEGUNDA FASE DE OCUPAÇÃO (Mapa 14) inicia-se junto à implantação da 
capital. Segundo (BRITO, 2010), nesta fase já se observa a conjuntura segregadora implantada 
na construção da capital. As quadras 504 e 604 (Figura 37) sul foram ocupadas por funcionários 
públicos que o autor denomina de “funcionários de menor prestígio (BRITO, 2010, p.30)”.  
O loteamento 504 Sul possuía, em 1991, uma população de 1.089 habitantes (IBGE, 
1991), sendo a quadra mais populosa do Plano Diretor. Com a transferência da 
rodoviária (Figura 38) 147 para a 401 Sul (Figura 38b), iniciou-se em suas 
proximidades uma pequena favela, possuindo, em 1991, 126 habitantes, composta por 
comerciantes e por famílias que se misturavam entre os barracos de madeira, entre 
lojas de confecções e bares, sem um mínimo de infraestrutura e os esgotos correndo a 
céu aberto pelas ruas (BRITO, 2010, p.30)”. 
 
  
De acordo com o projeto, esta fase de ocupação compreenderia a parcela do urbano entre 
os córregos Brejo Comprido e o Córrego Prata. Nesta fase de ocupação, que como dissemos 
ocorre juntamente com a primeira, observa-se com mais destaque as primeiras consequências 
aos cursos hídricos que cortam a malha urbana, especificamente o Brejo Comprido. 
 Ele, no início da implantação do urbano, serviu tanto para abastecimento, descarte de 
efluentes, banho da população de poder aquisitivo menor, que não tinha agua encanada em casa, 
lavagem de roupas e utensílios, dentre outras atividades.  
                                                          







MAPA 14 - FASES OU ETAPAS DE OCUPAÇÃO DE PALMAS DE ACORDO COM O PROJETO DE IMPLANTAÇÃO.  
 






Outro fato que impactou diretamente este canal, como os demais cursos foram à 
proximidade de loteamentos, irregulares – como relata Brito (2010 p.30-31), dizendo que esta 
fase,  
[...] trouxe uma ocupação desordenada das suas margens por famílias de trabalhadores 
que, para fugir do incomodo do abastecimento de água pelo carro pipa, recorriam a 
lugares próximos aos córregos. Isso levou também as várias famílias de 
desempregados a se refugiarem debaixo da ponte da Avenida Teotônio Segurado, 
causando problemas socioambientais desnecessários devido à grande expansão de 
áreas não ocupadas pela cidade (BRITO,2010 p.30-31). 
 
 
FIGURA 38 - PRIMEIRO TERMINAL RODOVIÁRIO DE PALMAS  
 
Foto: autor desconhecido. Fonte: https://zacamartins.files.wordpress.com/2010/10/uma-pequena-mostra-de-
como-era-a-rodoviaria-no-inicio-da-construcao-de-palmas.jpg 
FIGURA 38b - SEGUNDO TERMINAL RODOVIÁRIO DE PALMAS  
 





Eis um ponto de reflexão sobre a fala deste autor e sobre o contexto das fases de 
ocupação frente ao discurso de cidade planejada. Dois anos apenas pós-fundação, era visto uma 
ocupação desordenada, que segundo SILVA (2010) procurava pelas administrações manter 
uma falsa ordem; observavam-se problemas de abastecimento de água, para uma população de 
menos de 5000 habitantes que residia no urbano, que tinham suas casas abastecidas 
sazonalmente por caminhões pipa; observava-se uso de mananciais hídricos de modo 
inadequado, causando assoreamentos, mudanças de curso do canal, poluição, alteração de mata 
ciliar, etc. Observavam-se famílias de desempregados embaixo da ponte, o que pode ser 
observado em cidades maiores, metrópoles...  
Mas, a cidade não foi planejada? Não era, e é este o discurso? Se na área macroparcelada 
a situação era esta, e a 28 km desde centro, onde “outra cidade se desenvolvia” nas áreas 
limítrofes de Palmas, especificamente em Taquaralto, e nos Aurenys, como era a situação? 
De acordo com relato dos primeiros moradores, a situação era igual ou pior. Seu Carlos 
(2016) em entrevista a este pesquisador sobre a situação do Aureny I nesta época disse: 
 
“meu fio, a coisa era feia... não tinha água para nada...a gente buscava água longe... 
não chovia muito, e ai você já viu. os corgos ali embaixo era bons para a gente usar. 
Mas, meu fio, com o tempo, virou agua suja” (CARLOS, 2016 – transcrição). 
 
 Com a “ausência do Estado” na organização espacial do urbano em Palmas, problemas 
de ordem hídrica, a exemplo de contaminação, assoreamentos, mudança de curso, surgiram e 
não foram solucionados, como veremos no próximo capítulo.  Como foi relatado, não havia 
estrutura e nem equipamentos urbanos para atender a demanda das pessoas que já fixavam 
residência, muito menos para os que chegavam com o intuito de trabalhar na construção da 
cidade.  
Apesar de neste momento de implantação a taxa de crescimento populacional ainda ser 
pequena segundo dados do IBGE (2000), a cidade dita planejada enfrentava problemas vistos 
somente em cidades maiores, já com 50, 60 anos de fundação. A “cidade havia nascido já 
doente e carente de remédio e de cura”. Para Brito (2010, p.31) a taxa de crescimento nesta 
fase de implantação foi pequena devida, principalmente a, 
[...] a pista do antigo aeroporto de Palmas, que dificultou sobremaneira a ocupação 
dos loteamentos adjacentes devido à locomoção. Muitas famílias que instalaram suas 
residências nos loteamentos da 409 Sul e 407 Sul tinham de percorrer uma distância 
de mais ou menos 2.500 metros para efetuar qualquer tipo de compra ou para pegar 
um coletivo a outras áreas da cidade, pois essas quadras eram desprovidas de 
infraestrutura. Muitos loteamentos só foram comercializados em 2000, e outros 
continuam sem ser comercializados, aguardando a valorização do solo. Outro fator 





1991, e cedido para os funcionários públicos, não apresentou os requisitos básicos do 
tamanho dos lotes, estabelecido em 360m², sendo os lotes de tamanho grande de 
250m² e, os de tamanho pequeno, de 200m². 
 
  
 Entretanto, acreditamos que isso possa ter contribuído sim. Mas a nosso ver, os motivos 
eram mais relacionados à conjuntura brasileira naquele momento. As migrações em território 
brasileiro não eram mais intensas, o período era diferente dos que antecederam Brasília e 
Goiânia, por exemplo. Havia desconfiança da população que residia em outras cidades do 
Tocantins, sobre se a cidade aconteceria mesmo. Muitos não acreditavam que ela chegaria a 
cinco anos.  
As migrações que ocorreram eram de trabalhadores que buscavam sair da miséria que 
viviam em seus estados de origem, principalmente Maranhão, Pará, Bahia e Piauí. As classes 
de maior poder aquisitivo, somente passam acreditar e migrar para Palmas, com a “cidade pré-
estabelecida” a partir de 1993. Os poucos empresários que vieram nesta fase e na anterior 
enriqueceram a custa destes trabalhadores que muitas vezes tinham que percorrer mais de dois 
quilômetros para fazerem suas compras em mercearias adaptadas em tapumes de madeira 
(Figura39). 
FIGURA 39 – PRIMEIRAS MERCEARIAS E LOJAS DE PALMAS, 1990. 
 
Fonte: Museu de Palmas – Thenes Pinto. Disponível em: 
www.museudepalmas.com.br/história?lightbox=image122d 
 
Esta era a situação de Palmas no decorrer da primeira e segunda fase de implantação, 





 A TERCEIRA FASE DE OCUPAÇÃO (Mapa 13) deveria seguir de acordo com o 
projeto a ocupação entre os córregos Sussuapara e a Avenida Parque, é marcada novamente 
pela total descaracterização do projeto e por problemas que uma cidade dita planejada não 
deveria ter, como ocupações e invasões de áreas privadas e públicas. Por meio da propagação 
de barracões de lona que serviam de abrigo aos pedreiros, carpinteiros, serventes e 
desempregados as ocupações desta fase “tomam corpo” (Figura 33).  
FIGURA 40 – PRIMEIRAS OCUPAÇÕES IRREGULARES EM PALMAS, 
PRÓXIMAS AO CÓRREGO SUSSUAPARA – VILA UNIÃO. 
 
Fonte: Museu de Palmas – Thenes Pinto. Disponível em: 
www.museudepalmas.com.br/história?lightbox=image1SW1 
 
 Brito (2010, p.32) relata que... 
[...] a maioria dos barracões se instalou à margem do córrego Sussuapara devido à 
disponibilidade de água; dali surgiu uma das favelas de Palmas, denominada Golfo 
Pérsico148, em homenagem à Guerra do Golfo, surgindo também o processo de 
invasão, ocupações populares das ARNOs 31 e 32, desvirtuando as leis até então 
rígidas do Plano Diretor. A primeira invasão recebeu o nome de Vila União (301 
Norte, 304 Norte, e posteriormente, 303 Norte, 305 Norte e 307 Norte). Em 1994, 
iniciou-se o processo de ocupação da 607 Norte, 605 Norte, 603 Norte e 503 Norte, 
loteamentos que ficaram conhecidos como Sapolândia e, mais tarde, de Vila 
Independência. A terceira fase de implantação possuía, em 2000, uma população de 
32.526 (IBGE, 2000), sendo a segunda maior população das áreas de ocupação por 
fase em Palmas, tendo o início da aprovação e do registro dos loteamentos em 1991. 
  
                                                          
148  Favela Golfo Pérsico - onde temos hoje o prédio do Correio, o edifício do MPE, SENAI e Ordem dos 





Mais uma vez analisando os fatos trazidos pelo autor acima, nos perguntamos à cidade 
não foi planejada? Não foi projetada para que fatos assim não ocorressem? Acreditamos que 
não. Essas áreas ocupadas por pessoas que chegaram a Palmas e não encontram o prometido, 
agravou a dinâmica hídrica dos córregos urbanos, criando verdadeiras favelas, desprovidas de 
qualquer infraestrutura básica e trazendo consigo degradações aos cursos de água ao ocupar 
suas planícies.  
 Sobre estas ocupações o primeiro prefeito eleito de Palmas, Eduardo Siqueira Campos, 
respondendo a este pesquisador quais os principais conflitos urbanos gerados nas primeiras 
gestões municipais, diz que “o maior desafio foi não permitir que as invasões deturpassem o 
plano urbanístico projetado. As ondas de invasões aconteciam sempre nos finais de anos e 
feriados. Mas combatemos com bastante rigor essas invasões” CAMPOS (2017). 
 Todavia, é sabido que pouco foi resolvido, e as ocupações irregulares só aumentaram e 
se espalharam nos anos que subsequentes. Na verdade, a administração municipal na época 
pouco conseguiu fazer para retirar essa população destas áreas, a exemplo da “Sapolândia”, o 
que acontece somente mais tarde, na gestão de Odir Rocha, com a retirada destes moradores 
para ARNO 42 (T1 NOTÍCIAS, 2014). Acreditamos que o motivo era a administração ter outras 
prioridades, bem como não ter onde alocar estas pessoas. 
 Como uma cidade projetada em apenas três anos pode ter em seu urbano, favelas?  
 Como a gestão concebe ocupações irregulares? 
 Observa o seu projeto de cidade, descaracterizar-se e nada faz? 
  Entendemos que a prioridade foi construir prédios públicos e dar suporte estrutural a 
eles e a sua vizinhança. A gestão não estava preparada para lidar com a situação ora em tela, 
não tinha recursos para isto, não tinha fiscalização, profissionais qualificados para lidar com 
esta situação. Assim, mais uma vez, entendemos que o projeto era audacioso demais. Cheio de 
lacunas diretivas ajudou a gestão municipal a produzir um espaço urbano diferente, ambíguo a 
cidade sonhada pelos seus idealizadores. 
A cidade, dez anos depois de sua fundação, já chegava, segundo dados do censo do 
IBGE (2000), a quase 33.000 habitantes, e grande parte destes fixando suas moradias em áreas 
periféricas de Palmas – principalmente na região sul (Aurenys e Taquaralto). Os espaços vazios 
acumulavam-se na mão de grupos políticos e imobiliários. Não havia trabalho fora da 





sonhos, ajudaram a transformar o projeto de Palmas, em apenas um desenho, um calhamaço de 
papel. 
 A QUARTA FASE DE OCUPAÇÃO (Mapa 13) teve processo muito parecido as 
etapas anteriores. Algumas quadras sendo ocupadas mais rapidamente como é o caso da 1106 
e 1206 sul. Outras, todavia, 28 anos depois continuam servindo à especulação imobiliária, usam 
a terra urbana como mercadoria especulativa.  Algumas quadras (712, 812, 912, 1012 e 1112 
sul)149 deveriam abrigar parte do setor industrial (BRITO, 2010). Entretanto, o que se verifica 
é diversas instalações de comércios e serviços e algumas indústrias de pequeno porte. 
Destarte, ao refletir sobre as fases de ocupação em Palmas, fica claro que as fases se 
sucumbiram. Podemos dizer que não houve fases, e que o processo de ocupação da cidade, 
fugiu do controle da administração pública, que por sua vez, tem papel decisivo na forma como 
ocorreram essas ocupações nos primeiros dez anos de implantação. O adensamento 
populacional ficou no papel. As áreas eram ocupadas de acordo com a posse do morador, que 
se via preso as prerrogativas aplicadas por grupos imobiliários e pelo próprio Estado que 
desapropriava terra rural e vendia terra urbana já valorizada pela ação governamental 
(TEIXEIRA, 2009)150. 
 Para Segawa (1991), Teixeira em entrevista diz que o governo151 é o culpado deste caos, 
pois abre frentes de ocupação diferente do projetado, fazendo distinções entre quem tinhas 
poder aquisitivo e quem não tinha. Como consequência a cidade se torna desarticulada e com 
características que lembravam guetos urbanos, cada um com identidade própria, apesar, de esta 
cidade ainda estar em formação.  
 Esta situação, nos primeiros anos de Palmas, mostra que o governo não procurou fazer 
uma inserção urbana das pessoas que chegavam a cidade. A alienação se dava por meio de 
doações de lotes a população de baixo poder aquisitivo. “Todavia não proporcionava a estas 
pessoas, trabalho, geração de renda, saneamento básico, energia, mobilidade, etc.” (SOUSA, 
2015, p.44). 
                                                          
149 Sua localização próxima à TO-050 facilita o escoamento da produção e reduz o tráfego de veículos pesados 
pelo centro da cidade. Apesar da direção do vento ser leste/oeste, essa é a área mais aconselhável para abrigar o 
setor industrial, pois as áreas do lado oeste de Palmas ficam às margens do lago, o que provocaria a contaminação 
das águas (BRITO, 2010, p.33).   
150 De acordo com o autor acima, Palmas nasce conturbada e desordenada quanto sua ocupação. A título de 
exemplo ela cita que, as áreas, como a de expansão Norte e Sul, que só deveria ser ocupadas na QUINTA ETAPA, 
com mais de 70% da área projetada ocupada, foram sendo ocupadas junto com as outras fases, logo de início, e 
todas desprovidas de infraestrutura básica (TEIXEIRA, 2009). A cidade é concebida em meio ao caos e as 
“egocentricidades” dos governantes 
151 O processo de gestão da implantação da cidade por parte do governo foi orientado principalmente por questões 





O resultado ao longo dos anos desta ausência de controle e ação do poder público local 
provocou uma produção espacial urbana em Palmas invertida quanto ao seu projeto, o que 
acabou por concentrar núcleos populacionais afastados da cidade projetada. Deste modo, a 
evolução do urbano em Palmas segue a lógica de qualquer cidade brasileira, mesmo tendo um 
projeto diretivo em sua fundação.  
Pelo projeto, segundo Teixeira (2009, p. 97) “Palmas seria concebida como uma cidade 
aberta, pois antes de ser um produto acabado, é um processo sem fim”.  
Ao afirmar isso, Teixeira, um dos projetistas da cidade, reconhece que a fundação de 
qualquer cidade, mediante seu plano de implantação não deve ser somente um desenho ou uma 
forma preconcebida, para ele um plano deve ser “[...] antes de tudo, um jogo com definições 
básicas sobre a organização do espaço urbano e regras mínimas que orientarão sua 
implantação no tempo (TEIXEIRA, 2009, p. 97)”.   
Portanto, podemos dizer que Palmas tem uma evolução urbana não em várias fases 
ordenadas concretamente, mas em, em fases desordenadas, aglutinando todas em uma só em 
vários momentos de sua implantação, gerando uma expansão desnecessária dos limites urbanos, 
iniciada logo nos primeiros anos de sua implantação, gerando grandes espaços vazios, e 
problemas de ordem estrutural e ambiental, bem como sociais e políticos “A cidade surge no 
caos e no caos ela se reorganiza”. 
Na prática demonstrar como isso ocorreu é uma tarefa complexa, visto que os dados 
materiais (fotos, registros) são parcos ou de difícil acesso. Durante três meses tentamos buscar 
junto à Prefeitura Municipal, a SEPLAN, que demonstrassem como foram estes primeiros anos. 
Nenhuma das secretarias em ambas as esferas governamentais, conseguiu passar a nós dados 
concretos sobre como a produção espacial urbana produziu a cidade em seu território. 
Conseguimos alguns dados de outras pesquisas e destas retiramos diálogos com seus autores e 
apresentamos no decorrer da dissertação desta tese.  
Percebemos mediante a ausência de dados que parte da memória construtiva da cidade 
se perdeu diante do caos que Palmas é concebida. Ante a dificuldade encontrada, buscamos 
uma solução que nos daria pelo menos a ideia espacial de como o território de Palmas foi sendo 
produzido e ocupado.  
A solução encontrada para corroborar a ideia de que as fases não foram seguidas, 
conforme afirmamos aqui, foi buscar junto ao software Google Earth, por meio das de imagens 
de satélite apresentar por ano como se encontrava a área para implantação de Palmas, realizando 





apresentado até momento nesta tese. Para tanto, estabelecemos uma lógica para a escolha e 
interpretação das imagens, partindo do pressuposto das modificações na área.  
 Assim, apresentaremos imagens de 1988 que mostrará o sítio onde a cidade foi fundada; 
1989 quando é lançada a pedra fundamental e dar-se-á o início das obras; 1990,1991, 1922 e 
1995 mostrando a área nos primeiros anos subsequentes à fundação; 2000, antes do enchimento 
do reservatório e em 2002 quando do enchimento do reservatório UHE Lajeado e 2017 
apresentando a área que denominamos de Grande Palmas. Com isso, pretendemos mostrar em 
uma breve análise a cidade produzida em 28 anos de fundação. 
  Em 1988, área escolhida para a fundação de Palmas (Figura 41), era ocupada por 
pequenas propriedades rurais e pelo povoado de Canela na área central próximo ao Rio 
Tocantins, além de ser cortada por estradas vicinais de ligação entre as propriedades. Ao Sul 
desta área localizava-se Taquaralto, até o momento da criação, distrito pertencente ao município 
de Porto Nacional. Hoje Taquaralto é um bairro de Palmas, distante cerca de 25 km do centro.  
 Ao contrário de que muitas pessoas afirmam de que o Estado para implantar Palmas 
desmatou grande áreas de cerrado, a imagem de satélite de 1988, mostra que tanto a área 
destinada ao plano básico, quanto às destinadas a expansão ao norte e ao sul já estava com 
grande parte de sua área antropizada pelas atividades agropecuárias. Na área do plano básico e 
da expansão ao sul é possível perceber áreas parceladas destinadas ao cultivo de culturas.  
 As áreas de cerrado estavam localizadas no sopé da Serra do Lajeado onde se concentra 
a maior parte das nascentes dos cursos de água que cortam hoje a malha urbana e nas matas 
galerias destes recursos.  
Ratificamos esta afirmação, visto que sempre escutamos como morador de Palmas, 
desde 2008, ao indagar moradores pioneiros, de que se para construir Palmas, fora preciso 
desmatar grandes parcelas de cerrado. Todavia, percebemos ao analisar a imagem que a área 
era composta de muitas veredas localizadas principalmente margeando o Rio Tocantins. 
 Assim podemos dizer que a área escolhida para fundar Palmas, estava sobre um sítio 
natural já transformado pela ação do homem. E não um sítio intocado. Esta reflexão também se 
torna importante pelo fato de que a cidade ao ser produzida não encontra um ambiente 
totalmente natural. 
Logicamente que não podemos comparar a situação apresentada deste sítio com a 
situação que será apresentada na imagem de 2017. Mas também não podemos induzir a 






FIGURA 41: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 1988 
 
Fonte: Google Earth – Imagens históricas da área de Palmas - 1988 
 
A imagem de 1989 (Figura 42), ano do lançamento da pedra fundamental e ponto de 
partida para o início do imenso canteiro de obras que se estabeleceriam sobre a área, nos revela 
que pouca coisa foi alterada. Vale ressaltar aqui, que todas as imagens têm data de dezembro 





Básico é possível visualizar a abertura das primeiras avenidas e alamedas na parte central, 
próximo da Praça dos Girassóis, centro administrativo do poder do Tocantins. Começa assim a 
surgir a cidade projetada pelo Grupo Quatro. 
 
FIGURA 42: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 1989 
 





Ao analisarmos a imagem de 12 de dezembro de 1990 (Figura 43), doze meses após a 
anterior, visualizamos pela primeira vez o “canteiro de obras” produzindo a cidade projetada. 
A área destinada à expansão norte continua sem muitas transformações espaciais.  
 
FIGURA 43: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 1990 
 





A área destinada ao Plano Básico vai se edificando principalmente entre os córregos 
Sussuapara e Brejo Comprido. Área central próxima a Praça dos Girassóis começa a se adensar, 
bem como as quadras próximas a ela vão sendo abertas. Já é possível ver o traçado do que hoje 
é a TO-050 ligação de Palmas a Porto Nacional e cidades a sudeste da capital.  O povoado de 
Canela ainda aparece. Os eixos viários principais Norte-Sul (Avenida Teotônio Segurado), 
Leste-Oeste (Avenida JK) começam a ser abertos. 
No entanto, o mais importante para nosso contexto de análise é confirmar a ideia de 
segregação social, de descontrole em relação ao que previa o projeto, em relação ao 
espraiamento urbano e na consequente impactação ao sitio natural. Ao olharmos a imagem ao 
sul do Plano Básico perceberemos que três núcleos urbanos vão sendo construídos 
simultaneamente: o plano básico, o Aureny I e Taquaralto que já apresenta uma evolução 
significativa no seu tecido urbano em comparação a 1988. Ademais, é possível entender que a 
área destinada a expansão sul também, ao mesmo tempo, começa a ser ocupada. Ou seja, as 
fases previstas no projeto e já apresentadas nesta tese (vide Mapa 14) começam a se misturarem 
e mostrar um descompasso, uma contradição do planejamento previsto no projeto. 
Em 1991 (Figura 44), a situação da área é de intensa transformação. Esta imagem 
confirma a quebra do projeto, sua desvirtualização. Há ocupações ocorrendo que só poderiam 
estar acontecendo 10 anos mais à frente, na 3ª e 4ª fase de implantação da cidade. A área 
destinada para receber futuramente a expansão da cidade ao norte começa a receber loteamentos 
de pequenas chácaras.  
No Plano básico, o que se observa é a evolução daquilo que apresentamos em 1990. É 
possível perceber a concentração da ocupação no eixo central. Todavia, a área destinada a 
terceira etapa começa a receber ocupações, principalmente de casas construídas para receberem 
funcionários públicos (vide Figura 37). Além das alamedas e avenidas NS’s e LO’s começarem 
a ganhar contorno.  O centro palmense já se organiza em termos de ocupação margeando a 
Praça dos Girassóis. 
No sul do plano básico, a criação de mais Aurenys, transformam um conjunto de quatro 
loteamentos já com o seu tecido urbano ligado ao de Taquaralto, que também vê em apenas 
dois anos sua área triplicar de tamanho. 
Hidrológicamente, o tecido urbano de Palmas passa exercer função sobre o Ribeirão 
Agua Fria e ao Córrego Sussuapara ao norte, ao Brejo Comprido na parte central do Plano 
Básico, bem como a bacia do Córrego da Prata. Na parte sul o Ribeirão Taquaruçu e o Córrego 





FIGURA 44: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 1991 
 
Fonte: Google Earth – Imagens históricas da área de Palmas - 1991 
 
 Em 1992 (Figura 45), as transformações ganham força evidenciando uma cidade com 
significativa evolução urbana. Começa a se construir o aterro, que mais tarde estaria servindo 
de ligação entre a capital e o lado leste do Rio Tocantins, bem como de via de locomoção sobre 





FIGURA 45: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 1992 
 
Fonte: Google Earth – Imagens históricas da área de Palmas - 1992 
 
 O plano básico está com sua parte centro-oeste entre os córregos Sussuapara e Brejo 
Comprido bastante adensado.  As margens da TO-050 no Plano Básico, do seu lado esquerdo 
começam a receber as primeiras pequenas indústrias (metalúrgicas) e distribuidoras e 
transportadoras. Ainda no Plano básico, o lado direito da Avenida Teotônio Segurado começa 





 Mas o que nos salta aos olhos é observar tamanha ocupação fora desse plano ao sul. 
Como dissemos anteriormente nesta tese, parece ser outra cidade surgindo paralelamente a 
cidade que previa o projeto.  
 Ou seja, nossas reflexões até aqui apresentadas, ganham credibilidade ao analisar estas 
imagens. É possível ao analisar estas imagens, juntamente com nossas arguições nos capítulos 
anteriores, descontruir a ideia de planejamento, que o projeto urbanístico projetado pelo Grupo 
Quatro, idealizou para a capital do Tocantins.  
 Apenas três anos depois de sua fundação, Palmas possuía um espaço urbano 
fragmentado, constituído de ordem e desordem. Os múltiplos núcleos que se constituíam 
modelaram o seu espraiado tecido urbano. Assim, podemos imaginar a dificuldade de gestar 
esta cidade produzida em tão pouco tempo e tão cheia de dicotomias. 
 Em 1993 e 1994, o processo continua, mas com poucas transformações além das 
realizadas nos anos anteriores. Pouca coisa se muda em relação ao seu tecido urbano e as suas 
ocupações. 
 Em 1995 (Figura 46) a imagem nos mostra uma área totalmente diferente da imagem 
de 1988 evidenciando uma intensa produção espacial no tecido urbano. Neste ano podemos 
observar as primeiras ocupações além do Córrego Sussuapara, chamada na época de Vila União 
– área esta que só deveria ser ocupada na terceira fase.   
 Ainda no Plano Básico a área destinada para receber a primeira fase encontra-se 
urbanizada, mas ainda com muitos espaços vazios, que se fizeram presentes até os dias atuais. 
Vazios estes destinados a valorização da terra pela especulação imobiliária.   
 Como visto na imagem anterior a área destinada a segunda fase, principalmente do lado 
Leste da Avenida Teotônio segue a mesma velocidade de ocupação da primeira. As fases vão 
sendo implantadas ao mesmo tempo. 
 É importante notar pela imagem que o aeroporto que se localizava dentro do Plano 
Básico, tem sua mudança estabelecida e uma nova área ao sul é destinada a ele. Outro ponto a 
ser levantado é observar o tamanho da mancha urbana que compõe a região sul fora do Plano 
básico. Praticamente ocupam a mesmo tamanho de área.  Isso mostra que os dois núcleos 
urbanos, tomam dimensões de ocupação e crescimento ao mesmo tempo.  Todavia, como foi 
apresentado neste capítulo, dotados de identidades paisagísticas e estruturais diferentes. Outra 
observação importante é perceber o surgimento de ocupações, bem como, um parcelamento de 
terra no lado esquerdo, do Rio Tocantins na área de Mangues, evidenciando mais um núcleo 





FIGURA 46: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 1995 
 
Fonte: Google Earth – Imagens históricas da área de Palmas - 1995 
 
  
 Em 2000 (Figura 47), ainda antes do enchimento do reservatório UHE Lajeado, a área 
de urbana de Palmas evidencia uma cidade, em proporcionalidade com as outras do estado, 





FIGURA 47: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 2000 
 
Fonte: Google Earth – Imagens históricas da área de Palmas - 2000 
  
Seus limites urbanos se encontravam além do projetado. Todavia, sua população não 
correspondia a área ocupada, conotando a cidade de vários espaços vazios, particularmente 





 É possível, pela imagem perceber que houve um aumento na área parcela de 
Luzimangues a leste, e que a área de expansão norte começa a ser também ocupada. Todos os 
mananciais hídricos estão sobre pressão devido ao avanço do urbano as suas bacias. É também 
possível constatar a construção de uma represa no Córrego Brejo Comprida para constituir o 
Parque Cesamar.  
A região sul se estabelece e abriga segundo dados do IBGE (2000) mais população do 
que a área do Plano Básico. Podemos assim dizer que a maior parte da população de Palmas se 
concentrava nesta região destinada a receber a população de baixa renda. 
 No ano de 2002 (Figura 48), a paisagem se transforma significadamente com o 
enchimento do Reservatório UHE Lajeado. Parte da área destinada a expansão Norte é tomada 
pelas águas do reservatório. As ocupações de chácaras aumentam.  
Os córregos Sussuapara e Brejo Comprido antes tributários do Ribeirão Água Fria 
passam a lançar suas águas diretamente no reservatório, alterando a dinâmica de drenagem da 
Bacia, que também tem uma represa construída a montante para receber as pesquisas da 
EMBRAPA. 
 O plano básico apresenta seu traçado projetado em quase sua totalidade, mas com muitos 
espaços vazios e ainda não parcelados. O urbano engloba os cursos de água que cortam a cidade. 
A maioria das avenidas e alamedas secundárias, bem como as quaras internas não se encontram 
pavimentadas.   
Com o enchimento do reservatório, as ALC – Áreas destinadas para lazer e cultura 
começam a ser ocupadas por clubes, a exemplo da AABB e por praias de Rio como a praia das 
Arnos ao norte, a Praia do Prata, da Graciosa no médio urbano e do Caju mais ao sul. 
Luzimangues tem seu tecido urbano aumentado por loteamentos especulativos. Vale lembrar 
que construção do reservatório, grande parte de ribeirinhos que viviam as margens do Rio 
Tocantins são deslocados para uma área determinada pela INVESCTO – Concessionária 
responsável pela UHE Lajeado. Esta área seria conhecida como Luzimangues. Todavia, esses 
ribeirinhos não se instalam nos loteamentos projetados.  
 Mais uma vez, por força de grupos especulativos, é realizado mais um processo 
segregador, destinando os ribeirinhos para uma vila distante das áreas parcelas.  Outra mudança 
significativa na drenagem é o “afogamento de muitas veredas localizadas nas planícies do Rio 
Tocantins, bem como o alargamento do Ribeirão Taquaruçu Grande que passa a receber aguas 






FIGURA 48: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 2002 
 
Fonte: Google Earth – Imagens históricas da área de Palmas - 2002 
  
Outra importante reflexão está no fato de que Taquaralto se torna a “Grande Taquaralto, 
com a conturbação dos Aurenys I, II, III e IV, bem como de outros loteamentos, como o Irmã 
Dulce, Berta Ville, Morada do Sol, dentre outros.  Próximo ao aeroporto, 13 anos depois da 
fundação, surge mais um loteamento que chamaria atenção inicial pela ausência total de 





se levantava. Ao permitir este tipo de loteamento, a administração pública confirma nossa 
hipótese de que desde a fundação de Palmas, este conivente com este processo de produção 
espacial, evidenciando assim, um dos porquês de Palmas ter seu tecido urbano todo 
fragmentado e dividido em classes sociais. 
 Assim, diante do que foi apresentado até aqui neste capitulo Palmas se apresenta como 
uma cidade constituída sobre ordens intencionais e desordens intencionais e espontâneas que a 
caracterizam como uma cidade fragmentada e compostas de vários núcleos culturais e sociais 
na constituição de sua grande malha urbana. 28 anos depois de sua fundação, o território, bem 
como o sitio apresentam transformações espaciais que a distinguem daquela encontrada em 
1988.  
 Se olharmos para a imagem de satélite de 2017 (Figura 49), espacialmente poderemos 
comprovar as argumentações apresentadas até este momento nesta tese, principalmente a 
descaracterização do projeto quanto a ocupação; comprovar que a produção espacial urbana 
seguiu e segue os mesmos moldes de outras cidades, descaracterizando uma cidade projetada e 
planejada. Ademais, a imagem mostra um tecido urbano constituído de parcelas de glebas 
significativas dentro do plano básico para se ocupar.  De acordo com um levantamento feito 
pela própria prefeitura em 2016, 70% da população que reside fora do Plano Básico, caberia 
dentro deste. Ou seja, pela lógica, a ocupação, bem como os debates de reformulação dos planos 
diretores de Palmas estariam, somente neste momento, discutindo sobre a ampliação do tecido 
urbano.   
 Assim, as áreas ocupadas simultaneamente por populações segregadas estariam sendo 
ocupadas somente agora, nos dias atuais. Pelo menos era esta a ideia do projeto. Hoje 
Luzimangues possui área parcela quase do tamanho do plano básico. A maior parte da 
população residente em Luzimangues tem suas atividades diárias em Palmas, transformando o 
distrito em uma “cidade dormitório”. Isto se deve ao fato da ação da especulação imobiliária, 
que não permite até hoje a população de baixa renda constituir moradia no plano, devido ao alto 
valor econômico dos seus lotes.  
 A nosso ver, Palmas se estrutura nestes núcleos urbanos citados abaixo. Para nós 
existem na grande Palmas sete núcleos distintos em estrutura e organização espacial e social:  
O núcleo norte, o núcleo central, o núcleo pós-centro (em formação), Taquari, Aurenys e 
loteamentos vizinhos e Taquaralto e loteamentos vizinhos (Figura 49). Assim a ocupação 
espacial urbana em Palmas se resume conforme demonstra o Mapa 15. Todos apresentando 





FIGURA 49: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS EM 2017 
 







MAPA 15 - PALMAS – OCUPAÇÃO DE 1989 A 2016. 
 





A nosso entender, a cidade de Palmas é criada em “devaneios políticos e estabelecida 
em critérios de desordem e ordem, estabelecendo uma cidade irreal, uma cidade sem 




5.3. AS VENDAS E AS DOAÇÕES DE TERRAS, A SEGREGAÇÃO SOCIAL EO 
REFLEXO DA ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA NOS RECURSOS HIDRICOS. EM 
PALMAS – BREVE REFLEXÃO 
 
 Após as análises acima de como ocorreu a implantação em Palmas, bem como sua 
ocupação, é importante compreender como a venda e a doação de terra, bem como a 
especulação imobiliária geraram segregações sociais, e como esta impactou de modo direto e 
indireto os recursos naturais, especificamente aqui em tela, os hídricos no urbano desta cidade.  
 O PEMAS (Plano Estratégico para Assentamentos Subnormais) de 2001 apud 
Coriolano (2010) trouxe em seus relatórios que Palmas desde sua gênese apresentou problemas 
relacionados ao déficit habitacional. O problema não era simples. Era complexo! A cidade 
prometida não existia, e a população que chegava não encontrava estrutura para fixar sua 
moradia, trabalhar, etc.  
 O Tocantins vivia naqueles anos de 1991 e 1992 uma situação habitacional deficitária, 
acentuada pela carência de equipamentos urbanos, saneamento básico e moradia (PALMAS, 
2001, p.14). Acreditamos, que com a criação da Capital partindo do zero, a situação se agravou, 
por que o fluxo migratório apesar de não apresentar grandes números, era maior do que a cidade 
suportava naquele momento.  
 Mas então o que ocorre? Como aconteceram os assentamentos na área urbana? A quem 
coube assentar a população que chegava a Palmas? 
 Segundo Rodovalho (2012, p. 70) a Assembleia Legislativa Estadual logo em suas 
primeiras leis direcionou artigos que interferiram diretamente na construção da nova capital, a 
exemplo da Lei Complementar nº 001, de 23 de janeiro de 1989, que dispõe sobe a organização 





seu artigo 19, a CODETINS – Companhia de Desenvolvimento do Tocantins152 recebe a função 
de promover o desenvolvimento econômico e social do Estado.  
A CODETINS atuou de modo direto na venda dos lotes urbanos em Palmas, bem como 
era responsável por gerir 75% dos recursos do Fundo Nacional para os Municípios (FPM) de 
Palmas, o que de acordo com a Rodovalho apud Rego (2012), esta Companhia “era como uma 
espécie de prefeitura de Palmas, pois o Estado era o proprietário dos lotes e a CODETINS era 
a gestora dos lotes na cidade”. Percebemos aqui que esta afirmação corrobora as análises 
apresentadas anteriormente nesta tese, de que o Estado é o principal culpado da 
descaracterização do projeto. 
 Palmas, desde sua gênese, nasce segregada153. Não só pelo projeto urbanístico de 
implantação em si, mas pela ação e desvirtualização do projeto pelo Estado logo nos primeiros 
anos de criação. O modelo de apropriação e construção capitalista de Palmas previa a superação 
econômica do antigo norte goiano. Sendo assim, “não poderia” abrigar uma população 
desfavorecida de recursos próprios, uma população carente. A solução encontrada pelo governo 
foi assentar esta população longe do núcleo urbano projetado.  
  Outro elemento que ajuda as decisões do estado na destinação da população de baixa 
renda para longe do núcleo urbano foi estabelecido puramente por interesses imobiliários de 
empresas privadas, que em troca de infraestrutura e de maquinário na expansão da urbanização, 
ganharam grandes glebas territoriais deste núcleo, o que hoje reflete diretamente em espaços 
desocupados e especulativos. Não houve “tentativas segregatícias”, mas sim êxito nas 
segregações executadas, pois as populações pobres foram alocadas em áreas de menor valor 
deixando o núcleo urbano para as populações de alto padrão econômico.  
Criaram-se novos loteamentos, com infraestrutura menos elaborada e distante do ideal 
urbanístico concebido incialmente pelo projeto. Destarte, é possível refletir que o Estado em 
                                                          
152 Esse artigo teve sua redação alterada pela Lei Estadual nº 138 de 21 de fevereiro de 1990, apresentando como 
funções da CODETINS: execução da política de habitação e de programas, projetos, empreendimentos e operações 
diversas de interesse do Governo. Lei Estadual nº 006 de 23 de janeiro de 1989, cria empresa de capital misto, 
denominada Companhia de Desenvolvimento do Estado do Tocantins (CODETINS), órgão de assessoramento ao 
governador do Estado, com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social do Estado do Tocantins. 
A CODETINS, para o cumprimento de seus objetivos, poderia promover, elaborar e participar de projetos de 
desenvolvimento e organização urbana, como afirma o inciso VII, do art. 3º, da redação 
original. A redação determinada pela Lei Estadual nº 138 de 21 de fevereiro de 1990 autoriza, no inciso I, art. 3º, 
a empresa a participar de empreendimentos públicos ou privados por ação direta, indireta, associativa ou através 
de subsidiárias, mediante convenções, contratos ou ajustes (RODOVALHO, 2012, p.69). 
153 O processo segregatício é implantado pela apropriação capitalista logo nos anos iniciais. No entanto, não 
conseguiram repelir socialmente a migração de uma sociedade de classe menos favorecida, que em busca de novas 
oportunidades saíram de várias regiões brasileiras em busca do Novo prometido tanto em meios de comunicação, 





sua tentativa de manter o núcleo urbano projetado para os detentores do capital, segrega a maior 
parte da população que chegava para este NOVO ESPAÇO que se criava. 
Todavia, compreendemos que a cidade não é um corpo estático, apenas criada e recriada 
pelos agentes espaciais. A cidade é composta de técnicas e atributos sociais que transformam e 
modificam a paisagem continuadamente. Pereira (2011) diz que a cidade é algo vivido e de 
crescente dinamismo espacial, que a paisagem é o resultado de “uma pintura”, portanto, 
construída, idealizada, reformulada. 
 Palmas, portanto, não nasce única, mas sim espacializada, fragmentadas em classes e 
com áreas desprovidas dos equipamentos e infraestrutura urbana que o projeto previa, a título 
da acessibilidade e locomoção desta população que ora segredada, distante do centro se via 
obrigada a utilizar-se de automóvel ou transporte público.  
 De acordo com Arruda e Bona (2013, p.5) em Palmas, o... 
[...] modo de locomoção foi condicionado à utilização do automóvel ou do transporte 
público, que teve sua implantação e operação altamente encarecida pelas longas 
distâncias a serem percorridas para chegar a bairros distantes; passando por áreas 
desabitadas dentro da cidade, onde a infraestrutura teve de ser interrompida e onde é, 
por sua vez, desnecessária.  
 
 
Pereira (2011 apud Moraes, 2003) afirma que “a segregação foi planejada e propõe um 
alinhamento aos contextos e perspectivas de Brasília, Goiânia e Palmas”.  
Arruda e Bonas (2013) interpretando Malheiros (2002) e Moraes (2003) veem estas 
cidades com processos de implantação muito semelhantes no sentido do urbanismo moderno e 
de seu caráter utópico. Todavia, apesar de serem cidades projetadas para um novo espaço 
dotado de modernas conjunturas espaciais, o momento social e político brasileiro são 
equidistantes e de funcionalidade diferentes na fundação e implantação de cada uma delas. 
Arruda e Bonas (2013), no entanto, ao explicarem que o referencial generalista que liga 
geometricamente a partir desse mote essas três cidades “planejadas” ganha um aspecto de 
falência, visto que Pereira (2011) explicita que o governo “planeja a segregação”, embora essa 
construção, soe estranha e paradoxal, pois o planejamento deveria ser justamente o instrumento 
para evitar a segregação e/ou marginalização (ARRUDA e BONAS 2013, p. 5).  
Eis nossa discordância entre o projeto e o planejamento. As cidades mencionadas sofrem 
processos segredadores devido ao seu projeto não estar alinhado com o planejamento inicial, 
pelo menos implícito e descrito nas diretrizes que os compõem154.  
                                                          
154 Tal análise é inteligível e pertinente até certo ponto. O mais discutível é o caráter de permanência dos contextos 
de origem dessas cidades como se o “poder” e, portanto, as práticas que as engendraram fossem estáticas, 





Para Arruda e Bonas (2013), o que ocorreu em Palmas, foi uma expansão desnecessária 
nos limites urbanos, iniciada em 1992, quando a sua densidade ideal estava longe de ser 
alcançada. Para nós, estes autores ao alegarem que houve uma desnecessária expansão, estão 
se contradizendo com suas próprias arguições de que Palmas foi segregadamente planejada.  
Na verdade, o que ocorreu foi uma ação governamental segregando o espaço a fim de 
que o mesmo fosse ocupado por uma elite estadual, e por pessoas de classe média alta, que 
migrariam para a cidade - visto que o principal detentor de terras urbanas era o Estado. 
O estado era o produtor urbano direto de sua capital (grifo nosso).  
Este Estado, para evitar inclusive a compra de lotes no plano básico pela população 
menos elitizada vendia suas terras acima do valor de mercado, excluindo assim a possiblidade 
de ter em meio ao núcleo urbano uma paisagem fora do projetado, ou seja, construções 
modernas, padronizadas e de alto padrão.  
A justificativa do Estado era que com a venda dos lotes com preços elevados, maior 
quantidade de dinheiro poderia ser empregada na construção de estruturas e equipamentos 
urbanos. 
Todavia, o grande problema não estava nas vendas, mas sim, na acumulação do capital 
em forma de terras pelas imobiliárias que vislumbravam vendas futuras, gerando uma 
especulação desde a implantação do urbano em Palmas.  
Arruda e Bonas (2013) sobre isso nos relatam que... 
Os compradores destas terras, geralmente grandes empresas imobiliárias, esperando 
retorno do investimento, não continuavam o ciclo de vendas de terrenos e também não 
investiam em construções nestes locais. Isso começou a criar um círculo vicioso e uma 
séria especulação que acabou expulsando pessoas com menor poder aquisitivo das 
áreas centrais, negando-lhes o direito à cidade que ajudaram a construir e que tinha se 
tornado o seu lar (ARRUDA E BONAS, 2013). 
  
 Estas ações acima descritas pelos autores acima mencionados levaram a sociedade 
palmense a conviver com transformações de seu espaço urbano diariamente. Todavia, nosso 
entender nos leva a refletir que, é a vida em sociedade que transforma as condições urbanas, é 
justamente ela que cria as contradições para sua própria existência sobre a cidade.  
 Lefebvre em sua obra A Revolução Urbana (2008) diz que a sociedade tem função 
decisiva na produção espacial do urbano, visto que por meio de suas relações, a cidade se 
transforma em seu lugar, sua moradia, sua casa, seu alicerce. Destarte, a discussão da 
segregação social perpassa as questões meramente sociais e políticas, devendo sempre buscar 
                                                          
público incluindo os gestores e a sociedade) podem intervir na cidade com propostas distintas daquelas que a 





a compreensão da identidade da cidade que se constrói, do espaço geográfico que se estabelece 
na interação da relação sociedade x natureza em seus múltiplos contextos.  
 A sociedade não percebe o papel que tem na formação do território e seu dever como 
cidadão155, e o Estado, por sua vez, não o reconhece sua identidade, seus direitos. Ao fazer isso 
segrega, tanto socialmente, como espacialmente sua população, restringindo sua mobilidade, 
seu acesso a serviços públicos156.  
 Veloso buscando os ensinamentos de Santos (1987) nos diz que  
Milton era emblemático na discussão que concerne às questões da democracia, da 
segregação urbana, da importância do território para a cidadania, da falência das 
políticas sociais, dentre outros. De um lado ele chamava a atenção para o direito de 
que o cidadão deveria ter à mobilidade espacial e ao acesso a serviços públicos, 
questionando assim a fixação da pobreza em determinados espaços; de outro, ao 
mesmo tempo, defendia o direito do cidadão em permanecer com sua identidade, 
criticando a descaracterização de bairros, a expulsão de favelados, os despejos e o 
“nomadismo sem direito às raízes”, tão próprio das políticas urbanas atreladas aos 
interesses do mercado e do capitalismo predatório (VELOSO, 2014, p.25).  
  
 Contudo, entendemos, corroborando com Singer (2008) que os múltiplos conceitos de 
cidade (Quadro 10) não abre espaço para a população pobre157, pois ela é em sua essência 
                                                          
155 Segundo Marshall (1967), a cidadania é um status concedido àqueles que são membros integrais de uma 
comunidade, indicando uma participação integral na mesma, com igualdade de direitos e obrigações. As diferenças 
entre níveis sociais não equivalem a diferenças de padrão de vida, pois não há um padrão comum para que possa 
ser medida. Nem há direitos compartilhados por todos. A igualdade implícita no conceito de cidadania minou a 
desigualdade do sistema de classe, que a priori era uma desigualdade total. Marshall (1967) divide o conceito de 
cidadania em três partes: civil, que se refere aos direitos necessários à liberdade individual, direito de defender e 
afirmar todos os direitos em termos de igualdade com os outros e pelo devido encaminhamento processual; política, 
que se refere ao direito de participar no exercício do poder político, sendo membro de um organismo investido de 
autoridades políticas ou como eleitor e social, vão do direito mínimo de bem estar econômico e segurança ao 
direito de participar na herança social e levar uma vida civilizada de acordo com os padrões da sociedade. Aponta 
ainda que o crescimento da cidadania coincide com o desenvolvimento do capitalismo, um sistema de 
desigualdade, não de igualdade. A classe social é um sistema de desigualdade. As diferenças de classe não são 
estabelecidas por leis e costumes da sociedade, mas emergem da combinação de uma variedade de fatores 
relacionados com as instituições da propriedade e educação e a estrutura da economia nacional. A desigualdade 
social é considerada como necessária e proposital, dado que incentiva o esforço e determina a distribuição de poder 
(MARSHALL, 1967). Pautado nestes preceitos de cidadania enquanto concepção de exclusão social tem-se, 
portanto, que a exclusão social definida como não cidadania pode ser lida também como alijamento de direitos 
(LEAL, 2008). Sposati apud Leal (2008) define a exclusão social como não cidadania, considerando o conceito de 
exclusão social confrontado diretamente com a concepção de universalidade e, com isso, a dos direitos sociais e 
da cidadania. A exclusão é, portanto, a negação da cidadania (VELOSO, 2014 apud MARSHALL, 1967, p.24-
25). 
156 A segregação apresenta-se sob a forma de todo tipo de precariedade gerada pela distribuição de renda irregular 
e dificuldade de acesso à renda, tais como: analfabetismo, doenças endêmicas, desemprego, subemprego. 
Complementa ainda que, é ainda demarcada pela segregação habitacional e/ou uso da terra urbana, diretamente 
ligados aos mecanismos de homogeneização espacial via ações de controle social, que induzem a processos 
ineficazes de acesso à renda, portanto, à habitação (VELOSO, 2014 apud PAVIANI, 1998). 
157 Segundo Veloso (2014) apud Singer (2008), a cidade capitalista não tem espaço para os pobres. O solo urbano, 
de propriedade privada, faz com que a posse de renda monetária seja requisito indispensável à ocupação do espaço 
urbano. Por natureza, o funcionamento da economia capitalista não assegura um mínimo de renda a todos, pelo 
contrário, tende a manter uma parte da força de trabalho em reserva, ou seja, uma parte correspondente da 





concebida pelo poder do capital. Como consequência ela se torna segregadora por natureza. 
Neste sentido, poderíamos dizer que Palmas segrega por que também foi criada pelo poder 
capital da oligarquia do antigo norte Goiano que se manifestou trazendo para suas gêneses a 
especulação imobiliária como condicionante fundamental na distribuição da população em seu 
tecido urbano. 
 
QUADRO 10 – CONCEITO DE CIDADE 
Jean Gottmann (1961) 
Seria definida como uma área urbanizada com uma estrutura nebulosa; e 
seria o resultado de um crescimento excepcional e uma área pioneira. 
Henri Lefebvre (1968) 
Definiu a cidade como “a projeção da sociedade sobre o terreno” (p. 64). 
No seu livro A Revolução Urbana, de 1970, ele afirmou que “o urbano (o 
espaço urbano, a paisagem urbana) não o vemos” (p. 43). O urbano “é uma 
forma pura: o ponto de encontro, o lugar de reunião, a simultaneidade” (p. 
159). 
David Harvey (1973) 
A cidade seria um “[...] sistema dinâmico complexo no qual a forma 
espacial e o processo social estão em contínua interação” (p. 34). Em 
seguida o mesmo autor passou para o paradigma socialista e considerou a 
cidade como “o lugar das contradições acumuladas” (p. 174). 
Jean Bastié e Bernard 
Dezert (1980) 
fizeram a proposta de que a noção de cidade deveria ser substituída pela de 
“espaço urbano”, que definem como “um espaço geométrico, mas também 
como um espaço físico, um espaço-tempo, um espaço econômico, um espaço 
social e um espaço percebido e vivido” (p. 39). 
Paul Claval (1981) 
parte da ideia de que a cidade é “[...] uma organização destinada a 
maximizar a interação social” (p. 4). A urbanização encontraria seu 
dinamismo na necessidade de interação (p. 53), que é examinada junto com 
a comunicação e a centralidade (p. 56). Em 1988 no Dictionnaire de 
l´urbanisme et de l´aménagement ele adiciona que três condições são 
indispensáveis para a constituição de uma cidade: aglomeração das 
construções; certos traços sociais da população e uma certa dimensão (p. 
706). 
Roberto Lobato Corrêa 
(1989) 
definiu o “espaço urbano” como um “espaço fragmentado e articulado, 
reflexo e condicionante social, um conjunto de símbolos e campos de lutas” 
(p. 9), no seu livro O Espaço Urbano. 
Manuel Castells (1989) 
lançou o livro A Cidade Informacional, com o subtítulo de “Tecnologias de 
informação, reestruturação econômica e o processo urbano regional”, no 
qual ele anuncia “o surgimento histórico de um espaço de fluxos, superando 
o significado do espaço dos lugares” (p. 483), mas não define cidade, 
trabalhando com a noção de “cidade dual”, cuja estrutura espacial 
combinaria segregação, diversidade e hierarquia (p. 320) 
Marcel Roncayolo 
(1990) 
a cidade “é um território particular ou uma combinação de territórios” e a 
cidade também organizaria um território ou um sistema de relações (p. 20). 
Para o estudo das cidades deveriam ser analisadas a população, as funções, 
a cultura, a morfologia, a divisão social e divisão funcional do espaço 
urbano, a política e o território 
Fonte: Retirado do texto de Vasconcelos (2015) 
 
                                                          
políticas urbanas e o consumo coletivo da cidade, pode se verificar contradições e desigualdades. Isso porque, o 
que caracteriza a cidade capitalista não é, por certo, a existência de atividades produtoras e mercantis, presentes 
nos pretéritos burgos medievais, mas a crescente concentração dos meios de consumo coletivos – que vão criar 
aos poucos novas necessidades sociais – e, o modo de aglomeração específica dos meios de reprodução – trabalho 
e capital – por si só, condições determinantes do desenvolvimento econômico (VELOSO, 2014, apud QUEIROZ 






 Contudo, as cidades deveriam ser o núcleo social em que pudesse levar e garantir a todos 
os seus ocupantes bens e serviços públicos de qualidade158 independentemente de sua classe 
social e de seu poder aquisitivo. Em termos de Brasil, pela própria história, isto, entretanto, 
seria uma utopia.  
 
5.3.1. A especulação imobiliária em Palmas. 
  
 Campos Filho (1999, p.48) entende a especulação imobiliária como: 
A forma em que os proprietários da terra receberem uma renda transferida dos outros 
setores produtivos da economia. “Essa transferência corresponde, pelos níveis muito 
altos que alcança, a um freio substancial ao processo de desenvolvimento da indústria 
e da agricultura, que são os setores produtivos geradores da riqueza social (CAMPOS 
FILHO, 1999, p.48)”. 
 
 Saboya (2008) afirma que,  
[...] não há uma definição consensual para especulação imobiliária, uma vez que o 
termo pode ser usado para indicar a modalidade de construção e comercialização de 
edifícios verticais dotados de muitos pavimentos, ou para designar a retenção da posse 
de imóveis urbanos em áreas de ocupação consolidada com a finalidade voltada para 
posterior negociação, mediante valorização e obtenção de lucro. Desta forma, a 
especulação ocorre quando os proprietários ou grupos econômicos adquirem ou retém 
deliberadamente a posse da terra para futura negociação (SABOYA, 2008). 
 
 
 Deste modo, é possível conceber uma relação intrínseca entre o capital e a especulação 
imobiliária, capaz de organizar e reorganizar o espaço em várias dimensões urbanas, que por 
sua vez modifica-se em constantes processos de transformação estrutural e econômica, criando, 
conforme ensina Corrêa (2000) um ciclo vicioso entre a natureza social do espaço urbano e as 
múltiplas necessidades de acumulação durante a produção do mesmo espaço, valorizando e 
desvalorizando áreas mediante uma subsequente segregação social. 
 Palmas é criada meio ao movimento social Pró-Reforma Urbana, que ganhou espaço 
nos artigos 182 e 183 da Carta Magna Brasileira de 1988 (VELOSO, 2014, p. 79), e 
conjuntamente sofreu influência desenhada por conflitos e processos especulativos.  
Motivado por interesses imobiliários, a expansão urbana em Palmas, acontece desde a 
sua implantação, direcionando as populações de baixo poder aquisitivo para áreas de menor 
                                                          






valor imobiliário, ou seja, áreas foras do macroparcelamento estabelecido pelo projeto 
urbanístico da cidade.  
Percebemos ao analisar o processo de ocupação urbana na cidade, que as áreas mais 
valorizadas sempre estiveram “reservadas” para “elite tocantinense”, mas que, no entanto, 
nunca chegou a fixar moradia nos primeiros anos de Palmas. Nos dias atuais, é possível, 
perceber a presença desta elite em grandes condomínios, sejam verticais ou horizontais.  
De acordo com a planta imobiliária – disponibilizada pela prefeitura, os valores dessas 
áreas tendem a fazer com que grandes áreas do macroparcelamento de Palmas ainda estejam 
desocupadas pelo menos por mais 10 anos. Isso se deve principalmente ao fato de que 28 anos 
pós-criação grande parte dos loteamentos e glebas urbanas encontram-se sob o domínio de 
poucos empresários.  
Segundo Milhomens (2017), os 50 maiores devedores de Palmas, que ele chama de 
especuladores, sozinhos somam o montante de quase R$427 milhões de reais em dívida aos 
cofres públicos. Esta dívida de acordo com o autor corresponde a mais de 70% de toda dívida 
fiscal da cidade em um universo de mais 34 mil ações (MILHOMENS, 2017). O imposto pago 
por estes devedores, até o ano de 2016 era o ITR – Imposto sobre Propriedade Territorial rural.  
Para tentar resolver essa pendência judicial, econômica e política - consequência da 
postura adotada pelo Estado na implantação de Palmas - a administração atual está reajustando 
a planta de valores do município, partindo da lógica e discurso de que “quem pode muito, paga 
muito; quem pode pouco, paga pouco e quem não pode nada, não paga” (MILHOMENS, 
2017). Como já fora citado neste compendio textual, o direcionamento da classe baixa para 
áreas menos valorizadas a princípio causou vazios urbanos159 e loteamentos cada vez mais 
longe do centro.  
                                                          
159Vazios urbanos ou área ociosa ou vazio físico, são os espaços não parcelados, à espera de ocupação, que 
constituem as grandes glebas e os loteamentos, frutos da especulação imobiliária. DITTMAR (2006)  
No tratamento da dinâmica espacial da cidade, sob a ótica e perspectiva da economia urbana, os vazios urbanos 
são decorrentes de fatores estruturais e da apropriação da renda da terra urbana. Aos fatores estruturais se atribuí 
a polarização espacial inerente ao capital e a apropriação da renda da terra, pela retenção de porções do território 
pelo Estado ou por agentes privados. Essas condições justificam o crescimento da periferia, pela inacessibilidade 
ao solo urbano, principalmente nas áreas centrais, pela prática imobiliária de preços elevados (BAZZOLLI, 2007, 
p.35)... O processo calcado na reserva de áreas para especulação imobiliária origina os vazios urbanos, a ação de 
retenção é praticada tanto pelos loteadores como pelas famílias compradoras desses lotes urbanos, que ficam 
aguardando a intervenção da municipalidade, normalmente resultante da pressão dos moradores locais, para a 
implantação da infraestrutura básica e equipamentos públicos (CARLOS, 1994)... Nessa linha de pensamento, a 
necessidade de produzir espaço vai ao encontro da especulação dos vazios urbanos. Um dos exemplos mais comuns 
de produção privada de espaço urbano é o loteamento. A política utilizada para a implantação desses 
empreendimentos claramente favorece a especulação imobiliária e, por conseguinte, origina os vazios urbanos 





 Corroborando com Cavalcante (1972), estas atividades especulativas, acabaram por 
reordenar o espaço urbano produzindo e reproduzindo equívocos no arranjo espacial criando 
duas situações.  
 A primeira considera o crescimento da população no conjunto da periferia com a 
composição de sua origem, gênero, grau de instrução, atividade e sua condição socioeconômica 
e a sua relação de dependência com o centro.  
 A segunda conota que o arranjo, considerará as funções urbanas clássicas como a 
comercial, militar, industrial, de prestação de serviço e administrativas pela relação entre o 
núcleo e as demais áreas da cidade Cavalcante (1972), 
 Deste modo as modificações geradas ao longo dos anos pela especulação imobiliária em 
Palmas, estão diretamente relacionadas à produção e reprodução do espaço urbano, o que de 
acordo com Oliveira (1978), aponta que, as ações relacionadas a esta (re)produção se vinculará 
sempre a compra ou aluguel de glebas de terra, com a finalidade de uso para moradia. Todavia, 
acrescentamos, que não somente à moradia, mas também às relacionadas com atividades 
comerciais, de serviços e de indústrias inseridas no contexto urbano. 
 Para Bazolli (2007, p.35) a produção e reprodução destes espaços urbanos “se vinculam 
a fatores sociais, habitação e ao próprio “pedaço de terra”, que assumem papel preponderante 
na reprodução do homem, haja vista, que a sociedade estabelece o abrigo como um símbolo 
de status e de ascensão social, devido agregar valor de troca”.  
 Destarte, a valorização da terra e a interferência imobiliária geram interferências 
especulativas na ocupação espacial, causando “periferização urbana (BAZOLLI 2007, p.35)” 
e centralidades urbanas. Para nós, a especulação imobiliária lucra com a falta de acesso à terra 
de elevado valor econômico, causando problemas sociais e ambientais gerados por 
desigualdades na relação demanda x oferta do capital urbano. Ela – a especulação – por si só 
gera conflitos de interesses entre os próprios especuladores que buscam renovar seu lucro a 
partir de novas especulações territoriais constantemente e qualquer preço, ou seja,  
 
A produção e reprodução do espaço urbano se desenvolvem em meio a constantes 
conflitos de interesses entre os atores sociais. Se por um lado os proprietários dos 
meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários e o Estado 
atuam no sentido da obtenção de maior renda das suas propriedades, que resulta na 
maximização dos seus lucros, por outro lado os grupos sociais excluídos querem seu 
espaço digno no contexto urbano, que lhe é negado pela elevada valorização do espaço 
urbanizado (BAZZOLLI, 2007, p.36). 
  
Deste modo percebe-se que em Palmas, a questão do uso da terra emergiu na fronteira 





coletividade e suas relações sociais que permitiram, como em qualquer outro lugar, de modo 
objetivo, o poder do território, que por sua vez, lhe dá condições de ditar regras e estabelece-
las.  
Palmas, portanto, ao ser implantada, produziu um urbano dotado de problemas 
relacionados com a segregação social, com o meio ambiente - solo e mananciais hídricos - 
principalmente, com a fragmentação dos espaços - gerando vazios urbanos e concentrações em 
outras áreas, com uma dinâmica especulação imobiliária que a coloca no mesmo patamar de 
qualquer outra cidade. Ou seja, Palmas não se configura planejada (grifo nosso). 
Dentro do processo produtivo do espaço urbano de Palmas a especulação imobiliária 
ganha força a partir de 2009, mediante a crise imobiliária estadunidense, gerando mais uma 
característica da especulação imobiliária, a verticalização160 da cidade.  Contudo, é importante 
salientar, que não havia a necessidade espacial que justificasse a verticalização acelerada que a 
cidade vem testemunhando desde então. Acreditamos que este processo é mais uma estratégia 
dos atores especulativos, buscando mais lucro, mesmo, tendo inúmeros espaços vazios que 
caberia o dobro da população que existe hoje em Palmas, aproximadamente de 290.000 
habitantes.  
Este processo trouxe para o contexto urbano especificidades mais uma vez fora do 
contexto previsto no projeto de implantação, ou seja, mais uma vez dizemos, que do projeto só 
restou o desenho do plano básico. Ademais, a verticalização aponta uma das ações mais 
significativas da produção do espaço urbano.  
Eis mais uma contradição da produção espacial urbana em Palmas. Verticalizar uma 
cidade pressupõe da necessidade de habitar espaços diante da pouca oferta ou mesmo da 
especulação sobre os terrenos, valorização da terra, etc. Mas não é o caso de Palmas. Ao 
verticalizar os atores especulativos contradizem esta necessidade e apenas seguem a lógica 
capitalista de qualquer cidade.  
Rodrigues (2016) em sua dissertação revela que, 
[...] a verticalização estava prevista no projeto urbanístico dessa capital, porém sua 
produção deu-se de maneira discreta até o ano 2000. No período compreendido entre 
os anos de 2001 e 2010, a verticalização tornou-se um pouco mais expressiva, porém 
foi caracterizada pela predominância de edifícios menores, com até dezesseis 
pavimentos. A partir de 2010, evidenciou-se um aumento bastante expressivo das 
construções verticais, fomentado pelo momento econômico favorável para o setor 
(boom imobiliário), quando houve a ampliação da liberação de recursos para 
construção civil. Nesses últimos quatro anos, foram construídos mais edifícios que a 
soma das construções dos períodos anteriores (RODRIGUES, 2016, p.6). 
                                                          
160 Por verticalização, entende-se a construção de edifícios com diversos pavimentos, possibilitando a criação de 
solo urbano, já que, numa mesma área do terreno, a sobreposição de pavimentos permite a multiplicação das 





 Esta afirmação da autora acima corrobora nosso entendimento de que a verticalização 
apenas veio para confirmar o papel decisivo e ditador dos grupos imobiliários especulativos 
sobre o território161 palmense, desde sua criação fatiado em “glebas de poder econômico”. 
Revela-nos também que ou a administração pública é conivente, ou não consegue acompanhar 
ou conter a intensa verticalização que vem mudando a paisagem de Palmas162 (Figura 50) 
estruturalmente e ambientalmente, a exemplo da quantidade de poços artesianos perfurados 
para atender a demanda dos edifícios criados. 
 
FIGURA 50 – AGLOMERAÇÃO DE EDIFICIOS EM PALMAS, 2017 
 
Fonte: Foto – Clóvis Cruvinel, 2017. 
  
 
 Rodrigues (2016) nos relata que,  
 
[...] a fabricação do solo passou a ser dado fundamental no processo de reprodução do 
espaço urbano de Palmas, promovendo a restruturação da configuração espacial da 
cidade, visto que a verticalização reforçou as tendências de expansão territorial da 
cidade, acrescentando, ao fenômeno horizontal, o fenômeno vertical, pelo 
desdobramento, pela multiplicação da base fundiária Rodrigues (2016, p.6). 
                                                          
161 A verticalização também pode provocar mudanças em outras estruturas da cidade, pois como ressalta Campos 
Filho (2001), o adensamento possibilitado pela verticalização, em muitos casos torna insuficiente a infraestrutura 
e equipamentos instalados69, fazendo-se necessário que esses sejam reforçados nas áreas verticalizadas, gerando 
um ônus que é repassado para todos os habitantes da cidade. Nesse sentido, vale destacar como a verticalização 
tem interferido em algumas infraestruturas da capital, como a circulação de trânsito e as redes de energia, água e 
coleta de esgoto RODRIGUES (2016, p.84).  
162 Essa verticalização não se destaca apenas no que diz respeito ao aumento no número de edifícios, mas também 
com relação à dispersão dos edifícios baixos (até quatro pavimentos), à concentração espacial dos altos edifícios 
(entre cinco e quarenta pavimentos), à diversificação dos edifícios produzidos e à participação de novos agentes 





 Corroboramos com a autora em parte, visto que, a fabricação do solo como ela explicita 
não vem com a verticalização, mas com a própria implantação da cidade sobre o sítio, que 
precisava ser produzido e ocupado. Durante os primeiros anos, esta ação produtiva – fabricação 
– veio sendo reproduzida em todos os cantos de Palmas, promovendo configuração e 
reconfigurações do espaço urbano, impactando os recursos hídricos, aumentando a demanda 
espacial da estrutura e equipamentos urbanos, dentre outros problemas já explicitados nesta 
tese.  
Discordamos quando Rodrigues trata a tendência de expansão territorial da cidade, 
como fenômenos urbanos, sejam horizontais ou verticais. Entendemos que esta verticalização, 
bem como a ocupação horizontal e espraiada são apenas resultados da ausência de política 
urbana séria projetando, planejando e gestando o de ordenamento territorial. Porém, em 
Palmas os interesses capitalistas ditaram, como já foi mencionado, a direção da ocupação no 
território, até mesmo por que a edificação de algumas áreas era previstas pelo projeto de 
criação163.  
No entanto, o processo de verticalização desde seu início conotou uma tendência 
ocupacional que trouxe diretamente para os cursos hídricos de duas bacias urbanas, a do 
Córrego Brejo Comprido, na parte central do Plano Básico e do Ribeirão Água Fria, ao norte 
do plano uma pressão ambiental que veremos no próximo capítulo. 
A grande maioria dos edifícios tem a estrutura organizacional de condomínios em 
blocos e tem sua construção financiada pelo Programa Minha Casa Minha Vida do Governo 
Federal (Figura 51). 
Até meados de 2010, a maioria dos edifícios possuía em média de 4 a 5 pavimentos 
como mostrou a figura 33. A partir de 2011, construtoras como a Araguaia, JRC, ORLA, Urban. 
Incorporações, Elmo, JP Arquitetura, dentre outras, começaram a investir em torres maiores, 
com mais de 20 pavimentos e outras chegando a 31 pavimentos, todas localizadas em áreas 
nobres, até então, com pouca ocupação, reservada para especulação, como é o caso da Quadra 
Orla na Praia da Graciosa (Figura 52). 
 
 
                                                          
163 Desde a projeção de Palmas, a verticalização estava prevista, já que o projeto da cidade apontava espaços 
reservados para a edificação vertical (GRUPOQUATRO, 1989). Contudo, a verticalização projetada deveria 
ocorrer concomitante à ocupação das quadras, que se daria em etapas subsequentes, de modo a impedir o 
espalhamento da malha urbana (GRUPOQUATRO, 1989). No entanto, em decorrência do desvirtuamento do que 
fora projetado, a forma de ocupação proposta não foi seguida, provocando o espraiamento da mancha urbana e 
uma precoce ocupação nas áreas de expansão futura, gerando uma ampla escala de ocupação horizontal para a 





FIGURA 51 – ESTRUTURA DA MAIORIA DOS EDIFICIOS EM PALMAS (2017) 
 
Fonte: Foto – https://123i.uol.com.br/condominio-f105e3d33.html 
 
FIGURA 52 – CONSTRUÇÃO DE TORRES NA ORLA DA PRAIA DA GRACIOSA, 
2016 
 
Fonte: Foto – Clóvis Cruvinel, 2017 
 
Se observarmos o Mapa 16, veremos que a concentração de edifícios verticalizados com 
mais de quatro pavimentos se encontra na área corresponde a estas duas bacias. Em trabalhos 
de campo durante os anos de 2016 e 2017, foi possível verificar uma grande degradação do 
sistema hídrico e uma alteração significativa da paisagem quanto sua estrutura horizontal e 
vertical. Em todos os edifícios com mais de oito pavimentos, por exemplo, foi verificado pelo 





MAPA 16: LOCALIZAÇÃO DAS CONSTRUÇÕES VERTICALIZADASACIMA DE 4 PAVIMENTOS EM PALMAS POR ANO. 
 





Contudo, em alguns deles, quando perguntado a administração do prédio sobre a 
outorga para uso do aquífero, não souberam responder se a licença estava de acordo com 
o projeto do edifício.  
Ambas as bacias estão com seus cursos de água degradados e modificados devido 
à pressão no sistema hídrico das mesmas. Para visualizar estes pontos degradados, basta 
percorrer as planícies de inundações dos canais. Todos apresentam, em grau e quantidade, 
problemas de drenagem, supressão de mata ciliar, estreitamento de canal, lançamento de 
efluentes não tratados, dentre outros como veremos no próximo capítulo. 
Mas, o mais grave nos últimos anos, é que devido à ausência de uma boa drenagem 
urbana (bocas de lobo, galerias pluviais, sistemas de contenção, etc.) estas bacias vêm 
recebendo por meio do escoamento superficial, grande quantidade de sedimentos 
(resíduos sólidos, solo, matéria orgânica), e efluentes de postos de combustíveis e lava-
jatos (sabão químico, óleo diesel) que se acumulam na superfície, conforme veremos mais 
à frente nesta tese.  
Destarte, a especulação imobiliária, trouxe para Palmas, problemas de ordem 
ambientais em todo seu território. Apontamos, a título de exemplo apenas um - a 
verticalização e suas consequências para os recursos hídricos.  
Ao longo de 28 anos, a especulação ordenou e reordenou o território inúmeras 
vezes, produzindo novos espaços e incorporando estes aos velhos espaços. As 
consequências destes reordenamentos para os recursos hídricos vão deste os estruturais, 
como o aumento da demanda para saneamento, drenagem, escoamento superficial, 
ocupação de áreas inadequadas, bem como a tendência em aproveitar mal as 
características naturais dos recursos ambientais urbanos.  
Desta forma, a cidade carece de um Plano Diretor de acordo com políticas e 
técnicas atualizadas para uma eficaz gestão do espaço urbano, bem como dos recursos 
hídricos. Palmas apesar de possuir Plano Diretor, mostra que os dois antecessores ao 
vigente não foram seguidos e sequer conseguiu ter suas diretrizes aplicadas em totalidade 
pela administração pública. A administração atual, desde 2016 começou uma 
reformulação do plano diretor.  
Todavia os conflitos de interesse estão causando entraves nas audiências públicas 
e nos debates técnicos. Há inclusive a proposta para se aumentar o perímetro urbano com 





apresentamos agora uma leitura rápida sobre os Planos Diretores de Palmas e sobre o que 
está sendo elaborado. 
 
5.4. OS PLANOS DIRETORES DE PALMAS. 
 
 As contradições urbanas condicionadas pela ausência de planejamento ou por 
meio de uma gestão excludente trouxe as cidades problemas socioambientais em seu 
processo produtivo, reproduzindo uma cidade desprovida de infraestrutura e serviços 
públicos, surgindo zonas periféricas, impactos ambientais aos recursos naturais, 
especificamente os recursos hídricos, concentração e segregação populacional, violência 
e desordenamento territorial (CORIOLANO et. al. 2013).  
 A ausência de um planejamento elaborado e basilado pelo principal instrumento 
de gestão urbana – O Plano Diretor – leva as cidades a um estado de caos parcial ou total, 
sobre sua gestão administrativa, sobre o seu território. Não observar a necessidade de um 
planejamento é excluir a capacidade de gestão de qualquer cidade. Todavia fazê-lo de 
modo excludente ou mesmo parcial é criar espaços fragmentados e desarticulados em 
relação aos equipamentos urbanos, e acima de tudo, produzi-lo de forma não ordenada.  
Esta relação, contudo, segue a lógica capitalista, do espaço como mercadoria, 
atendendo a demanda dos detentores do capital, bem como a do próprio Estado, que 
indiretamente segrega sua população na elaboração dos seus planos diretores. Dizemos 
isto, visto que qualquer empreendimento criado sobre a cidade, seja pela iniciativa 
privada ou pública, busca alcançar todas as expectativas para a realização mercantil do 
capital.  
Desse modo, o espaço urbano “organizado pelos planos diretores” usa o discurso 
do desenvolvimento e crescimento urbano para camuflar a ideia de mercado da realidade 
sociopolítica, bem como dos interesses privados especulativos. 
Portanto, os Planos diretores (Figura 53) são necessários a quem?  
A que parcela da população?  
À sua totalidade?  
O “ordenamento territorial é uma característica das sociedades urbanas” 
(Coriolano et.al.2013, p.134). Assim, sua dinâmica deve estar dentro das prerrogativas 





pelas reformulações destes sítios urbanos, direta ou indiretamente possam estar cientes 
de seus deveres e obrigações.  
 
FIGURA 53- IDEIA CENTRAL DOS PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas, 2017.  Org. Clóvis Cruvinel, 2017 
  
O que é o Plano Diretor?
É uma lei elaborada pela Prefeitura Municipal com a participação da 
sociedade que define as regras para o bom funcionamento e 
crescimento da cidade.
Como é feito a revisão do Plano Diretor?
De posse do diagnóstico das necessidades do município, a equipe 
de técnicos da Prefeitura se reúne para analisar e propor correções 
para as possíveis distorções da lei. E interage com os segmentos da 
sociedade para colher as sugestões e, caso sejam viáveis, inseri-las 
no Plano.
Qual objetivo da revisão do Plano Diretor?
O Estatuto da Cidade estabelece prazo para revisão do mesmo a 
cada 10 anos no máximo, tempo necessário para observar a 
aplicação da lei na prática. Nesse período é possível detectar as 
eventuais distorções e propor novas ações, decorrentes de 
necessidades expressas nas demandas diárias solicitadas pela 
sociedade nos processos da Prefeitura e para definir s novas metas 
para o desenvolvimento local.
Quem participa?
Deve ser construído com a colaboração de todos os segmentos da 
sociedade e cabe a Prefeitura Municipal iniciar a discussão com a 
comunidade e conduzir a construção do Plano Diretor para, 





Neste sentido, os planos diretores, surgem no 2º Capítulo da Constituição de 1988, 
mediante a necessidade de organizar e regulamentar a política urbana e seus contextos 
para fins de se normatizar a função social da propriedade, da produção espacial, da gestão 
do espaço natural (sítio), enfim da organização interna das cidades brasileiras.  
 Maricato e Santos Jr. (2007) explica que ficou estabelecido que a elaboração 
destes planos fosse obrigatória para as cidades acima de 20.000 habitantes. Aqui cabe 
nossa reflexão: a obrigatoriedade a nosso ver criou um descompasso na gestão urbana, 
visto que, os documentos são criados e em sua maioria das vezes, não refletindo as 
necessidades básicas do urbano de determinada cidade.  
 Muitas vezes são meramente cópias de outros planos. Outras vezes, feitos em 
gabinetes e outras vezes, comprados sem ao menos estudo técnico. (grifo nosso). Ou 
seja, os planos se tornaram uma obrigatoriedade, mas não mecanismos de gestão urbana 
na absoluta realidade brasileira, independentemente da população.  
De acordo com Coriolano (2013), outro marco regulatório que se constituiu junto 
aos planos diretores, foi à instrumentalização da política urbana brasileira pelo Estatuto 
da cidade, 
“aprovado em 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal”. O Estatuto estabeleceu o plano diretor como instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana, devendo definir os parâmetros 
de uso e ocupação do território, visando a seu ordenamento (BRASIL, 2001) 
... Esses instrumentos regulatórios, aliados à criação do Ministério das Cidades 
e do Conselho Nacional das Cidades em 2003, representaram importantes 
marcos institucionais para o estabelecimento de uma política nacional de 
desenvolvimento urbano, possibilitando a criação de diversos programas, 
como a Campanha Nacional do Plano Diretor Participativo, que apoiou os 
municípios na elaboração de seus planos diretores (CORIOLANO et. al. 2013, 
p.133) 
  
Assim, após breve contextualização sobre em que se basila os planos, relatamos a 
situação dos mesmos em relação aos estudos e legislações sobre Palmas por meio de uma 
breve descrição reflexiva sobre os três documentos que são considerados pela 
administração pública, seus planos diretores. Não temos a intenção de detalhá-lo, mas sim 
refletir sobre suas prerrogativas e contextualizá-los de acordo com a situação real da 
cidade, traçando algumas reflexões sobre sua relação com a preservação ambiental, 
especificamente os recursos hídricos.  
O primeiro documento sobre ordenamento territorial de Palmas, não se trata 





versa da divisão da área urbana da sede do município em zonas de uso e suas prerrogativas 
(PALMAS, 1993).  
Entendemos que é importante refletir sobre essa Lei como documento que 
normatizava as produções e ocupações espaciais na cidade em tela. Lembramos, contudo, 
que mesmo com a normativa, a distância entre o documento e a realidade já era 
significativa, visto que, de 1990 a 1992, muito do espaço urbano havia se parcelado e em 
total descompasso com o projeto elaborado para a produção da cidade (vide figuras 43,44 
e 45). Neste documento a área urbana164 era compreendida entre o Ribeirão Água Fria ao 
Norte e o Ribeirão Taquaruçu ao sul e a cota 212 (de inundação do reservatório da Usina 
Hidrelétrica do Lajeado – Luís Eduardo Magalhães) a oeste e pela Rodovia TO-134 a 
leste, hoje TO-050. Portanto, os limites urbanos já nascem ultrapassados, pois o urbano 
de Palmas já estava além do perímetro estabelecido, principalmente ao sul (Mapa 17).  
 Este “Plano” delimitava a cidade em zonas de uso165 de acordo com a sua 
destinação predominante – àquela determinada no projeto de implantação. Verificamos 
assim, uma tentativa, contudo, fracassada, de se reordenar o espaço conforme o descritivo 
do plano básico. Entretanto, o espaço produzido, já em discordância com o previsto, 
contradiz com as funções da cidade conforme previa o art.6ºdeste documento166. 
O zoneamento em seu art. 15º e 16º (PALMAS, 1993) definia que de acordo com 
as características determinadas pelo Plano Diretor de Palmas (PDUP), as zonas de uso na 
área urbana seriam estabelecidas de acordo com sua funcionalidade (Quadro 11).  
Em 1990, as primeiras ocupações já fugiam destas divisões. As áreas verdes, a 
exemplo da mata ciliar do córrego Brejo Comprido já eram intensamente impactadas pela 
população que na falta de água para banho e abastecimento de modo geral, utilizada o 
recurso e muitas famílias durante quase dois anos se assentaram em suas margens. 
 
                                                          
164 O ZONEAMENTO URBANO - Art. 1º Para efeito desta lei a Área Urbana da Sede do Município de 
Palmas se define como aquela compreendida entre o Ribeirão Água Fria ao Norte, o Ribeirão Taquaruçu 
Grande ao Sul a cota 212 (de inundação do lago da Usina Hidrelétrica do Lajeado) a oeste e pela Rodovia 
TO 134 a Leste (PALMAS, 1993). 
165 Art. 4º As Zonas de Uso resultam do relacionamento entre o exercício das funções da cidade e a ocupação 
urbana, definindo, conforme a destinação do solo urbano, as atribuições programadas com relação ao uso e 
ocupação. 
166 Art. 6º. Cada zona de uso consideraria a peculiaridade que a caracterize no âmbito das funções da cidade 







MAPA 17 - PALMAS - AREAS URBANAS OCUPADAS E AREAS DESTINDAS A EXPANSÃO 
 





QUADRO 11 – PALMAS: TIPOS DE ZONA DE USO DE ACORDO COM O ZONEAMENTO 




Zona de uso destinada ao 
uso institucional por 
parte do poder público. 
I. Área Administrativa Federal 
(AAF); II. Área Administrativa 







Zona de uso 
caracterizada pela 
predominância do uso de 
comércio e serviços. 
I. Área de Comércio e Serviço 
Central - AC; II. Área de 
Comércio e Serviço Urbano - 
ACSU; III. Área de Comércio e 
Serviço Vicinal - ACSV; IV. 
Área de Comércio e Serviço 
Regional- ASR; V. Área de 
Comércio e Serviço Local - QC. 
ALC 
Área de lazer 
e cultura 
Zona de uso caracterizada pela predominância do uso para 
atividades de recreação, de educação, de cultura, se sendo 









I. Habitação unifamiliar (a-
singular; b-geminada; c-seriada); 
II – Habitação coletiva (a- 
Multifamiliar tipo 1 [HM1]; b – 
Multifamiliar tipo 2 [HM2] 
AV Área verde 
Zona de uso caracterizada pela otimização das condições 
ecológicas do meio ambiente, sendo admitido o 
desenvolvimento de atividades de lazer compatíveis com 
essas condições. 





 A nosso ver, estas delimitações e divisões somente serviram para documentar o processo 
de ocupação urbana, uma vez que, como já fora dito, a realidade se contradizia.  
  Ao Sul, longe do macroparcelamento inicial, famílias de classe baixa eram assentadas, 
ocupando sem a infraestrutura deste primeiro parcelamento. O caos era o resultado da falta de 
organização na implantação da cidade.  As ACS, destinadas para Comércio e Serviços, 
apresentava a presença de edificações residenciais.  
De lá para cá, ao longo dos anos, a produção espacial não mudou esta forma de ocupar, 
muito pelo contrário, ela acentuou e vem a cada dia descaracterizando este zoneamento. Tanto, 
que desde 2016, a gestão atual vem debatendo com grupos e a sociedade uma nova proposta de 
zoneamento para compor a realidade que o novo Plano Diretor deverá impor sobre o sítio 
urbano. 
 Deste modo, o primeiro zoneamento já nasce defasado, não abordando a realidade em 
tela. Outro ponto relevante, é que somente há neste zoneamento, algumas pontuações sobre o 
uso dos recursos hídricos urbanos, especificamente no Art.68 que define o que seria área verde 
e sua relevância para os recursos hídricos, permitindo o exercício de atividades de lazer e 
recreação, desde que compatíveis com sua destinação principal167.  
Esta afirmação vai de encontro à ideia principal de nossa tese, que defende o não 
planejamento de Palmas frente ao seu sítio, causando degradação e alterações no sistema hídrico 
ocupado.   
Em 1994, pela Lei 468, é aprovado o Plano Diretor Urbanístico de Palmas (PDUP), 
dispondo sobre a divisão do solo do município para fins urbanos. Já em seu capítulo I, art. 1º, é 
descrito que o parcelamento do solo municipal, na forma de loteamento proposto ou 
remanejamento de loteamentos existentes ou ainda de desmembramento será aprovado 
mediante as normas e dispositivos desta lei e observada a legislação federal e estadual. Em 
seu art. 2º é considerado como diretriz básica do parcelamento o Plano Diretor Urbano de 
Palmas (PDUP), auxiliado pelas diretrizes de planejamento que o município adotar nas áreas 
não consideradas por ele (PALMAS, Lei 468, 1994). 
Para nós, esta Lei ora citada, é mais uma tentativa de reorganizar o espaço que estava 
sendo produzido nas parcelas urbanas, pelo PDUP.  
                                                          
167 Art. 69. Para a Área Verde de Preservação, os usos admitidos são: - Horto Florestal - Jardins Botânicos - 





Todavia as diretrizes de planejamento que o município toma a partir deste plano, mais 
uma vez não surgem efeito em sua totalidade e novas ocupações desordenadas vão se efetivando 
no contexto urbano e agredindo diretamente os canais hídricos urbanos, visto que, os 
loteamentos que se seguiram desde e durante a legislação deste documento foram em sua grande 
maioria, desconformes ao plano, não tendo aprovação pela Prefeitura em muitos casos, em 
outros não apresentando documentação necessária, em outros conflitantes com interesses 
privados e públicos, não obedecendo, por exemplo, a classificação quanto aos seus usos.  
Isso fere o art.4º do mesmo documento, que traz que “todas as áreas resultantes de 
loteamento deverão ter sua afetação explicitada em planta e nos memoriais, com a clara 
designação de seu uso (PALMAS, Lei 468, 1994)”.  
É relevante também dizer que estas áreas que foram sendo ocupadas ao longo destes 28 
anos de fundação, desconformes com as diretrizes de assentamentos, foram, logicamente, 
depois de implantados os loteamentos, se adequando, mediante a necessidade dos próprios 
moradores e do grupo imobiliário de se adquirir legitimidade documental sobre aquela parcela 
territorial, até mesmo por que, todo loteamento que era e foi criado em Palmas, obedeceu, pelo 
menos em seu memorial o que trazia o parágrafo único do art.4º do 1º capítulo:  
As áreas de equipamentos urbanos e comunitários destinados a Creche, Escola 
Maternal e Pré-Escola, Escola de 1º Grau, Posto de Saúde, Centro Comunitário e 
Lazer, deverão fazer parte das áreas Públicas definidas nesta Lei e ter à sua afetação 
adicionado o título "Área Pública Municipal", devendo passar automaticamente ao 
patrimônio do município após o registro do loteamento (ART.4º, 1º CAP. LEI 468, 
1994). 
 
 Outro ponto de reflexão sobre este documento, é que o mesmo traz em seu capítulo II, 
em seu artigo 6º os conceitos e definições sobre os diversos elementos que compõem o espaço 
urbano de Palmas (Quadro12).  
 Estas definições apesar de descritas nesta Lei causam na época contradições políticas 
principalmente com a própria administração, bem como os agentes especuladores produtores 
do espaço. Não há senso até os dias atuais sobre esta divisão, sendo que por este motivo, dentre 
outros, esta lei foi reformulada diversas vezes168. 
 
 
                                                          
168 A LEI nº 468 de 06 de janeiro de 1994 foi alterada pela lei complementar de nº 38/01; nº12/99; nº 74/03; nº 





QUADRO 12 - CONCEITOS E DEFINIÇÕES SOBRE AS DIVERSAS 
CARACTERÍSTICAS E ELEMENTOS QUE COMPÕEM O URBANO EM PALMAS. 
Macro 
parcelamento 
é o desenho da organização espacial para fins urbanos que contenha as diretrizes gerais de 
ocupação territorial, fundamentada: pelo lançamento do sistema viário primário; pela 
definição das áreas a serem ocupadas e suas densidades previstas; por reserva das áreas 
livres e de proteção ambiental; pela caracterização das Glebas Urbanas remanescentes 
para fins de loteamento. Esse conjunto de diretrizes será de responsabilidade exclusiva da 
Prefeitura, devendo existir para as áreas "Urbana" e de "Expansão Urbana" do Município; 
Micro 
parcelamento 
é a divisão de uma Gleba Urbana, assim definida pelo Macro Parcelamento, em: lotes 
destinados a edificações de qualquer natureza; o respectivo arruamento hierarquizado; as 
áreas livres, aquelas destinadas a uso público e comunitário, tudo acompanhado das 
condições urbanísticas especificadas para a ocupação proposta as quais podem ir além do 
previsto nesta Lei e na Lei de Zoneamento e Uso do Solo; 
Gleba Urbana 
É a área de terra reservada para fins de loteamento pelo Macroparcelamento e que ainda 
não foi Microparcelada 
Quadra É a área resultante de loteamento, delimitada por vias de circulação. 
Lote 
É a parcela de terreno contida em uma quadra resultante de loteamento, desmembramento 
ou desdobro, e com pelo menos uma divisa lindeira à via de circulação. 
Logradouro 
Público 
É a expressão que designa dentre outros, Rua, Avenida, Via de Pedestre, Viela Sanitária, 
Balão de Retorno, Praça, Parque, Alameda ou Rodovia; 
Desmembramen
to 
É a subdivisão de glebas urbanas em lotes destinados à edificação, com aproveitamento do 
sistema viário existente ou proposto no macroparcelamento, desde que não implique a 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem o prolongamento, modificação ou 
ampliação dos já existentes; 
Loteamento 
É o Microparcelamento de Glebas Urbanas com abertura de novas vias de circulação, de 
logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias já existentes. 
Remanejamento 
Subentende arruamento, desdobro, reloteamento ou remembramento assim definidos: a) 
arruamento é a abertura de vias e ordenamento espacial dos logradouros; b) desdobro é a 
repartição de uma ou várias partes de um terreno ou gleba urbana para constituição de 
novos lotes ou para sua incorporação a lotes ou glebas urbanas vizinhas; c) reloteamento é 
a subdivisão de uma área de terreno, definida em planta, cujo parcelamento já tenha sido 
aprovado; d) remembramento é a operação inversa de desdobro. d) remembramento – é a 
junção de dois ou mais lotes ou glebas urbanas, resultando em um novo lote ou gleba. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 185, de 2009). 
Área Verde 
É a propriedade pública ou particular, delimitada pela Prefeitura ou indicada nas plantas 
e memoriais de loteamento, destinada à implantação ou preservação de arborização e 
ajardinamento, visando assegurar condições ambientais e paisagísticas, podendo ser 
parcialmente utilizada para implantação de Equipamentos Urbanos e Comunitários; 
Praça 
É o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento dos imóveis, sendo 
criado com o intuito de permitir espaços abertos em região urbana, preferencialmente 
ajardinada e destinada ao lazer e à recreação comunitária; 
Parque 
É o logradouro com grandes dimensões delimitado por via de circulação e/ou imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões, implantado para propiciar a existência de espaços 
abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando ao lazer, à recreação 
comunitária e à preservação ambiental, além de conter equipamentos destinados à prática 
de esportes dentre outros; 
Equipamentos 
Urbanos 
São as instalações de infraestrutura urbana, tais como: equipamentos de abastecimento de 
água, serviço de esgoto, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás 
canalizado, transporte e outros de interesse público; 
Equipamentos 
Comunitários 
São as instalações e espaços destinados às atividades de saúde, educação, cultura, lazer, 
esporte, recreação, promoção e assistência social e similares; 
Áreas 
Institucionais 
São parcelas de terrenos destinados à instalação de equipamentos comunitários; 
Referências de 
Nível (RN) 
São as cotas de altitudes adotadas pelo Município em relação ao nível do mar e ao Sistema 
Cartográfico usado na implantação do Plano Diretor de Palmas (PDUP); 
Coordenadas 
São as referências planimétricas relacionadas ao sistema Cartográfico Nacional e as 
aproximações adotadas na elaboração do Plano Diretor Urbano de Palmas (PDUP). 






Esta lei acima em explicita e apresentada em um breve texto, nos traz a convicção de 
que as primeiras tentativas de regulamentar e ordenar a ocupação urbana fracassa no sentido de 
que quando criadas, obedeceram apenas normativas e não a realidade que já estava imposta 
sobre o sítio urbano, com degradações ambientais, ausência de saneamento básico, com a 
macrodrenagem sendo afetado pelo avanço de loteamentos e quadras urbanas, pela ausência de 
microdrenagem em todas as áreas ocupadas, causando alagamentos, aumento do escoamento 
superficial e como consequência deste maior quantidade de sedimentos direcionados a pontos 
isolados das alamedas e avenidas, bem como assoreamento dos cursos de água que persistem 
até os dias atuais (Figura 54). 
 
FIGURA 54: ALAGAMENTOS E ESCOAMENTO SUPERCICIAL EM ALAMEDAS 
DE PALMAS. 
 





O segundo Plano Diretor de Palmas (PDPP) foi descrito na Lei, como participativo e 
foi elaborado sob a Lei Complementar nº155/2007.  
De acordo, com Coriolano et.al. (2013) fora debatido entre os anos de 2006-2007, sendo 
sancionado em dezembro de 2007. As diretrizes e normativas que constituem este arcabouço 
estabelecem a política urbana de Palmas e teria como objetivo central, “atender ao pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes” 
(PALMAS, 2007).  
Todavia, fazemos nossa crítica no sentido em que, o discurso da lei é “bonito”, mas a 
prática que se observou ao longo dos anos caracteriza outra realidade, já apontada nesta tese. 
 Coriolano et. al. (2013) diz que a elaboração do Plano Diretor de Palmas, 
[...] buscou seguir a metodologia apresentada pelo Ministério das Cidades no contexto 
da Campanha Nacional do Plano Diretor Participativo. Nesse sentido, 
concomitantemente com vários outros municípios, a elaboração do Plano Diretor de 
Palmas obedeceu a uma metodologia participativa, contando com o acompanhamento 
da sociedade civil organizada (CORIOLANO et. al. 2013, p. 133). 
  
 Mas o que é ter metodologia participativa?  
Discordamos dos autores acima, por acreditar que não houve uma elaboração com a 
participação da sociedade por dois principais motivos: O Estado não queria e a população 
sempre foi desinteressada sobre a temática.  
Mas de quem seria a culpa?  
Acreditamos que na gestão pública do espaço urbano, “os gestores fingem que fazem e 
a população finge que acredita - desde sempre!” (grifo nosso). Não há participação, ou quando 
há, a voz desta população é suprimida pela arrogância política do capital que dita às regras da 
produção. Neste caso, a nosso ver, a população resta somente obedecer169. 
 Os instrumentos voltados para minimizar as desigualdades socioterritoriais, sob o ponto 
de vista das diretrizes do Estatuto da cidade são elencados na lei como nos reporta os autores 
acima, entretanto não é praticada pelas gestões administrativas municipais e muito menos 
cobradas de forma efetiva pela população que compõem a cidade, o que confirma nossa reflexão 
em grifo acima.  
                                                          
169 Ao trazer essas arguições, temos a convicção do que apresentamos, visto que participamos de algumas 
audiências públicas para estabelecer o novo plano diretor no ano de 2016 e 2017. O que observamos é que a 
administração pública por meio de seus técnicos e laudos apresentam para a população o estudo e a população 
civil, quase não representada, apenas ouve. A sociedade representando as instituições públicas de ensino e de 






 Entre o plano diretor e a “realidade da cidade Palmas”, há diversas contradições no 
contexto urbano que vão, por exemplo, desde a apropriação deste espaço em relação direta com 
a demanda de instrumentos e equipamentos urbanos; às contradições na prática das políticas 
urbanas; no planejamento e na gestão em relação à função social da propriedade, no controle 
do uso e ocupação do solo, bem como no seu parcelamento, no macrozoneamento, na 
implantação de zonas especiais de interesse social, nos instrumentos de política fundiária 
(CORIOLANO et.al.2013). Aqui acrescentamos, especificamente, os de ordem ambiental. 
 Percebemos que na discussão do espaço e de seu principal instrumento de gestão não há 
imparcialidade na apropriação deste. Entendemos, que a problemática que envolve a elaboração 
deste plano da política urbana, explícita um ambiente de tendências especulativas e 
administrativas complexas, difíceis de serem equilibradas.  
Destarte, é imperativo conceber que planejar uma cidade é uma tarefa árdua para 
qualquer gestão e que de certa forma Palmas, ao ser concebida em diretrizes utópicas - como é 
o caso de Palmas - tem gargalos políticos, sociais, culturais e econômicos, que a fazem dela a 
cidade que ela é nos dias atuais.  
Não há e nem houve neutralidade nos ambientes urbanos criados. O que comprova a 
reflexão de Lefebvre (1991) de que no espaço urbano mediante seus instrumentos e políticas 
gestoras não existe ambientes neutros, pois o que prevalece são as contradições geradas pelos 
conflitos de interesses perante a lógica capitalista de apropriação do espaço urbano, que dita às 
regras do jogo. 
A realidade observada em Palmas pós-elaboração de seus “dois primeiros planos 
diretores”, mostra que a cidade “traz traços” estabelecendo certas ordens ao mesmo tempo em 
que “as desordens se estabelecem dentro destas e vice-versa”. Evidência uma cidade aquém de 
suas necessidades urbanas. Expõe uma cidade igual a qualquer outra do Brasil, com problemas 
iguais ou mais sérios das que não tiveram seu espaço projetado.  
A própria administração reconhece no seu caderno de revisão do Plano diretor de 2005, 
ao se preocupar com o seu crescimento demográfico na última década e suas consequências 
(PALMAS, 2005), pois como dissemos o plano urbanístico foi descaracterizado logo nas 
primeiras ruas, nos primeiros parcelamentos, na distribuição fundiária que o Estado realizou a 
partir de 1990. 
Entendemos que houve sim, tentativas de se estabelecer a ordem ao urbano em Palmas, 
mas não condizentes com o projeto inicial de implantação da cidade, criaram espaços urbanos 





de pertencimento e identificação com o lugar. Essa ausência de sentimento quanto à identidade 
e ao pertencer somente acentua a degradação do meio ambiente, especificamente aqui tratado 
o hídrico.  
Ao ocupar determinado área do território de Palmas, nos parece que a população não se 
sente dona dele, não se sente pertencente a ele. Ela apenas o usa, sem equilíbrio, gerando 
impactos diretos ao sistema ambiental em que se insere. Um exemplo claro disso, é que a 
população que habita os bairros da região de Taquaralto, é de que ela fisicamente e socialmente 
não faz parte da mesma cidade, no caso Palmas. 
Para eles, viver em Taquaralto não é viver em Palmas. E essa situação é percebida em 
todos os loteamentos que estão fora do plano básico/macroparcelamento da cidade. Há um 
sentimento de exclusão, o que a nosso entender, é real e se acentua a cada gestão, não somente 
em relação ao exemplo acima, mas em grande parte da cidade. Talvez isso se justifique, no 
entendimento de que “para a administração municipal, a cidade é Palmas no seu centro, fora 
dele, não! (grifo nosso)”.  
Dizemos isto tranquilamente, por que basta percorrer os diversos loteamentos da cidade, 
que perceberemos a diferença estrutural e paisagística. A segregação dos espaços urbanos é 
nítida ao ponto que, o próprio plano diretor vigente faz a distinção entre estes, os identificando 
em três áreas e dotando-as de prioridades de ações (Figura 55). 
A primeira denominada de “Palmas centro” corresponde à área urbana do Plano básico, 
de primeira prioridade e estabelecida na lei de macrozoneamento. Esta é a Palmas, divulgada, 
dita planejada, e que recebe a maioria dos investimentos públicos, e dotada de alta especulação 
imobiliária.  
A segunda denominada de área norte, corresponde à área que no projeto inicial era para 
ser ocupada pela elite da cidade, mas que no decorrer do processo produtivo se viu sendo 
ocupada por população de classes média baixa e por população pobre. Completa essa área, a 
área destinada à expansão do Plano Diretor, de urbanização restrita, também estabelecida na lei 
de macrozoneamento. Todavia, esta área desde meados de 2006, é ocupada por loteamentos e 
com a permissão da prefeitura. 
Por fim, a terceira área, compreende os Aurenys, Taquaralto e outros loteamentos. 
Completa estas áreas, as destinadas à expansão sul do Plano Diretor, conhecida como área de 
prioridade II e de urbanização restrita. Esta por sua vez, encontra-se em franco processo de 
ocupação nos mesmos parâmetros acima apontados, ou seja, sem “ordenamento”, apresentando 





não tratados nas ruas e espaços diversos, bem como resíduos sólidos em lotes vazios, ausência 
de drenagem, dentre outros).  
 
 
FIGURA 55 – PALMAS E SUAS DIFERENTES CENAS URBANAS
 
Fonte: Ordem - de cima para baixo- 1ª Foto: Clóvis Cruvinel/2016; 2ª Foto: Jornal Taquaralto/2017; 3ªFoto: 





 Desde 2015, a administração municipal, vem trabalhando na reformulação do Plano 
Diretor de Palmas visando reordenar e aprimorar o zoneamento urbano vigente (vide Mapa 12). 
Já foram realizadas várias etapas para diagnosticar as necessidades do município, como 
audiências públicas, fóruns e levantamentos técnicos realizados principalmente por 
funcionários da prefeitura. Durante a construção da tese sempre que pude participei das 
audiências, buscando principalmente compreender quais correções e quais diretrizes estavam 
sendo propostas para esta nova reformulação.  
Entendemos que a produção do espaço urbano, como fora apresentado nesta tese até o 
momento, trouxe dificuldades para a aplicação do plano diretor vigente. Todavia, o Estatuto da 
cidade estabelece em 10 anos a necessidade de se revisar o Plano Diretor170. Entendemos ser 
tempo suficiente para perceber os equívocos e avanços na aplicabilidade de suas normativas no 
espaço urbano da cidade.  
Como já foi dito anteriormente nesta tese, nas audiências públicas que participei, mesmo 
com as chamadas da administração pública convocando a sociedade para participar e levar 
consigo suas opiniões, sugestões e reflexões, a participação da sociedade em relação a sua 
magnitude é ínfima171. A maior participação é de estudantes, políticos, e representantes de 
entidades jurídicas e organizadas e alguns professores (Figura 56).   
Acreditamos que para esta reformulação em andamento, as discussões e análises 
urbanas de Palmas devam estar alicerçadas em um amplo debate tanto sobre crescimento e 
desenvolvimento urbano de Palmas, que busquem estratégias e instrumentos para reordenar os 
espaços ocupados e ordenar as diretivas para futuras ocupações, estabelecendo equilíbrio 
quanto demanda e oferta para que a cidade possa se reconfigurar quanto sua paisagem urbana172, 
                                                          
170 Deve ser construído com a colaboração de todos os segmentos da sociedade e cabe à Prefeitura Municipal 
iniciar a discussão com a comunidade e conduzir a construção do Plano Diretor para, posteriormente, ser aprovado 
na Câmara Municipal (PALMAS, 2017). 
171 Recentemente o presidente da Comissão Especial de Revisão do Plano Diretor e Secretário da Sedurf, Ricardo 
Ayres, convocou a sociedade para um rol de cinco reuniões. Estas por sua vez, segundo ele, visam garantir “maior 
participação social e um amplo debate público na revisão do plano diretor, como determina o Estatuto das 
Cidades”. A priori a revisão do Plano Diretor da Capital contará também, além das cinco reuniões setoriais, com 
mais duas audiências públicas – uma para apresentação e discussão das propostas de alteração e a última para 
elaboração do projeto de lei a ser encaminhando à Câmara Municipal (PREFEITURA DE PALMAS, 2017). 
172 Eixo transversal, a paisagem urbana é uma das novidades no debate do Plano Diretor de 2017. Trata-se de 
discutir o planejamento da paisagem da cidade levando em conta a preservação da sua beleza cênica, bem como a 
promoção do convívio social e do melhor uso do que a cidade oferece, como praças e parques. Assim, a paisagem 
urbana traz desde a requalificação de equipamentos públicos, como praças e parques, bem como a necessidade da 
abertura das quadras para as avenidas, e a definição do gabarito (altura) dos prédios conforme as regiões de 







seu ordenamento territorial, quanto ao seu desenvolvimento econômico e principalmente pela 
sua governança política que deve se ater ao caráter ambiental. 
Todavia, vislumbramos novamente a revisão sobre aspectos meramente de ordem 
territorial, sobre aspectos produtivos de crescimento. Mais uma vez, sentimos a ausência de 
debates e diretrizes ambientais, especificamente os voltados para os recursos hídricos, 
fundamentais para qualquer gestão urbana. 
 
FIGURA 56 – AUDIENCIAS PÚBLICAS NA REFORMULAÇÃO DO PD DE 
PALMAS EM 2017 
 




Nesse sentido, segundo a Prefeitura de Palmas (2017), a proposta do PD é, entre outras, 
principalmente,  
Estabelecer as alturas máximas dos  prédios  para que se valorize tanto a vista 
da  Serra de Lajeado, quanto do Lago de Palmas, que fazem parte da beleza cênica da 
Capital, a arborização urbana, a criação de áreas verdes nas quadras “que não sejam 
somente aproveitamento” de áreas não loteadas, estratégias para o desenvolvimento 
econômico,  dentro das potencialidades de Palmas no segmento logístico, em razão 
do transporte multimodal,  que une o aeroporto, ferrovia e rodovias, do segmento de 
turismo,  e também de saúde, dentre outros como as macrozonas e regiões de 
mobilidade urbana (PREFEITURA DE PALMAS, 2017). 
 
 Já para o secretário de Desenvolvimento Urbano, Regularização Fundiária e Serviços 
Regionais (SEDURF), Ricardo Ayres, o novo PD está em fase final de elaboração. Sobre o 





apresentados anteriormente, “foi um processo que se construiu um documento de forma 
participativa” – o que até certo ponto, não podemos questionar – “e que submete a um controle 
social” (PREFEITURA DE PALMAS, 2017). Mas, a pergunta que fica é como foi esta 
participação, sua voz, seus anseios.   
 A fala do secretário evidencia uma administração que quer controle e não gestão. Esta 
fala remete aos erros dos outros planos, das gestões anteriores que tentaram controlar a 
produção do espaço urbano, mas não souberam por não conhecer seu próprio território e 
também por não reconhecer a força especulativa que domina o urbano em Palmas desde a sua 
gênese e que até o presente momento nenhuma gestão enfrentou. 
 Para o presidente do Instituto de Planejamento Urbano Municipal de Palmas, Ephin 
Shluger, a reformulação do PD não tem apenas a função de dirigir a cidade, “mas de conceber 
estratégias para todos os segmentos do desenvolvimento da cidade (PREFEITURA DE 
PALMAS, 2017)”. 
 Assim, analisando brevemente - até mesmo porque o PD não se encontra finalizado, as 
falas apresentadas, percebemos que a cidade continuará dividida em macrozonas específicas – 
mantendo, a nosso ver, a segregação espacial produtiva do espaço em Palmas, justificadas 
pelo discurso que estas zonas receberiam na prática diretrizes estratégicas propostas pelo PD 
que sairiam do contexto urbano/rural.  
 Entendemos que o discurso do projeto inicial mais uma vez se repete. Vem a nossa 
mente, novamente o conceito de Carlos sobre a produção e reprodução do espaço urbano.  Fica 
claro na intencionalidade do discurso do novo PD, o processo reprodutivo do urbano, mesmo 
que indiretamente. Estas macrozonas, segundo Bazonni (2017) na teoria deveriam “identificar 
as particularidades de grandes áreas da cidade, levando em consideração critérios ambientais, 
físicos, sociais e econômicos para definir o uso macro, que será regulamentado em regiões de 
menores planejamento”. No entanto, percebemos que ela (macrozonas), no caso de Palmas, 
apenas reproduzirá os mesmos erros implantados no Plano básico de sua criação devido ao 
simples fato de que as prioridades para as zonas mais valorizadas serão mais uma vez 
implementadas.  
 Se realmente fossem vistas como Bazonni (2017) diz, ou seja, “regiões mais detalhadas 
e como maior identificação do território” e de mesmo peso em investimento e desenvolvimento 
qualitativo e quantitativo (grifo nosso), estas zonas poderiam conotar a ideia de conservação e 
proteção ambiental, bem como de ordem territorial. Todavia, as gestões anteriores, bem como 





estratégico as múltiplas regiões espraiadas de Palmas. Deste modo, compreendemos que estas 
estratégias, em relação aos recursos hídricos, tanto dos PD anteriores, como na reformulação 
deste não definiram como e de que modo o meio natural seria usado em equilíbrio com a 
necessidade constante de uma cidade crescer e desenvolver. 
 O foco deste novo PD, ratificamos é meramente econômico. O discurso ambiental se 
faz presente apenas nesse viés, ou seja, como aumentar a potencialidade de exploração sobre o 
meio natural. Esta afirmação está galgada na fala dos próprios técnicos que reelaboram o 
documento, como a fala do urbanista Robson Carvalho, que diz que no PD o “foco maior são 
os segmentos turísticos, desenvolvimento econômico e ambiental... (PREFEITURA DE 
PALMAS, 2017)”.  
 Deste modo, visualizamos mais impasses e entraves na gestão urbana em Palmas com 
este novo PD. Esta dificuldade de se interpretar o meio em que a cidade se constitui e sua 
relação com a sociedade que a compõem, vem causando aos recursos hídricos em relação 
urbana, mais desordem do que ordem; mais impacto do que conservação em Palmas como 





















O ESPAÇO URBANO PRODUZIDO E O ESTADO REAL DOS 




O espaço urbano produzido ao longo de 28 anos em uma abordagem histórica, evidencia 
um rápido crescimento urbano, dotado de conflitos socioambientais significativos, 
especificamente em relação aos seus recursos hídricos.  
Estes conflitos apontam para uma cidade que não consegue se organizar quanto ao seu 
ordenamento e a necessidade de equilibrar as ocupações com o espaço natural ocupado, mesmo 
trazendo consigo a ideia de “cidade planejada”.  
As ações administrativas sobre o urbano de Palmas nos mostraram um despreparo em 
concebê-lo desde a fundação.   
Conforme a cidade ia surgindo os mesmos problemas de ordem hídrica de outras cidades 
comumente iam surgindo. Ou seja, as áreas ocupadas não eram dotadas de municipalidade 
quanto a projetos, planos, gestão. Apenas surgiam. 
Esta visão produtiva do urbano em Palmas estava alicerçada em visões 
compartimentadas e conservadoras quanto à ocupação do seu território ditadas pelo próprio 
Estado e totalmente desvinculada de questões relacionadas ao seu espaço físico e seus 
elementos.  
Ao adotar o parcelamento e prioridades em seu processo de ocupação territorial, 
tentando obter uma ordem, acabou por desencadear aglomerações urbanas isoladas como fora 
o caso dos Aurenys e de Taquaralto (áreas estas destinadas a uma futura expansão na parte 
sul do território) logo no princípio.  
A cidade cresce sem ordem gerando núcleos urbanos distantes e carentes de estrutura e 
equipamentos públicos e principalmente impactantes aos recursos hídricos.  
Destarte, neste último capítulo, apresentaremos o estado real dos recursos hídricos frente 
à produção espacial urbana ao longo de 28 anos pós-fundação de Palmas.  
Para realizar esta análise, nosso aporte conceitual e histórico apresentado nos capítulos 
anteriores nos deu o suporte para as reflexões que serão apontadas a seguir. 
Em 1988, a área destinada à ocupação tinha somente dois pequenos “núcleos urbanos – 





FIGURA 57: AREA DE IMPLANTAÇÃO DE PALMAS, 1988 
 
Fonte: Google Earth – imagens históricas 1988 – Palmas, TO. 
 
O primeiro, conhecido como Canela localizava-se a margem direita do Rio Tocantins e 
tinha uma população de ribeirinhos que viviam da pesca e de pequenas atividades agrícolas. O 
segundo, o de Taquaralto, era composto por pouco mais de 15 casas, que tinham como principal 
atividade de seus moradores o trabalho rural em fazendas próximas ao distrito.  
A área escolhida era constituída de expressiva drenagem natural e de grandes veredas, 





Em 2017, a imagem de satélite da região que abriga Palmas (Figura 58), mostra uma 
situação totalmente diferente. A cidade é mais do que o plano Básico previa, ocupando grandes 
áreas além deste “plano”. Podemos dizer assim que existe a Grande Palmas, ou a grande 
mancha urbana que compõem Palmas.  
FIGURA 58 - GRANDE PALMAS, 2017 
 





Todavia, é importante reafirmar, que essa malha foi sendo ocupada não em fases, mas 
no mesmo momento que o plano básico estava sendo ocupado. Esta ocupação é uma das 
atividades que corrobora nossa tese que Palmas não foi executada conforme o seu projeto 
inicial, e que não houve planejamento ao ser implantada, gerando conflitos e contradições em 
seu urbano.  
Outra reflexão importante é sobre a ocupação de Luzimangues a esquerda do 
Reservatório/Rio Tocantins. Mangues foi uma das áreas estudadas para a implantação de 
Palmas. A não escolha de Mangues foi muito mais uma opção política do que territorial, física, 
visto que o estudo realizado pelo Grupo Quatro demonstrou uma paridade entre esta área e 
Canela, onde o a cidade se assenta.  
Todavia, com a construção do reservatório, a população ribeirinha atingida pela 
construção deste empreendimento, se viu obrigada a mudar suas vidas e se deslocarem para 
uma área destinada a eles a margem esquerda do Rio Tocantins 
Com o crescimento desordenado de Palmas, aliado a uma especulação imobiliária que 
impedia e impede até os dias de hoje a população de baixa renda constituir moradia na área 
macroparcelada/plano básico, começa a ocorrer no Distrito outro processo de ocupação – 
acelerado e sem ordem -  por esta população de baixa renda, que vê neste lugar a chance de 
realizar o sonho da casa própria, que não se localizasse em áreas ao sul, como Taquaralto, 
Aurenys, Taquari, dentre outros loteamentos, mesmo estando em outro município.  
A lógica era simples, atravessar o reservatório/rio era mais fácil, mais rápido, mais curto 
(8km) do que percorrer os cerca de 20 km entre o centro da cidade e Taquaralto, por exemplo. 
Era no princípio mais barato, mesmo o distrito não apresentando estrutura básica para receber 
esta população.  
De 2009 para cá, a situação mudou. Grandes grupos imobiliários de Palmas, a exemplo 
do Grupo Buritis Imóveis, ORLA, visando especular o território e garantir reserva futura para 
loteamentos, começaram a investir pesado neste distrito, adquirindo glebas de terras e fatiando-
as em loteamentos com o discurso pesado do fator econômico e de sua localização ser ao lado 
da capital e por localizar em seu território um Terminal Multimodal da Ferrovia Norte-Sul173. 
                                                          
173 O fator econômico é um dos que mais pesam a favor de Luzimangues. Localizado ao lado de Palmas, a apenas 
oito quilômetros de distância, atravessando o Rio Tocantins, o distrito tem atraído uma série de empresas, 
principalmente na área do agronegócio. Cortado pela Ferrovia Norte-Sul, a localidade conta com um grande pátio 
multimodal, onde já se instalaram nomes de peso, como Agrex do Brasil, Granol e Distribuidoras como BR 
Distribuidora (Petrobras), Norship e Raízen. No primeiro trimestre desse ano ainda foi inaugurado do Terminal 





Hoje, a área loteada, está quase do tamanho da área macroparcelada de Palmas. O 
distrito se tornou uma “cidade dormitório”. A grande maioria das pessoas que reside nos mais 
de 20 loteamentos, de diversos grupos imobiliários, trabalham ou estudam em Palmas.  
Um fato importante, é que mesmo não tendo um projeto como Palmas teve, essa 
ocupação urbana vem se constituindo sobre os mesmos erros de Palmas. Para nós, isso se deve 
principalmente, por que grande parte dos especuladores imobiliários que hoje “criam 
Luzimangues” criaram Palmas. Dentre eles se destacam os grupos políticos. Recentemente, um 
ex-governador do Tocantins, se viu envolvido em uma polêmica no Distrito. Dono de grande 
parcela de terra do distrito viu parte destas serem invadidas174.  
Este Governador é segundo a prefeitura de Palmas, proprietário também de vários lotes 
urbanos não ocupados em Palmas. Hoje Deputado Federal, traz e cobra investimentos 
estruturais para Luzimangues (Figura 59). Ora a reflexão é simples: Quanto mais infraestrutura 
tiver em Luzimangues, mais valorizados serão seus terrenos. Luzimangues está com um projeto 
de Lei na câmara federal para tornar o distrito em cidade. Mas, este é outro assunto, que daria 
outra tese175. 
                                                          
174 Após invasão de Terreno de Gaguim em Luzimangues Justiça ordena reintegração de posse - Deputado 
propriedade no Luzimangues, em Porto Nacional, invadida. Justiça concedeu liminar para reintegração de posse. 
Gaguim repudia invasão. Em decisão liminar, o juiz José Maria Lima, da 2ª Vara Cível de Porto Nacional, 
concedeu a reintegração de posse da propriedade do Deputado Federal, Carlos Henrique Gaguim, que foi invadida 
em Luzimangues, Distrito de Porto Nacional.  A reintegração foi realizada no dia, 9 de março. O deputado 
esclareceu que a propriedade, localizada às margens do lago de Palmas, está "devidamente escriturada e registrada 
em cartório, há muitos anos, e que requereu perante a justiça reintegração de posse de sua área". Gaguim ressalta 
ainda que "durante a invasão ocorreram desmatamentos, com a finalidade de construções e vias irregulares dentro 
da Área de Preservação Ambiental – APP, e que "tem como finalidade evitar que crimes praticados por terceiros 
recaiam sobre sua responsabilidade posteriormente” (PORTAL T1, 2017).  
175 Luzimangues está entre os três mil distritos que querem emancipação. Gaguim diz que 20 atendem critérios. O 
Distrito pode findar 2017 com novo destino traçado. É o que afirmou o deputado Carlos Gaguim em sua passagem 
por Luzimangues no início do mês. Economia forte pesam a favor. Se depender do empenho do deputado Federal 
Carlos Gaguim, Luzimangues será emancipada político-administrativamente ainda em 2017. O parlamentar 
tocantinense é o relator da Comissão de Emancipação de Novos Municípios do Brasil, na Câmara dos Deputados, 
e não negou interesses, inclusive políticos, no resultado dos trabalhos, já que, na localidade pertencente a Porto 
Nacional, ele tem vários empreendimentos imobiliários. Em uma de suas cartadas, Gaguim chegou a trazer os 
membros da Comissão para uma reunião em Luzimangues e afirmou que a região atende aos critérios para a 
transformação tão almejada. Carlos Gaguim revelou que três mil projetos pleiteiam a emancipação, porém, 
destacou que apenas vinte atendem aos critérios estabelecidos pela nova legislação que trata do assunto. 
“Antigamente apresentavam o projeto apenas para fazer média, mas agora o distrito tem que ter acima de 10 mil 
habitantes, escolas públicas e outras atividades”, disse o parlamentar, que esteve visitando vinte estados para 
conhecer as localidades que estão em busca da aprovação. “Fiz a primeira reunião em Luzimangues e hoje temos 
27 votos (que é a comissão inteira) favoráveis ao distrito”, afirmou. O deputado destacou que, também entre os 
critérios, está a condição de autonomia administrativa da localidade. “O município tem que ter condições de 
sobrevivência, como aqui [Luzimangues]. Tenho certeza que ano que vem [2017] vamos conseguir essa 
emancipação. Já pedimos a [implantação das] Superintendências do Banco do Brasil, da Caixa, construção de 
Colégio de Tempo Integral, hospital e postos de saúde. Estamos formatando isso para não haver dúvidas na 
criação”, pontuou Gaguim. “Não é mais um cabide de empregos. É a solução. As indústrias vão se instalar aqui. 
Daqui cinco anos Luzimangues será a terceira cidade em desenvolvimento no estado, em dez anos será a segunda 





FIGURA 59 – OBRAS ESTRUTURAIS EM LUZIMANGUES 
 
Fonte: Portal Gazeta do Cerrado. Disponível em: http://gazetadocerrado.com.br/2017/07/24/obra-paralisada-em-
luzimangues-irrita-deputado-que-promete-denunciar-e-convocar-manifestacao/  
 
Assim, a grande Palmas vai sendo concebida contraditoriamente a seu desenho 
urbanístico meio a grandes recursos naturais hídricos como é o caso do Rio Tocantins, em uma 
velocidade significativa que não vislumbra ordenamentos territoriais adequados com o sítio 
natural, espacializando as ocupações e gerando tensões ambientais. 
Objetivamente podemos dizer que os principais problemas ambientais que surgiram 
junto e após a criação de palmas foram em relação as suas áreas verdes; quanto sua estrutura 
paisagística (alamedas, quadras, pavimentação, drenagem); quanto ao seu saneamento básico; 
quanto ao descarte de resíduos sólidos; quanto à segregação social; quanto à ausência de 
planejamento e quanto a sua ordem territorial - Todos eles, com maior ou menor intensidade, 
criando entraves na gestão hídrica da cidade (grifo nosso).  
Todos estes problemas decorrentes da “ausência do ESTADO” deixou a cidade tornar-
se um conglomerado de dicotomias e de individualidades urbanas, onde o meio natural não é o 





Destarte, veremos a seguir como alguns destes problemas fizeram a Palmas que 
conhecemos hoje, com demandas em diversos setores que acabam por definirem o espaço 
urbano e caracterizar a paisagem urbana e hídrica.  
 
6.1. BREVE DESCRIÇÃO DA DRENAGEM URBANA EM PALMAS. 
 
 De acordo com o Atlas de Saneamento do IBGE (2011) o sistema de drenagem das 
chuvas 
[...] constitui-se num item fundamental para o funcionamento das cidades, uma vez 
que com o crescimento das áreas urbanizadas ocorre um grande aumento de áreas 
impermeabilizadas, o que favorece a acumulação e empoçamentos da água, que 
precisa ser contornado por sistemas eficientes de escoamento para evitar não somente 
a acumulação, mas, também, outros problemas relacionados como erosão e 
assoreamento. Neste sentido, as grandes e médias cidades dependem cada vez mais 
de sistemas de drenagem que constituem parte essencial da agenda de planejamento 
urbano, para assegurar crescimento ordenado com menores riscos para a população 
(IBGE, 2011). 
  
 Neste sentido, ao refletir sobre esta afirmativa, percebemos que as águas urbanas sempre 
sofreram modificações quanto ao seu curso, qualidade, volume, fluxo, capacidade de transporte, 
competência, etc., visto que o processo produtivo do espaço urbano o sistema natural de 
drenagem é reduzido ao binômio escoamento e infiltração, como nos ensina Botelho (2011). 
 Corroborando com Botelho (2011) entendemos que ao produzir o espaço urbano, novos 
elementos são adicionados ao meio natural, tornando-o um meio metamorfizado, antropizado, 
a exemplo das pavimentações, das edificações, das canalizações e retificação dos cursos de 
água, que alteram o ciclo hidrológico local e consequentemente o sistema de escoamento e 
infiltração do tecido urbano.  As inundações176 e alagamentos das áreas urbanas no Brasil, a 
exemplo de Palmas, é um problema de gestão e planejamento na produção espacial do urbano. 
No caso de Palmas, ao longo de 28 anos, a ausência de planejamento apropriado dos sistemas 
de drenagem, bem como a desvirtualização do projeto básico da criação pela administração 
                                                          
176 Colombo (2002) nos ensina que, as enchentes urbanas constituem-se em um dos principais impactos negativos 
sobre a população urbana, tanto do ponto de vista da saúde pública quanto da economia. Segundo este autor, os 
prejuízos causados pelas enchentes são de difícil mensuração, levando-se em conta tanto as perdas diretas como 
indiretas. Esses impactos podem ocorrer devido à urbanização ou à inundação natural das várzeas ribeirinhas. O 
primeiro impacto é causado pelo aumento do volume escoado, devido à impermeabilização do solo e consequente 
diminuição da infiltração, fazendo com que uma parcela maior da chuva se transfira para os cursos d’água da bacia 
através do escoamento superficial. No segundo impacto, as enchentes naturais atingem a população que ocupa os 
leitos de rios por falta de planejamento do uso do solo, por ocupação indevida ou pelo não convencimento dos 





trouxe ao contexto urbano dimensões infraestruturais aquém da necessidade produtiva do 
espaço que se produzia.  
 Afirmamos isso alicerçado nos ensinamentos de Braga (1997) que nos diz que os 
principais problemas de drenagem urbana são oriundos da rápida expansão da população que 
vive em áreas urbanas – Palmas teve seu tecido urbano produzido e reproduzido de modo 
fragmentado, desarticulado e sem infraestrutura; nível de conscientização baixo da população 
a respeito do problema – a população palmense não se sente parte do lugar que habita, não 
possui consciência ambiental e degrada o meio em que vive ao mesmo tempo em que cobra por 
melhorias; plano diretores e planos de longo prazos ineficientes – no caso de Palmas, os planos 
diretores surgem depois das ações produtivas e não antes em forma de planejamento para que 
a gestão aconteça; precária utilização de medidas não estruturais – Palmas se constitui em 
vários núcleos urbanos, que por sua vez não possuem o mesmo padrão estrutural e de 
equipamentos públicos; e por último, a inadequada utilização dos sistemas de controles de 
cheia – Em Palmas na área urbana, a incidência de transbordamento da calha fluvial é muito 
menor do que as cenas de alagamentos nas vias pavimentadas e loteamentos vazios. 
 Destarte, neste tópico buscamos apresentar a situação real do tecido urbano quanto à 
macrodrenagem e microdrenagem urbana.  A cidade durante os primeiros anos de sua criação 
buscou construir redes coletoras pluviais apenas em parte da região central do plano básico. As 
outras áreas foram sendo ocupadas sem nenhuma infraestrutura, como já foi dito.  
Assim, somente em meados de 2010 que a administração pública procurou de modo 
efetivo implantar em várias áreas do tecido urbano redes de drenagem com a intenção de mitigar 
os vários problemas causados pela ausência dessa infraestrutura hídrica, principalmente os 
alagamentos nas alamedas e avenidas da cidade. 
 Se observarmos o Mapa 18, veremos que a drenagem urbana em 2015, já apresenta uma 
porcentagem significativa de rede de drenagem implantada.  
Todavia áreas que foram ocupadas no período da criação ainda apresentam redes 
parcialmente implantadas, ou sem rede, o que demonstra e reafirma a desordem na implantação 
da malha urbana em Palmas, em relação ao seu projeto de criação, ratificando nossa tese de que 
Palmas não é uma cidade planejada e que devido a isso trouxe problemas de ordem hídrica igual 





MAPA 18 – DRENAGEM URBANA EM PALMAS EM 2015 
 






 Apesar de a rede existir em grande parte da malha urbana, os problemas de alagamentos 
e enchentes (Figura 60) são frequentes. Todavia os alagamentos nas áreas e vias públicas são 
mais frequentes e são problemas constantes para administração pública que não consegue 
resolver o problema.  
 
FIGURA 60 – ÁREAS DE ALAGAMENTO E TRANSBORDAMENTO DE CALHA 
FLUVIAL EM PALMAS. 
 
Fonte: Portal de Olho no Tempo (2017), Portal Conexão Tocantins (2017), Jornal do Tocantins (2017) 
 
 Nossa pesquisa identificou que no período da abertura das primeiras vias de circulação, 
bem como das primeiras e suntuosas edificações, a exemplo da construção do Palácio Araguaia, 
grande quantidade de terra era retirada de outras áreas do plano básico para fazer alicerces e 
aterramentos.   
 Segundo relato de alguns topógrafos da prefeitura, que não quiseram se identificar por 
medo represália, isso trouxe para algumas regiões uma alteração na declividade natural do 
terreno, como é o caso da região da Avenida Brasil que desde sempre sofre com problemas de 
alagamentos pós-chuva, como demais áreas da cidade (vide Mapa 21).  
 Esta afirmativa por parte de técnicos da prefeitura vem de encontro a nossa ideia de que 
na implantação de Palmas, a necessidade era abrir as vias, mostrar a cidade crescendo. Não 
interessava a estrutura, que poderia ser corrigida depois e até hoje, na maioria das áreas não foi. 
Esta displicência na implantação é camuflada pelo discurso político de cidade Planejada, mas 





Figura 60). Todavia, a situação real é outra como nos aponta reportagem do G1 TOCANTINS 
de janeiro de 2017, que relata que devido a uma chuva forte, alagamentos surgiram em vários 
pontos da cidade e diversos carros ficaram parados em avenidas e alamedas da cidade, além de 
invadir casas na região sul da cidade (Figura 61). O Portal relata que,  
  
[...] Ruas alagadas, casas inundadas e carros praticamente encobertos pela água. É 
assim o cenário em Palmas na manhã desta quarta-feira (18/01/2017). Desde às 7h30 
chove forte na capital e os moradores mais uma vez reclamam da dificuldade em 
trafegar pelas avenidas (G1 TOCANTINS, 2017). 
 
 A dona de casa Valquíria Stela ao Portal relata que registrou a rua da casa dela 
completamente alagada. Segundo o portal, ela mora na rua 5 em Taquaralto, região sul da 
capital. De acordo com a moradora,  
 
"Toda vez que chove as ruas alagam e as nossas casas também são tomadas pela água. 
Eu já tive prejuízos com meu sofá e uma raque", contou ao G1. Ela disse também que 
nem consegue sair de casa. "Não tem como tirar o carro. Inclusive, os carros que ficam 
estacionados na rua também ficam inundados. A água entra em tudo. Isso tudo é falta 
de bueiros (G1 TOCANTINS, 2017).". 
FIGURA 61 – ALAGAMENTO EM TAQUARALTO, PALMAS EM 2017. 
 
Fonte: Valquíria Stela/Portal G1 Tocantins 
  
Este relato vem de encontro novamente ratificar nossa afirmativa de que não somente na 
região dita planejada de Palmas, os problemas de drenagem acontecem, mas em todos os loteamentos 





bem como não haver um planejamento no sentido de conter e direcionar por meio de uma eficiente 
rede de drenagem o grande volume precipitado de água em dias chuvosos. 
 Portanto, é notório que o processo de implantação da cidade, bem como a ocupação do 
terreno ao longo dos anos causaram interferências no sistema e na integridade dos mananciais que 
cortam o tecido urbano, seja para os canais, como para a bacia em sua totalidade. 
 No caso de Palmas, além de uma rede de drenagem, da implantação das vias de trânsito sem 
levar adequadamente em consideração a morfologia do terreno no momento de suas implantações, 
o processo produtivo do espaço urbano, trouxe consigo impermeabilização do solo, redução da 
cobertura vegetal e de matas ciliares dos cursos d’água que dificultam, mesmo quando existe rede, 
o escoamento adequado das águas urbanas. 
 Palmas vivencia assim em sua malha urbana, principalmente nos meses em que a chuvas se 
concentram (novembro a março), muitos pontos de alagamentos e transbordamento de calhas 
fluviais (vide Mapa 21). Estes alagamentos e estas inundações causam primeiramente impactos ao 
sistema viário e secundariamente, aos cursos de água que recebem grande quantidade de água 
oriunda do escoamento superficial de suas bacias. 
 Para nós, ratificamos que o maior problema é o desconhecimento da administração destes 
pontos de alagamentos e inundações, admitidos pela gestão em 2014 na elaboração de seu PMSB, 
afirmando que,  
 
Diante das reduzidas informações sobre pontos de inundações ou alagamentos na 
cidade de Palmas, uma vez que o município não possui um sistema de registro destas 
ocorrências, de forma sistematizada e com detalhamentos de magnitudes de níveis 
d'água alcançados e intensidades de chuvas, para a determinação destes pontos 
críticos, fora preciso utilizar informações de outros órgãos e de pesquisas acadêmicas 
para elaboração do PMSB177 (PMSB,2014, p.36) 
   
 Todavia, este desconhecimento é a nosso entender por falta de estudo, planejamento e gestão, 
visto que em apenas dois períodos de chuva em 2016 e 2017, pudemos levantar, saindo a campo, 
colhendo informações de jornais e portais, os principais pontos de alagamento. 
 Destarte, os alagamentos em Palmas são a nosso entender um dos gargalos na gestão 
hídrica da cidade, pois vem causando comprometimento em relação à mobilidade urbana em 
                                                          
177 Dados de Souza (2010), que fez um levantamento dos principais pontos usando notícias de jornais impressos e 
informações verbais prestadas por funcionários da Agência de Tráfego, Transporte e Mobilidade – ATTM3;  Lopes 
& Souza (2012), que realizaram uma pesquisa dirigida à questão das inundações urbanas, identificando a 
distribuição dos pontos de inundações na malha urbana de Palmas no Plano Piloto (Zona Norte e Central); 
Informações da Secretaria de Infraestrutura – Superintendência de Obras Públicas sobre a validação dos pontos de 





vários núcleos do tecido urbano, processos de ravinamento deste a montante a jusante dos 
cursos de água que cortam o urbano (Figura 62), além de comprometer o abastecimento de 
água, o descarte de efluentes, a infiltração e de modo geral os fatores hidrológicos como o 
volume do escoamento superficial direto, os parâmetros de tempo de escoamento superficial e 
a vazão de pico das cheias – causados principalmente pelas alterações da cobertura do solo 
(com a impermeabilização), modificações hidrodinâmicas nos sistemas de drenagem e  
ocupação de várzeas (PMSB, 2014, p. 48). 
 
FIGURA 62 – PROCESSOS ORIUNDOS DA DRENAGEM AUSENTE OU 
INIFICIENTE EM VIAS, ENCOSTAS, AREAS DE RISCO, E CURSOS DE ÁGUA NA 
REGIÃO SUL DE PALMAS. 
 
FONTE: Fonte: MOLFI 2009 in: PMSB (2014) 
 
 Nossa pesquisa, bem como outras relacionadas a criação de Palmas - e que algum 
momento falam de sua infraestrutura , nos confirma que a drenagem existente em Palmas, na 
forma e na quantidade não é capaz de suportar a magnitude dos eventos causados pelas 
precipitações intensas e concentradas na malha urbana da cidade, se acumulando e 
transbordando calhas fluviais, afetando tanto áreas centrais e valorizadas como mostramos nas 
figuras anteriores como áreas periféricas como as fotos usadas para exemplificar estes 






FIGURA 63 – ALAGAMENTOS E INUNDAÇÕES NAS ÁREAS PERIFÉRICAS DE 
PALMAS.  
 
Fonte: Secretaria de Infraestrutura – PMPA, 2013, in: PMSB (2014) 
 
 Estes apontamentos acima ratificam que quando a produção do espaço urbano acontece 
sem planejamento causam impactos aos recursos hídricos e ao próprio urbano, e que se não se 
corrigir, o espaço vai se constituindo por meio de uma reprodução irregular e equivocada quanto 
ao equilíbrio nas relações homem x natureza. Ou seja, ao se produzir espaços urbanos sobre a 
bacia, consequentemente a bacia sofre alterações principalmente em relação ao seu escoamento 
(em volume, tempo e vazão), a infiltração (tempo e volume).  
 Tucci, 1995 apud Leopold, 1968, sobre a afirmação acima, nos ensina que “os picos de 
uma cheia em uma bacia urbanizada podem ser seis vezes superiores ao pico da mesma bacia 
em condições naturais".  Entendemos, assim, que a cidade deve estar preparada para o volume 
de águas no período de chuva, “pelo menos nas que se dizem planejadas”. Palmas nunca esteve! 
Portanto, mais uma vez dissemos que ela não é planejada e como consequência seus recursos 
hídricos sofrem impactos diários desde sua criação.  
 Palmas não se preocupou no momento de sua implantação e no decorrer de sua evolução 
urbana com a complexidade que as redes de drenagem exigem conforme a ocupação exige, 
como os diâmetros de escoamento178. Seu crescimento desordenado alterou os sistemas 
                                                          
178 Cabe frisar que o volume do escoamento superficial direto é primordialmente determinado pela quantidade de 





morfológicos da área escolhida provocando uma transformação no ciclo hidrológico de suas 
bacias, bem como, consequentemente, dos elementos que se localizam sobre estas bacias 
impactadas pela urbanização.  
 O (PMSB, 2014, p. 48) traz que o,  
 
[...] desenvolvimento urbano altera a cobertura vegetal, provocando vários efeitos que 
modificam os componentes do ciclo hidrológico natural. Com a urbanização, a 
cobertura da bacia é alterada para pavimentos impermeáveis, e condutos para 
escoamento pluvial são introduzidos, gerando diversas alterações, como a redução de 
infiltração, redução do tempo de concentração antecipando picos de vazões, reduções 
do escoamento subterrâneo e redução da evapotranspiração (PMSB, 2014, p. 48).  
 
 O mesmo Plano citando Tucci (1995), diz que,  
[...] o impacto da urbanização é mais significativo para precipitações de maior 
frequência, em que o efeito da infiltração é mais importante. Como a rede pluvial está 
dimensionada para riscos pequenos, ocorrem alagamentos que funcionam como 
amortecedores também observados nas condições naturais das bacias. Assim, com o 
crescimento da cidade, é substancial o aumento da taxa de impermeabilização e área 
de cobertura com condutos, que geram problemas ambientais integrados tanto em 
quantidade como em qualidade. Somado a isto há ainda toda a desconexão e 
inoperância com relação à aplicação das políticas públicas adequadas para a solução 
das alterações desta nova configuração (PMSB, 2014, p. 48-49 apud TUCCI, 1995).  
 
 Palmas hoje é em relação à gestão hídrica, uma cidade que não possui ideia de como se 
encontra seu sistema de drenagem natural e construída. Não possui estudos técnicos detalhados 
que deem base para suas ações frente ao descompasso entre suas ocupações e seu meio natural. 
É uma cidade que reproduz os mesmos erros de outras cidades e como consequência produz e 
reproduz equívocos na ação urbana de criar infraestrutura e fornecer equipamentos urbanos para 
todos os núcleos urbanos que a compõem. “Ela espera acontecer para tentar fazer, mitigar, 
camuflar os problemas (grifo nosso)”.  
 Mesmo a cidade possuindo grande parte de seu terreno rede de drenagem, as 
intervenções aos cursos de água que cortam o tecido urbano sempre causam danos ao sistema, 
como foi o caso de canalizações feitas para drenagem direcionada ao brejo Comprido em 2010 
                                                          
impermeável e retenção superficial. Já o tempo de trânsito das águas (que determina os parâmetros de tempo do 
hidrograma do escoamento superficial direto) é função da declividade, rugosidade superficial do leito, 
comprimento de percurso e profundidade d'água do canal. Portanto, os efeitos da urbanização na resposta 
hidrológica das bacias de drenagem devem ser analisados sob a ótica do volume do escoamento superficial direto 
e do tempo de trânsito das águas. O diagnóstico permite realizar algumas considerações a respeito das condições 
atuais e tendenciais da drenagem urbana. Levando-se em conta que a magnitude do escoamento é bastante 
dependente do uso do solo, expresso pela taxa de impermeabilização, pode-se antever a vulnerabilidade do sistema 
de drenagem frente a este processo de ocupação que, dentre inúmeros problemas, gera condições favoráveis a 





e que não conseguiu resolver o problema. Ou seja, os problemas quando surgem são apenas 
mitigados e não solucionados. 
 Destarte, estes problemas brevemente apresentados aqui nesta tese, possuem soluções 
pautadas na educação ambiental, no planejamento e na gestão pública diante da relação homem 
x natureza. Soluções estas que a nosso entender as gestões administrativas em 28 anos 
colocaram de lado, não seguindo seu projeto de criação; não aprimorando suas normativas e 
diretrizes estabelecidas, deixando acontecer a cidade desordenada e controlada pela 
especulação que agride vorazmente a terra e seus elementos para estabelecer o lucro imediato 
e qualquer preço. 
 
6.2. AS BACIAS DE DRENAGEM E SEUS PRINCIPAIS CURSOS URBANOS EM 
PALMAS 
 
 Estruturar, organizar qualquer espaço urbano, sempre trará ao meio natural, grandes 
transformações. Estas por sua vez vão direta ou indiretamente interferir na qualidade ambiental 
deste meio e seus recursos. Todavia, Silva e Magalhães (1993) nos lembram de que o que deve 
ocorrer nesta estruturação é uma conjugação de equilíbrio entre o homem e meio, por meio de 
técnicas, conceitos e ações visando minimizar os impactos aos recursos naturais disponíveis na 
área a ser estruturada. 
Apesar do projeto/memorial que estabelece o plano Básico de Palmas trazer em suas 
páginas a concepção da nova capital alicerçada no discurso da qualidade de vida, como vimos 
nos capítulos anteriores, as contradições “entre o certo a se fazer, e o que se quis fazer” foi e 
é muito expressivo nas ações dos atores produtores do espaço urbano em Palmas. A visão 
ecológica explicita nas páginas do projeto, ficaram somente nelas. 
Neste sentindo, nossa reflexão sobre os recursos hídricos e seu estado real em Palmas 
nos leva a constatação simples que a cidade ao ser produzida utilizou e utiliza este recurso 
natural, sem controle, degradando os sistemas hídricos (bacias urbanas), juntamente com todos 
os elementos que compõem estas áreas. 
O sistema hídrico que constitui o munícipio de Palmas, bem como sua sede 
administrativa é bastante diversificado e possui um grande número de rios, córregos e ribeirões. 
A área urbana é cortada por vários córregos e ribeirões e margeada pelo Rio 





de leste para oeste nasce na Serra do Lajeado. Todavia suas matas ciliares encontram-se, em 
grande parte, alteradas, desmatadas ou substituídas pelo avanço do urbano.  
Todos são afluentes do Rio Tocantins, que desde 2002, encontra-se represado pelo 
reservatório UHE Luiz Eduardo Magalhães. Hidrológicamente, quanto ao município de Palmas, 
seu relevo é drenado por duas bacias hidrográficas: a do Rio Balsas que desagua no Rio 
Tocantins e por este último. Quanto à cidade de Palmas, a mesma localiza-se sobre as bacias 
dos córregos São João, Taquari, Cipó, Pé do Morro, Machado, Prata, Brejo Comprido, 
Sussuapara, e pelos ribeirões Água Fria ao norte e Taquaruçu Grande ao sul (vide Mapa 10). 
Destarte, de acordo com a carta hídrica do Estado, os mananciais que cortam ou 
margeiam a malha urbana são tributários do Rio Tocantins. Ou seja, toda drenagem urbana tem 
sentido a este importante Rio nacional que hoje se encontra com a função econômica de gerar 
energia e abastecer cidades ao longo de seu caminho - como acontece desde 2016 em Palmas.  
Os principais cursos de água urbanos são o Ribeirão Água Fria, o Córrego Sussuapara, 
o Córrego Brejo Comprido, o Córrego do Prata, o Ribeirão Taquaruçu Grande, e o Córrego 
Taquari, o Córrego Tiúba, além de outros menores, todavia tributários destes, como o Cipó e 
o Pé do Morro, dentre outros. Estes mananciais são mencionados no projeto de criação de 
Palmas como fundamentais para a implantação do urbano.  
O que não é mencionado no projeto de criação de Palmas, são a fragilidade e a 
vulnerabilidade destes sistemas hídricos para os usos de distribuição e saneamento, devido 
principalmente à cidade estar localizada sob duas estações climáticas bem definidas: uma seca 
e uma chuvosa, alterando drasticamente o volume de água destes cursos. 
Há segundo o IMET (2014), uma sazonalidade heterogênea, o que agrava o uso destes 
mananciais, principalmente onde se registra períodos de estiagem de quatro meses sem 
nenhuma chuva. Outro fator preocupante, e apontado por Fighera (2005) é a redução de matas 
galerias nestes cursos, que aliado à presença do assoreamento e de poluição em pontos de seus 
leitos vem agravando o sistema hídrico de cada recurso. Estes impactos podem ser observados, 
tanto no alto, médio e baixo curso desses canais. Segundo este autor, 
[...] além disso, desde a implantação da cidade de Palmas, seja por ocupações ou 
rodovias, as intervenções na área urbana levaram a significativos impactos 
ambientais, alterando as condições de integridade ambiental em todas as bacias que 
sofreram interferências com estas obras (principalmente a bacia do córrego Brejo 
Comprido e Sussuapara). As alterações mais significativas foram o desmatamento das 
vertentes com grandes reduções de faixas de APP, desestabilização e 
desmoronamentos de talvegues, erosão e assoreamento dos cursos d’água, presença 





 Buscando compreender as características destas bacias de drenagem que cortam o 
urbano, buscamos aporte no Plano Municipal de Saneamento Básico de Palmas (PMSB), 
elaborado em 2014. O mesmo se encontra dividido em quatro volumes e buscou dar a 
administração pública atual uma visão dos recursos hídricos até então não levantada pelas 
gestões anteriores.  
 Destarte, apresentaremos a seguir nesta tese, uma análise destas bacias urbanas em seus 
principais canais por meio da comparação entre a área da bacia antes da implantação de Palmas 
e hoje com a cidade estabelecida sobre as mesmas. 
 A Bacia do Ribeirão Água Fria (vide Mapa 10) ocupa 90,17km² e espalha-se por quase 
22,5km no sentido Leste-Oeste, englobando a maior parte da área norte de Palmas. Antes do 
reservatório da UHE Lajeado, seus principais tributários eram o Córrego Brejo Comprido e o 
Córrego Sussuapara, localizados em sua vertente esquerda. Após o enchimento do reservatório, 
o Ribeirão Água Fria passou a contribuir diretamente a montante da confluência com estes dois 
córregos (PMSB, 2014. p.17). Assim, a construção do reservatório é o principal agente 
impactante na transformação do sistema hídrico deste recurso.  
 A produção espacial urbana que se segue comitantemente com o enchimento deste 
reservatório aumentou ainda mais a pressão ambiental sobre o sistema. 28 anos depois da 
criação de Palmas, a paisagem encontra-se transformada por dois agentes (Cidade e 
Reservatório) que modificaram a bacia quanto sua drenagem, fluxo, escoamento, etc. 
Antes o ribeirão Água fria, localizado ao norte do tecido urbano de Palmas, tinha sua 
bacia, em sua maior parte, ocupada por atividade agrícola, com pequenas propriedades (de 
acordo com o cadastro fundiário de Palmas) (TERRAPALMAS, 2017). Hoje, a bacia apresenta 
uma nova paisagem, dotada da presença significativa do urbano palmense, recebendo ainda 
atividade agrícola, represamentos, estações de pesquisa (EMBRAPA), sítios arqueológicos e 
também de ocupações irregular, principalmente próximo a este recurso hídrico. Há um ponto 
de captação de água de abastecimento e ponto de lançamento de efluentes oriundos de 
tratamento (PMSB, 2014. p.17). Os maiores impactos verificados neste curso são o 
desmatamento de sua mata ciliar, o avanço de edificações na sua planície, a grande quantidade 
de sedimentos escoada pela ação pluvial, e o constante lançamento de efluentes não tratados. 
Verifica-se além dos lançamentos clandestinos, que vez ou outra, a rede coletora se rompe, 
lançando efluentes que escoam diretamente para o canal179. Estes lançamentos vêm aumentando 
                                                          
179 O cano de uma tubulação de esgoto rompeu, próximo ao córrego Água Fria, na região norte de Palmas, nesta 





a carga de eutrofização do reservatório, além de causar prejuízos econômicos a uma praia de 
rio que se localiza próxima a sua foz180, uma vez que as interdições para uso da praia são 
constantes181.  
Em resposta a estes impactos por lançamento de efluentes ao Ribeirão Agua Fria, a 
justificativa da Concessionária de água sempre deixa entender que não sabia e que não era 
possível precisar sua origem, como por exemplo, a justificativa apresentada ao Portal G1 
Tocantins de 11 de setembro de 2013, sobre o rompimento de uma rede coletora nas 
proximidades do Água Fria (Figura 64): 
 
[...] A Foz/Saneatins enviou nota dizendo que ficou sabendo do vazamento na 
madrugada de terça-feira (10), mas não soube precisar quando começou o incidente e 
que o problema deve ter ocorrido devido a um entupimento, causado pelo acúmulo 
de terra de origem desconhecida. A empresa afirma em nota que vai trabalhar para 
resolver o problema nas próximas horas (PORTAL G1 TOCANTINS, 2013). 
 
FIGURA 64 – ROMPIMENTO DE REDE COLETORA DE ESGOTO PROXIMO AO 
RIBEIRÃO ÁGUA FRIA EM PALMAS, 2013. 
 
Fonte: Portal G1 Tocantins. Disponível em: http://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/2013/09/cano-de-
agua-rompe-e-esgoto-cai-na-praia-das-arnos-em-palmas.html 
                                                          
Foz/Saneatins (empresa de saneamento do estado), está caindo no lago da cidade, próximo a praia das Arnos 
(PORTAL G1 TOCANTINS, 2013).  
180 Desde o fim de semana, usuários e comerciantes da praia das Arnos reclamam do mau cheiro e do aumento de 
algas, plantas que se alimentam de matéria orgânica e só crescem em água contaminada pelo esgoto. "Esse cheiro 
forte de fossa está fazendo com que as pessoas se afastem da praia e contribuindo com o prejuízo que nós, 
comerciantes, estamos tendo", diz a comerciante Elizabethe Feitosa (PORTAL G1 TOCANTINS, 2013). 
181 Praia de Palmas é interditada após vazamento na tubulação de esgoto Tubulação de esgoto rompeu próximo a 






 Além da poluição, um problema que ocorre na bacia deste curso, se refere ao problema 
dos alagamentos frequentes em período chuvoso. Há acúmulo de água em quase toda área 
urbana nesta bacia (Figura 65). 
 
FIGURA 65 – ALAGAMENTOS OCASIONADOS EM PERÍODO DE CHUVAS NA 
ÁREA URBANA LOCALIZADA SOBRE A BACIA DO RIBEIRÃO ÁGUA FRIA. 
 




 Ademais, suas nascentes encontram-se em processo de degradação, devido ao uso das 
áreas a montante para fins de descarte de efluentes químicos e domésticos oriundos de 
atividades de piscicultura, olericultura, bem como as queimadas nos períodos de estiagem. 
Próximo as nascentes o que mais preocupa é a captação de água irregular para abastecer as 
propriedades que margeiam este curso, sem a devida outorga. A polícia ambiental tenta 
fiscalizar, mas não vem tendo sucesso, pois não há punição e quando há, não é suficiente para 
coibir a retomada da captação182. 
 O ribeirão Água Fria para o urbano de Palmas, especificamente o localizado na parte 
norte desta malha. Sua importância está na sua funcionalidade para o abastecimento do sistema 
hídrico da cidade, bem como para subsidiar pesquisas de órgãos como a EMBRAPA 
(CONEXÃO TOCANTINS, 2009). Sua localização, entretanto, está sobre pressão, devido 
principalmente à criação de novos loteamentos, que são implantados com pouca infraestrutura 
                                                          
182 Vídeo mostra a Extração irregular de água é flagrada no córrego Água Fria. Disponível em: 
http://g1.globo.com/to/tocantins/videos/v/extracao-irregular-de-agua-e-flagrada-no-corrego-agua-fria/5118784/. 





ou sem nenhuma relacionada à drenagem183. De modo geral, a bacia está sob pressão ambiental 
e atualmente apresenta alto grau de transformação (desde a captação, assoreamentos, ocupações 
irregulares, má drenagem, etc.) tanto no alto, como no médio e baixo curso (Figura 66).  
 Esta afirmação contradiz o que Marcolini (2016, p.39) relata sobre a bacia do Água Fria, 
visto que para a autora a “área da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Água Fria apresenta-se bem 
conservada”. Todavia, a autora relata que a bacia sofre com o processo produtivo do espaço 
urbano, principalmente próxima ao seu exutório, o que a nosso entender mostra uma 
contradição na análise espacial da bacia apresentada por ela.  
 De acordo, com a autora acima, a área que se encontra parte do tecido urbano, 
corresponde a 8,1% da bacia. No entanto, como podemos observar na Figura 60,61 e 62 os 
impactos a esta bacia não estão relacionados somente a área compreendida pelo tecido urbano. 
Estes se estendem por toda a bacia, nos apontando que ao longo de 28 anos, a bacia, bem como 
seu principal curso de água, sofreu transformações, o que indica não uma bacia preservada 
como autora acima conota, mas uma bacia com alto uso e com bastantes e significativos 
impactos para o sistema hídrico local. 
FIGURA 66 – CAPTAÇÃO IRREGULAR DE ÁGUA NO RIBEIRÃO AGUA FRIA 
EM PALMAS, 2016 
 
Fonte: MARCOLINI (2016). 
  
 Marcolini (2016, p.84) ainda nos relata que a vazão do Ribeirão Água Fria vem sofrendo 
diminuição ao longo dos anos, devido principalmente ao crescimento populacional e a captação 
                                                          
183 De acordo com Marcolini (2016) apud Moreira et al. (2012), enquanto a ocupação do solo é pouco intensiva e 
a densidade demográfica é baixa, a preocupação com o controle do uso da água exige menores cuidados, no 
entanto, à medida que o seu uso aumenta surgindo conflitos, uma maior atenção para a proteção dos recursos 





de água irregular, o que corrobora nossa argumentação de que os impactos estão presentes e 
ativos na bacia, ajudando a mostrar as contradições entre o discurso da cidade planejada e a 
situação real dos seus recursos hídricos. 
 Com uma área de aproximadamente 458,16km² a bacia do Ribeirão Taquaruçu 
Grande (vide Mapa 10) espalha-se por cerca de 36,9km no sentido Leste-Oeste. Contribuinte 
direto do Rio Tocantins, tem suas nascentes na Serra do lajeado, dentro da APA Serra do 
Lajeado. Forma-se por intermédio de duas bacias: a do Ribeirão Taquaruçuzinho e Ribeirão 
Taquaruçu Grande. Seus principais tributários pela margem esquerda são o Córrego Machado 
e o Buritizal e pela margem direita, o Córrego Macacão e o Tiúba (PMSB, 2014. p.15). Sobre 
esta bacia o PMSB já trazia em 2014... 
O Ribeirão Taquaruçu Grande nasce dentro da APA Serra do Lajeado, tendo seu 
percurso natural dentro de chácaras e fazendas, na região sul de Palmas. A ação 
antrópica é percebida pelo assoreamento que ocorre anualmente no período chuvoso, 
principalmente na época de plantio, pois o preparo do solo da maioria das 
propriedades é feito sem considerar práticas de conservação do solo. No último terço 
do Ribeirão Taquaruçu Grande, a urbanização se torna mais intensa no último terço 
do Ribeirão Taquaruçu Grande. Nesta área localiza-se uma parcela da cidade de 
Palmas e os bairros Taquaralto e Aureny I, II e III, bem como o aeroporto de Palmas. 
A captação de água pela Saneatins (BRK) é feita a jusante da união dos Ribeirões 
Taquaruçuzinho e Taquaruçu Grande, tendo como vazão de captação 700 l/s. Esta 
captação abastece parte de Palmas Centro e os bairros de Taquaralto e de Aureny I, II 
e III. Também nesta mesma bacia é realizada a diluição dos efluentes tratados da 
Estação de Tratamento de Esgoto da Região Sul – Aureny com vazão de lançamento 
de 30l/s. nesta bacia também está localizado o distrito de Taquaruçu cujo manancial 
de abastecimento, o córrego Roncador, é um dos afluentes ao córrego 
Taquaruçuzinho. Em decorrência da elevada declividade existe uma quantidade 
significativa de cachoeiras que são aproveitadas para o lazer da comunidade; nos anos 
de 1960 foi instalada uma pequena hidrelétrica com tecnologia americana, que 




Nos últimos anos, o alto grau de impactos ambientais a esta bacia, bem como a 
velocidade com que eles estão ocorrendo, vem afetando diretamente a qualidade de vida dos 
moradores desta área, bem como transformando ambientalmente sua paisagem. Os órgãos 
ambientais como a Naturatins, não conseguem acompanhar, bem como fiscalizar, por falta de 
técnicos e estrutura a dinâmica hídrica do estado.  
Não é diferente nesta bacia. A degradação está acontecendo deste a fundação de Palmas, 
todavia, nos últimos anos, especificamente após 2009, a ação humana sobre a bacia acentuou o 
problema. Em 2011, um vereador cobrou do Ministério Público Estadual, do Naturatins, da 
Diretoria de Meio Ambiente do Município de Palmas e do IBAMA, ações imediatas com o 
intuito de fiscalizar, punir e coibir a degradação deste curso de água (CONEXÃO 





No entanto, basta percorrer algumas áreas para constatar que os problemas não só 
continuam como aumentaram. Um grave problema que está acelerando o processo de 
degradação deste recurso é a ocupação de seus tributários, bem como próximo as nascentes por 
novos loteamentos, chácaras causando principalmente assoreamentos, desmatamento de mata 
ciliar. 
 Esta bacia é responsável por cerca de 70% do abastecimento de Palmas. Os impactos 
causados a ela, gera diretamente problemas de ordem econômica e ambiental para o sistema e 
este por sua vez para a população que depende deste abastecimento. Segundo Neto (2011), a 
bacia sitia em sua área os bairros Taquaralto, Jardins Aureny I, II, III e IV e parte da região 
central de Palmas. Ali também está implantada a principal estação de tratamento de água da 
capital (ETA-06), operada pela Odebrecht Ambiental Saneatins. 
A Naturatins vem se preocupando com o risco de desabastecimento na capital. 
Juntamente com a concessionária de água começaram um projeto que visa monitorar as ações 
degradativas da bacia. De acordo com Nazareh Sapondi, gerente da APA Lajeado em 2014, 
 
“A degradação ambiental do Ribeirão Taquaruçu Grande é resultado do desequilíbrio 
provocado pela ação humana ao longo dos anos. “O volume de água tem diminuído 
em função da utilização inadequada, como o avanço de propriedades às margens do 
Ribeirão e o consequente desmatamento da mata ciliar, o que causou represamento 
em algumas áreas, acúmulo de lixo em outras” (GOVERNO DO TOCANTINS, 
2014).  
  
 Esta afirmação vem de corroborar nossa arguição de que a degradação está sendo 
provocada pela intensa produção espacial do urbano em Palmas, por meio do avanço da 
ocupação humana em direção aos mananciais que cortam ou margeiam o tecido urbano. 
 As ações humanas sobre este recurso além de estarem comprometendo o abastecimento 
da cidade, que atualmente já conta com a captação do reservatório UHE Lajeado, estão 
impactando diretamente o sistema hídrico do reservatório, visto que o mesmo está recebendo 
grande quantidade de detritos, que pelo efeito do escoamento pluvial está direcionando sem 
controle algum todo tipo sedimentos que a força da água consegue levar até este manancial. O 
sistema de drenagem urbana nesta bacia é aquém da necessidade. A parte urbana que está sobre 
a bacia é constituída de muitos loteamentos. E estes por sua vez encontram-se na vertente com 
declividade moderada destes mananciais.  
 Recentemente, em 11 de novembro de 2017, a título de exemplo, após uma chuva 
torrencial que caiu sobre a cidade, a Praia do Caju, que fica na foz do Ribeirão com o 





67), oriundos principalmente dos loteamentos, Berta Ville, Aurenys, Irmã Dulce, que se 
localizam no médio curso e que são desprovidos em grande parte de macro e micro drenagem, 
bem como de pavimentação. De acordo com relatos de comerciantes, apesar de a praia ter 
passado por uma reforma de mais de 2.000.000 em infraestrutura, as obras de drenagem não 
foram feitas, o que nos confirma a ideia de que a própria administração pública não trabalha 
com a relação homem x natureza em suas ações.  
 
FIGURA 67 - ESCOAMENTO PLUVIAL CAUSA DANOS NA PRAIA DO CAJU NA 
FOZ DO RIBEIRÃO TAQUARUÇU, 2017. 
 
Fonte: Portal G1 Tocantins. Disponível em: https://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/enxurrada-atinge-praia-
recem-reformada-e-cadeiras-ficam-soterradas.ghtml 
 
 De acordo com (MARQUES, 2011apud BONATTO 2008, p. 40) 9,10% da área desta 
bacia, tem suas atividades agropastoris. Todavia, o lado oeste da bacia, 12,86% é ocupada pelo 
tecido urbano. A autora acima nos traz outro dado importante que conforma nossa ideia de que 
a bacia vem desde início da criação de Palmas sofrendo transformações devido ao rápido 
processo de ocupação para fins urbanos. Segundo ela, a Cia de abastecimento – SANEATINS 





[...] nas 283 propriedades rurais avaliadas, 60% dos moradores estão a menos de seis 
anos no local, sendo que destes 46% moram a menos de 3 anos. Estes estudos indicam 
uma forte aceleração no processo de ocupação, provavelmente pelo parcelamento de 
grandes fazendas existentes antes da formação do estado em 1988. A confirmação 
desta informação pode se dar através do cruzamento com os dados obtidos sobre o 
tamanho da propriedade, onde somente 29% destas possuem mais que 12 hectares 
(propriedade considerada pequena para os padrões da região). (MARQUES, 
2011apud SANEATINS, 2007). 
 
 Ainda, corroborando a ideia acima, de acordo com (SOUSA, F.T. e GIONGO, 2017 
apud Costa, 2016),  
[...] desde a criação de Palmas, a bacia do Ribeirão Taquaruçu vem sofrendo um 
processo de ocupação acentuado, devido ao intenso desmembramento de chácaras e 
fazendas para a instalação de loteamentos peri-urbanos, os quais foram impulsionados 
pela crescente especulação imobiliária no município, contribuindo dessa forma, para 
o aumento expressivo da demanda de água e uma perceptível redução da 
disponibilidade hídrica da bacia, principalmente na época de seca da região (junho a 
novembro), afetando o abastecimento público dos bairros atendidos pela ETA-06 
(SOUSA, F.T. e GIONGO, 2017 apud Costa, 2016). 
 
 Para Chiesa, 2016 apud SANEATINS, 2007, p.79, a degradação da bacia...  
[...] está mais relacionada a três obras estruturais: a instalação e operação da ETA 6 
que promoveu o aumento da captação de água da bacia, a construção da rodovia TO-
030 que ocasionou forte alteração da paisagem e a instalação e operação da ETE 
localizada nas proximidades do ribeirão Taquaruçu Grande, que é responsável pelo 
tratamento da ordem de 30l/s dos efluentes provenientes dos loteamentos da região 
(CHIESA, 2016 apud SANEATINS, 2007, p.79). 
  
 Deste modo, a bacia, como seu principal curso, o Ribeirão Taquaruçu Grande é um dos 
mais impactados na área urbana de Palmas, pois se localiza em uma região que falta estrutura 
urbana, como drenagem, redes coletoras, pavimentação, etc. 
 Como o Água Fria, as transformações na área da bacia do Taquaruçu Grande foram 
significativas ao ponto de possuir hoje a maior concentração populacional de Palmas (Figura 
20). Nesta área se encontra a maior parte da população que fora segregada no momento da 
implantação da cidade. A paisagem constituída de parte desta região, tanto estruturalmente 
como ambiental, se difere muito do centro urbano. Hoje o médio e baixo curso são ocupadas 
densamente por loteamentos diferentes em estrutura, e classes sociais. As áreas à montante se 
encontram todas parceladas em chácaras e clubes que usam seu curso, bem como de seus 
tributários para as atividades de lazer, agropecuárias de subsistência, sem nenhum controle 
ambiental. É comum andar por esta região e nos depararmos, como assoreamentos, pequenos 
represamentos, estreitamentos de canal, poluição oriunda de criação de suínos e aves, bem como 





 A bacia do Córrego Machado (vide Mapa 10), afluente da Bacia do Ribeirão 
Taquaruçu, tem uma área de 1.421,35ha, o que representa 2,99% da bacia do Taquaruçu 
Grande. Sua área distribui-se entre os loteamentos Aurenys I, II, III e IV, Irmã Dulce, Berta 
Ville, União Sul, dentre outros, desembocando no ribeirão Taquaruçu Grande. Localiza-se na 
região sul da malha urbana e se observa constantemente lançamento de efluentes tratados da 
ETE Aureny, lançamentos de águas pluviais oriundas do sistema de drenagem urbana e 
captação de água para utilização na irrigação de canteiros (PMSB, 2014. p.16).  
 O córrego é um dos mananciais que possui atualmente maior concentração populacional 
(Figura 68).  
FIGURA 68 – EVOLUÇÃO DA OCUPAÇÃO URBANA NO CÓRREGO MACHADO 
(1988 E 2007) 
 
Fonte: Google Earth – Imagens de 1988 e 2017 de Palmas, TO. 
 
 Toda sua Bacia, ocupada pelos loteamentos acima mencionados convive diariamente 
com impactos gerados por meio da poluição por lançamento de efluentes não tradados ao longo 
de seu leito, por invasão da planície de inundação para produção de hortaliças, moradias, do 
aterro de suas margens, por depósitos de resíduos sólidos em suas margens, pelo desmatamento 
de suas matas ciliares e por processos erosivos ao longo de seu curso (Figura 69).  O processo 
erosivo dentro da bacia vem se intensificando nos últimos dois anos, devido principalmente à 
ausência de redes coletoras de águas pluviais, causando lixiviamento do solo184. A prefeitura 
                                                          
184 Moradores do setor União Sul estão preocupados com a erosão do solo na região. Eles afirmam que quando 
chove, o lugar fica alagado, além das consequências ambientais, como assoreamento de um córrego que passa 





vem também tentando corrigir estes problemas, contudo de forma pontual. “Corrigem ou 
fingem corrigir” o problema, jogando entulho derivado de construções civis. Por outro lado, a 
população joga lixo doméstico sobre estes materiais (Figura 69). Ou seja, pouco se faz, e 
quando faz, não resolve o problema, em alguns casos só agrava a situação. 
FIGURA 69 – SITUAÇÃO DO CÓRREGO MACHADO EM PALMAS, TO - 2017 
 
Fonte: Clóvis Cruvinel, 2017 
 
 De acordo com a presidente da associação de moradores Jane Brandão em entrevista ao 
Portal G1 Tocantins, em 24 de janeiro de 2017, no loteamento União Sul, uma obra de 
contenção de erosão foi iniciada em junho de 2016 e até a data da entrevista não havia sido 
concluída185.  
                                                          
concluída e por isso apresenta falhas, como explica a presidente da associação de moradores, Jane Brandão. “O 
ano passado foi o ano inteiro fazendo essa macrodrenagem, com setor todo esburacado”. Terminou e não ficou 
muito bom, daí veio para cá. A erosão ficou maior nas laterais porque não foi concluída. Então a gente protocolou 
um documento no Ministério Público Estadual para que o MPE venha fiscalizar porque aqui as obras são 
intermináveis (PORTAL G1 TOCANTINS, 2017). 





Segundo a presidente da associação,  
"Fala-se de meio ambiente, mas aqui no setor União o córrego Machado acabou, não 
sei nem se recupera mais. A preocupação é generalizada entre moradores porque não 
adianta nada arrumar uma rua que daqui a pouco estarão todas esburacadas porque a 
drenagem não funciona. É um recurso enorme que não está sendo usado. A 
macrodrenagem está praticamente pronta, falta terminar e ligar", diz a presidente[...] 
quando chove alaga tudo ". Ruas, casas, assoreia o córrego. O córrego acabou e para 
recuperá-lo talvez gaste mais do que para fazer a drenagem que foi feita. Além de 
terminar [a obra], acho que a empresa que fez o trabalho e a prefeitura tem que arcar 
com toda a recuperação do córrego (PORTAL G1 TOCANTINS, 2017) 
  
 Entretanto, a preocupação da presidente é contraditória no sentido de que, como citamos 
acima no texto, a própria população contribui para a degradação do manancial, que aliada a 
uma gestão ineficiente da administração pública quanto aos recursos hídricos, torna o curso de 
água um leito escorredor de efluentes não tratados, de materiais diversos que chegam até o canal 
por meio do escoamento pluvial. Outro agravante nesta bacia é a criação de loteamentos 
irregulares nas glebas de terra ainda não ocupadas, que surgem não somente nesta parte da 
cidade, mas como já dito anteriormente nesta tese, em todos os cantos de Palmas. Entretanto, 
ratificamos o trabalho da prefeitura em tentar coibir (Figura 70). Todavia, a mesma não vem 
conseguindo frear este processo produtivo e especulativo. 
FIGURA 70 – LOTEAMENTO IRREGULAR NA BACIA DO CÓRREGO 
MACHADO EM PALMAS, 2014. 
 




Localizado na região norte do Ribeirão Taquaruçu Grande, a bacia do Córrego 





24,3km² de área drenada. Caracteriza-se como um córrego urbano que tem seu uso 
intenso pela micro e macrodrenagem da região Centro-Sul de Palmas. Seus principais 
canais são o Córrego da Prata e o Córrego Cemitério (PMSB, 2014. p.16) (Figura 71).  
FIGURA 71 – ÁREA DA BACIA DO CÓRREGO PRATA EM 1988 E 2017 
 
Fonte: Google Earth – Imagens de 1988 e 2017 de Palmas, TO. 
 
 O PMSB trazia em 2014 que: 
Futuramente, com o crescimento da população e da densidade urbana de Palmas, este 
córrego poderá ter sérios problemas caso suas estruturas de dissipação de energia e os 
picos de volumes escoados que podem estar acima da sua capacidade não sejam 
devidamente mantidos, haja vista as condições de impermeabilização urbana (PMSB, 
2014. p.16). 
  
Todavia, o futuro chegou bem rápido. Atualmente, além dos usos acima mencionados, 
este curso de água, a nosso ver, é um dos mais degradados em todos os aspectos, especialmente 
em relação à poluição por efluentes não tratados. Desde 2015, venho realizando várias visitas 
aos principais cursos de água da cidade e este em especial, chamou minha atenção devido ao 
alto nível de degradação que vem sofrendo desde a montante a sua jusante. Uma das hipóteses 
levantadas é que, pelo fato desta bacia ainda se localizar em um contexto de pouca densidade 
tanto na ocupação, como em população, o alarde aos impactos é camuflado. O curso do córrego 
encontra-se alterado próximo a sua montante devido principalmente as obras de construção de 
galerias pluviais (Figura 72), causando, assoreamentos, estreitamento de canal (Figura 73), e 





FIGURA 72 – CONSTRUÇÃO DE GALERIA COLETORA NA MONTANTE DO 
CÓRREGO PRATA, 2017 
 
Fonte: Clóvis Cruvinel, 2017 
 
FIGURA 73 – ASSOREAMENTO NO CÓRREGO PRATA, 2017 
 
Fonte: Clóvis Cruvinel, 2017 
 
No médio curso do canal, o mesmo vem recebendo grande carga de efluentes não 
tratados aparentemente de origem doméstica, devido à coloração, e ao odor apresentado até sua 
foz no reservatório UHE Lajeado. Os lançamentos de efluentes não tratados são diários. A água 
do córrego apresenta coloração escura, odor e mortalidade de espécies de peixes devido a 





FIGURA 74 – LANÇAMENTO DE EFLUENTES NÃO TRATADOS NO CÓRREGO 
PRATA, 2017 
 
Fonte: Clóvis Cruvinel, 2017 
 
Questionamos o fato da omissão da administração pública e da BRK durante várias 
visitas a este órgão, mas ninguém nos atendeu para responder o porquê do lançamento, nem tão 
pouco souberam nos responder qual sua origem. O interessante, é que este recurso, nos últimos 
dois anos, também vem recebendo impactos significativos, pela construção de galerias pluviais 
com destino final de vazão neste córrego (vide Figura 68) e pouco é se falado em jornais 
impressos ou falados. Há silêncio na prefeitura que executa a obra e silêncio da população que 
contribui de modo intenso e significativo para a degradação deste recurso, seja depositando lixo 
em sua vertente, ou mesmo ocupando a vertente do córrego com moradias irregulares, 





FIGURA 75 – RESÍDUOS SÓLIDOS E MORADIA IRREGULAR NA VERTENTE DO 
CÓRREGO PRATA 
 






Outro fato que nos chama a atenção é que recentemente o anel viário da cidade, que 
corta este recurso, teve suas obras retomadas. Devido à necessidade de se construir pontes, bem 
como da duplicação da via, o Estado vem desmatando de forma criminosa sua mata ciliar que 
já se encontrava alterada pelo avanço de loteamentos e ocupações irregulares em sua área 
(Figura 76)  
FIGURA 76 – DESMATAMENTO NA MATA CILIAR DO CÓRREGO PRATA, 2017 
 
Fonte: Clóvis Cruvinel, 2017 
 
O estado real deste recurso (Figura 68-71), bem como dos outros apresentados até o 
momento contradiz totalmente a ideia da construção da cidade ecologicamente equilibrada, que 
o projeto básico trazia. Ou seja, esta situação, mais uma vez corrobora nossa ideia de Palmas 
ser uma cidade como qualquer outra, não possuindo, ou não seguindo seus planejamentos, 
quando os tem. Até a formação do reservatório para UHE Lajeado em 2002, o Córrego Brejo 
comprido era afluente do Córrego Água Fria e o Sussuapara tributário dele (Figura 77). Hoje 
seu exutório é no próprio reservatório. Possui 2/3 de sua extensão em zona urbana, sendo que 
sua bacia (vide Mapa 10), com 46,1km² encontra-se praticamente tomada pela parte central de 
Palmas, em uma área consolidada do perímetro urbano tendo em sua montante um Parque 
Municipal186 represando seu fluxo.  
                                                          
186 O Parque Cesamar, implantado às margens do córrego Brejo Comprido, é um dos principais cartões postais da 





FIGURA 77 – AREA DA BACIA DO CÓRREGO BREJO COMPRIDO EM 1988 E 
2017. 
 
Fonte: Google Earth – Imagens de 1988 e 2017 de Palmas, TO. 
 
Até meados de 2016 o referido curso servia de abastecimento para a população e de 
“válvula de descarte de efluentes tratados, não tratados e ainda de resíduos sólidos” (PMSB, 
2014. p.16). Por estas razões, o referido córrego apresenta diferentes intervenções antrópicas, 
sendo o mais impactado devido à produção do espaço urbano ao longo dos anos. A bacia do 
Córrego Brejo comprido sofre a 28 anos da ação direta do homem seja pela sua ocupação, seja 
pelo descarte de efluentes, seja pelos processos de assoreamentos, seja pelo desmatamento e as 
constantes queimadas de suas matas ciliares. 
                                                          






Constantemente o córrego recebe efluentes não tratados, seja pelo lançamento direto ou 
pelo rompimento de adutoras das EEEs. Em 2014, o efluente oriundo de duas estações 
elevatórias de esgoto, ficou vazando durante cinco dias seguidos187 (PORTAL G1 
TOCANTINS, 2014). Na época deste vazamento, a SANEATINS afirmou ao portal que 
“quando foi informada do vazamento, mobilizou equipes para realizar a limpeza e apurar as causas do 
incidente. A empresa disse que investiga os motivos que podem ter causado a falha do sistema que alerta 
os operadores em casos de extravasamento”. Todavia, a mesma reportagem do portal apresenta uma foto 
dizendo que 5 dias após o início do vazamento ainda havia esgoto correndo a céu aberto na planície de 
inundação do Córrego Brejo Comprido (Figura 78). 
FIGURA 78 – ESGOTO CORRE A CÉU ABERTO NA PLANÍCIE DE INUNDAÇÃO 
DO CÓRREGO BREJO COMPRIDO, 2014 
 
Fonte: João Guilherme Lobas/G1) 
 
 
 Recentemente, em maio de 2017, um vazamento na Casa de Prisão provisória de Palmas, 
que se localiza próxima as nascentes do Córrego Brejo Comprido levaram grande carga de 
efluentes in natura para dentro do canal. Todavia, segundo o Portal REDETO (2017) relatou, 
esse problema ocorre deste o ano de 2009 e que o governo sempre promete solucionar o 
vazamento e não cumpre. Com uma população carcerária de mais de 700 pessoas, “além de 
                                                          
187  O vazamento foi identificado por um trabalhador de uma construção que fica próxima à estação de tratamento 
e que não quis se identificar. Ele conta que o problema aconteceu entre os dias 3 e 7 de julho e o sistema de 
bombeamento só foi desligado cerca de 10 minutos antes da chagada da equipe de fiscalização da Guarda 





sujeitar o manancial à contaminação, incomoda e compromete a saúde dos moradores de sua 
vizinhança, dos servidores administrativos da CPP, agentes penitenciários, policiais civis, 
policiais militares e dos próprios detentos. Parte do líquido do esgoto, inclusive, costuma 
retornar para a parte interna do presídio e derramar nos banheiros” (REDETO, 2017) (Figura 
79).  
FIGURA 79 – ESGOTO NA MONTANTE DO BREJO COMPRIDO ORIUNDO DA 
CPP DE PALMAS 
 
Fonte: REDETO. Disponível em: http://www.redeto.com.br/noticia-24697-cpp-governo-promete-solucionar-
vazamento-de-esgoto-em-palmas.html#.Wg4DaFWnHIU. 
 
 Todavia, entendemos que o problema do lançamento de efluentes não tratados deste 
exemplo acima, perpassa as questões apontadas pelo Portal. Até meados de 2015, a 
SANEATINS, captava agua logo abaixo da CPP de Palmas. Ou seja, se o problema ocorre 
desde 2009188, a captação de água estava comprometida ou pelo menos poderia a vir ser 
comprometida, causando problemas tanto de ordem ambiental, como de saúde pública189. 
                                                          
188 A irregularidade perdura desde o ano de 2009 e já foi averiguada em laudos técnicos do MPE, do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e do Instituto Natureza do Tocantins 
(Naturatins). Diversos abaixo-assinados já foram encaminhados pelos moradores da região circunvizinha aos 
órgãos públicos competentes, reclamando da situação. O 22º Batalhão de Infantaria do Exército, localizado nas 
proximidades, também se declarou prejudicado pelo constante mau cheiro. O MPE já tentou resolver a demanda 
na esfera administrativa, expedindo recomendação e propondo um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) à 
administração pública, os quais não foram acatados ou cumpridos devidamente (REDETO, 2017). 
189 Claudio Ferreira Flatin quando destes lançamentos em 2014, disse ao portal da DVS - DIRETORIA 
MUNICIPAI DE VIGILANCIA EM SAUDE que A Secretaria Municipal de Saúde através da Vigilância em 
Saúde Ambiental vem informar sobre a contaminação da água dos córregos Vereda e Brejo Comprido, em virtude 
do escoamento de dejetos da fossa sanitária da Casa de Prisão Provisória de Palmas – CPPP. O uso para consumo 
humano da água destes córregos, sem o devido tratamento, poderá ser prejudicial à saúde humana e causar doenças 





Ademais, a água do canal também era represada abaixo da captação para formar um lago no 
Parque Municipal Cesamar.   Este fato mostra o total descontrole da concessionária de água 
com os mananciais que ela capta água ou retornam efluentes. Dizemos descontrole, e até mesmo 
irresponsabilidade tanto por parte dela, como do Estado que em oito anos não resolveu o 
problema. Em 2016, toda a captação da ETA Brejo Comprido foi desativa. Talvez este tenha 
sido o motivo, todavia, ninguém destes órgãos nos confirma. 
 Mesmo havendo limpezas sazonais no leito córrego, a degradação nos últimos anos só 
aumentou, pois não há por parte da população a denominada consciência ambiental, a questão 
de se sentir pertencente ao lugar, de ser ter identidade com o lugar como fora dito nos capítulos 
anteriores. A limpeza ocorre e meses depois segundo a própria prefeitura é necessário refazê-la 
(Figura 80).  
FIGURA 80 – LIMPEZA NO CÓRREGO BREJO COMPRIDO 
 
Fonte: Fernando Alves. 
 
 Ademais, outro fator que agrava muito tanto o Brejo Comprido, como os outros cursos 
em Palmas é sazonalidade climática. Podemos dizer que existe o período seco e o chuvoso, o 
que leva no período de estiagem uma diminuição na vazão destes canais. Aliado a captação 
irregular, ao descarte de resíduos e efluentes, ao desmatamento de suas matas, trazem para o 
sistema hídrico destes mananciais um desequilíbrio, quanto sua forma, volume, fluxo e 





 O Córrego Sussuapara (vide Mapa 10)190, da nascente até sua confluência com o 
Reservatório UHE Lajeado tem toda sua extensão dentro da área urbana (Mapa 10). Localiza-
se na região norte da cidade, com uma área de aproximadamente 12,8km² e extensão de 4,40km. 
O córrego está inserido numa região de grande crescimento populacional, com maiores 
densidades e taxas de impermeabilizações, o que gera impacto na infraestrutura e leva a 
degradação do recurso hídrico (PMSB, 2014. p.17) (Figura 81).  
FIGURA 81 – AREA DO CÓRREGO SUSSUAPARA EM 1988 E 2017. 
 
Fonte: Google Earth – Imagens de 1988 e 2017 de Palmas, TO. 
  
Localizado na parte norte do Plano básico de Palmas, não diferente dos outros 
mananciais da cidade, o Córrego Sussuapara vem tendo sua área de preservação permanente 
degradada para impactos como assoreamento, estreitamento de canal, poluição por efluentes 
                                                          
190 As suas nascentes estão localizadas em uma região próxima à Área de Proteção Ambiental APA – Lajeado, 
cortando o perímetro urbano de Palmas no sentido leste–oeste. Abrange o parque Sussuapara, sendo que foi neste 
curso d’água a primeira instalação de uma captação de água, possibilitando a construção da primeira sede do 
Governo do Estado, o Palacinho, e posteriormente da Assembleia Legislativa. Hoje, em decorrência de descargas 





domésticos, transbordamento da calha fluvial em períodos de chuva. Sua nascente encontra-se 
cercada pela ocupação urbana. Próxima a ela existe uma erosão (Figura 82) de 
aproximadamente 100 metros de comprimento, por 10 m de largura e 10 m de profundidade, 
que está levando consigo a mata ciliar do referido curso de água (CONEXÃO TOCANTINS, 
2017). 
FIGURA 82 – EROSÃO PRÓXIMA A NASCENTE DO CÓRREGO SUSSUAPARA. 
 
Fonte: Umberto Salvador Coelho. Disponível em: http://conexaoto.com.br/2007/09/01/no-centro-de-palmas-
sussuapara-pede-socorro#pp[noticia]/0/ 
 
 Segundo o portal de notícias, a voçoroca iniciou-se no ano de 2016, durante o período 
de chuva. Este fato mostra a fragilidade dos sistemas hídricos perante a sua constituição física, 
conotando que a pressão urbana está afetando diretamente estes recursos. Antes no local desta 
voçoroca, localizava-se uma antiga estação de tratamento de água da SANEATINS191.  
 O CONEXÃO TOCANTINS (2017) quando da reportagem solicitando resposta à 
Prefeitura, obteve a resposta que a administração desconhecia o fato, mas que tomaria 
providencias, mas no sentido de verificar obras que foram feitas na proximidades e que estariam 
provocando o assoreamento da nascente. Outro problema levantado pelo portal de notícias e 
constatado por nós é a grande quantidade de resíduos sólidos, oriundos da construção civil, do 
consumo doméstico, levados até a nascente pelo escoamento pluvial das quadras acima dela 
                                                          
191 Segundo Silas Jurumenha da Assessoria de Comunicação da Saneatins, não existe nenhum projeto para 
revitalização do local, a recuperação estaria a cargo da prefeitura, visto que a empresa se “retirou do local há muito 





causando assoreamento no leito do curso. Antes do enchimento do reservatório UHE Lajeado, 
o Córrego Taquari era afluente do Ribeirão São João192. Após a criação deste, sua bacia (vide 
Mapa 10) se tornou independente com o exutório neste reservatório. Possui aproximadamente 
35,7 km² e seu principal uso é destinado para agropecuária. Todavia a bacia do mesmo hoje se 
encontra com mais de 60% ocupada por loteamentos (PMSB, 2014. p.17) (Figura 83) 
FIGURA 83 – ÁREA DA BACIA DO TAQUARI EM 1988 E 2017 
 
Fonte: Google Earth – Imagens de 1988 e 2017 de Palmas, TO. 
  
 Nesta bacia, os impactos apresentados nas anteriores se repetem. Todavia, a poluição 
está destruindo a nascente do córrego Taquari. Estas ações poluidoras, devido não haver 
fiscalização do poder público e de órgãos como a Naturatins e a própria prefeitura estão 
impactando diretamente a região montante deste córrego que recebe a carga de parte dos 
loteamentos da região sul de Palmas e do próprio Taquari e recentemente criados Flamboyant 
I e II. O córrego é formado de três nascentes. Todas elas estão sofrendo degradação. Contudo a 
                                                          
192 O Ribeirão São João, tributário do Rio Tocantins, tem sua bacia na porção do Sul do macroparcelamento urbano 
de Palmas e serve como limitante territorial entre o município de Porto Nacional e Palmas (PMSB, 2014. p.17). A 
ocupação da bacia é destinada a agropecuária192. Todavia, hoje, três anos após a divulgação deste Plano, o uso está 
dividido entre assentamentos urbanos e industriais. Possui 304, 89 km². Em comparação com as outras bacias 





que está localizada entre os setores Taquaralto Sul e Bela Vista em Palmas (Figura 84), está 
morrendo devido ao grau de carga poluidora que ela recebe, principalmente de efluentes não 
tratados e também pelas águas da chuva. Há segundo denúncias dos próprios moradores, muito 
descarte de lixo e nenhuma ação da administração pública para coibir. A maior pressão nesta 
bacia, como no seu principal curso d’água é o avanço da ocupação urbana por loteamentos nas 
proximidades das nascentes e no médio curso, pois não há infraestrutura, rede de drenagem 
suficiente e com isso muito esgoto corre a céu aberto chegando ao canal sem nenhum 
tratamento. 
FIGURA 84 – NASCENTE DO CÓRREGO TAQUARI. 
 
Fonte: João Benvindo de Souza Filho/Portal G1 Tocantins. 
  
Destarte podemos sintetizar os principais impactos aos canais hídricos, os principais 
pontos de déficit na drenagem urbana, por meio de levantamentos realizados entre os anos de 





MAPA 19 - PRINCIPAIS IMPACTOS AOS CANAIS HÍDRICOS EM PALMAS 
 







6.3. CONSIDERAÇÕES SOBRE O RECURSOS HIDRICOS EM PALMAS 
 
Assim, apresentamos neste capítulo uma breve descrição reflexiva sobre o estado real 
dos principais cursos de água, bem como da drenagem que compõem o tecido urbano de 
Palmas, diante da produção espacial da cidade. Ratificamos, após seis capítulos de análise e 
reflexão sobre a contradição do discurso de cidade planejada e o estado real dos recursos 
hídricos em Palmas, nossa ideia, concordando com Miguez e Carneiro (2011), que “a 
urbanização é certamente uma das ações antrópicas que geram maiores impactos ambientais, 
especificamente a partir das consequências advindas das mudanças de ocupação e uso do solo 
(MIGUEZ E CARNEIRO 2011, p. 17)”. 
Palmas, reflete e repete ações antrópicas equivocadas em seu ambiente urbano 
demonstrando ausência de planejamentos para seus sistemas de macro e microdrenagem, para 
o controle de alagamentos, para os controles estruturais voltados para o saneamento básico; 
percebe-se, ano após ano, um agravamento na situação dos recursos hídricos da cidade, 
principalmente aqueles referentes aos alagamentos de suas avenidas, à diminuição da qualidade 
e quantidade de água de seus canais urbanos. Suas bacias hidrográficas urbanas, sofrem 
alterações constantes causadas pela descontrolada ocupação urbana, por meio da remoção da 
cobertura vegetal original, pela impermeabilização, pelas canalizações e transposição de seus 
leitos, bem como, em casos mais graves, pela poluição e pelo assoreamento.  
Deste modo, ao analisarmos a cidade em tela, percebemos que a urbanização não foi 
adequada no processo produtivo de seu espaço, gerando problemas de magnitude diversas, tanto 
sociais como ambientais - mesmo tendo em sua gestão a instrumentalização do plano diretor 
como norteamento de suas ações. Aqui mais uma vez, entendemos que o documento acima 
mencionado, cumpre apenas o papel regulatório imposto para a gestão da cidade. 
Palmas, não difere de outras cidades, ou de outras capitais brasileiras. Na verdade, como 
os outros centros urbanos, vem se tornando palco de problemas mais críticos e de difícil solução 
relacionados sua gestão hídrica de modo geral.  
Acreditamos, que esta situação, é agravada pela atividade econômica dominante e 
especulatória de seu território desde sua gênese. Sua rede de infraestrutura hídrica é parca e não 






Destarte, concordando com Ferrari (1977), se “a cidade é o espaço contínuo, ocupado 
por um aglomerado humano considerável, denso e permanente, cuja a evolução e estrutura 
(física, social e econômica) são determinadas pelo meio físico, pelo desenvolvimento 
tecnológico e pelo modo de produção do período histórico considerado e cujos habitantes tem 
status urbano (FERRARI, 1977 apud MIGUEZ E CARNEIRO 2011, p. 17)”, Palmas se 
estabelece como a cidade que teve a oportunidade de corrigir os erros de outras cidades em sua 
implantação, mas que, ao longo de sua evolução comete, ou cometeu erros mais graves 
relacionados a gestão hídrica e a produção do espaço urbano.  
Neste sentido, compreendemos que o meio físico pouco vem influenciando as decisões 
gestoras da cidade. Prevalece na verdade, deste o início, muito mais à vontade política e o 
interesse imobiliário especulativo do que princípios tecnológicos capazes de produzir uma 
cidade moderna e planejada como é observado nos discursos sobre a cidade.  
A integralidade dos planejamentos com as particularidades físicas, econômicas e 
sociais, como acreditam os autores acima, no caso de Palmas, não se observa. Dizemos isto, 
pois entendemos que a interação entre os sistemas ambientais urbanos se mostrou ineficaz 
frente a velocidade da produção espacial da cidade. Quando existe integração, é apenas 
complementar, pontual, superficial e momentânea. Se o planejamento da cidade existisse, 
haveria a possibilidade de ocorrer menos erros frente a gestão urbana hídrica, pois o planejar 
de uma cidade é condição essencial para eficácia urbana da mesma. 
Como em qualquer outra cidade, os recursos hídricos de Palmas apresentam um grau de 
variabilidade muito alto, tanto quantitativa, como qualitativa em vários de seus processos, 
relacionados principalmente ao escoamento superficial e ao comportamento da drenagem de 
seus canais, que ao longo dos anos apresentou mudanças significativa - como as apresentadas 
anteriormente nesta produção textual.  
Destarte, entendemos que a variação da gestão hídrica em Palmas, desde sua 
implantação apresenta problemas temporais, sendo que alguns foram resolvidos, a exemplo da 
distribuição da rede de abastecimento de água, que hoje chega a toda cidade.   
Entretanto, outros problemas não só persistiram, como se agravaram, a exemplo da 
degradação dos canais que cortam sua malha urbana, dos alagamentos constantes em períodos 






Trazemos estas ponderações, entendendo que mesmo em ambientes naturais, a 
variabilidade de processos é de difícil controle. Todavia, em áreas urbanas, o planejamento 
existe para mitigar os problemas por meio de monitoramentos do comportamento e da dinâmica 
urbana social e ambiental. Palmas, não conseguiu ao longo dos anos, em relação a sua gestão, 
planejar ou criar, por meio de ferramentas de análises físicas e até estatísticas, mecanismos 
capazes de gerar dados para que houvesse um controle entre a necessidade e disponibilidade 
hídrica em relação a sua própria evolução urbana.  
A medida que Palmas crescia, suas ocupações não se “mostravam ordenadas”, ou 
melhor dizendo, se mostravam e se constituíam seguindo a ordem estipulada pelo mercado 
imobiliário, que criou e estabeleceu loteamentos, muitas vezes desprovidos de projetos que 
preservassem o capital natural do sitio urbano. A cidade surge, se estabelece e evolui sucumbida 
a erros estruturais urbanísticos, que são corrigidos ou não com o tempo, de acordo com a 
vontade do gestor que administra temporalmente a cidade. 
Outra consideração sobre a temática desenvolvida, aqui nesta produção textual, é que o 
desenvolvimento urbano em Palmas, como toda e qualquer cidade significou maiores áreas 
impermeabilizadas, não levando em consideração as matas ciliares dos canais que cortam ou 
margeiam a cidade.  
O projeto de implantação de Palmas, ao ser descaracterizado ao longo dos anos, aliado 
a ausência de planejamento, trouxeram, a título de exemplo, pela pavimentação de suas vias, 
um processo gradativo de impactos ambientais aos seus recursos hídricos, bem como, 
problemas estruturais tanto macro como micro dos sistemas participantes do saneamento básico 
da cidade. Como consequência, identificamos problemas de controle ao padrão dos 
escoamentos superficiais e a poluição por resíduos sólidos e líquidos (conforme apresentado 
anteriormente) por diversos agentes a estes recursos, que tendem a se agravar a médio prazo. 
Quanto a sua drenagem urbana (equipamento urbano essencial a qualquer cidade), a 
infraestrutura da cidade, apresenta desde sua gênese em 1990 (agravado ao longo dos anos 
subsequentes) déficits quanto a integralidade do sistema de abastecimento de água, ao 
esgotamento sanitário, a coleta de lixo e principalmente a drenagem de suas águas pluviais. Ao 
analisarmos a drenagem - entendemos que ela tem função primordial dentro de uma produção 
espacial urbana - consideramos que o sistema de drenagem193 de Palmas apresenta falhas de 
                                                          
193 Dentro do contexto de saneamento ambiental, o sistema de drenagem é o responsável, primordialmente, pela 





concepção, ausência de interação e integração entre os sistemas naturais e artificiais, bem como, 
uma gestão integrada entre os seus macros194 e microssistemas de drenagem195, seja pela falta 
de projetos direcionados a ela (drenagem), ou pelo, o que Miguez e Carneiro (2011, p.31) 
relatam como “obsolescência devido ao acelerado crescimento urbano”. Todavia, 
acreditamos, que, é essa obsolescência que atrapalha a gestão hídrica urbana, visto que a 
maioria das gestões acredita que gestar este recurso e seus subsistemas, como é o caso de 
Palmas, não seja necessário e sim uma ação obsoleta. 
É importante também ao estarmos finalizando nossa reflexão reconhecer os entraves da 
administração municipal das cidades em gestar seus recursos hídricos, visto que a mesma se 
encontra impossibilitada legalmente, por determinação constitucional, de gerenciar diretamente 
os recursos hídricos, contidos em seus territórios, a não ser por repasses de algumas atribuições, 
por meio de convênios de cooperação com o Estado ou União (MIGUEZ E CARNEIRO 2011, 
p. 56). O que ao nosso entender não descarta a gestão partilhada e necessária para a manutenção 
e manejo destes recursos, bem como não pode servir como desculpa para a ausência de projetos 
e planejamentos para equilibrar a relação sociedade x natureza de seu urbano. 
Segundo Castro, Alvarenga e Magalhães Junior, 2005 apud Miguez e Carneiro (2011, 
p. 56-57) “apesar de ser a esfera administrativa mais próxima das realidades sociais, o 
município não está preparado para assumir esse papel de gestor isoladamente, por que a partir 
do recorte espacial de um município é possível apenas uma percepção fragmentada da 
realidade”.  Para esses autores, este fato torna-se patente em relação a gestão de recursos 
hídricos, visto que argumentam que a escala municipal permite apenas uma percepção 
fragmentada das complexas relações ambientais e sociais que não acompanham o limites 
políticos-administrativos (MIGUEZ e CARNEIRO 2011, p. 56-57).  
Entretanto, corroboramos em parte, quando realmente pensamos em escala municipal. 
Todavia, quando trazemos para escala urbana, cabe sim ao gestor municipal, cuidar e zelar pelo 
território social e ambiental de sua sede, pois há casos específicos, como os já relatados nesta 
tese, em que o gestor deve trazer para si a responsabilidade sobre o manejo dos recursos hídricos 
urbanos. 
                                                          
194 Aqui entende-se com macrodrenagem a rede de drenagem natural, pré-existente à urbanização, constituídos 
pelos rios e córregos, localizados nos talvegues dos vales, e que pode receber obras que a modificam e 
complementam, tais como canalizações, barragens, diques e outras (MIGUEZ E CARNEIRO 2011, p. 31). 
195 Aqui entende-se micro drenagem como os sistemas de condutos construídos destinados a receber e conduzir ás 






 Destarte, a produção espacial urbana em Palmas trouxe ao longo de suas gestões 
desafios tanto para seus gestores e técnicos, pois ao menosprezar, ou tornar obsoleto o manejo 
dos recursos hídricos, causou impactos diretos a este recurso, bem como problemas de ordem 
econômica e social para a cidade. Braga (1994) apud Canholi (2005, p.22) nos ensina que “a 
falha em incorporar a drenagem na fase inicial do desenvolvimento urbano em geral resulta 
em projetos muito dispendiosos ou, em estágios mais avançados, na sua inviabilidade técnico-
econômica”. 
Assim, Palmas em seu processo de evolução urbana trouxe mudanças na hidrologia 
natural – mudanças estas inevitáveis. Todavia, sem o planejamento previsto no projeto de 
fundação, essas alterações foram potencializadas após a implantação da cidade, principalmente 
pelo aumento das superfícies impermeabilizadas, o que diminuiu gradativamente a capacidade 
de infiltração do solo, aumentando o escoamento superficial, que como já apontamos, tem seu 
sistema coletor deficitário e aquém da necessidade da cidade nos dias atuais. Podemos afirmar 
que Palmas apresenta uma expansão urbana constituída de precária infraestrutura de drenagem, 
agravada pelo espraiamento da população urbana e pela ausência do poder público. 
 Palmas apresenta desafios em sua gestão hídrica. É necessário sistematizar a gestão de 
modo a corrigir os erros e apresentar propostas modernas e adequadas por meio do 
planejamento urbano a fim de constituir uma cidade realmente planejada, pelo menos em 
relação a apropriação dos recursos hídricos a médio e longo prazo.   
Destarte, amparados pelos ensinamentos de Dowbor (2005, p.32-34), enfatizamos que 
a gestão, até então, contraditória entre seus discursos e a realidade de Palmas, deve compreender 
que é fundamental desenvolver seu planejamento urbano por meio de soluções que tragam 
consigo equilíbrio na relação oferta e demanda dos recursos hídricos por meio de articulados e 
integrados sistemas estruturais, não permitindo, a título de exemplo, problemas como os 
apresentados nesta tese - como alagamentos, poluição de canais, ocupações irregulares, etc. A 
gestão pública é fundamental e a principal articuladora entre o meio e a sociedade que o 
compõem. Uma proposta seria criar planos de bacias que perpassam o urbano da cidade. Mesmo 
que para isso busque parceria com o estado, visto a limitação legal.  
Com essas prerrogativas, a gestão conseguiria priorizar e dar importância para as 
ações preventivas e não simplesmente tentar sempre corrigir os erros, causados justamente pela 
ausência de um projeto de apropriação dos recursos hídricos e seus subsistemas frente a 





mediante planejamento, o que não há até o presente momento em Palmas efetivamente. Ou 
quando há, como já fora dito, é pontual e fragmentado.  
Essas ações permitiriam, a título de exemplo, “controlar ou resgatar a permeabilidade 
do solo, controlar a poluição doméstica, comercial e industrial, reduzir os desmatamentos, 
proteger os mananciais, e criar uma cultura – “consideramos a mais importante” -  de redução 
e reciclagem de lixo, e assim por diante” (DOWBOR, p.32). 
Ademais, é necessário, que a gestão da capital Palmas, se torne integrada pelos diversos 
segmentos de gestão, tanto da esfera municipal, como estadual e até mesmo federal, pois assim 
as ações serão focadas de modo a integralizar a gestão e assim tornar mais fácil a mitigação 
dos problemas atuais e futuros. É preciso que a gestão administrativa da cidade, entenda que 
toda e qualquer ação produtiva no território trará consequências para o meio ambiente. É 
necessário que as leis municipais impeçam o crescimento desordenado da malha urbana, mesmo 
sendo uma tarefa complicada, pois vai contra ao interesse do capital. Todavia o não 
impedimento só agrava os problemas hídricos, visto que a simples “ação de não coletar o lixo 
-  devido à distância e a dificuldade de acesso, leva a uma maior poluição dos canais hídricos 
urbanos, bem como custos maiores de abastecimento em água segura” - como nos ensina 
Dowbor (2005, p.32). 
Corroborando ainda com o autor acima, é preciso que a gestão em Palmas integralize 
efetivamente as políticas públicas com os diversos segmentos da sociedade, que desde sua 
gênese se constituem separados e distintos. Não há proximidade, e consequentemente o 
resultado, é o apresentado nas páginas anteriores. As esferas administrativas não se comunicam; 
as ações municipais pelas suas secretarias são equidistantes uma das outras. Na verdade, a 
gestão deve recorrer a parcerias, ou como explica Dowbor (2005, p.33),  
 
[...] romper a articulação perversa e clandestina que se formou pelas empreiteiras, 
pelas empresas estaduais de água e saneamento, por especuladores imobiliários e 
políticos fisiológicos, com negociatas (aqui abrimos aspas, para argumentar que o 
autor parece conhecer a situação de Palmas desde sua criação ao dissertar estas 
palavras transcritas acima, pois refletem a realidade da cidade) e por fim substituí-
las por espaços formais de elaboração de consensos, com representação dos usuários, 
das empresas de consultorias, dos institutos universitários de pesquisa (no caso de 
Palmas – como foi demonstrado, uma destas instituições, a UFT não seguia este 
papel, visto que a mesma contribuía para a degradação dos recursos hídricos da 
cidade lançando efluentes não tratados em curso de água) (DOWBOR 2005, p.33).  
  
Para tanto, seguindo a linha de pensamento do autor, as articulações perversas e 





politicamente e estruturalmente – não se romperiam simplesmente colocando “homens 
honestos no lugar dos desonestos” – para o autor, as novas articulações partem da mudança da 
lógica institucional. Vamos além disso, além desta prerrogativa apontada, é preciso mudar a 
lógica educacional da sociedade, mudar o modo de pensar da população que não se sente 
pertencente ao lugar em que vive; mudar a visão de cidade e do meio ambiente desta sociedade 
por meio de novas e motivadoras ações sociais, proporcionando surgir uma sociedade politizada 
e educada ambientalmente em todos os cantos da malha urbana. Na verdade, a gestão deveria 
proporcionar culturalmente o sentimento de “pertencimento ao lugar pela sociedade que a 
compõe”. Essa mudança cultural deveria acontecer segundo Dowbor (2005, p.34) “no 
comportamento dos diversos atores sociais e da população em geral além da leis e 
regulamentos” que modificam e transformam diariamente a paisagem da cidade. 
Deste modo, seguindo os ensinamentos de Ross (2009), podemos dizer que as relações 
entre a sociedade e a natureza que ela apropria, foi, e é transformada velozmente definindo e 
redefinindo novos arranjos espaciais em Palmas, por meio das diversas e diferentes 
intervenções públicas e da sociedade de modo geral, moldando o espaço geográfico, de acordo 
com o reflexo capitalista que domina a produção espacial, por meio do trabalho e de novas 
tecnologias para ocupação populacional e de suas gestões, principalmente as relacionadas aos 
recursos hídricos. 
Neste sentido, a gestão dos recursos hídricos em Palmas, como nos ensina Magalhães 
Júnior (2007, p.67 e 68), perpassa, portanto, pela... 
[...] materialização de ações associada ao estabelecimento de metas e objetivos, a 
definição de padrões ou indicadores de referência, à formulação de políticas -  que 
estabeleçam os princípios e diretrizes para atender os objetivos da gestão; de planos -  
que apresentem o detalhamento das políticas e a identificação de ações que levarão o 
ambiente aos cenários estabelecidos; do valor de uso valor este derivado do uso 
potencial do ambiente para promover o bem-estar da sociedade; do valor de existência 
– valor este estabelecido pela sociedade pela simples existência de um bem ambiental, 
ou seja, é baseado em uma situação de não-uso do recurso; e pelo valor intrínseco – 
valor este associado ao ambiente, estabelecido por motivações éticas e morais que 
atribuem direitos a todos os elementos ambientais Magalhães Júnior (2007, p.67 e 68). 
 
Palmas, contudo, necessita antes de operacionalizar sua gestão hídrica, compreender a 
própria dinâmica dos processos naturais e políticos que envolvem os recursos hídricos. Para 
que isto ocorra, recorremos e sugerimos os quatro eixos fundamentais para formulação de 
políticas voltadas para os recursos hídricos de Roussel, apresentada em uma comunicação oral, 






GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO -  saber quem faz o quê, reprimir os 
abusos e separar a função de fomento dos usos da regulação desses usos; 
PLANIFICAÇÃO DAS INTERVENÇÕES - planificar com base em um 
diagnóstico da situação atual da bacia, considerando os usos dos solos e da água, 
dispondo de uma instância decisória; 
FINANCIAMENTO DAS INTERVENÇÕES - dispor de um circuito econômico 
estável que permita compromissos financeiros em longo prazo; 
DEFINIÇÃO DE RESPONSABILIDADES -  quem possui as instalações, quem é 
por elas responsável e quem as opera. 
 
Ao sugerirmos estes eixos para basilar a gestão dos recursos hídricos em Palmas, 
entendemos que a gestão administrativa deva estar concebida por instrumentos para o preparo 
e execução das gestões referentes a estes recursos, o que não quer dizer que seja o ideal, visto 
que, conforme nos explica Magalhães Júnior (2007, p.69)  
[...] a definição de políticas e sistemas de gerenciamento não significa, 
obrigatoriamente, a obtenção de um modelo de gestão ideal, pois entre os dois 
extremos de priorização da preservação dos meios naturais, o equilíbrio não é algo 
evidente, pois as políticas, leis e práticas que regulam o uso da água raramente 
promovem os três aspectos básicos do uso equilibrado dos recursos hídrico: eficiência, 
equidade e integridade ecológica (MAGALHÃES JÚNIOR 2007, p.69 apud 
POSTEL, 1992).  
 
Entendemos, todavia, que a gestão urbana hídrica de Palmas deva estar diretamente 
interligada a planejamentos e vice-versa, corroborando com Mateo Rodrigues (2011) quando o 
mesmos ressalta que o planejamento ambiental em relação aos recursos hídricos deve ser 
sempre administrativo, técnico e científico. Pois como ele mesmo diz, “o planejamento é um 
meio sistemático para determinar o estado em que está, aonde se deseja chegar, qual é o melhor 
caminho para se chegar lá (MATEO RODRIGUES, 2011, p.114)”. Todavia, como 
apresentamos nesta tese, a sistematização dos problemas hídricos aparentemente nunca esteve 
na pauta das discussões gestoras. Entendemos que as sucessivas gestões fazem e produzem o 
agora e se estruturam depois de acordo com as demandas ambientais e sociais que surgem ao 
longo do processo produtivo do espaço – corroborando a nossa ideia que Palmas, não é uma 
cidade que tenha ou siga um planejamento integrado e sistematizado. 
Mateo Rodrigues ainda nos ressalta que, o planejamento deve ser “um processo contínuo 





procedimentos e métodos para chegar as decisões ou seleção das melhores alternativas para 
se aproveitar os recursos disponíveis (MATEO RODRIGUES, 2011, p.114)”. Nossa pesquisa 
demonstrou que as gestões municipais, somente agora, 28 anos depois da fundação de Palmas 
começa a estruturar um banco de dados sobre a dinâmica urbana de sua cidade. As informações 
são parcas e pontuais. Não há estudos aprofundados e integrados sobre a relação urbana e os 
seus recursos. Um exemplo, são as pavimentações de vias urbanas, que são feitas muitas vezes 
não respeitando a morfologia do terreno, as redes coletoras (galerias pluviais) que somente em 
2011, começaram a ser construídas e já apresentam problemas estruturais, pois não suportam a 
volume de água que chega até ela, dentre outros já citados neste texto. 
As gestões em Palmas, na verdade, nunca se preocuparam em pensar antecipadamente 
o que se vislumbrava para a cidade; quando o fazia, como vem se concretizando nos dias atuais, 
mostra-se em um descontrole da configuração espacial urbana e de seus recursos, 
especificamente os recursos hídricos, aqui tratados. Palmas, como sugestão, deve adotar, 
planejamentos capazes de integrar todos os atores e usuários dos recursos hídricos, de modo a 
possibilitar a gestão sistêmica, dialética e holística, visando sempre o equilíbrio na relação de 
sua sociedade x natureza, adequando suas ações e intervenções aos recursos hídricos frente a 
dinâmica intensa e produtiva de seu urbano. 
Palmas, ao nosso entender foi o reflexo da sociedade que à compunha em 1990; é o 
reflexo da sociedade atual e será o reflexo de sua sociedade futura, visto que, como nos ensina 
Tricart (1977) apud Ross (2009, p.122) “o homem é participante indissociável dos ecossistemas 
em que ele vive... ele modifica e os ecossistemas reagem determinando algumas adaptações do 
homem”. Destarte, Palmas é, como todas as cidades brasileiras, o reflexo do “desequilíbrio” 
entre sua sociedade e o espaço produzido por ela, pois como Camargo (2008) citando Alvater 
(1995) explicou - citado no primeiro capítulo desta tese, “a acumulação capitalista e o princípio 
da mais-valia exigem uma constante demanda de recursos, que interfere continuadamente nos 
sistemas naturais”.  Palmas ao ser produzida seguiu e segue os moldes da ocupação predatória 
para com seus recursos hídricos, causando desde do início de sua implantação uma relação 
produtiva espacial desequilibrada com a paisagem local, à metamorfizando completamente. 
Consideramos, portanto, e defendemos nossa tese, de que desde a fundação de Palmas 
em 1990 até os dias atuais, a cidade vive contradições de discursos, prática e política, galgada 
no sonho de um projeto urbanístico que nasce com problemas e perde suas diretrizes para as 
gestões administrativas, que o desvirtuam e o descaracterizam pela ausência de planejamento 





“crescendo sem desenvolvimento estrutural desequilibrado entre seu sitio natural e sua 
sociedade, em um descompasso acelerado e visto em qualquer outra cidade brasileira. Seus 
recursos hídricos são apropriados atendendo uma gestão capitalista, especulatória e produtiva 
amparada pelo discurso da “cidade planejada”, mas que na verdade, cria e produz uma cidade 
cheia de lacunas estruturais, sociais, políticas e ambientais. 
Assim, entendemos que Palmas vive contradições ambientais e produtivas de seu 
urbano. Contradições estas que marcam e delimitam o território, transformam e impactam 
diretamente os recursos hídricos. Portanto, estes contrassensos nos permitem considerar que 























Após esta tese apresentar as conjunturas que envolveram o processo de criação de 
Palmas em relação aos recursos hídricos de forma reflexiva, trazemos nossas considerações 
finais. 
A forma como a cidade foi projetada e concebida traria ao recém-criado Tocantins, uma 
cidade-capital moderna, dotada de princípios urbanísticos e ecologicamente equilibrada. No 
entanto, apresenta ao longo dos anos, uma segregação urbana da população, uma especulação 
imobiliária que dita à regra de ocupação do urbano (antes, de domínio do Estado) cheia de 
desigualdades e vazios urbanos, com enormes consequências para os recursos hídricos em sua 
geral concepção que não teve nos seus planos diretores o manejo destes recursos na gestão da 
cidade.  
 O processo descrito de implantação tornou o ESTADO o maior proprietário das terras 
urbanas de Palmas nos 10 primeiros anos. As Terras – que hoje, em grande parte encontram-
se em processos judiciais entre os herdeiros das terras desapropriadas e o ESTADO - foram 
doadas e vendidas como bem o Estado quis - aos partidários, as melhores áreas (áreas centrais) 
foram doadas e/ou mesmo vendidas a valores abaixo do praticado no mercado. Hoje, estas 
terras (nas áreas centrais da cidade), em grande parte não são ocupadas; são supervalorizadas 
e especulativas.  
De outro lado, os que aqui chegavam e pertenciam à classe baixa, eram direcionados a 
ocupar zonas limítrofes do macroparcelamento/Plano Básico, com a desculpa que o centro 
urbano de Palmas deveria ser ocupado por uma população capaz de manter uma paisagem de 
alto padrão, com edificações obedecendo este parâmetro. Deste modo a doutrina capitalista 
expansiva e especulativa, aliada ao próprio ESTADO moldou o urbano palmense ao longo de 
28 anos construindo uma cidade distante do projeto inicial e distante do planejamento previsto, 
da cidade prevista por seus idealizadores. A cidade é um “bolo em camadas disformes, que não 
se encaixam e não se combinam” (grifo nosso). 
Por sua vez, a segregação social implantada em Palmas trouxe consigo problemas 
estruturais urbanos indivisíveis, visto que, a administração municipal não conseguiu trabalhar 
a ideia de que mesmo os impactos ambientais e impactos sociais muitas vezes serem distintos, 
um completa o outro; um agrava o outro, pois são ao mesmo tempo, a ação produtora de 
impactos ao meio ambiente e um novo produto resultante destas ações. Ou seja, os impactos 





físico, e estes impactos (poluição, mudança de curso, assoreamento, destruição de mata ciliar, 
dentre outros) se tornam um novo condicionante, uma nova ação, que, por sua vez, resultará 
em outros produtos. 
Isso demonstra que os impactos ambientais aos recursos hídricos urbanos de Palmas, 
são mais do que a ausência ou da má-gestão pública sobre seu meio físico. Entendemos que é 
muito mais, uma relação entre a dinâmica produção espacial urbana em suas estruturas, em suas 
normativas e em suas diretrizes sobre o meio natural que ela se estabelece por meio das 
múltiplas possibilidades de gestão. 
 Ao longo das gestões em Palmas, a urgência dos problemas ambientais urbanos foi 
sendo colocada de lado, considerando que estes, na visão da administração pública, poderiam 
ser mitigados posteriormente. Todavia, ao analisar o contexto apresentado nesta tese, 
percebemos que, os processos que basilaram os vários momentos da e na produção espacial 
urbana da cidade, em diferentes temporalidades, aplicaram neste urbano somente a 
territorialidade utópica trazida pelos seus fundadores e especuladores.  
Os pesos e as medidas não foram os mesmos para todo o espaço produzido e apropriado. 
A degradação dos cursos de água urbana, a má-drenagem, a ausência de saneamento básico, 
por exemplo, se fez presentes desde a implantação de Palmas. Não por que a cidade evoluía e 
crescia, mas por que, mesmo crescendo e evoluindo, as áreas já existentes não eram abastecidas 
de infraestrutura básica, aumentando a cada ocupação o déficit urbano estrutural e como 
consequência direta, trazendo sobrecargas ambientais, problemas sociais, políticos e 
econômicos - a exemplo da “sapolândia” uma favela criada nos primeiros anos de Palmas. Mas 
uma cidade projetada e planejada, teoricamente não deveria ter este tipo de edificação urbana, 
pelo menos em seu início. 
 Porém, não podemos aqui, reduzir a contextualidades do problema ao ESTADO, ou 
mesmo à sociedade civil, nem tão pouco aos especuladores, mas sim, às contradições urbanas 
estabelecidas pela relação homem x natureza ou pela ausência desta ao longo das gestões que 
se fizeram acontecer em 28 anos construindo ao mesmo tempo ordem e desordem em seu 
território apropriado, produzido e reproduzido. 
Palmas é estabelecida por atores que ao gestá-la deixaram que as políticas públicas 
fracassassem. Ou seja, a cidade apenas surgiu! Cresceu equidistante do desenvolvimento 
ecológico, do conceito de cidade planejada, ficando apenas o discurso político. A cidade evolui 
a um preço alto para seus recursos hídricos, pois a cada ocupação, a não observação ambiental 





saneamento, etc.) gerava um novo problema para a gestão, evidenciando, que pelo menos, 
quanto aos recursos hídricos, ela não era dotada de projetos, muito mesmo planejamento. 
É evidente que a escolha para implantação da cidade, teve a necessidade de se observar 
o potencial hídrico e seu manancial para os múltiplos usos da água urbana, desde a produção 
da água, ao descarte dos efluentes. Todavia, nada observado além da quantidade e da 
disponibilidade (localização). A cidade é, e foi produzida, sem a preocupação com os 
mananciais hídricos, até mesmo por que é banhada pelo Rio Tocantins, que faz parte de uma 
das maiores bacias hidrográficas do Brasil. Portanto, aos seus idealizadores, água não seria um 
problema. 
A produção do espaço urbano fez a cidade crescer espacializada em suas ocupações 
populacionais, comerciais e industriais comprometendo a própria dinâmica gestora, criando 
para os recursos hídricos urbanos problemas graves e de difícil solução política, pois sempre 
teria que pesar a necessidade de preservar e o interesse do capital sobre o espaço que se 
produzia.  
Mas o que poderíamos esperar da dita última cidade planejada do século XX? 
As histórias das ocupações urbanas sempre estiveram diretamente relacionadas aos 
recursos hídricos por questões óbvias. Todavia, algumas civilizações se preocuparam mais do 
que outras em gestar em equilíbrio o uso deste recurso tão caro para nossa existência. Almeida 
e Pereira (2009) nos ensinam que a organização do espaço, ou seja, o ordenamento territorial 
deste, sempre possuiu uma dimensão influenciada pela água, como fora o caso dos Incas. 
Segundo os autores, a vilas e povoados desta sociedade sempre estavam de acordo com a 
morfologia estrutural para suas atividades, pois buscavam sempre maximizar hidraulicamente 
os recursos hídricos que lhes eram ofertados pelo sistema ambiental. Para estes, seria uma 
“demonstração inequívoca de que já no século XII havia povos que racionalizavam os 
princípios que hoje perseguimos (ALMEIDA E PEREIRA, 2009, p. 94)”. 
 Mas era esta a situação gestora que esperávamos encontrar em Palmas?  
 Por um lado, utopicamente sim, visto o discurso de cidade planejada, criada por meio 
de um projeto urbanístico moderno e ecológico que deveria estabelecer uma gestão equilibrada 
com os recursos hídricos. Por outro, lado, lógico que não! Mesmo por que, a dinâmica urbana, 
sua evolução nos moldes atuais se afastou muito desta visão descrita pelos autores acima. O 
modelo capitalista de se produzir o espaço não permite esta visão holística, paradoxal do uso 
dos recursos naturais. Muito pelo contrário, o sistema produtivo capitalista busca maximizar a 





Mas, então por que trazer o pensamento acima de Almeida e Pereira em nossas 
considerações?  
É necessário refletir, no sentido de que, mesmo os modelos de ocupação sendo 
diferentes dos citados, Palmas trazia consigo a oportunidade real de não cometer erros adotando 
modelos produtivos do espaço urbano fracassados por cidades já estabelecidas com 50 anos ou 
mais de fundação. Teria a chance, mesmo sendo criada em contextos diferentes, de não cometer 
os erros que Brasília apresentou, por exemplo.  
Ao ser projetada, a cidade que nascia, carregava consigo o novo, o moderno, a 
possibilidade de uma nova concepção de urbano, dotada de planejamento e gestão participativa, 
de equilibrar o uso de seus recursos naturais. Destarte, a ausência de uma política centrada na 
relação sociedade x natureza tirou esta oportunidade da nova cidade e “estabeleceu a velha 
cidade” (grifo nosso). 
Palmas surge fora do compasso de sua própria organização. A gestão desta “velha 
cidade” não observou que o homem que a ocupava e a produzia, era quem realmente se 
relacionava com o sítio natural por meio de afinidades diretas e muitas vezes pontuais, 
condicionando a cidade a paradoxos ambientais que a tornavam cada vez mais parecida com 
qualquer outra cidade brasileira, organizada em classes sociais, guetos urbanos, segregada e 
desprovidas de gestão. Deste modo fica complicado para qualquer gestão equilibrar a balança 
administrativa dos diversos núcleos urbanos, tornando cada vez mais complexa a gerência da 
cidade. 
Como, por exemplo, como cobrar da população segregada residente em áreas limítrofes 
e periféricas - em áreas de risco, princípios de preservação e proteção ambiental - quando esta 
sobrevive desprovida de infraestrutura e equipamentos urbanos que deem condições de vida? É 
uma ação no mínimo contraditória! 
De outro lado como cobrar, da classe teoricamente provida de melhor condição de vida, 
ocupante de áreas centrais, valorizadas, dotadas de equipamentos urbanos e infraestrutura 
urbana, a proteção e preservação dos sistemas ambientais no qual ela está inserida?  
Estes e outros questionamentos deveriam estar presentes na gestão de qualquer cidade.  
Deveriam ser parâmetros a serem considerados nos planos diretores da cidade. 
Para nós, a proteção ambiental dos recursos naturais, especialmente os hídricos, não é 
levada em consideração em relação à realidade de cada núcleo urbano. Ela está presente apenas 
no papel, em diretrizes diretoras da cidade, mas não é, como é o caso de Palmas, colocada em 





como qualquer outra cidade, o viés político e social da questão, e, em outras muitas vezes, pelo 
próprio descaso do poder público. 
Deste modo, fica evidente, que os espaços urbanos, muitas vezes são estabelecidos por 
si só, sem ordenamento, sem políticas urbanas voltadas para o bom uso da terra, sem condições, 
sem parâmetros comparativos, sem perspectiva de crescimento.  
Todavia, estes se estabelecem e crescem!  
Trazem consigo desordem ao espaço, que ao mesmo tempo tenta se ordenar em novos 
arranjos e contextos espaciais, seja por meio de ações públicas para minimizar os diversos 
problemas, como saneamento, drenagem, pavimentação, seja pela própria evolução produtiva 
do território e de sua população.  
A visão produtiva que se impôs sobre o território que abriga Palmas é a mesma imposta 
em outras cidades. Os atores que a exploram, especialmente o ESTADO e os especuladores 
possuem a mesma visão capitalista, gerando impasses e conflitos. Um desses impasses está na 
lógica capitalista da produção do espaço urbano frente ao dever de se preservar o meio 
ambiente, especialmente os recursos hídricos.  
Dizemos isso ao entender que estes impasses na maioria das vezes acompanham as 
tensões externas, bem como as conjunturas e contextos que influenciam o modo de gestar a 
cidade em contradições cada vez mais explícitas. Ou seja, a cidade acompanha sua 
externalidade e esta por sua vez, a obriga, muitas vezes a segui-la.  
 Nos últimos anos, vários estudos acadêmicos foram realizados no intuito de refletir 
sobre Palmas. Muitas deles, aqui corroborados, buscaram entender a lógica que o capital 
estabeleceu em Palmas, bem como o porquê da cidade se encontrar hoje com cenas idênticas a 
de outras cidades em relação às crises ecológicas, estruturais e administrativas. 
 O problema dos recursos hídricos em Palmas perpassa a política urbana. Ele chega a ser 
de caráter ético, educativo, cultural. Hoje a sociedade de modo geral possui um ou outro acesso 
à informação. Estamos na era da valorizada informação – “quem a tem, tem poder”. Não 
podemos dizer que esta sociedade é mais ou menos esclarecida do que a que se fez presente no 
momento da criação da cidade. Contudo, podemos dizer que seu acesso à informação é bem 
maior, o que traria a reflexão de que ela sabe que degradar é gerar para si mesma um mal maior. 
Por outro lado, a administração pública não procurou evoluir em conhecimento, em técnica e 
metodologia na gestão do espaço, reproduzindo erros já cometidos e modelos já fracassados. 
Por isso dizemos que os problemas hídricos em Palmas se converteram em um problema 





os recursos hídricos seguem os padrões de outras cidades, como camuflar, esconder o 
problema196.  Basta olhar as políticas urbanas adotadas para conter, por exemplo, a grande 
quantidade de água sobre o solo palmense em período de chuvas. Imensas galerias de drenagem 
foram abertas nos últimos dois anos, sendo que algumas tiveram que já ser reformuladas, o que 
revela ausência de estudo, de planejamento, de gestão. O problema é antigo e desafiador. 
Então por que o estado real dos recursos hídricos hoje em Palmas, respeitando a 
proporcionalidade, comparado a cidades como São Paulo apresentam muitas similaridades, 
principalmente em relação aos impactos ambientais, a segregação, a especulação, a ética e ao 
ordenamento territorial.  
Onde está o progresso prometido na criação desta capital?  
Ele ocorreu, sem dúvida! O território ocupado se encontra completamente diferente do 
momento de fundação. Mas este progresso ocorreu em todos os núcleos urbanos?  
Não. Não ocorreu!  
Por isso acreditamos que o projeto de criação de Palmas, visualizou uma utópica cidade, 
carregada de impasses e dotada por uma lógica produtiva que nem mesmo os seus executores, 
pensamos, acreditavam ser possível, mediante ao interesse dos fundadores.  
Deste modo entendemos que o crescimento da cidade por si só induz em qualquer 
cidade, a ampliação da degradação e dos conflitos ambientais, como acontece em Palmas 
quanto aos seus recursos hídricos197, cabendo à gestão o compromisso de estar sempre 
compromissada com todos os seus usuários, protegendo os sistemas e subsistemas e 
minimizando para si mesmo as atividades de educação, fiscalização, manutenção etc. 
Os atores públicos e a sociedade em conjunto, de modo participativo, devem buscar o 
fortalecimento de práticas equilibradas na produção do espaço urbano frente ao acesso e uso da 
água buscando conceber uma realidade próxima do ideal para cada cidade, cada contexto, cada 
particularidade. Para Felicidade et. al. (2006, p. 4) “um desses atores é a própria Universidade, 
por ser parte construtiva da sociedade, e cujo papel, é de relevância incontestável, posto que 
produz e difunde o conhecimento”. Corroboramos com autores, todavia, nem sempre isso 
                                                          
196 Ao tentar mascarar, a questão ética vem novamente à tona. Mas o que esperar da política? Esperar ética? Não, 
precisamos para isto de outra tese, outra abordagem para dar conta de responder esta questão. Mas, podemos 
esperar bom senso, empreendedorismo, sobrevivência! 
197 Os problemas hídricos urbanos, no caso de Palmas, deveriam ser analisados de acordo com o padrão da cidade 
construída e não somente economicamente, pois assim, estabeleceria melhor distribuição destes recursos, 
preconizando uma cidade ecologicamente equilibrada, valorizada e tendo sua população trazendo consigo o 






acontece. A título de exemplo, como demonstramos aqui nesta tese, a maior universidade de 
Palmas e do Estado, lançava efluentes não tratados diretamente nos cursos de água.  
O que pensar?  
O que esperar?  
Fatos assim, somente corroboram a falta de responsabilidade ambiental, social e 
econômica para com a cidade, bem como a falta de pertencimento, de identidade com o lugar 
em que se vive. “Palmas é apenas mais uma cidade, e não o lugar onde se vive” (grifo nosso). 
Ao agir deste modo, a sociedade em Palmas joga fora parte de seus direitos – agir, 
pensar, cobrar, refletir, de manifestar – de cidadania. Talvez, a justificativa esteja no fato de 
que Palmas surge de origem diversas, de vários núcleos culturais. A cidade surge, cresce. Mas 
o objetivo da população é também “crescer, surgir economicamente”. Não há, a nosso entender, 
a visão de desenvolvimento como cidadãos, apesar de estar implícito.  
A grande Palmas traz 28 anos pós-criação, uma população com sentimento de exclusão 
social. Uma população que se conforma com a cidade que recebem. Infelizmente não percebem 
que é ela, a população, que constrói, organiza, delimita, produz e reproduz a cidade.  
Deste modo, o que esperar desta população em relação aos recursos hídricos?  
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